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Resumo 
O estudo tece reflexões acerca dos saberes docentes e ambientais e as práticas educativas mobilizadas 
pelos educadores de Geografia da rede pública da Educação Básica, no período da pandemia da COVID-
19. A necessidade emergencial do isolamento físico e social, bem como as medidas sanitárias decorrentes 
da pandemia, exigiram que o ensino presencial fosse suspenso, tornando necessário que as Instituições 
de Ensino se edificassem em outra estrutura. Perante essa circunstancialidade que trouxe o Ensino 
Remoto Emergencial (ERE) como alternativa educativa para os diferentes níveis de ensino, o professor foi 
desafiado a reinventar-se, a buscar novas estratégias e metodologias de ensino para o desenvolvimento de 
sua prática educativa. Nesse cenário, a dimensão ambiental da educação procurou estabelecer novas 
bases para uma educação transformadora. Para tanto, buscamos refletir sobre os saberes docentes e 
ambientais basilares para a formação de indivíduos autônomos, críticos e conscientes da realidade em 
que estão inseridos, na medida em que compreender o contexto pandêmico surgiu como uma 
necessidade emergente. 
Palavras-chave: Ensino de geografia; Ensino remoto emergencial; Saberes docentes e ambientais; 
Educação ambiental transformadora. 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo apresenta uma pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-

graduação em Educação Ambiental, na linha de pesquisa intitulada Educação 

Ambiental: Ensino e Formação de Educadores – EAEFE. O tema da pesquisa parte da 

discussão e análise das experiências docentes desenvolvidas no período de isolamento 

social, em função da pandemia do COVID-19. O encontro com o tema da pesquisa 

justifica-se pelo fato da pesquisadora atuar como professora do componente curricular 

de Geografia nas redes municipal e estadual de ensino, cuja circunstancialidade 

socioambiental imposta pelo contexto pandêmico exigiu que fosse apresentado aos 

professores um novo cenário de trabalho pautado pelo ensino remoto emergencial.  
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Sabemos que os tempos são difíceis, pois recentemente vivemos uma pandemia 

cujas consequências ainda sofremos, pois herdamos o seu passivo. Contudo, agora nos 

vemos diante de uma grave enchente que assolou o Estado do Rio Grande do Sul de 

forma catastrófica e impactou o ambiente em sua totalidade. Esses cenários 

conflituosos e de emergência climática levam-nos a refletir sobre a importância da 

Educação Ambiental e o papel político que esta possui. Mesmo diante desse contexto de 

crise, entendemos que é necessário esperançar, como nos ensinou Paulo Freire.  

O estudo tece reflexões acerca dos saberes docentes e ambientais e as práticas 

educativas mobilizadas pelos educadores de Geografia da rede pública da Educação 

Básica, no período da pandemia da COVID-19. A necessidade emergencial do isolamento 

físico e social, bem como as medidas sanitárias decorrentes da pandemia, exigiram que 

o ensino presencial fosse suspenso, tornando necessário que as Instituições de Ensino 

se edificassem em outra estrutura. Perante essa circunstancialidade que trouxe o Ensino 

Remoto Emergencial (ERE) como alternativa educativa para os diferentes níveis de 

ensino, o professor foi desafiado a reinventar-se, a buscar novas estratégias e 

metodologias de ensino para o desenvolvimento de sua prática educativa. Nesse 

cenário, a dimensão ambiental da educação procurou estabelecer novas bases para 

uma educação transformadora. Para tanto, buscamos refletir sobre os saberes docentes 

e ambientais basilares para a formação de indivíduos autônomos, críticos e conscientes 

da realidade em que estão inseridos, na medida em que compreender o contexto 

pandêmico surgiu como uma necessidade emergente. 

A Educação Ambiental emerge como um saber que, ao ser inserido e abordado na 

Educação Básica, possibilita conhecer e refletir sobre a complexidade da natureza e a 

realidade socioambiental do lugar, buscando ações eficazes na solução de um problema 

que é urgente em nossa sociedade. 

A partir dessa perspectiva, a pesquisa se concentra na área educacional, no 

campo da formação de professores, por ser a área do meu fazer docente, e traz a seguinte 

questão investigativa: Como a Educação Ambiental perpassou o ensino de Geografia 

durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE), no município do Rio Grande – RS?  

Diante da realidade relatada de forma experiencial intentamos compreender qual 

é o papel da Educação Ambiental frente o cenário imposto pela pandemia do COVID-19, 

e quais saberes docentes e ambientais emergem nas práticas educativas desenvolvidas 
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pelos professores de Geografia da educação básica em tempos de Pandemia do COVID-

19. 

Por conseguinte, buscamos compreender como os saberes docentes e 

ambientais emergiram nas práticas educativas planejadas pelos professores de 

Geografia da Educação Básica no município do Rio Grande - RS. O problema de pesquisa 

levou-nos a conhecer as práticas educativas voltadas para a Educação Ambiental, 

mobilizadas pelos professores de Geografia das redes públicas de ensino, durante o ERE; 

discutir como a Educação Ambiental foi trabalhada no Ensino de Geografia nas escolas 

da Educação Básica, em tempos pandêmicos; analisar o papel da Educação Ambiental 

no contexto pandêmico; compreender quais saberes docentes e ambientais perfazem a 

prática dos professores de Geografia, durante o ERE. 

 

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL TRANSFORMADORA: FUNDAMENTOS E 
PERSPECTIVAS 

 

Nos últimos anos, a educação enfrentou um cenário de profundas 

transformações devido a eventos globais de impacto sem precedentes. A pandemia da 

COVID-19, marcada pelo isolamento social e pela necessidade de adoção de medidas 

sanitárias rigorosas, interrompeu as práticas cotidianas de ensino, forçando professores 

e instituições de ensino a reinventarem suas metodologias e abordagens. Nesse 

contexto, o Ensino Remoto Emergencial (ERE) foi implementado como solução 

temporária para garantir a continuidade das atividades escolares, mas trouxe consigo 

desafios relacionados ao acesso, inclusão e qualidade educacional. 

Diante disso, os professores enfrentaram uma tarefa particularmente complexa: 

traduzir conteúdos que tradicionalmente demandam discussões presenciais, atividades 

práticas e explorações territoriais em formatos digitais que mantivessem a qualidade 

pedagógica. Paralelamente, as emergências climáticas, como as enchentes 

devastadoras no estado do Rio Grande do Sul, evidenciaram a necessidade de incluir a 

Educação Ambiental no centro das discussões escolares, não apenas como um tema 

transversal, mas como um eixo estruturante para a formação de cidadãos críticos e 

engajados. 
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A Educação Ambiental, com sua capacidade de promover reflexões críticas sobre 

a relação entre sociedade e natureza, tornou-se uma ferramenta estratégica no 

enfrentamento dos desafios impostos tanto pela pandemia quanto pela crescente crise 

ambiental. Ao integrar questões ambientais ao ensino de Geografia, os educadores 

desempenham um papel essencial na formação de sujeitos conscientes e capazes de 

agir sobre as problemáticas socioambientais de sua realidade. Nesse sentido, a pesquisa 

apresentada neste artigo busca compreender como os saberes docentes e ambientais 

emergiram nas práticas educativas de professores da rede pública durante o ERE, no 

município de Rio Grande, RS. 

A Educação Ambiental emergiu como um campo do conhecimento voltado para 

compreender e responder às problemáticas socioambientais geradas pela interação 

humana com os ecossistemas. Loureiro (2009) destaca que a Educação Ambiental 

crítica e transformadora vai além de mudanças comportamentais individuais, propondo-

se a atuar na esfera coletiva, cultural e estrutural. Nesse sentido, ela não deve ser 

entendida apenas como um conjunto de práticas pontuais, mas como um instrumento 

político e pedagógico capaz de questionar os paradigmas dominantes que sustentam as 

crises socioambientais. 

No âmbito escolar, a Educação Ambiental adquire ainda maior relevância ao 

problematizar o papel da escola na formação de cidadãos conscientes. Freire (2011) 

reforça a ideia de que a prática educativa deve ser dialógica e problematizadora, 

permitindo que educandos compreendam a complexidade das realidades em que vivem. 

Esse enfoque não se limita a transmitir conhecimentos técnicos ou científicos sobre o 

meio ambiente, mas busca estimular uma leitura crítica do mundo que relacione as 

dinâmicas ambientais às questões sociais, políticas e econômicas. 

Layrargues (2014) aponta que a Educação Ambiental transformadora, ao ser 

incorporada aos currículos escolares, amplia a percepção dos educandos sobre os 

impactos de suas ações no meio ambiente, potencializando mudanças concretas nas 

práticas cotidianas e nas estruturas sociais. Essa abordagem se alinha aos objetivos do 

ensino de Geografia, que trabalha com a análise das interações entre sociedade e 

natureza, contribuindo para uma visão mais integrada do espaço geográfico e de suas 

contradições. 
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2.1. Saberes docentes e formação continuada 

 

O papel do professor na construção de uma Educação Ambiental transformadora 

é central. Segundo Tardif (2014), os saberes docentes são construções complexas que 

envolvem não apenas o domínio de conteúdos disciplinares, mas também a 

compreensão dos contextos sociais, culturais e históricos nos quais o ensino ocorre. A 

formação inicial e continuada dos professores, portanto, deve contemplar a integração 

entre os saberes específicos da Geografia e os fundamentos da Educação Ambiental. 

Diante desta perspectiva, Pimenta (2012) enfatiza que a formação docente 

precisa superar a visão tecnicista que reduz o professor a executor de programas 

curriculares, estimulando, ao contrário, sua autonomia e capacidade de reflexão crítica. 

No contexto do Ensino Remoto Emergencial (ERE), essa necessidade tornou-se ainda 

mais evidente, uma vez que os professores enfrentaram desafios inéditos que 

demandaram criatividade, resiliência e reinvenção de suas práticas pedagógicas. 

Para tanto, Nóvoa (2016) argumenta que a formação docente é um processo 

contínuo e dinâmico, no qual o professor não apenas aprende, mas também se forma 

constantemente por meio da experiência. A pandemia, nesse sentido, revelou a 

importância de uma formação que prepare os educadores para atuar em contextos de 

crise, fortalecendo sua capacidade de lidar com as incertezas e complexidades que 

permeiam o campo educacional. 

 

2.2  Currículo e práticas educativas em tempos de crise 
 

O currículo, entendido como uma construção social e política, desempenha um 

papel crucial na promoção de uma Educação Ambiental transformadora. Arroyo (2014) 

ressalta que o currículo não é um artefato estático, mas sim um território em disputa, 

onde diferentes interesses e visões de mundo se confrontam. Essa perspectiva é 

particularmente relevante em tempos de crise, como os vivenciados durante a pandemia 

da COVID-19, quando as instituições de ensino precisaram reconfigurar seus currículos 

para atender às demandas do ERE. 

Segundo Sacristán (2013) o currículo deve ser flexível e adaptável, permitindo que 

os professores incorporem temas emergentes, como as questões ambientais e as 
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consequências das mudanças climáticas. No caso do ensino de Geografia, essa 

flexibilidade é essencial para garantir que o componente curricular continue a cumprir 

seu papel de analisar criticamente as relações entre sociedade e natureza, mesmo em 

contextos de ensino remoto. 

Além disso, Jacobi (2003) reforça que a transversalidade da Educação Ambiental 

no currículo contribui para problematizar conceitos e promover práticas pedagógicas 

que dialoguem com as realidades locais dos educandos. Durante a pandemia, os 

professores de Geografia foram desafiados a adaptar suas metodologias para abordar as 

questões ambientais de maneira significativa, utilizando as ferramentas disponíveis no 

ERE e explorando novas formas de engajamento dos alunos. 

 

3. METODOLOGIA 

 

A escolha metodológica deu-se a partir da pesquisa qualitativa (Minayo, 2009), 

sob a perspectiva Fenomenológica (Bicudo, 2011). A produção dos dados foi realizada 

através de Cartas Pedagógicas (Freire, 2019) e a análise dos dados foi feita por meio da 

Análise Textual Discursiva (ATD) (Moraes; Galiazzi, 2016). Os sujeitos da experiência 

foram professores da rede pública da Educação Básica do município do Rio Grande – RS, 

atuantes nos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, da área do 

conhecimento de Ciências Humanas (EF) e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (EM), 

com ênfase no ensino da Geografia, com o objetivo de conhecer as práticas educativas 

mobilizadas durante o ERE.  

O método de abordagem teórica é a partir do olhar fenomenológico (BICUDO, 

2011), que se originou como um movimento na filosofia, sendo aplicado, posteriormente, 

às ciências humanas. Enquanto procedimento de abordagem da pesquisa qualitativa, a 

fenomenologia busca a compreensão do fenômeno interrogado, não se preocupando 

com explicações e generalizações. Essa ciência tem por tarefa examinar e distinguir 

sentidos no puro ver, quer dizer, de maneira intuitiva, sem deduzi-los ou calculá-los, mas 

“vendo-os” patentes na redução fenomenológica. 

A escolha das cartas emerge como estratégia do registro das narrativas cotidianas 

dos educadores no ERE, uma vez que apresenta aos leitores o processo de valorização 

dos conhecimentos produzidos pelos educadores, sujeitos da pesquisa. Essa escolha foi 
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motivada pela capacidade desse formato em captar narrativas detalhadas sobre as 

práticas docentes e os saberes mobilizados no contexto pandêmico. 

Sendo assim, foram convidados para participar da pesquisa 10 professores da 

rede pública da Educação Básica do município do Rio Grande – RS, atuantes nos anos 

finais do Ensino Fundamental, na área do conhecimento de Ciências Humanas (EF) e/ou 

no Ensino Médio, na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (EM), com ênfase no 

ensino da Geografia.  

 

4. RESULTADOS 

 

Diante dos vários desafios que surgiram no contexto de ERE, exigindo dos 

professores da Educação Básica uma malha de saberes docentes e ambientais na práxis, 

a questão curricular foi uma preocupação que acompanhou a prática docente. O 

currículo das instituições de ensino não é algo imutável, estático, e deve ser entendido 

como uma produção humana. São composições em permanentes rearranjos, acordos, 

reacomodações, disputas de forças e de poder no espaço escolar (Arroyo, 2014; 

Sacristán, 2013). O currículo, também, serve para imaginar o futuro, uma vez que reflete 

a pretensão de que os alunos aprendam, mostra-nos aquilo que desejamos para ele e de 

que maneira podemos melhorar. De acordo com Sacristán (2013), o currículo é a 

estruturação da condição lógica de ensinar, sendo assim, toda instituição defende um 

currículo, que é transmitido de inúmeras maneiras.  

Dessa forma, durante a pandemia do COVID-19, devido a emergência do ERE, o 

currículo precisou ser pensado, para levar em conta as múltiplas realidades escolares e, 

nesses tempos de inovações e incontáveis mudanças, foi crucial que fosse mais aberto 

e flexível, favorecendo uma aprendizagem mais ampla. Considerando as possibilidades 

da educação, reconhece-se que os professores são profissionais essenciais nos 

processos de mudança da sociedade.  

Sendo assim, a formação de professores, como muitos autores se referem 

(Pimenta, 2012; Tardif, 2014; Morin, 2017), é um grande desafio da educação 

contemporânea. A formação é a base do processo educativo, sendo que as concepções 

e as práticas que ela promove com os futuros educadores reverbera na Educação Básica 

como uma aprendizagem significativa, ou em práticas tradicionais de ensinar e aprender.  
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Para dar conta da complexidade social, é imprescindível, na constituição 

docente, a produção de saberes que se tornem cada vez mais competentes e ativos no 

processo de ensino-aprendizagem. É necessário que o professor compreenda a 

importância dos saberes docentes para a melhoria de sua prática em sala de aula, já que 

as dinâmicas que transformam a sociedade são rápidas, com novos conhecimentos e 

informações surgindo a todo instante”Sabemos também que mais importante do que 

formar é formar-se; que todo o conhecimento é autoconhecimento e que toda a 

formação é autoformação” (Nóvoa, 2016, p. 1). 

Em função disso, faz-se necessário que o professor tenha conhecimentos que o 

instrumentalize na sua ação pedagógica para que possa, assim, contribuir com a 

formação do discente para atuar na sua realidade, de uma sociedade com múltiplos 

desafios e em constante transformação. Layrargues (2014) destaca que a construção de 

um projeto alternativo de sociedade e contra-hegemônico passa pelo balizamento de 

referências teóricas, epistemológicas, metodológicas, além de fundamentos e diretrizes 

para saber se situar na realidade em movimento. 

A Educação Ambiental, numa perspectiva crítica, ao transversalizar o currículo do 

ensino de Geografia, amplia a percepção do aluno sobre o contexto ao qual pertence. A 

Educação Ambiental potencializa, na Geografia, a problematização de conceitos na 

perspectiva do enfrentamento das situações desafiadoras da realidade vivida e na 

transformação concreta, culminando na melhoria das condições de vida dos sujeitos.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Entende-se a escola como esfera do saber institucionalizado e instância social 

que participa e convive diretamente com as diversas problemáticas que perpassam a 

realidade. Corroborando com Loureiro (2009), a Educação Ambiental transformadora é 

aquela que tem conteúdo emancipatório, vinculada ao fazer educativo, implicando em 

mudanças individuais e coletivas, locais e globais, estruturais e conjunturais, 

econômicas e culturais. Nessa perspectiva, é importante que a Educação Ambiental seja 

compreendida não apenas como um instrumento de mudança cultural ou 

comportamental, mas sim como um instrumento possível de transformação social para 

se atingir a mudança ambiental.  
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Entendemos que Educação Ambiental é uma vertente essencial para refletir sobre 

o comportamento humano e o fortalecimento dos sujeitos (Loureiro, 2004), 

compreender a dinâmica dos ecossistemas e, mais importante, buscar soluções às 

problemáticas socioambientais decorrentes da atividade humana materializada no 

espaço geográfico. Assim, o papel da Educação Ambiental vai além da compreensão de 

seus princípios e pressupostos teóricos, assumindo, ainda, uma posição teórica 

estratégica, bem como, uma prática pedagógica que situa as devastações ambientais de 

diversas magnitudes, ajustando os olhares dos educandos ao saber sustentável e contra 

a atuação nociva nos ecossistemas que são integrantes (Jacobi, 2003). 

Portanto, a partir desse compartilhar dialógico que tecemos entendemos que a 

necessidade constante de formação e conhecimento reverbera na tomada de 

consciência, tanto nas relações de ensino e de aprendizagem, quanto na práxis social, 

que se materializa por meio de uma relação dialógico-problematizadora. Isto significa 

que, quando o ser humano questiona o seu “estar no mundo”, seu “lugar no mundo”, ele 

também questiona o porquê, mas não sozinho, e sim entre outros sujeitos, na 

organização, mesmo que incipiente e tímida (Freire, 2011; 2006).  Ao se questionarem, os 

sujeitos se (re)posicionam e se auto-organizam para (des)organizar o que está posto e a 

própria história (Freire, 2011).  
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PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE INICIAÇÃO À 

DOCÊNCIA – PIBID 
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Resumo 
O presente artigo, tem como foco os relatos dos pibidianos no ano de 2023, onde cada um expos suas 
expectativas, os desafios e os resultados dessa experiência. Nossa formação tem como fator agregador a 
participação no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID. Contar com o apoio das 
escolas parceira do projeto e das professoras regente faz toda a diferença na hora da realização da prática 
e principalmente a participação dos alunos, onde eles são os protagonistas do ensino. 
Palavras-chave: Desafios; Experiências; Metodologias; PIBID. 

 

1.  OBJETIVOS 

Pensando nos desafios que tivemos durante nossa participação no PIBID, 

percebemos que adquirimos experiências valiosas para compor a trajetória da nossa 

formação. Tivemos um ano atípico, com muitos feriados, eventos climáticos, entre 

outros, mas conseguimos vencer cada um desses obstáculos nesta jornada e 

encerramos nossa participação orgulhosos do conhecimento que adquirimos com as 

turmas e as professoras regentes. 

Durante o processo, buscamos por novas metodologias que proporcionem o 

protagonismo do aluno, buscando sempre a participação dos mesmos em todas as 

atividades que foram propostas, assim como Callai e Moraes citam em Educação 

Geográfica, cidadania e cidade, 2017, p. 87. 

O trabalho escolar que se pretende ideal é aquele em que o aluno não fique 
restrito apenas a acolher a ideia dos outros, mas que possa construir 
possibilidades de interrogar essas ideias e realizar um processo de produção do 
conhecimento que o permita compreender a realidade da vida. Nesse percurso, 
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busca-se proporcionar ao aluno a autonomia de pensamentos que lhe permite 
ser sujeito de sua vida e de suas ações, quer dizer ser cidadão. 

 
Nesta busca por novas metodologias, podemos destacar a importância das rodas 

de conversa semanal com o todo o grupo de pibidianos e as professoras regentes e 

coordenadora, onde a troca de experiência, dúvidas e ideias nos proporcionaram a 

construção de lindos trabalhos que foram executados pelos alunos das escolas Altamir 

de Lacerda e Juvenal Miller. O mesmo conceito as autoras Menezes e Costella 

apresentam  

É consenso que o ensino de Geografia predominante nas escolas precisa ser 
revisto.  Isso porque  este  componente curricular ainda é marcado por um viés 
conteudista, reprodutivista e pouco reflexivo. Ensinar Geografia hoje, embora 
haja exceções, tem se caracterizado pela exigência da memorização, descrição 
e classificação dos fenômenos do espaço. Os elementos são ensinados e 
aprendidos de forma desarticulada,  sem o  estabelecimento  de  relações. Esta  
fragmentação impede  que se pense  o  todo de forma conjunta e interligada. 
Assim, a Geografia torna-se mais uma disciplina escolar na qual basta a 
decoreba. Por consequência, cria-se uma desmotivação e desinteresse por  
parte  dos  alunos em relação à disciplina, o que afeta os professores que 
tendem a também sentirem-se pouco animados no seu exercício profissional. 
(pag. 05 e 06, 2021) 

 
 

2.   REFLEXÕES  

O subprojeto me proporcionou entender que a construção da docência em sala 

de aula foi uma experiência que vai muito além de ensinar, poder auxiliar o educando 

com as dificuldades juntamente com a professora regente, para a construção das 

temáticas, me proporcionou muitos ensinamentos, que vai ser como base na minha 

construção como futura professora. O papel de estar em sala de aula, nos instiga ensinar 

a dinâmica de várias temáticas, e é uma forma de aprendizado para a minha futura 

formação como professora, consegui observar dentro da sala de aula que a teoria e a 

prática caminham juntas para as construções do conhecimento que é uma elaboração 

coletiva com os alunos. 
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Fonte: Camille Cortes (2023)       Fonte: Maira Salcedo (2023)           Fonte: Camille Cortes (2023) 

 

O PIBID também me proporcionou experiências de uma organização, para uma 

saída de campo com a turma de 9° ano juntamente com a professora regente e o trio de 

pibidianos da Geografia e da História. A saída foi realizada no dia 03 de setembro de 2023 

e foram escolhidos alguns pontos no entorno do bairro, onde se localiza a escola 

Municipal Altamir de Lacerda do Nascimento, com objetivo de poder conectar os 

conteúdos abordados em sala de aula, com isso os alunos poderiam desfrutar o sentido 

do lugar onde eles são pertencentes. Assim, “o aluno pode (...) utilizar todos os seus 

sentidos para conhecer melhor o meio, usar todos as maneiras de análise” 

(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2007, p. 174). Juntamente com a turma 

conseguimos explorar as temáticas propostas pela professora regente da turma, 

conseguimos alcançar os objetivos gerais. (Relato da Pibidiana A, 2023) 

A saída de campo é de extrema importância para o ensino e para a 
aprendizagem da ciência geográfica, pois, através dela, o estudante pode 
conhecer e analisar diferentes contextos socioambientais, bem como 
ampliar a sua visão de mundo. (Becker, Batista, pag:23, 2019)  
 

     
Fonte: Tanizia (2023) 

 

A Formação Teórica e Acadêmica são dimensões imprescindíveis para preparar, 

e nos apoiar como futuros professores, porém a dimensão da prática, que é o que 
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alcançamos com esse projeto, é o que faz termos a verdadeira percepção do fazer 

docente. Minha identidade enquanto professora em formação inicial, começou a ser 

construída muito a partir do momento em que começou a atuar em sala de aula com 

o PIBID, podendo experienciar as mais diversas situações de sala de aula. Paulo Freire 

(1996) em seu livro Pedagogia da autonomia nos fala da importância da compreensão 

do valor das emoções, dos sentimentos, do desejo, do medo, e da insegurança a 

serem superados, nos diz que ao se ir educando se gera coragem.  

Outro ponto que julgo importante diante de todas as experiências que venho 

tendo durante minha graduação, é como o repensar o ensino de Geografia implica 

romper com práticas tradicionais, o enfoque fragmentado e baseado na decoreba 

contribui para a desmotivação dos alunos, que não conseguem enxergar a relevância 

prática e reflexiva do aprendizado geográfico em suas vidas, podendo gerar um ciclo 

de desinteresse do aluno.  

Segundo Pimenta e Lima (2005) 
A profissão docente é uma prática social, ou seja, como tantas outras, é uma 
forma de se intervir na realidade social, no caso, por meio da educação que 
ocorre, não só, mas essencialmente nas instituições de ensino. (Pimenta e 
Lima 2005, p.11).  
 

Há necessidade de se implementar metodologias que privilegiem o pensamento 

crítico,  com a articulação entre teoria e prática, a Geografia não pode mais ser 

trabalhada na educação básica de maneira tradicional, decorando nome de rios, estados 

e capitais, e para que essas mudanças sejam efetivas, é fundamental que na formação 

inicial o novo professor tenha essa experiência de sala de aula e formação em projetos 

como como o PIBID, que busca sempre promover uma formação atual  capacitando-nos 

para aplicar metodologias novas, para promover um ensino mais significativo e 

engajante. Assim o ensino de Geografia contribuirá para formação de sujeitos críticos, 

capazes de compreender e atuar no mundo de maneira consciente. Me reconheço como 

alguém que enxerga na docência a possibilidade de estar contribuindo e impactando a 

vida de outras pessoas (Relato da Pibidiana, B, 2023). 
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Fonte: Lilian Barros (2023) 

 

Durante meu tempo como professor bolsista do PIBID, tive a oportunidade de 

lecionar para uma turma do sétimo ano. Essa experiência foi um verdadeiro desafio, mas 

também uma jornada de aprendizado e crescimento mútuo. Ao entrar na sala de aula, 

encontrei alunos tão agitados quanto eu costumava ser na idade deles, o que, de certa 

forma, me fez enxergar um reflexo da minha própria adolescência. Essa identificação 

espontânea me ajudou a compreender melhor as dificuldades individuais de cada um, 

bem como os desafios que eles enfrentavam diariamente, tanto dentro quanto fora do 

ambiente escolar. 

Esse vínculo “invisível”, gerou empatia e um ambiente de pertencimento. À 

medida que as aulas avançavam, percebi que não era apenas sobre ensinar conteúdos, 

mas também sobre construir relações significativas. Como Paulo Freire nos lembra, "ao 

final de um processo de aprendizagem, o que sobra é uma emoção" (Freire, 1996, p. 52). 

Essa emoção, para mim, veio do entendimento de que a educação é um processo 

humano e coletivo, onde ambos, professor e aluno, aprendem e crescem juntos. 

Além das atividades dentro da sala de aula, planejei uma saída de campo junto 

com minha colega Tanizia e os professores, levando os alunos do sétimo e nono ano do 

Colégio Altamir de Lacerda para um passeio pelo entorno da escola. Como morador do 

bairro, pude perceber ainda mais a importância dessa experiência, pois os alunos, que 

também vivem nas imediações, estavam familiarizados com o espaço, mas não com 

suas dinâmicas de transformação.   

Para realizar a atividade, o croqui que foi desenvolvido pela nossa colega Laura foi 

distribuído aos alunos com os pontos que iríamos visitar, o que ajudou a contextualizar o 
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que está acontecendo na cidade de Rio Grande. Mostramos aos alunos que um novo foco 

de centro urbano está se formando nas proximidades da escola. Foi interessante ver 

como os alunos se envolveram com a observação do espaço urbano, demonstrando 

grande interesse pelo que estavam aprendendo. Como destaca Carlos  (2015, p. 109),  

a análise da paisagem contemporânea das periferias nos mostra importantes 
transformações. Com efeito, a paisagem nos evidência o plano do 
imediatamente visível, apontando ao mesmo tempo para o espaço 
edificado/construído (morfologia espacial) e para o movimento da vida: as 
relações sociais, também atravessadas pela realidade das classes sociais 
(morfologia social). 

 
A partir dessa perspectiva, a saída de campo permitiu aos alunos vivenciarem na 

prática como as dinâmicas do espaço urbano estão em constante transformação, 

ampliando sua compreensão sobre o contexto local. A experiência foi extremamente 

positiva, e percebi como essas vivências práticas enriqueceram ainda mais o processo 

de aprendizagem, permitindo que os alunos vissem a teoria aplicada no seu próprio 

contexto.   

Acompanhar de perto o progresso dos alunos foi uma experiência gratificante. 

Esse processo não apenas trouxe à tona memórias da minha própria trajetória escolar, 

mas também me fez refletir sobre o papel essencial do apoio e da orientação que recebi 

durante os meus estudos. Acredito que essa troca de empatia mútua durante as 

atividades enriqueceu significativamente o processo de aprendizado, tanto dos alunos 

quanto o meu. Criar laços com eles não apenas estimulou meu crescimento pessoal e 

acadêmico, mas também reafirmou minha paixão pela educação. O PIBID foi muito mais 

do que um programa de formação para mim; foi um espaço de transformação 

profundo.(Relato do Pibidiano, C, 2023).  

 
Fonte: Tanizia Alves (2023) 
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Participar do subprojeto História e Geografia me proporcionou momentos 

incríveis e o primeiro contato com a sala de aula. Durante este período posso destacar a 

experiência que tive com a turma de 8º ano, uma turma dividida em vários grupos bem 

distintos. Entender esses grupos foi um desafio, mas ao final gratificante, pois as 

barreiras foram superadas e juntamente com a professora regente, nós pibidianos 

conseguimos que os alunos participassem das atividades propostas, dentre elas a 

elaboração de um mapa ampliado das Américas e uma saída de campo, com o objetivo 

de entender a ocupação do espaço em nossa cidade a partir do Porto. Assim como os 

colegas pibidianos fizeram uma saída de campo para entender o entorno da escola 

Altamir de Lacerda, para entender a ocupação dos espaços, na escola Juvenal Miller, pois 

a dinâmica é diferente, por ser uma escola próxima da área portuária, podemos afirmar 

que a experiência foi diferente, porém agregadora.  

Ter a oportunidade de utilizar as diferentes linguagens para o ensino de Geografia 

e entender que isso é importante também para o aluno, pois uma aula diferente 

proporciona melhores resultados e percebi isso quando a turma começou a participar 

efetivamente das práticas proporcionadas para realização das atividades. 

Ao final, tivemos um projeto construído pelos próprios alunos, que demandou 

muito esforço e união bem como a participação efetiva de todos no roteiro preparado 

para o estudo, pois a escola é um espaço transitório e está localizada na área mais antiga 

da cidade do Rio Grande. Entender como esse espaço se formou e a importância do porto 

e do canal da Barra para essa formação. Apesar da escola ser descentralizada e ser um 

espaço transitório, pois acolhe alunos que chegam ao município durante o período letivo, 

não quer dizer que esses alunos não se sintam parte dela, por isso foi muito importante 

as contribuições do livro Cidade do Rio Grande: Industrialização e Urbanidade (1873-

1990), de Martins, (2006), onde no prefácio ele diz: “Percebendo a paisagem a partir de 

sua história...”, assim conseguimos ter uma noção de como se deu essa ocupação e as 

transformações. 

Agradeço a Capes e ressalto a importância da existência de projetos como este 

para formação de futuros docentes. (Relato da Pibidiana D, 2023) 
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Fonte: Patricia Dapper, 2023 

 

3.  RESULTADOS/CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao refletir sobre nosso trabalho no projeto, observa-se pontos em comum, em 

nossas experiências, evidenciados por nossos relatos, todos destacando a importância 

do fazer docente, mas além disso, percebe-se que o PIBID nos proporcionou a nossa 

primeira experiência, e com isso, como é o papel do professor no chão da escola e o 

quanto são relevantes para vida de seus alunos. Exercer a docência com empatia e 

motivando-os a lutarem por seus ideais e futuro. 

Apesar de destacarmos a importância do fazer docência, cada um de nós 

compreende a importância dessa preparação, dessas práticas da graduação e o quanto 

tudo isso nos constitui.  A utilização de diferentes metodologias para ensinar Geografia, 

principalmente na atualidade, pois com o avanço quase que meteórico das tecnologias, 

se faz necessário a utilização de novos recursos. O fazer docência exige um constante 

aprendizado por parte do docente, entendemos esse processo durante nossa 

participação do PIBID e o quanto esse projeto é importante para formação de futuros 

professores. 
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O PAPEL DO MST NA LUTA PELA SOBERANIA ALIMENTAR: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA DURANTE O ESTÁGIO 
INTERDISCIPLINAR DE VIVÊNCIA (EIV) EM HULHA NEGRA-RS 

 

João Campos1 
 

Resumo 
O texto aborda o papel do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na promoção da soberania 
alimentar e no combate à insegurança alimentar no Brasil. Fundado em 1984, o MST busca democratizar o 
acesso à terra, incentivar a agroecologia e fortalecer economias locais. Apesar de ser o maior produtor de 
alimentos orgânicos do país, enfrenta desafios relacionados às condições climáticas, solos pobres e 
dependência de alimentos industrializados em seus acampamentos. Para superar essas dificuldades, o 
Movimento adota estratégias como a entrega de cestas básicas e parcerias com programas 
governamentais, como Bolsa Família e PAA. O MST também promove a educação no campo e articula 
redes internacionais, como a Via Campesina, para ampliar sua luta. No entanto, sua dependência de 
políticas públicas reflete contradições e limitações que exigem inovações tecnológicas e produtivas. 
Assim, a luta pela soberania alimentar emerge como um projeto político que transcende o acesso à 
alimentação, buscando justiça social, sustentabilidade e autonomia para as populações rurais. 
Palavras-chave: Soberania alimentar; Resistência; Agroecologia; MST; EIV. 

 

1.   INTRODUÇÃO 

Este trabalho usa como principal referência, a experiência proposta pelo Estágio 

Interdisciplinar de Vivências, o EIV. Onde tive a oportunidade de conhecer e vivenciar o 

Acampamento Sebastião Sales em  Hulha Negra-RS, e também no Assentamento Santa 

Elmira, na mesma cidade. Esse texto tem como principal assunto a forma na qual o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra tenta fomentar a ideia sobre a soberania 

alimentar a partir de políticas públicas, juntamente com o Instituto de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA). O MST é um movimento social que completa 40 anos de 

fundação no ano de 2024. Sua principal bandeira é por uma alimentação saudável, 

democrática e sustentável. Contudo, a fome torna-se, infelizmente presente, também 

nos assentamentos e acampamentos do movimento. Existem medidas que o movimento 

pratica para diminuir estes impactos, utilizando principalmente as alianças que tem com 

o governo para criar e incentivar políticas públicas para o combate da insegurança 

alimentar e até a fome em suas localidades. 

 
1Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
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2.   OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

● Entender a forma na qual o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

enfrentam a insegurança alimentar e o fenômeno da fome no 

Acampamento Sebastião Sales e no Assentamento Santa Elmira, ambos 

em Hulha Negra- RS. 

 

2.2 Específicos 

● Analisar a estrutura do MST e debater sobre a ideologia do movimento 40 

anos depois de sua fundação. 

● Compreender a forma na qual o MST pratica a fomentação da soberania 

alimentar,e ao combate à insegurança alimentar. 

● Pensar perspectivas para a resolução dos problemas enfrentados pelo 

MST na região de Hulha Negra-RS. 

 

3.   METODOLOGIA 

 

Este trabalho se baseia na minha experiência de 21 dias no EIV, o estágio do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Através dele tive a oportunidade de, em 10 dias, 

me instalar e vivenciar o dia-a-dia dos acampados e assentados de Hulha Negra-RS. A 

partir do pensamento de Josué de Castro: “a fome não é só comer, é não se alimentar” 

(Castro, 1946), partimos para a ideia de fundação do MST. Nestes 40 anos de existência 

do Movimento, a luta por uma alimentação digna sempre foi a principal bandeira em sua 

luta pelo país. 

As análises que serão debatidas neste trabalho serão embasadas principalmente 

no diálogo entre Josué de Castro em Geografia da Fome (1946) e na questão do 

materialismo histórico dialético trago por Foster, em Marx 's Ecology: materialism and 

nature (2000). Com isso abordando a questão ideológica do MST e também as pautas do 
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debate ecológico, sendo esse fundamental até pelos últimos meses, com as fortes 

chuvas no RS. 

 

4.   TERRA PARA ALIMENTAR 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, fundado em 1984, em seu 1º 

Encontro Nacional em Cascavel-PR no mesmo ano, idealizou a partir da CPT (Comissão 

Pastoral da Terra) um movimento que unisse a luta por uma sociedade livre e com terra 

para quem planta. Com seu principal lema até os tempos contemporâneos: Ocupar para 

Alimentar. A questão da terra para se fornecer uma alimentação livre e justa não se 

perdeu nas ideologias do movimento. Toda sua luta perpassa pela questão da soberania 

alimentar, sendo esse assunto altamente debatido em diversos patamares da sociedade, 

porém nem sempre se tem a propriedade sobre o assunto. A insegurança alimentar está 

presente na sociedade tanto na ausência do alimento na mesa, quanto na falta de 

saneamento básico de determinada região, como já exposto por Campello et al (2022).  

Segundo o II VIGISAN (2022), as principais causas de insegurança alimentar são 

devido a baixa distribuição de alimentos no país, isso se acentua sobre o fato de que 70% 

de todo o alimento produzido no Brasil é exportado, e depois importado com preços mais 

caros (II VIGISAN, 2022). A monocultura, podemos dizer, é um dos pilares de sustentação 

da perseverança da fome. 

O MST, se consolidou como maior produtor de alimentos saudáveis do país (MST, 

2024). Esse dado é debatido em diversos canais de informação, com pretensão de 

difamar o movimento em prol da ideologia de mercado. Entretanto, o MST, analisando 

apenas a produção de arroz orgânico no ano de 2022, produziu mais de 2.736 hectares 

só do grão (Lizarraga, 2024). Sendo essa produção geradora de renda para mais de 260 

famílias no RS, favorecendo na prática a luta pela soberania alimentar e a diminuição da 

insegurança alimentar. Além disso, 15 mil toneladas do arroz produzido pelo MST são 

destinados para programas sociais de incentivo à segurança alimentar, como o PAA e o 

Pnae (MST,2022). 

Um dos problemas que o MST encontra em sua luta cotidiana é a insegurança 

alimentar nos acampamentos. Devido, principalmente, a localidade onde a maioria dos 
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acampamentos se encontram, a plantação nem sempre consegue ser uma solução 

rápida, trazendo diversos fatores como consequência para a falta de plantio nas 

ocupações. O Acampamento Sebastião Sales não foge desta perspectiva. Onde há, 

devida a falta de chuva e com um solo arenoso, a dificuldade de plantio, dificultando a 

promoção de uma alimentação saudável, tendo que ser recorrido, na maioria das vezes, 

a mercados para a compra de alimentos industrializados.  

Devido a todos esses problemas citados, o Movimento adota algumas estratégias 

para o enfrentamento destas situações, como por exemplo a entrega de cestas básicas, 

contendo: três pacotes de macarrão, três pacotes de arroz, três pacotes de feijão e três 

latas de sardinhas trituradas em conserva - porém, na maioria das vezes, estes produtos 

são recolhidos em mercados, não sendo de produções vindas das localidades do MST. 

Em parceria com o INCRA e com o Governo Federal, os acampados têm direito à bolsa 

família e aos diversos programas de auxílio de renda, consolidando assim uma renda 

mensal que o acampado pode sobreviver enquanto espera um sorteio para titulação de 

terra. 

 

5. A LUTA DA SOBERANIA POPULAR COMO ESTRATÉGIA DE 
RESISTÊNCIA 

A soberania alimentar, como definida por Vradis (2021), representa um conceito 

profundamente enraizado no direito dos povos de controlar sua própria política agrícola 

e alimentar, sem interferências externas que promovam práticas prejudiciais, como o 

dumping. No contexto brasileiro, essa luta é personificada na atuação do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Desde sua fundação em 1984, o MST tem 

reivindicado a terra não apenas como um espaço físico de cultivo, mas como um direito 

fundamental para a garantia da alimentação digna, democrática e sustentável. A luta 

pela soberania alimentar, contudo, não é um movimento isolado. Ela é multidimensional 

e transpassa desde o pequeno agricultor até as esferas mais altas de poder estatal. O 

Movimento tem trabalhado para democratizar o acesso à terra, promover a agroecologia 

e fortalecer economias locais, mas enfrenta desafios significativos. O agronegócio, 

sustentado pelo modelo monocultor exportador e por alianças políticas com 

latifundiários, é um dos principais entraves para a concretização de seus objetivos. 

Enquanto 70% dos alimentos produzidos no Brasil são destinados à exportação, como 



 ANAIS 

BGG Especial XXXVIII EEG de Rio Grande/RS - p. 152-415   176 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

apontado pelo II VIGISAN (2022), o MST luta para que a terra seja usada para a produção 

de alimentos saudáveis, acessíveis e destinados ao mercado interno.  

O MST, ao longo de suas quatro décadas de atuação, consolidou uma estratégia 

que envolve diálogo e negociação com o Estado, enquanto mantém sua atuação direta 

em ocupações e mobilizações. A relação do Movimento com os governos de Lula e Dilma 

Rousse�, por exemplo, é emblemática para compreender os avanços e os limites dessa 

interação. Sob a liderança desses governos, diversas políticas públicas importantes 

foram implementadas, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que priorizam a compra de alimentos 

produzidos pela agricultura familiar e assentamentos. No entanto, essas conquistas 

foram acompanhadas de contradições. A aliança de classes necessária para sustentar 

os governos progressistas também resultou em concessões significativas ao setor do 

agronegócio. Isso gerou insatisfações dentro do próprio movimento, que passou a 

questionar até que ponto sua autonomia e sua luta pela soberania alimentar poderiam 

ser preservadas enquanto dependentes de políticas estatais que, por vezes, priorizam os 

interesses dos grandes produtores rurais. O caso do Rio Grande do Sul exemplifica essa 

dualidade. Enquanto o Estado é um dos maiores produtores de arroz orgânico do Brasil, 

com significativa participação do MST, ele também enfrenta pressões constantes de 

setores ligados ao agronegócio. A perda de confiança de alguns militantes, mencionada 

no texto, reflete o desgaste causado por essas contradições e pela percepção de que, em 

alguns momentos, o apoio governamental pode estar condicionado a interesses que não 

coincidem com os do Movimento.   

Apesar das adversidades, o MST tem demonstrado um compromisso contínuo 

com a agroecologia como base para a soberania alimentar. A produção de alimentos 

orgânicos, como o arroz cultivado em larga escala no Rio Grande do Sul, exemplifica o 

esforço do Movimento em criar alternativas sustentáveis ao modelo convencional de 

agricultura (MST, 2022). Essa prática não apenas contribui para a saúde e o bem-estar 

das populações locais, mas também fortalece a resistência do Movimento contra o 

modelo predatório do agronegócio. Além disso, a formação política e técnica dos 

assentados desempenha um papel crucial nesse processo. A educação no campo, 

promovida em escolas e cursos organizados pelo MST, capacita as comunidades para 

adotar práticas agrícolas sustentáveis, valorizar a biodiversidade local e compreender os 
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aspectos políticos e econômicos da luta pela terra. Ao formar agricultores conscientes e 

preparados, o Movimento não apenas garante a qualidade da produção, mas também 

cria uma base sólida de apoio à sua luta pela soberania alimentar. 

 

6. A INTERNACIONALIZAÇÃO NA LUTA PELA SOBERANIA ALIMENTAR 

 

Outro ponto que merece destaque é o impacto global da luta pela soberania 

alimentar. O MST tem desempenhado um papel ativo em redes internacionais, como a 

Via Campesina, que reúne movimentos de trabalhadores rurais de diversos países. Essas 

alianças têm permitido a troca de experiências e a construção de estratégias globais de 

enfrentamento ao agronegócio e à insegurança alimentar. Ao lutar pela terra e pela 

alimentação, o MST não apenas desafia estruturas de poder localizadas, mas também 

confronta um sistema global que prioriza o lucro em detrimento das necessidades 

humanas e ambientais. Nesse sentido, a soberania alimentar emerge como uma 

proposta contra-hegemônica, que propõe um modelo de desenvolvimento baseado na 

justiça social, na sustentabilidade e na equidade. 

O enfoque do MST na soberania alimentar não é apenas uma estratégia de 

sobrevivência; é uma afirmação política de que a terra, os recursos naturais e os 

alimentos são bens comuns que devem ser acessíveis a todos. Mesmo enfrentando 

desafios significativos, o Movimento continua a inovar, resistir e avançar em sua luta. Sua 

experiência nos convida a refletir sobre os limites e as possibilidades de um modelo 

agrícola e alimentar verdadeiramente soberano e democrático.  

 

7.    CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) tem desempenhado um 

papel crucial na luta pela soberania alimentar e na redução da insegurança alimentar no 

Brasil. Desde sua fundação em 1984, o MST tem promovido a ocupação de terras como 

uma estratégia para garantir o acesso à alimentação saudável e justa. No entanto, o 

movimento enfrenta desafios significativos, especialmente relacionados à produção e 

distribuição de alimentos em seus acampamentos. Embora o Movimento tenha se 
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consolidado como um dos maiores produtores de alimentos saudáveis do país, com 

destaque para a produção de arroz orgânico, o problema da insegurança alimentar 

persiste dentro dos acampamentos. A produção agrícola, embora significativa, nem 

sempre é suficiente para atender às necessidades imediatas dos acampados, 

especialmente em regiões onde as condições climáticas e do solo dificultam o cultivo. A 

escassez de chuva e os solos arenosos, como os encontrados no Acampamento 

Sebastião Sales, são exemplos das adversidades enfrentadas. Além das dificuldades na 

produção, o MST adota várias estratégias para enfrentar a insegurança alimentar. A 

entrega de cestas básicas, composta por itens essenciais como macarrão, arroz, feijão e 

sardinhas, é uma dessas estratégias. Contudo, essas cestas frequentemente contêm 

produtos adquiridos em mercados, em vez de serem produzidos localmente, o que limita 

a autonomia alimentar do movimento.  

Para complementar essas ações, o MST mantém parcerias com o INCRA e o 

Governo Federal, que proporcionam acesso a programas de assistência, como o Bolsa 

Família e outros auxílios de renda. Esses programas são vitais para garantir uma base de 

subsistência enquanto os acampados aguardam a titulação de terras. No entanto, para 

fortalecer ainda mais a luta pela soberania alimentar, seria benéfico explorar a 

implementação de tecnologias e práticas agrícolas mais resilientes e sustentáveis, além 

de promover a capacitação contínua dos acampados. 

Portanto, embora o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra faça avanços 

significativos na produção de alimentos e na promoção da segurança alimentar, é 

essencial continuar investindo em soluções que melhorem a produção local e reduzam 

a dependência de alimentos industrializados.  

A trajetória do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na luta pela 

soberania alimentar destaca a relevância de estratégias coletivas e políticas públicas 

para enfrentar a insegurança alimentar no Brasil. Em quase quatro décadas, o MST 

consolidou-se como um ator indispensável no debate sobre a democratização do acesso 

à terra e à alimentação saudável. Entretanto, sua atuação também expõe desafios 

estruturais que ainda precisam ser superados para que seus objetivos sejam plenamente 

alcançados. A ocupação de terras como estratégia inicial do Movimento mostrou-se 

eficaz na geração de debates sobre a função social da propriedade no Brasil, bem como 

na redistribuição de terras improdutivas. No entanto, a autonomia alimentar dentro dos 
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acampamentos e assentamentos enfrenta barreiras complexas, especialmente devido 

às adversidades climáticas e ao modelo de produção agrícola que privilegia o 

agronegócio exportador em detrimento da agricultura familiar. Solos arenosos, secas 

prolongadas e a dependência de alimentos industrializados evidenciam a necessidade 

de ampliar investimentos em práticas sustentáveis e em tecnologias adaptadas às 

realidades locais.  

Nesse sentido, a articulação do MST com o Estado é um ponto-chave que merece 

atenção. Embora programas como o Bolsa Família e políticas como o PAA e o PNAE sejam 

fundamentais para garantir a subsistência dos acampados e para fortalecer a economia 

local, a dependência dessas iniciativas aponta para a necessidade de maior 

independência no longo prazo. Essa autonomia pode ser alcançada por meio de um 

fortalecimento contínuo da agroecologia, da diversificação produtiva e da capacitação 

técnica das comunidades assentadas.  

Além disso, é fundamental que o Movimento continue sua luta política para 

pressionar o Estado a adotar medidas que favoreçam a agricultura familiar e deem 

prioridade às necessidades das populações rurais em detrimento dos interesses do 

agronegócio exportador. Outro aspecto central para o avanço da luta pela soberania 

alimentar é o fortalecimento das redes de cooperação dentro do Movimento e com outras 

organizações e movimentos sociais, tanto nacionais quanto internacionais. Iniciativas 

como as alianças com a Via Campesina demonstram o potencial transformador da união 

entre movimentos com objetivos convergentes, criando um discurso e ações que 

ultrapassam fronteiras. Essas redes são essenciais para ampliar o alcance das propostas 

do MST e para resistir à hegemonia do modelo capitalista que submete o acesso à terra e 

aos alimentos às regras do mercado. 

Por outro lado, é necessário reconhecer os limites das práticas atuais e explorar 

caminhos inovadores. A transição para modelos produtivos mais resilientes às 

mudanças climáticas deve ser priorizada, incorporando tecnologias de irrigação, 

práticas regenerativas de manejo do solo e soluções que considerem a sustentabilidade 

ambiental. Além disso, a educação no campo deve continuar sendo uma ferramenta 

poderosa para a transformação social, permitindo que os agricultores não apenas 

produzam mais e melhor, mas também compreendam o papel estratégico que 

desempenham na construção de uma sociedade mais justa.  
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Portanto, a luta pela soberania alimentar encabeçada pelo MST é um chamado à 

reflexão e à ação coletiva. Ela nos convida a pensar sobre como queremos organizar 

nossa sociedade e nossos recursos, questionando as bases de um sistema econômico 

que perpetua desigualdades e destrói o meio ambiente. Enquanto movimento social, o 

MST não apenas resiste, mas também propõe e constrói alternativas concretas que 

buscam um equilíbrio entre justiça social, preservação ambiental e dignidade humana. 
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PRÁTICA PEDAGÓGICA INVENTIVA PARA O ENSINO DE 

GEOGRAFIA: O METAVERSO MINECRAFT 

 
Nelson Luís Eufrasio Júnior1  

 

Resumo 
O presente artigo apresenta uma reflexão quanto à realização de uma proposta de prática pedagógica 
inventiva contextualizada no metaverso Minecraft, visando a construção de conhecimentos geográficos no 
Ensino Médio, alicerçada no paradigma da Educação OnLIFE. A pesquisa, de abordagem qualitativa, 
destaca o método cartográfico de pesquisa-intervenção na produção e análise dos dados. Os resultados 
obtidos destacam a importância de coengendrar práticas pedagógicas inventivas que hibridizem teoria e 
prática, estabelecendo o Minecraft como espaço propício à criação e produção de sentidos na 
aprendizagem de Geografia. Além disso, evidenciam o potencial dessas práticas ao transformar a relação 
dos estudantes com o espaço geográfico e com as problematizações e indagações contemporâneas. 
Palavras-chave: Geografia; Minecraft; Prática pedagógica inventiva; Metaversos; Educação onLIFE. 

 

1.   INTRODUÇÃO 

No ensino de Geografia, seus conteúdos também demandam abordagens que 

rompam o modelo tradicional de educação, promovendo práticas pedagógicas capazes 

de coengendrar teoria e prática, com o intuito de potencializar os processos de ensino e 

de aprendizagem de modo mais significativo. É nesse contexto que os metaversos, como 

o Minecraft, despontam como alternativas para a abordagem de conhecimentos 

geográficos e problematizações contemporâneas, possibilitando o envolvimento ativo 

dos estudantes em diferentes contextos, sejam eles no espaço físico da sala de aula ou 

demais espacialidades possíveis para os processos de ensino e de aprendizagem 

(EUFRÁSIO JR; DAMBRÓS E SCHLEMMER, 2024). Essa abordagem alternativa 

mencionada se apresenta como inventiva, sustentável e cidadã, enfatizando a 

importância de estimular os estudantes a refletirem sobre suas vivências e experiências, 

enfrentando desafios que superem soluções simplistas. Essas reflexões encontram 

amparo no paradigma da Educação OnLIFE, como definido por Schlemmer, Di Felice e 

Serra (2020), que propõem uma visão educacional integrada e conectada à vida. Sob 

essa perspectiva, os processos de ensino e aprendizagem emergem da problematização 

 
1 Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) 
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de questões contemporâneas, sendo impulsionados por atos conectivos transorgânicos 

(DI FELICE, 2017).  

Por meio do Minecraft, práticas pedagógicas inovadoras podem ser elaboradas 

para contribuir com a construção de saberes geográficos no Ensino Médio, em 

consonância com os princípios da Educação OnLIFE. O coengendramento entre 

conhecimentos geográficos e metaversos torna-se uma potente estratégia para a 

captação da atenção dos estudantes, que apresentam diferentes reflexões sobre as 

problematizações do mundo no tempo presente. Nesse sentido, fundamentado 

metodologicamente no método cartográfico de pesquisa-intervenção (PASSOS; 

KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015), que busca promover uma imersão em contextos de 

subjetividade para a produção de sentidos, o presente texto propõe uma reflexão ao 

investigar tais potencialidades, destacando o processo de ensino e de aprendizagem de 

Geografia promovido mediante o habitar do metaverso Minecraft. 

Ao hibridizarmos saberes geográficos e metaversos estamos evidenciando a 

nossa necessidade de corresponder à atenção dos estudantes, haja visto que eles 

habitam e transitam por estes espaços que, muitas vezes são estranhos a nós 

professores. A partir disso, destaca-se a seguinte questão: “Como as práticas 

pedagógicas inventivas contextualizadas no Minecraft podem contribuir para a 

construção de saberes geográficos?”. O objetivo central do estudo, portanto, é 

compreender de que modo tais práticas pedagógicas inventivas ambientadas no 

Minecraft podem fomentar a construção de conhecimentos geográficos no Ensino 

Médio, considerando o paradigma da educação OnLIFE. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Para a realização deste estudo, optou-se pelo método cartográfico de pesquisa-

intervenção para a produção de subjetividades (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015), 

que se apresenta como um território em constante construção, a ser cocriado e 

experienciado por todos aqueles que participam do processo inventivo. Esse método 

possui origem nos estudos de Gilles Deleuze e Félix Guattari (2011) O método tem como 

ponto de partida os questionamentos da contemporaneidade, buscando articular 

problematizações e reflexões do nosso tempo, que são exploradas e ressignificadas no 
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decorrer do percurso investigativo. Ao apropriar-se deste método para esta prática 

pedagógica inventiva, o professor adota o papel de “professor-pesquisador-cartógrafo”, 

sendo responsável pela criação de territórios que sejam propícios à inventividade, 

enquanto os estudantes assumem a postura de “aprendizes-pesquisadores-cartógrafos” 

e contribuem ativamente nos processos de construção de subjetividades. Desse modo 

concebe-se o espaço educacional de forma dinâmica e mutável, onde são promovidas 

novas compreensões sobre as diferentes espacialidades existentes, especialmente no 

contexto dos metaversos, como o Minecraft, tudo para que “o aluno compreenda o 

mundo em que está inserido, não no sentido de dominar sua dinâmica, mas para produzir 

um sentido para esse mundo (...)” (CAVALCANTI, 2014, p. 26). 

Segundo a metodologia proposta por Passos; Kastrup; Escóssia (2015), o 

professor pode conceber junto aos estudantes, potentes territórios para a promoção da 

inventividade, tendo em vista que o método se apresenta como um território cujo objetivo 

é que possa ser habitado e experienciado por todos aqueles que estiverem nos 

processos de prática pedagógica inventiva. O ato de habitar e experienciar o território têm 

início com o surgimento de problematizações do mundo no tempo presente, com os 

estudantes investigando diferentes pistas e situações identificadas no percurso. A 

atenção do pesquisador-cartógrafo nesse percurso, seja ele professor ou estudante, é 

caracterizada como aberta, flutuante e concentrada, destacando quatro movimentos 

atencionais do pesquisador-cartógrafo: rastreio (sem alvo), toque (problematização), 

pouso (no movimento) e reconhecimento atento (na produção de sentidos). 

No decorrer do percurso cartográfico de pesquisa-intervenção para a produção de 

subjetividades, a atenção do pesquisador-cartógrafo se desloca por diferentes 

movimentos. No primeiro movimento, o "rastreio", significa o contato inicial com o 

território a ser explorado, sem que exista uma meta definida previamente, onde, no 

contexto da cocriação de espacialidades no Minecraft, ocorreu a sensibilização das 

turmas com a realização dos diálogos sobre a temática “espaço geográfico”. O segundo 

movimento, "toque", acontece quando algo se sobressalta, mostrando ao pesquisador-

cartógrafo a necessidade de uma exploração do território de investigação, pois existem 

problematizações a serem desvendadas. É aqui que os estudantes definiram quais 

elementos seriam necessários para a evidenciar suas cocriações do espaço escolar no 

Minecraft. O terceiro movimento, "pouso", representa o momento de investigar 
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minuciosamente aquilo que chamou a atenção inicialmente. Coube aos estudantes 

realizarem seu processo de cocriação no Minecraft, efetivando sua invenção mediante a 

construção de diferentes saberes geográficos evidenciados em seus espaços escolares 

digitais. O quarto e último movimento, "reconhecimento atento", ressalta a produção de 

sentidos, ou seja, uma análise efetiva do território e suas especificidades, em que os 

estudantes destacavam suas reflexões e compreensões para seus colegas de turma, 

refletindo sobre quais são os desafios e as possibilidades que emergem na abordagem 

do tema por meio da intervenção pedagógica configurada na cocriação de novas 

espacialidades no metaverso.  

É importante destacar que esses quarto movimentos atencionais do pesquisador-

cartógrafo na cartografia de pesquisa-intervenção para a produção de subjetividades não 

acontecem de forma isolada, pois eles convergem, configurando simultaneidade ao 

processo. 

Para Di Felice e Schlemmer (2022), os metaversos possuem um potencial 

transformador, pois alteram de forma significativa a experiência humana ao reconfigurar 

percepções, formas de habitar e modos de sentir, sendo que tais ambientes podem ser 

compreendidos como ecossistemas dinâmicos, caracterizados por arquiteturas bem 

definidas que dependem de interações entre diversos elementos, como indivíduos, 

tecnologias digitais, dispositivos de realidade aumentada (XR), dispositivos vestíveis e 

softwares. É pertinente complementar o exposto trazendo para a reflexão Santos (2011, 

p. 311) ao destacar que “o virtual não é oposto ao real (...) Há, pelo contrário, toda uma 

realidade concreta nas interações e ações realizadas no ciberespaço, nesse ambiente 

imaterial constituído por informações de toda natureza. Assim, o espaço deixa de ser 

apenas físico para se expandir ao digital, formando um ambiente híbrido e propício a 

múltiplas experiências.  

Ainda para Santos (2006), a complexidade espacial é indispensável para 

compreender como o espaço, seja físico ou digital, se torna uma condição essencial para 

produção, circulação, comunicação, exercício político, lazer e qualidade de vida. Logo, é 

possível compreender o espaço a partir das relações estabelecidas sob nossa 

perspectiva, em que atuamos como espectadores da realidade em suas distintas 

interfaces e apresentações. Ou seja, a cocriação em metaverso emerge a partir da 
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urgência de conectar a tríade estudante – problemas contemporâneos – conhecimento 

geográfico. 

Considerando então a cartografia de pesquisa-intervenção para a produção de 

subjetividades, no início da prática pedagógica inventiva, no contexto da disciplina de 

Democracia e Relações Sociais, realizou-se um diálogo inicial com três turmas de 

terceiro ano do ensino médio da EEEM Padre Réus, escola localizada na zona sul de Porto 

Alegre, para compreender suas percepções sobre o metaverso, seu conceito, bem como 

seus desafios e possibilidades. O intuito do encontro foi explorar quais vivências digitais 

os estudantes possuíam, além de aferir seus interesses por práticas inventivas. No 

contexto do Ensino Médio, emergiram diferentes disciplinas na grade curricular, algumas 

com maior carga horária do que as disciplinas da base comum, como Geografia, esta 

que, inclusive passou por redução em sua carga horária para que as novas pudessem ser 

acomodadas no horário escolar. Esse diálogo inicial também possibilitou identificar 

possíveis desafios na implementação da proposta, considerando que sua finalidade é 

justamente dialogar com as reflexões da contemporaneidade.  

Nesse sentido, segundo Kastrup (2012, p.53), a abordagem da cognição inventiva 

não se restringe à uma mera resolução de problemas, mas sim, destaca a capacidade de 

criar problemas, propiciando a experiência enriquecedora de explorar questões que 

possam ser desafiadoras. Sendo assim, foi proposto para que estudantes se reunissem 

em grupo e mapeassem problemas, de caráter físico, existentes na estrutura da escola, 

para posterior construção e invenção de novas espacialidades no Minecraft. Ao 

cocriarem uma realidade digital para a escola, os estudantes inventaram soluções para 

as limitações existentes no espaço presencial físico, expandindo suas resoluções para o 

espaço digital, hibridizando-os.  

Conforme Di Felice e Schlemmer (2022), metaversos são ecossistemas 

dinâmicos, definidos por arquiteturas integradas que se sustentam nas interações entre 

uma gama de elementos, como indivíduos, tecnologias, realidade aumentada (XR), 

dispositivos vestíveis e softwares. Esses complexos ambientes são continuamente 

estruturados pela colaboração entre agentes humanos e tecnologias, promovendo 

transformações constantes nas experiências vividas. É nesse contexto que o Minecraft 

adquire o status de espaço cocriativo e inovador, capaz de integrar conhecimentos 

geográficos à práticas pedagógicas inventivas, incentivando a resolução de problemas 
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elaborados pelos estudantes e professor, enriquecendo o aprendizado e promovendo 

uma interação ativa com os conceitos explorados.  

Nesse contexto, é pertinente reconhecer a interação existente entre as dimensões 

objetiva e subjetiva nos metaversos, valorizando sua importância no protagonismo 

estudantil, pois a compreensão de espacialidade, central à Geografia, transcende os 

limites do hibridismo e da multimodalidade, dialogando com o paradigma da Educação 

OnLIFE (SCHLEMMER, 2023), em que os limites geográficos passam a ser vistos como 

indefinidos. Na perspectiva da autora, a Educação OnLIFE apresenta características 

importantes como ser inventiva e cibricidadã, tendo em vista sua potencialidade de estar 

sempre conectada à vida (LIFE) a partir de problematizações contemporâneas que 

rompam com o paradigma do ligado (ON)/desligado (OFF), integrando assim todas as 

coisas e também as compreendendo enquanto forças contemporâneas que se 

manifestam em um espaço dinâmico, em constante transformação e numa realidade 

hiperconectada.  

Para a realização desta prática pedagógica inventiva, entre diferentes metaversos 

apresentados aos estudantes, o Minecraft foi a principal escolha devido às suas amplas 

possibilidades de apropriação de saberes geográficos, tecnológicos e inventivos. O 

Minecraft é “um enorme mundo aberto feito inteiramente de blocos, onde você pode 

construir tudo o que vier à mente” (EDITORA ABRIL, 2014, p. 6), que o Minecraft pode ser 

acessado a partir de diferentes dispositivos, incluindo computadores, smartphones, 

tablets e consoles de videogame. Devido a sua classificação de jogo sandbox, ele 

permite que participantes criem avatares para interação autônoma junto ao ambiente 

virtual, propondo a realização de modificações em consonância com seus interesses e 

desafios. Enquanto jogo, o Minecraft apresenta dois modos: “criativo” e “sobrevivência”, 

sendo que ambos podem ser experienciados de forma individual ou coletiva. No modo 

“criativo”, os participantes podem construir e explorar potencialidades inventivas sem 

limitações, já o modo “sobrevivência” requer que os participantes realizem ações como 

caça, mineração e combate de monstros, todas com o intuito de sobreviver e ampliar sua 

experiência. 

Ainda que, no primeiro momento, os estudantes reconheçam o Minecraft como 

um jogo, cabe destacar que o conceito de metaverso vai além da simples ideia de um 

novo mundo restrito à interação em jogos digitais. Na verdade, os metaversos 
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representam ambientes multidimensionais onde é possível residir, explorar e interagir de 

forma complexa, pois esses espaços são caracterizados pela presença de múltiplos 

usuários, persistência de dados e uma estrutura aberta de jogo (sandbox), o que permite 

uma colaboração criativa e um desenvolvimento contínuo do ambiente, mesmo após os 

participantes ‘desconectarem’ (PALADINI et al; 2023). Essa dinâmica pode ser observada 

no Minecraft, onde a comunidade continua a moldar e aprimorar o mundo virtual, mesmo 

quando está desconectada. 

 

3. RESULTADOS/DISCUSSÕES 

Para a realização desta prática pedagógica inventiva, estudantes reunidos em 

grupos cocriaram seus espaços físicos no Minecraft, considerando o desafio de “inventar 

uma nova escola para experienciar a resolução de problemas existentes observados em 

sua estrutura física”, no intuito de compreender o conceito de produção do espaço 

(LEFEBRVE, 2013), a partir da construção dos espaços vivido (corpóreo), percebido 

(mental) e concebido (social) em contexto de multiterritorialidade, conforme Haesbaert 

(2021) explica:  

Multiterritorialide (ou multiterritorialização se, de forma mais coerente, 
quisermos enfatizá-la enquanto ação ou processo) implica assim a 
possibilidade de acessar ou conectar diversos territórios, o que pode se dar 
tanto através de uma “mobilidade concreta”, no sentido de um deslocamento 
físico, quanto “virtual”, no sentido de acionar diferentes territorialidades mesmo 
sem deslocamento físico, como nas novas experiências espaço-temporais 
proporcionadas através do ciberespaço. (HAESBAERT, 2021, p. 333-334).  

 

A noção de produção do espaço expressada por Lefebvre (2013) se expande para 

incluir também o espaço digital, aqui representado pelo Minecraft, onde desempenham 

papel fundamental as relações sociais estudantis e a produção de sentidos nos 

processos de ensino e de aprendizagem, considerando que a multiterritorialidade, 

conforme argumenta Haesbaert (2021), se expande para os metaversos, uma vez que tais 

espacialidades abrigam, de forma hibridizada, diferentes territórios. Em um metaverso 

como o Minecraft, participantes podem experienciar com vasta diversidade de espaços 

e ambientes, sem a obrigatoriedade de se deslocar fisicamente, consolidando a ideia de 

mobilidade virtual. Assim, estudantes exploraram a realidade inventada no Minecraft, em 

conformidade com as características do espaço por eles cocriado. Uma das 
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problematizações, apontadas e cocriadas pelos estudantes no Minecraft, refere-se ao 

ginásio da escola, conforme a figura 01.  

 

Figura 01 - Proposta inventiva para o ginásio da escola. 

Fonte: Acervo do autor (2024). 
 

Tendo em vista os movimentos atencionais realizados no decorrer da prática 

pedagógica inventiva, foram constatadas diferentes necessidades para a comunidade 

escolar, como por exemplo, a troca ou reparo de todo o telhado. Alegam que quando 

chove, o ginásio fica inacessível devido ao acúmulo de água em seu interior. Outras 

necessidades constatadas são a construção de arquibancadas para acomodar e 

proporcionar maior conforto e acessibilidade aos estudantes, bem como a substituição 

do piso e suas demarcações para melhoria contínua das práticas esportivas e demais 

atividades realizadas em suas dependências, de acordo com as figuras 02 e 03. 
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Figura 02 - Proposta inventiva para o ginásio da escola e detalhe da situação física atual. 

Fonte: Acervo do autor (2024). 
 

Figura 03 - Proposta inventiva para o ginásio da escola e detalhe do piso atual. 
Fonte: Acervo do autor (2024). 

 

Com duração de três meses, considerando as atividades síncronas e assíncronas 

realizadas entre os meses de setembro e novembro, a prática pedagógica mostrou-se 

como potente campo para ações de protagonismo estudantil, pois estes evidenciaram 

suas compreensões geográficas no decorrer do processo educativo. Durante essa 

vivência, emergiram três aspectos centrais: (1º) a curiosidade dos alunos no 

imbricamento de conceitos geográficos aos metaversos, particularmente no Minecraft; 

(2º) a necessidade de adequada infraestrutura tecnológica disponibilizada pelo poder 

público, incluindo aqui conexão à internet de qualidade e dispositivos capazes de 

suportar o desenvolvimento das atividades, tendo em vista que os notebooks do tipo 

Chromebooks, disponibilizados pela Secretaria Estadual de Educação, não permitem 
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instalações externas. Tal fato forço alternativas como a adoção dos smartphones, 

computadores e consoles de videogame do professor e estudantes para a realização da 

prática. E (3º) destacou-se o manifesto dos estudantes de, por iniciativa própria, cocriar 

novas experiências imersivas em metaverso, consolidando as relações entre os 

conceitos abordados e os múltiplos contextos existentes. 

Para consolidar a prática pedagógica inventiva como um espaço promotor de 

ideias e de reflexões, foi realizado com cada turma uma sessão final de diálogo entre os 

estudantes, para que os grupos pudessem compartilhar suas impressões, resultados e 

percepções. Aspectos como a dificuldade inicial de compreender uma proposta 

diferente para a abordagem de conteúdos geográficos, a importância de o trabalho ser 

realizado em grupo, a dualidade existente entre diversão e preocupação em inventar 

novos espaços para expansão digital da escola, foram alguns dos aspectos mencionados 

pelos estudantes, que certificam a importância das relações sociais. Ao habitar o 

Minecraft, os grupos de estudantes encontraram-se envoltos em dinâmicas que 

coengendravam conceitos fundamentais da área, como espaço, região, território, 

paisagem e lugar.  

 

Figura 04 - QRcode para acesso ao vídeo contendo exemplo de cocriação no Minecraft. 

Fonte: Acervo do autor (2024). 
 

Mesmo diante das limitações, professor e estudantes articularam alternativas 

para assegurar a participação de todos na prática. O espaço compartilhado no Minecraft 

promoveu a compreensão relacional dos conceitos geográficos trabalhados no contexto 

da disciplina Democracia e Relações Sociais. Essas vivências destacam como são 

importantes as práticas pedagógicas fundamentadas na inventividade, na colaboração e 
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no imbricamento de experiências, pois possibilitam a surgimento aprendizagens 

complexas, que transgridam a transmissão de conteúdos. Nesse sentido, metaversos 

como o Minecraft, demonstram ser espaço de articulação entre teoria e prática, 

mediante a promoção da produção de sentidos geográficos a partir da interação entre 

professor, estudantes e as indagações do mundo. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesse sentido, torna-se essencial que professores, em colaboração com 

estudantes, promovam o coengendramento de um ambiente propício à cocriação e à 

experimentação de conceitos e conteúdos. Os metaversos emergem como potentes 

espaços para realização de práticas pedagógicas inventivas, favorecendo a 

compreensão das novas espacialidades e em sua complexidade. A experiência de 

projetar uma escola no metaverso, capaz de transcender os desafios impostos pela 

estrutura física, resultou na produção de conhecimentos geográficos e na produção de 

sentidos e de saberes, em um movimento articulado à constituição de subjetividades 

dos estudantes mediante seu protagonismo. 

O imbricamento entre metaversos e o ensino de Geografia, nesse contexto, 

possibilita a abordagem de problemáticas contemporâneas sem reforçar dicotomias 

entre o real e o virtual. Sob a paradigma da Educação OnLIFE, é possível ocupar e 

transubstanciar espaços de apropriação que conectam diferentes dimensões do viver e 

conviver, promovendo uma compreensão mais ampla e integrada do mundo 

contemporâneo. Essa abordagem valoriza o engajamento dos estudantes, que conferem 

significados únicos às suas aprendizagens, mobilizando reflexões críticas e inventivas, 

pois ao problematizarem a estrutura física e as articulações espaciais, geraram não 

apenas conhecimentos geográficos, mas também a ampliação de domínios do saber por 

meio da produção de subjetividades inventivas. 

Conclui-se, portanto, que a cocriação de espaços inventivos, quando articulados 

à construção conjunta de saberes, permite o desdobramento de práticas pedagógicas 

inventivas que dialogam com as espacialidades emergentes, abrindo assim caminhos 
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para novas formas de habitar e compreender o mundo contemporâneo e suas 

multiterritorialidades 
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TOPONÍMIAS DA QUARTA COLÔNIA: VALORIZAÇÃO DOS 
VÍNCULOS TERRITORIAIS A PARTIR DA ESCOLA 

 

Lucas Rafael Benites Ribeiro1 

 

Resumo  
O projeto desenvolvido na Escola Estadual São Domingos Sávio teve como objetivo principal o 
fortalecimento da identidade cultural e do vínculo territorial por meio do estudo das toponímias de 
imigração italiana na Quarta Colônia. Baseado na riqueza histórica e geográfica da região, a atividade 
buscou explorar como os topônimos carregam traços culturais, memórias e sentimentos de 
pertencimento, herdados das primeiras famílias de imigrantes do nordeste da Itália. Ao associar esses 
nomes às experiências vividas pelos imigrantes, a atividade propôs um exercício de ressignificação das 
paisagens locais, permitindo que os alunos reconhecessem e valorizassem os elementos que compõem 
as paisagens da Quarta Colônia. 
Palavras-chave: Toponímia; Geografia; Paisagem cultural; Quarta colônia; Escola. 
 

1.   INTRODUÇÃO  

Compreendendo que o sentimento de pertencimento territorial pode ser um 
poderoso motor para o resgate cultural de um território, a Quarta Colônia, com suas 
particularidades históricas e geográficas, apresenta-se como um espaço privilegiado 
para ações que preservem e fortaleçam a memória coletiva, especialmente a dos 
imigrantes italianos que caracterizaram sua paisagem e identidade cultural. A 
valorização das heranças culturais e o fortalecimento do vínculo territorial constituem os 
objetivos centrais do nosso projeto, que buscou não apenas resgatar as raízes históricas, 
mas também promoveu uma reflexão acerca da identidade local.  

A imigração italiana deixou marcas profundas no território, evidenciadas tanto nos 
aspectos materiais, quanto nos imateriais. Nesse contexto, o estudo trabalhou com os 
conceitos de toponímia e paisagem cultural, elementos fundamentais para compreender 
a relação entre os nomes geográficos e os valores culturais que os originaram. Através da 
análise e discussão das toponímias associadas à imigração italiana no território da 
Quarta Colônia, a pesquisa reforçou a identidade regional e promoveu a compreensão 
mais ampla sobre a formação histórica, cultural e social dessa área. Esses nomes, 
carregados de simbolismo e memória, revelam a conexão emocional e cultural dos 
primeiros colonos com suas terras de origem, ao mesmo tempo em que expressam suas 
expectativas em relação à nova terra.  

Dessa forma, o projeto não se limita a um resgate histórico, mas também busca 
envolver os alunos em um processo de reflexão e valorização do patrimônio cultural, 
reconhecendo nos topônimos uma poderosa ferramenta de resgate cultural. 

 
 

1 Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
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2.   REFERENCIAL TEÓRICO  

Os topônimos dentro ciência geográfica são estudados através da historicidade 

de um determinado local. Nos municípios da Quarta Colônia, a imigração italiana deixou 

diversos laços culturais que são claramente vislumbrados, uma vez que a saudade da 

terra natal foi sentida pelos primeiros colonos que deram a inspiração à nomeação de 

algumas localidades. Essas marcas são evidenciadas, entre outros aspectos, pela 

nomenclatura de várias localidades, as quais remetem diretamente às províncias, 

paisagens e sentimentos vivenciados pelos imigrantes italianos. Para Frosi et al “Um 

topônimo carrega consigo a sua possibilidade de descrição e está impregnado de traços 

culturais que perpassam a vida de todas as pessoas que constituem esse específico 

grupo social. Mais ainda se elas participam de sua criação” (Frosi; Faggion; Dal Corno, 

2008, p. 3020).   

Esse processo de nomeação, como explica Frosi, Faggion e Dal Corno (2008), 

carrega consigo a possibilidade de descrição de um lugar, mas também está imbuído de 

valores que refletem a identidade e a história de um grupo social. Dessa forma, os 

topônimos não são apenas palavras vazias, mas sim sinais que expressam os anseios e 

as vivências de quem os criou. Para além do saudosismo, a herança existente na 

nomenclatura das paragens é um traço inevitável de uma busca ao querer identitário 

territorial ao qual soma-se um sentido de pertencimento cultural atrelado à paisagem. 

Dick versa em sua obra da seguinte maneira:  

O topônimo não é algo estranho ou alheio ao contexto histórico-político da 
comunidade. Sua carga significativa guarda estreita ligação com o solo, o clima, 
a vegetação abundante ou pobre e as próprias feições culturais de uma região 
em suas diversas manifestações de vida (Dick, 1992, p. 47).  
 

A toponímia, ao estabelecer uma conexão com a memória coletiva, atua como um 

instrumento de preservação cultural. Dick (1992) ressalta que o topônimo está 

profundamente relacionado ao contexto histórico, político, e natural de uma 

comunidade, refletindo suas características ambientais, sociais e culturais. Em outra 

obra, Dick (1990, p. 24) explica que: [...] a aproximação do topônimo aos conceitos de 

ícone ou de símbolo, sugerido pela própria natureza do acidente nomeado, [...], vai pôr 

ênfase em outras características do onomástico toponímico, ou seja, a identificação dos 

lugares e seus aspectos físicos ou antropoculturais, presentes na nomeação.Configurar 
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alguns tópicos que se apresentam na toponímica trazem consigo a complexidade de 

uma nomeação: 

Considerando, portanto, o caráter pluridisciplinar do signo toponímico, é 
possível afirmar que ele constitui um meio para conhecer: a história dos grupos 
humanos que vivem ou viveram na região; As características físico-geográficas 
da região; As particularidades sócio-culturais do povo (Sousa, 2010, p. 3). 

Assim, os topônimos na Quarta Colônia representam mais do que simples 

designações geográficas: são narrativas vivas que preservam a memória, os valores e os 

sentimentos que moldaram a paisagem cultural da região. 

 

3.   PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo toponímico possibilitou uma avaliação concatenada no que diz respeito 

ao referencial teórico, uma vez que livros, artigos, teses e dissertações tanto da 

Geografia, quanto de outras áreas foram consultados. No primeiro momento a revisão de 

bibliografia foi norteada através dos sites; Google Acadêmico e o Banco Nacional de 

Teses e Dissertações. Fez-se então uma revisão de literatura básica em torno das 

palavras chaves: toponímia, herança cultural, lugar de memória e vínculos territoriais. 

Vale ressaltar que os primeiros meses foram de familiarização e estudo integral das 

temáticas englobadas pela pesquisa. Os procedimentos metodológicos do trabalho 

foram sendo diversificados para as diferentes etapas da pesquisa. 

No que diz respeito à coleta de dados, algumas paisagens da Quarta Colônia 

possuem elementos em comum, sendo estes filtrados por uma sistematização de 

registro fotográfico. Ou seja, em cada localidade há componentes que marcam as 

paisagens, tais como a presença de uma capela, um registro em placa ou a própria 

geomorfologia que acaba por caracterizar o cenário paisagístico do lugar, sendo estes 

alguns dos critérios que utilizamos para fazer o retrato. A saída de campo foi realizada em 

dois momentos. Num primeiro que ocorreu em 30 de junho de 2024, e um segundo em 

14 de julho de 2024. 

Para a construção do mapa com as devidas toponímias, foi utilizado o software 

My Maps (Google) que serviu para demarcar as localidades que receberam a herança 

toponímica italiana. Com os pontos demarcados, migraram-se os dados 

georreferenciados para a plataforma do QGIS, que foi utilizado para a elaboração dos 

elementos básicos da cartografia. Vale ressaltar que após a produção desta cartografia 
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base, o mapa foi aperfeiçoado na plataforma Canvas, tendo em vista o potencial estético 

deste website. 

A atividade final do projeto de extensão foi realizada com os alunos do sétimo, 

oitavo e nono ano do ensino fundamental da Escola Estadual de Ensino Fundamental São 

Domingos Sávio, tendo por finalidade trabalhar alguns conceitos chaves que circundam 

a interpretação de toponímia. A aplicação do trabalho em questão, foi realizado no 

período da manhã do dia 31 de outubro de 2024 em três grandes momentos que serão 

melhor abordados no item de resultados.  

 

4.   RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Caracterizando as Toponímias de Imigração Italiana na Quarta Colônia 
O primeiro contato com as localidades foi realizado virtualmente, por meio do 

Google Maps. Esse recurso permitiu não apenas identificar a localização exata de cada 

lugar, mas também calcular as distâncias e o tempo estimado de trajeto a partir do centro 

dos municípios da Quarta Colônia, como demonstrado no quadro a seguir.  

Quadro 1 - Quarta Colônia, localidades do estudo e seus respectivos municípios. 
Município Localidade Distância/tempo 

 

Faxinal do Soturno 

Novo Treviso 8,1 Km / 14 min 

Val Veronês 9,3 Km / 12 min 

 

 

 

Silveira Martins 

Val Feltrina 9,0 Km / 18 min 

Val de Buia 6,2 Km / 8 min 

Linha dos Mantuanos 4,3 Km / 9 min 

 

Pompéia 4,0 Km / 8 min 

São João do Polêsine Vale Vêneto 16,2 Km / 23 min 

São João do Polêsine São João do Polêsine  

 

Ivorá 

Monte Grappa 2,7 Km / 5 min 

Nova Udine(antiga Ivorá) 750 m / 2 min 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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Durante as pesquisas foram identificadas três (3) regiões italianas, cujo quatro (4) 

destas províncias estão diretamente relacionadas a seis (6) topônimos correspondentes 

à imigração italiana na região da quarta colônia. São elas a Lombardia, a região do Vêneto 

e Friuli Venezia Giulia. A presença da palavra “Novo” carrega uma junção de sentimentos 

tais como a esperança e saudosismo aos quais se relacionam com a expectativa para 

com a nova terra e a nostalgia das províncias anosas. Outro padrão apresentado em 

algumas localidades foi o nome “Val”, que significa vales ou terras entre montes, como 

demonstra o quadro a seguir.  

Quadro 2 - Topônimos da Quarta Colônia associados à herança cultural italiana. 
Região Província / Comuna Localidades da Quarta 

Colônia 

Veneto Verona 

Treviso 

Belluno(Feltre) 

Val Veronês 

Novo Treviso 

Val Feltrina 

Monte Grappa(Ivorá) 

Friuli Venezia Giulia Udine Nova Udine 

Lombardi Mantova Linha dos Mantuanos 

Emilia Romagna Vale do pó São João do Polêsine 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 
Os objetos de pesquisa na Quarta Colônia em geral apresentam dois tipos de 

nomeação, os denominados geomorfotopônimos e corotopônimos que Alexandre de 

Souza (2010, p. 9) define, respectivamente, “topônimos relativos às formas topográficas” 

e “topônimos relativos a nomes de cidades, estados, países, região e continente”. 

Com estes dados devidamente esquematizados, a compreensão de uma 

“herança saudosista” tornou-se mais nítida. Como ressaltado nos procedimentos 

metodológicos, a elaboração do material base permeou-se na sistematização das fotos 

a partir da seguinte pergunta: Quais são os elementos que compõem o conjunto 

paisagístico na Quarta Colônia? 

A seguir serão demonstrados alguns exemplos destas repetições de elementos 

em diferentes localidades. O primeiro mosaico reflete uma coletânea da dimensão 

espiritual dos imigrantes italianos. Das oito localidades visitadas, todas possuíam 
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edificações que expressam a fé católica, sejam elas igrejas ou capiteis. Tão forte é o 

alicerce religioso do italiano que inclusive foram construídos monumentos para a 

devoção, como é o caso de São João do Polêsine, onde há uma enorme escadaria que 

leva aos pés de Nossa Senhora de Salete, padroeira dos agricultores.  

Esses espaços religiosos tornam-se locais de congregação e reforço identitário, 

uma vez que celebrações, festividades e rituais permeiam estas edificações. A fé católica 

funciona como um elemento unificador, especialmente em momentos de adaptação e 

face às adversidades de um território ainda desconhecido. 

Mosaico 1 - Igrejas e edificações das Toponímias de Imigração Italiana na Quarta Colônia. 

Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 
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Já, o mosaico a seguir demonstra as paisagens da quarta colônia e busca 

evidenciar justamente a topografia e geomorfologia local. Os imigrantes italianos 

estabeleceram suas primeiras moradias nos vales e encostas presentes na região. O 

conjunto paisagístico da Quarta Colônia é caracterizado pela fácil identificação dos vales 

e montes, além é claro da grande expressividade das edificações católicas. As igrejas, 

frequentemente erguidas em locais estratégicos, tornam-se marcos visuais que se 

destacam na paisagem, representando não apenas a devoção religiosa, mas também o 

esforço coletivo de manutenção e preservação cultural. 

Mosaico 2 -  Paisagens das Toponímias de Imigração Italiana na Quarta Colônia. 

Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 
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Percorrendo a Quarta Colônia, diversas placas rodoviárias sinalizam as 

toponímias. No mosaico a seguir houve uma coletânea das principais placas indicativas 

avistadas ao longo do trajeto. A relevância deste elemento tão comum, está justamente 

na riqueza de seu conteúdo. O material em questão adquire um caráter fundamental na 

pesquisa toponímica pois a mesma salta aos olhos, é demonstrada de forma explícita 

através de uma placa de trânsito.  

Mosaico 3 - Placas das toponímias de imigração italiana na Quarta Colônia. 

 
Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 

Com estas categorizações dos elementos paisagísticos bem estruturada, 
elaboramos um mapa síntese de localização das localidades que apresentam seus 
nomes associados à referências do norte italiano (Vale Vêneto, Novo Treviso, Val Verenez, 
Val Feltrina, Val de Buia, Monte Grappa, Polêsine) como pode-se observar a seguir. 
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Mapa 1 - Toponímias de Imigração Italiana na Quarta Colônia. 

 
Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 

 
4.2 O projeto toponímias na escola estadual São Domingos Sávio 

Com um rico acervo fotográfico e um mapa das toponímias de imigração italiana 

na Quarta Colônia desenvolvidos, o planejamento de atividade tangenciou maneiras 

plausíveis e lúdicas para a apresentação da temática. Para tanto, a atividade em sala de 

aula foi desenvolvida a partir de três momentos esperando uma melhor abordagem.  

Na primeira parte da explanação, foi organizado uma apresentação em slides com 

os contextos e realidades históricas do Brasil e Itália daquela época, destacando 

aspectos específicos das condições que motivaram este grande fluxo migratório 

estrangeiro. Nesta abordagem histórica da imigração italiana dentro do território gaúcho, 

houve ênfase nas regiões, províncias e comunas Italianas, de onde saíram as principais 

levas desta emigração.  

Este momento é de fato mais descritivo, uma vez que a explicação das 

circunstâncias é fundamental para, primeiramente, nortear a pesquisa na temática 

histórico-geográfica. Portanto, os elementos trabalhados no primeiro momento da 

aplicação do projeto se mantiveram justamente na explicação lúdica dos contextos 
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históricos e sociais dos imigrantes, além de apresentar a origem territorial das primeiras 

famílias italianas. 

Para o desenvolvimento da segunda etapa, a palavra toponímia foi apresentada 

explicando a etimologia da palavra, topo (relacionado a lugar) – nímia (nome). A Partir 

disso, alguns nomes de cidades surgirão para melhor apresentar os diversos tipos de 

toponímias. Para isso foram dados exemplos de algumas classes toponímicas que estão 

apresentadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Classificação das toponímias trabalhadas em sala. 
Categoria de 

Toponímia 
Descrição Exemplos utilizados 

Antropotopônimos 
Nomes que homenageiam 
personalidades históricas, líderes 
políticos, religiosos ou militares. 

Bento Gonçalves, Júlio de 
Castilhos, Dom Pedrito, 
Garibaldi, Floriano Peixoto. 

Hagiotopônimos 
Topônimos relacionados a figuras 
religiosas ou santos, evidenciando a 
influência da fé católica. 

Santa Maria, Santo Ângelo, 
São Sepé, São Leopoldo, 
São Jerônimo. 

Numerotopônimos 

Nomes numéricos que remetem a 
fatos históricos, divisões de terras 
ou marcos naturais. 

Dois Irmãos, Três 
Cachoeiras, Sete de 
Setembro, Sete Irmãos, 
Três Palmeiras. 

Hidrotopônimos 
Nomes associados a elementos 
hídricos como rios, lagoas ou 
cachoeiras. 

Porto Alegre, Rio Pardo, 
Cachoeira do Sul, Lagoa 
Vermelha, Água Santa. 

Geomorfotopônimos 

Denominações baseadas em 
formações do relevo e 
características da paisagem 
geográfica. 

Cerro Branco, Campinas do 
Sul, Vale do Sol, Monte 
Negro, Morro Redondo. 

Topônimos Indígenas 
Nomes originados de línguas 
indígenas. 

Canoas, Cacique Doble, 
Itapuca, Ibirubá, Taquara. 

Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 

 

Distribuindo diversos exemplos em papeis, solicitamos para que se juntassem em 

grupos na medida em que acham coisas em comum nas suas nomeações. É neste 

momento que se espera a compreensão de que, para nomear um local, diversos fatores 

influenciam na tomada de decisão. Professores e alunos participaram da atividade, 

totalizando umas trinta pessoas. As seis categorias de toponímias escolhidas, foram 

sendo exploradas na medida em que os alunos e professores compreendiam as 

informações que cada nomeação carregava consigo.  
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O terceiro momento da atividade foi dedicado à demonstração das toponímias 

relacionadas à imigração italiana presentes no território da Quarta Colônia. Nesta etapa, 

utilizando um conjunto de seis imagens representativas, buscou-se ressaltar as 

heranças culturais discutidas no primeiro momento de explanação, e identificar 

símbolos e elementos em comum das paisagens na colônia. 

Com os grupos previamente formados, os alunos foram convidados a explorar as 

toponímias de imigração italiana, associando-as aos conceitos de geomorfotopônimos 

e corotopônimos. Nesta etapa da atividade o mapa das toponímias de imigração italiana 

na Quarta Colônia aparece para demonstrar a espacialidade dessas localidades. 

Durante este mesmo momento foi passado um aglomerado de imagens de cada 

toponímia italiana, evidenciando assim, os elementos que simbolizam e categorizam a 

herança da imigração. 

 
Mosaico 4 - Aplicação da atividade na Escola Estadual São Domingos Sávio.

 
Fonte: Lucas Ribeiro, 2024 
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Durante a atividade houve em alguns momentos, o entendimento de que um 

topônimo não precisa necessariamente se enquadrar em apenas uma classificação, ou 

seja, observou-se que a toponímia não precisa necessariamente se enquadrar em uma 

única categoria, pois muitos deles convergem e interagem entre diferentes tipos. Os 

topônimos, ao serem analisados, revelam uma grande fluidez entre as classificações, 

como, por exemplo, um nome de cidade que, ao mesmo tempo, pode carregar elementos 

históricos, geográficos e culturais, dialogando com as categorias de antroponímia, 

hidrotoponímia e até mesmo geomorfotoponímia. 

 

5.   CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Estruturado em três eixos fundamentais, a atividade explorou de forma 

interdisciplinar a herança cultural da imigração italiana, utilizando ferramentas da 

História  para contextualizar, da Geografia para mapear e analisar os elementos, além 

dos conhecimentos intrínsecos presentes na nomeação dos topônimos da região. Além 

disso, a identificação e categorização dessas toponímias conectaram os nomes 

geográficos às paisagens, à memória coletiva e aos sentimentos de pertencimento dos 

moradores. 

Enquanto experiência piloto, a proposta revelou seu potencial transformador ao 

promover uma pluralidade no aprendizado, integrando a Geografia como ciência 

espacial, a história como guardiã da memória e a cultura toponímica como expressão da 

identidade local. A prática no campo, como o registros fotográfico e a análise das 

características comuns entre as localidades, também permitiu o aprofundamento na 

geografia cultural e na valorização das manifestações históricas presentes no território 

da Quarta Colônia. O estudo toponímico também ressaltou a categorização dos 

topônimos e as discussões sobre o vínculo cultural com a paisagem local.  

O projeto de extensão proporcionou a experiência da aplicação prática de 

conceitos teóricos em um cenário escolar. Cada etapa do processo, desde a coleta de 

dados, sistematização das informações, passando pelo planejamento até a 

implementação das atividades em sala de aula, demandou adaptações. O desafio de 

transformar conceitos complexos como toponímia e patrimônio cultural em linguagem 

acessível para alunos do ensino básico foi uma experiência enriquecedora.  
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ANÁLISES PARA PRESERVAÇÃO DO BIOMA PAMPA NO PONTAL 

DA BARRA DO LARANJAL, PELOTAS, RIO GRANDE DO SUL, A 

PARTIR DE MAPEAMENTOS DE USO E COBERTURA DA TERRA 
 

Josué Lucas Costa Barcellos1 

Cássio Azzi Nunes1 

Sonia Marisa Hefler1 

Resumo 
O Pontal da Barra do Laranjal, localizado em Pelotas (RS), representa um mosaico de ecossistemas 
campestres altamente influenciados pela urbanização crescente e atividades econômicas. Desta forma, este 
estudo teve como objetivo analisar os mapeamentos de uso e cobertura da terra a partir de imagens de satélite 
de alta resolução, referentes aos anos de 2015 e 2020. As análises foram conduzidas com o suporte das 
ferramentas Google Earth e QGIS, permitindo o georreferenciamento e a interpretação visual das imagens. O 
monitoramento revelou variações sazonais e de longo prazo na paisagem, associadas a fatores climáticos e à 
influência de eventos ENOS (El Niño-Oscilação Sul). As classes de cobertura mapeadas incluíram vegetação 
arbórea, herbácea, alagada e hidrófila, além de áreas de areia, corpos d’água e imóveis. As mudanças 
detectadas apontaram um aumento significativo de vegetação herbácea alagada e hidrófila, bem como a 
expansão de corpos d’água no segundo semestre dos períodos analisados, revelando o impacto das 
mudanças sazonais e no uso do solo. Este estudo reforça a importância de integrar geotecnologias na gestão 
de áreas de interesse ambiental, contribuindo para a preservação do bioma Pampa frente às transformações 
ambientais e antrópicas. 
Palavras-chave: Antropização; Chuvas sazonais; Inundação; Vegetação. 

 

1.   INTRODUÇÃO 

Os Homo sapiens, tal como outros animais, possuem necessidades básicas de 

sobrevivência, cita-se, por exemplo, a necessidade de alimentação e abrigo. Contudo, os 

seres humanos possuem capacidades onde a cognição e a objetividade, se mostraram 

fundamentais para a conformação do viver em sociedade (Mendonça, 1991). Desta 

forma, as ações do ser humano ou o resultado de suas ações, materializam-se através 

de adaptações e transfigurações da natureza e do espaço físico, a partir de um processo 

em que as atividades antrópicas causam a modificação do ambiente natural. 

A perda da biodiversidade, devido aos processos de antropização, alteram 

processos e a resiliência dos ecossistemas, e a humanidade desencadeou o sexto 

grande evento de extinção na história da vida na Terra explorando os ambientes naturais. 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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O que reflete diretamente nos serviços ecossistêmicos obtidos pela humanidade 

(Chapin et al, 2000). 

Conforme asseguram Overbeck et al. (2007), encontramos dificuldades para a 

conservação do Pampa devido uma convenção social de que a biodiversidade é algo 

encontrado em florestas. Neste sentido, Bencke et al. (2016), aponta que no bioma 

Pampa, a vegetação arbórea normalmente é encontrada nas regiões ciliares dos cursos 

d’água ou pontuais manchas florestais que caracterizam o Pampa em mosaicos de 

campo e florestas. De forma que, nestes ambientes campestres, caracterizados pelo 

predomínio de vegetação herbácea e arbustiva adaptadas aos solos e condições 

climáticas de uma região subtropical úmida, apresenta uma ampla diversidade de 

espécies únicas e endêmicas. 

 O Pampa, bioma de grandes planícies subtropicais, predomina desde a Argentina, 

se estende por todo o Uruguai e é dominante na maior parte do Rio Grande do Sul (Pillar, 

2009). Onde os ecossistemas campestres, devido, principalmente, às suas 

características de fácil manejo se tornaram alvo de desenfreada descaracterização, 

especialmente em função da falta de planejamento no uso da terra (Barcellos; Sato, 

2020). 

Em virtude de influências marinhas, a região costeira do Rio Grande do Sul, se 

consolidou em uma ampla zona de sedimentação formada por cordões arenosos, 

através de eventos de transgressão e regressão que originaram a Laguna dos Patos, a 

Lagoa Mirim, e o Canal São Gonçalo (Tomazelli; Villwock, 2005). Nestas áreas planas, os 

sistemas urbano-industriais e agrícolas encontram ambientes propícios para o 

desenvolvimento de atividades, inclusive em solos de pouca infiltração, apropriados para 

o plantio de arroz irrigado. Desta forma, a estruturação da organização espacial 

desencadeou alterações na morfohidrodinâmica (Simon; Silva, 2015). 

Esta paisagens costeiras do Rio Grande do Sul, ricas em diversidade, são 

caracterizadas por extensas faixas de areia que se alternam com lagoas, dunas e matas 

de restinga, além de áreas úmidas e banhados. E neste variado cenário natural, 

encontram-se também áreas urbanas e industriais, atividades agrícolas e pecuária, 

pesca, atividade portuária e localidades de segunda residência, os conhecidos 

balneários (Oliveira; Simões, 2018). 
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No Bairro Laranjal, situado em Pelotas, no sul do Estado do Rio Grande do Sul, 

entre o Canal São Gonçalo e a Laguna dos Patos, encontra-se uma área, conhecida como 

Pontal da Barra do Laranjal, Pontal da Barra do Canal São Gonçalo ou Pontal da Barra de 

Pelotas, onde os ecossistemas campestres podem ser suprimidos devido à urbanização 

desenfreada. Barcellos (2019) no intuito de converter esta área em uma Unidade de 

Conservação, reúne esforços por meio de fundamentação técnico-científica, em busca 

de preservar o habitat de espécies ameaçadas de extinção e endêmicas, que 

representam a biodiversidade local, as paisagens naturais e o patrimônio genético e 

cultural. 

São observadas sequentes pressões sobre a área de estudo, que pode perder seu 

aspecto mais natural, se tornando mais um espaço consumido pela urbanização. 

Segundo aponta Nebel (2015) e Maurício (2018), a crescente expansão imobiliária se 

torna um fator de risco e é causadora de impactos ambientais sobre a Reserva Particular 

do Patrimônio Natural (RPPN) do Pontal da Barra. 

O Laranjal, outrora um balneário exclusivo para veranistas, devido ao rápido 

processo de urbanização, é descrito por Nebel (2015), como um novo bairro integrado ao 

município de Pelotas. Desta forma, Maurício (2016), relata os impactos negativos e a 

regularidade dos aterramentos e tentativas de impermeabilizar as regiões de banhado na 

região. 

Assim, a realização de um levantamento dos recursos naturais, um inventário 

dos elementos da paisagem, estudos temporais e um planejamento adequado do 

espaço em busca de um equilíbrio socioambiental leva à aplicação de práticas de 

sensoriamento remoto (Panizza; Fonseca, 2011). O que envolve a utilização de sensores 

e equipamentos para registrar e transmitir dados geográficos e informações, onde o 

geoprocessamento engloba um conjunto de tecnologias para coletar e tratar 

informações espaciais, utilizando um sistema de informação geográfica (SIG) (Panizza; 

Fonseca, 2011). 

Ao aplicar o uso de SIG’s na realização de mapeamentos de uso e cobertura da 

terra, Sato (2012) indica que estes mapeamentos desempenham um papel crucial como 

instrumentos de apoio para um planejamento ambiental adequado, ordenamento lógico 

de uso e ocupação, manejo sustentável dos recursos e planejamento de ações e 

medidas de proteção ambiental.  
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Por meio de mapeamentos de uso e cobertura da terra é possível análises da 

distribuição e inferência acerca das interações entre os espaços naturais, seminaturais 

e antrópicos em determinadas escalas, por oferecem uma visão integral do mosaico 

formado pelas diferentes unidades de paisagem, e permitirem a visualização do contato 

entre usos e coberturas dentro das áreas de estudo (Barcellos; Sato, 2020). Desta forma, 

estas análises do mosaico da paisagem no Pontal da Barra são fundamentais para 

compreensão da dinâmica ambiental, identificação de áreas de conservação 

prioritárias, avaliação de impactos humanos e planejamento de intervenções adequadas 

para o manejo sustentável. 

E neste contexto, é possível a aplicação de mapeamentos de uso e cobertura da 

terra na identificação de paisagens naturais ou modificadas no Pontal da Barra do 

Laranjal. De forma que estes mapeamentos permitem a diferenciação de classes de 

cobertura vegetal classificadas quanto a homogeneidade das sinúsias e assim, a análise 

temporal nos permite tanto identificar variações que ocorreram ao longo dos anos, 

quanto às variações sazonais. 

 

2.  OBJETIVOS  

Analisar alterações da cobertura vegetal do Pontal da Barra do Laranjal, nos 

primeiros e segundos semestres de 2015 e 2020, a partir de mapeamentos de uso e 

cobertura da terra. 

 

3.   METODOLOGIA 

 

O presente estudo foi realizado na área do Pontal da Barra, Pelotas, Rio Grande do 

Sul, encontrado nas coordenadas Lat Long 31°46'16.13"S | 52°15'23.11"O. A obtenção 

das imagens foi realizada por meio do Software Google Earth, que as apresenta com 

resolução de 0,50 metros, por se tratar de um espaço relativamente pequeno em 

extensão, a precisão de detalhamento impele ao uso de imagens de alta resolução. 

A área em estudo foi enquadrada na tela do Google Earth, e em seguida foram 

criados pontos para a coleta das coordenadas geográficas. Estes pontos foram utilizados 
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para realizar a geolocalização das imagens, utilizando o Software Livre QGIS, versão: 

Hannover.  

As imagens selecionadas referem-se aos meses de abril e agosto de 2015 e maio 

e outubro de 2020. Um intervalo de cinco anos nos permite visualizar mudanças de longo 

prazo no Pontal da Barra, e semestralmente, podemos visualizar as oscilações na 

cobertura ocasionadas pelas estações. A coleta das imagens dependeu de uma seleção 

entre os mosaicos disponibilizados pelo modo histórico do Google Earth. Dentre os 

critérios de seleção: a área de estudo não poderia estar dividida em um mosaico, 

devendo estar compreendida em um único registro; as imagens não poderiam estar 

muito escuras ou apresentarem nuvens, pois poderiam impedir a identificação no solo; 

e buscou-se imagens em anos que possuíssem, no primeiro e no segundo semestre, 

imagens que se pudesse utilizar. Utilizando o QGIS, as imagens foram recortadas a partir 

da delimitação da proposta de Unidade de Conservação do Pontal da Barra, encontrada 

em Barcellos (2019). Por meio de interpretação visual (Panizza; Fonseca, 2011), os usos 

e coberturas foram identificados para a realização do mapeamento das classes de: 

Vegetação arbórea; Vegetação Herbácea; Herbáceas Alagadas; Herbáceas hidrófilas; 

Areia exposta; Corpos d’água e cobertura de Imóveis.  

O clima de Pelotas é caracterizado como subtropical úmido, na classificação 

climática de Strahler, e, na classificação climática de Köppen-Geiger, subtropical tipo 

Cfa, que é clima subtropical úmido com precipitação abundante e bem distribuída ao 

longo de todo o ano, com verões quentes (Alvares et al, 2013).  

A temperatura média anual da cidade de Pelotas é de 18 °C e o índice 

pluviométrico em torno de 1.400 mm anuais, com precipitações bem distribuídas 

durante o ano, não havendo assim uma estação seca (INMET, 2024). Devido à intensa 

incidência de ventos na cidade, a sensação térmica no inverno em Pelotas pode 

frequentemente chegar a abaixo de 0 °C. Segundo Inmet (2024a), dados climatológicos 

do período de 1991 a 2020, nos meses em estudo temos como parâmetro as seguintes 

médias de precipitação: 107,2 mm em março, 111,1 mm em abril e 117,1 mm em maio; 

117,4 mm em agosto, e 120,2 mm em outubro. 

Os dados da ocorrência de anos de El Niño, neutros e de La Niña foram obtidos 

através da NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration) e os dados de 

precipitação, do Instituto Nacional de Meteorologia). Os dados de  ENOS são obtidos por 
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trimestre, através da região 3.4 (Noaa, 2024b). Os dados do INMET foram obtidos através 

do registro de dados pluviométricos da estação meteorológica convencional de Pelotas 

localizada na latitude 31,78° S e longitude 52,41° O.  (Inmet, 2024a). 

 

4.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

 

Foram produzidos quatro mapas de uso e cobertura do Pontal da Barra (Figura 1). 

E as classes identificadas foram: a) Vegetação arbórea, se refere a área de cobertura 

arbórea nativa e/ou exótica; b) Vegetação Herbácea, abrange a cobertura de vegetação 

herbácea e arbustiva não alagada; c) Herbáceas Alagadas, áreas de vegetação herbácea 

sujeitas a alagamentos; d) Herbáceas hidrófilas, vegetação herbácea vegetação 

adaptada à ambientes aquáticos; e) Areia exposta, área de exposição de areia; f) Corpos 

d’água, referente aos recursos hídricos efêmeros ou permanentes; g) Imóveis, lotes de 

imóveis construídos sobre a a área proposta para Unidade de Conservação do Pontal. 

As classes mapeadas revelam que há uma interação entre as características do 

ambiente e os eventos climáticos. O aumento da área de Herbáceas Alagadas e 

Herbáceas Hidrófilas no segundo semestre dos períodos analisados sugere uma maior 

disponibilidade hídrica, corroborada pelo aumento das áreas de Corpos d’água. Isso 

reflete o papel das chuvas e da variação sazonal no comportamento das formações 

vegetais e na ocupação do solo. Em contrapartida, a Vegetação Herbácea apresentou 

redução, possivelmente devido à transformação das condições do solo de não alagadas 

para alagadas. 
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Figura 1 - Mapeamentos de uso e cobertura da UC Pontal da Barra, Pelotas, RS, nos meses de Abril e 
Agosto de 2015 e Maio e Outubro de 2020. 

Fonte: Os autores (2024). 
 

As áreas identificadas como  Vegetação Herbácea encontram-se com uma menor 

área de cobertura no segundo semestre em comparação ao primeiro. Enquanto as 

classes de Herbáceas Alagadas e de Herbáceas Hidrófilas obtém aumento em suas 

áreas de cobertura. Havendo também o aumento da área de corpos d’água. Conforme os 

dados da tabela 1. 

 
Tabela 1 - Dados de área de cobertura da UC Pontal da Barra,  Pelotas, RS, nos meses de Abril e 

Agosto de 2015 e Maio e Outubro de 2020. 

 
Fonte: Os autores (2024). 
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A variação nas classes de Herbáceas Alagadas, Herbáceas Hidrófilas e Corpos 

d’água está relacionada às oscilações climáticas. As precipitações mensais 

influenciadas pelas fases do ENOS promovem alagamentos em algumas áreas, 

expandindo as classes adaptadas a ambientes úmidos. Além disso, a redução da 

Vegetação Herbácea pode indicar a sensibilidade dessas formações à saturação hídrica, 

enquanto classes como Vegetação Arbórea e Areia exposta apresentam maior 

estabilidade, sugerindo menor dependência de precipitação. 

Dos eventos extremos no município, uma das principais teleconexões climáticas 

que afetam a região é o ENOS (El Niño-Oscilação Sul). Muitas pesquisas foram realizadas 

sobre a influência do ENOS na distribuição de precipitação, que é significante 

especialmente nas regiões sul e nordeste do país (CPTEC, 2023). Este fenômeno ocorre 

pela variação da temperatura da superfície do mar no Oceano Pacífico Equatorial. 

Durante a fase El Niño, usualmente, na maioria dos meses temos maiores volumes de 

precipitação sobre o sul do Brasil e secas no centro-norte do país, tendo condições 

inversas durante a fase La Niña. 

 Estes dados vêm ao encontro daqueles encontrados por Marques (2005) em sua 

tese “Variabilidade espacial e temporal da precipitação pluvial no Rio Grande do Sul e 

sua relação com indicadores oceânicos”, quando identificou correlações entre a 

precipitação pluvial mensal média regional do estado com determinadas áreas dos 

Oceanos Atlântico e Pacífico. 

 Fischer et al. (2008) apresentaram um modelo de previsão climática mensal para 

o número de dias de precipitação no estado do Rio Grande do Sul, utilizando dados de 

TSM dos oceanos Atlântico e Pacífico (latitudes e longitudes são 60ºS a 10ºN e 120ºE a 

30ºE) obtidos através de NOAA, como variáveis preditoras. Através de cálculos como 

desvio padrão, média e coeficiente de variação, concluíram que a temperatura da 

superfície do mar é um bom preditor para o número de dias de chuva mensal no estado, 

apresentando uma maior habilidade de previsão de número de dias de chuva no inverno 

em relação ao verão. 

 Em 2015, primeiro ano do estudo, tivemos a ocorrência de um El Niño que esteve 

presente desde o trimestre de setembro a novembro de 2014 se encerrando no trimestre 

de abril a junho de 2016. Em abril de 2015, tivemos chuva abaixo da média(36 mm ) e em 
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agosto, 105,7 mm, ou seja, ligeiramente abaixo da média. Enquanto que no ano 2020, 

iniciamos com condições neutras, com mudança para La Niña a partir de julho-setembro 

de 2020, tendo término entre maio-julho de 2021. Em maio de 2020, os volumes de 

precipitação se encontraram ligeiramente abaixo da média (91,1 mm), enquanto que em 

outubro, alcançou-se um volume de precipitação de 122,1 mm. 

O El Niño-Oscilação Sul (ENOS) foi uma teleconexão relevante durante o período 

estudado, influenciando diretamente os padrões de precipitação no Rio Grande do Sul. 

Em 2015, o El Niño contribuiu para volumes de precipitação moderados a elevados em 

períodos chaves (como agosto). Por outro lado, em 2020, a transição para La Niña trouxe 

condições mais secas em maio, com aumento de chuvas em outubro. Tais mudanças 

afetam diretamente a dinâmica do solo e da vegetação, como evidenciado nos mapas e 

tabela de uso e cobertura. 

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebe-se a influência da antropização na paisagem do Pontal da Barra, que nos 

mapas de uso e cobertura da terra visualiza-se por polígonos que possuem vértices retos. 

Esta característica não é facilmente encontrada na natureza, sugerindo que este 

ambiente não encontra-se mais em sua forma natural. 

Por meio de interpretação visual e utilizando imagens de satélite de alta resolução, 

é possível identificar a presença de vegetação exótica, como o Pinus. Isto permite um 

refinamento em mapeamentos futuros para contribuir com o manejo e controle de 

espécies exóticas na área da Unidade de Conservação. Como também para 

mapeamentos em outras áreas em que se faça necessário o manejo e controle da 

vegetação arbórea exótica. 

Os regimes de chuvas sazonais desempenham um papel fundamental na 

modelagem das paisagens naturais, especialmente em áreas propensas a inundações. 

E através do mapeamento de uso e cobertura da terra, foi possível analisar a dinâmica 

destas inundações na cobertura vegetal do Pontal da Barra. 

Os resultados reforçam o impacto das teleconexões climáticas na dinâmica 

ambiental da Unidade de Conservação proposta do Pontal da Barra. De forma que, a 
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compreensão das interações entre eventos extremos, variações sazonais e as classes de 

uso e cobertura do solo é essencial para a gestão e conservação local. Além disso, a 

previsibilidade dos impactos do ENOS, baseada em modelos, pode auxiliar no 

planejamento estratégico, reduzindo os riscos de degradação e promovendo a 

sustentabilidade para esta e outras áreas no bioma Pampa. 
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Resumo 
As regiões litorâneas enfrentam desafios crescentes de gestão devido à alta demanda por atividades 
recreativas durante o verão, com impactos significativos no meio ambiente e na experiência dos usuários. 
Este estudo, focado na Praia da Cal, RS, utilizou imagens do CoastSnap RS para monitorar o grau de 
densidade de usuários e verificar padrões de ocupação ao longo do dia. Os resultados mostraram que a 
área disponível para os banhistas era de aproximadamente 9,0 hectares, com maior ocupação ao meio-
dia (77% da área e 1.047 usuários), enquanto os menores percentuais ocorrem às 9h (29%) e 18h (31 %). A 
distribuição espacial evidenciou maior concentração nos setores sul e central, associados às 
infraestruturas de serviço, e menor densidade ao norte, devido aos afloramentos rochosos. O uso de 
metodologias de baixo custo, como o CoastSnap, mostrou-se eficaz para a gestão de baixo custo, 
permitindo avaliar dinâmicas locais e apoiar estratégias de ordenamento. Esses dados são de grande 
relevância para promover um turismo sustentável, minimizando os impactos ambientais e preservando a 
qualidade dos ecossistemas e a experiência dos visitantes. 
Palavras-chave: Gestão costeira; Coastsnap RS; Sensoriamento remoto; Análise superpixel. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

As regiões litorâneas apresentam-se como áreas de grande valor para o 

desenvolvimento de atividades econômicas, moradia, lazer e turismo. O rápido 

crescimento e desenvolvimento dessas localidades representam um desafio para os 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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gestores costeiros no que se refere a intensidade de usos, exploração dos recursos 

naturais e a ocupação desordenada. Na busca do uso sustentável dos ambientes 

costeiros, o ordenamento do espaço litorâneo consiste em uma abordagem importante 

no processo de mitigação dos impactos e externalidades ambientais (Medeiros e Maia, 

2016). 

Durante o período de veraneio, a atividade recreativa nas praias gera impactos 

consideráveis, incluindo o aumento do fluxo de pessoas, tráfego de veículos, 

deterioração dos serviços e poluição (Pereira da Silva, 2002a). Esses fatores podem 

comprometer tanto a conservação dos ecossistemas quanto a qualidade da experiência 

dos usuários. Para mitigar esses efeitos e promover um turismo sustentável, torna-se 

relevante estabelecer o grau de densidade dos usuários, ou seja, calcular um número 

máximo de pessoas por metro quadrado que podem utilizar determinado espaço sem 

causar impactos ambientais ou comprometer a qualidade do ambiente praial para os 

visitantes.  

Diferentes tipos de praia têm diferentes usuários e, portanto, requerem diferentes 

estratégias de gestão (Vaz et al., 2009). Em um momento em que os gestores de praia 

precisam de ferramentas rápidas e simples para enfrentar situações cotidianas que 

abrangem vários aspectos (Pereira da Silva et al., 2020), o conhecimento de como se dá 

a ocupação da praia ao longo do dia torna-se uma ferramenta importante para elaborar 

planos de gestão e ordenamento da orla gerados pela alta demanda de uso, permitindo 

reconhecer padrões distribuição dos usuários e particularidades do ambiente.  

Em estudos relacionados aos ambientes costeiros, muitas vezes a aquisição de 

informações precisas requerem um esforço amostral significativo e investimentos 

financeiros, técnicos e logísticos contínuos. Enquanto, por exemplo, o sensoriamento 

remoto pode envolver custos tecnológicos elevados e falta de dados de alta resolução 

espacial, e a coleta de dados in situ demandam recursos humanos e financeiros. Tendo 

em vista essa problemática, o monitoramento costeiro com ênfase no baixo custo, e a 

participação dos cidadãos na coleta de dados, tem ganhado destaque no 

desenvolvimento de estratégias de gestão mais eficazes junto aos municípios costeiros, 

especialmente durante os períodos de maior fluxo turístico.  

Diante desse contexto, o CoastSnap surgiu como uma nova abordagem de coleta 

de dados do litoral, com foco no baixo custo. Desenvolvido em 2017 pelo Water Research 
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Laboratory da Universidade de Nova Gales do Sul, em Sydney, Austrália, o CoastSnap 

possui aproximadamente 200 estações de monitoramento distribuídas em 21 países 

(Harley e Kinsela, 2022).  No Brasil, a rede CoastSnap está presente em muitos 

municípios costeiros do Nordeste, Sudeste e Sul. No caso do Rio Grande do Sul (RS), 

objeto deste estudo, as bases CoastSnap estão localizadas em Torres, Tramandaí e Imbé. 

A participação da comunidade, os chamados cientistas cidadãos, se dá a partir 

da aquisição de dados costeiros confiáveis por meio de captura de imagens com 

smartphones, e seu compartilhamento por meio de mídias ou redes sociais. A partir do 

exposto, o presente trabalho tem como objetivo monitorar a capacidade de carga 

turística em diferentes horários do dia utilizando informações da base CoastSnap da 

Praia da Cal, situada no município de Torres, no litoral norte do RS (Fig. 1).  

Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo. Praia da Cal, situada no município de Torres, no 
litoral norte do RS. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 

A localidade, segundo Villwok e Tomazelli (1995), é caracterizada pelas escarpas 

da Serra Geral e pela borda leste da Bacia do Paraná, que se estendem até a linha de 

costa, formando um promontório rochoso singular na região Sul. Essa configuração 

paisagística confere às praias do município de Torres uma beleza cênica singular 
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comparado com as demais praias do Rio Grande do Sul, atraindo diversos turistas, 

principalmente durante a temporada de veraneio. 

2.   MATERIAIS E MÉTODOS 

  

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico sobre as temáticas: 

densidade de usuários em praias, tecnologias de baixo custo e ciência cidadã. Esse 

estudo utilizou os dados da estação CoastSnap RS, situada no mirante do Morro do Farol, 

com visada para a Praia da Cal, litoral norte do Rio Grande do Sul. A escolha do ponto para 

instalação da estação de monitoramento se deu com base na altitude em relação a praia, 

e a inclinação do local em relação a mesma (Figura 2).  

 

Figura 2 - a) Estação de monitoramento CoastSnap RS da Praia da Cal situada no Morro do Farol; b) 
Vista da Praia da Cal. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 
A confecção das bases CoastSnap conta com um suporte de aço inoxidável para 

posicionamento dos smartphones, e placas de sinalização contendo informações sobre 

o projeto e a forma de envio das imagens via plataformas de mídias sociais (Twitter, 

Instagram, WhatsApp e Facebook), utilizando a hashtag específica do site (i.e. 

#CoastSnapRS). Estes suportes (ou berços) permitem que as fotos sejam adquiridas em 

uma posição e ângulo adequado, para posteriores analises através de algoritmos 

computacionais.   

As etapas metodológicas aplicadas neste estudo estão descritas na Figura 3. A 

partir das fotografias enviadas pelos participantes é elaborado um banco de dados de 

imagens que fornece um registro de inúmeras modificações que ocorrem no ambiente 

em diferentes escalas temporais. Para determinação da distribuição de usuários da Praia 

a) b) 
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da Cal, durante o período de veraneio (2023/2024), foram selecionadas quatro (04) 

imagens do dia 15 de janeiro de 2024, das 9h00min às 18h00min, com intervalos de três 

horas entre as imagens.   

Figura 3 - Fluxograma metodológico. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 

No software CoastSnap-Toolbox, escrito em linguagem MATLAB, foi realizado o 

processo de ortorretificação das imagens, que consiste em atribuir coordenadas 

métricas reais a partir de pontos de controle fixos (GPCs) coletados previamente ao longo 

da área de estudo. Posteriormente, para a contagem de usuários foi utilizada a 

segmentação por superpixel, a qual consiste em particionar a imagem em vários 

agrupamentos de pixels, segmentando as imagens em duas classes: faixa de praia livre e 

ocupada. Com isso, gerou-se imagens binárias (máscaras) de ambas as classes. Na 

sequência foram calculadas a densidade de usuários a partir de um algoritmo de 
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densidade espacial (kernel), atribuindo para cada horário uma distribuição de ocupação 

para faixa de areia.  

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

A análise das imagens do Coastsnap RS revelou que a área total da faixa de areia 

disponível para os banhistas na Praia da Cal era de aproximadamente 9,0 hectares, com 

uma distância média de 43 metros entre as dunas e a linha d'água. As métricas relativas 

à contagem de usuários e quantificação das áreas livres e ocupadas para cada horário 

estão descritas na Tabela 1.  

Tabela 1- Resultados da densidade de usuários da Praia da Cal para o dia 15 de janeiro de 2024 
utilizando imagens do CoastSnap RS. 

 

Hora 

 

Número 
de 

Usuários 

 

Área Livre 

(m²) 

 

Área Ocupada 
(m²) 

 

% de Área 
Ocupada 

 

Área 
Total 
(m²) 

 

Distância 
entre linha 

d’água e 
dunas (m) 

9h00 295 70467 28782,5 29  

 

99250 

 

 

43 

12h00 1047 21863 77387 77 

15h00 447 58620 40630 40 

18h00 303 67786 31464 31 

Fonte: Os autores (2024). 

 

Para os horários de 9h e 18h foram registrados números semelhantes de usuários, 

com 295 e 303 pessoas, correspondendo aos menores percentuais de área ocupada, 

29% e 31%, respectivamente. O pico de ocupação ocorreu ao meio-dia (12h), quando a 

incidência solar é mais intensa, com 1.047 usuários, representando 77% da área 

ocupada. Já às 15h, houve uma redução significativa, com 447 usuários e 40% de área 

ocupada. 

A Figura 4 ilustra a distribuição e densidade usuários para cada horário do 

intervalo amostral analisado obtido através do algoritmo Kernel, onde as maiores 

concentrações são representadas pelos núcleos de tonalidades mais quentes e as 
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menores por cores mais frias, evidenciando a distribuição de ocupação ao longo da Praia 

da Cal. De modo geral, a distribuição de usuários se da prioritariamente nos setores sul 

e central, onde concentram-se as principais infraestruturas de serviços oferecidos, como 

os quiosques e salva-vidas. Por outro lado, é observado uma diminuição na densidade 

no setor norte, caracterizado por afloramentos rochosos na faixa de praia, que podem 

influenciar significativamente nessa configuração espacial.   

Figura 4 - Densidade de ocupação e distribuição de usuários da Praia da Cal para o dia 15/01/2024 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 

O mosaico demonstra a densidade de ocupação e distribuição de usuários da 

Praia da Cal para o dia 15/01/2024 a partir de imagens do CoastSnap RS. A) Densidade 

de ocupação e distribuição de usuários às 9h00; B) Densidade de ocupação e 

distribuição de usuários às 12h00; C) Densidade de ocupação e distribuição de usuários 

às 15h00; D) Densidade de ocupação e distribuição de usuários às 18h00. Às 9h00 

(Figura 4A) é possível notar uma maior concentração de usuários no setor central próximo 

à faixa de dunas e uma densidade mais baixa e dispersa ao sul. Ao meio-dia (Figura 4B) a 

praia apresenta-se predominantemente ocupada, onde a porção central representa o 

‘hotspot’ de visitantes. No intervalo amostral seguinte (Figura 4C), a ocupação do litoral 

é mais intensa ao sul, especialmente nas proximidades das dunas. Ao fim do dia, (Figura 
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4D), o padrão de ocupação observado é semelhante ao início da manhã (Figura 4A), 

porém com uma concentração levemente mais acentuadas e espacialmente mais 

amplas.  

A densidade de distribuição de usuários observada para a Praia da Cal revelou que 

alguns padrões de ocupação são mantidos mesmo em diferentes horários. Tal fato é 

decorrente de fatores como a localização de infraestruturas de serviço, que se situam 

mais próximo às dunas nos setores sul e central. Além disso, a presença de rochas na 

faixa de areia ao norte demonstrou ser um limitante para a presença de usuários. 

Albuquerque et al. (2024) utilizaram imagens da rede CoastSnap RS e os mesmos 

procedimentos metodológicos para identificar a densidade de usuários da Praia da 

Guarita, adjacente a área de estudo, e constataram menores densidades no período da 

manhã (9h00), com 26,6% da área ocupada e 268 usuários; e maiores à tarde (15h00), 

com 59,47% de ocupação e 781 usuários. O comportamento observado pelos autores foi 

semelhante ao encontrado para Praia da Cal às 9h00 que somou 295 usuários, e com 

diferenças significativas às 15h00, onde a Cal apresentou menor número de usuário (447) 

e menor percentual de área ocupada (40%) em relação à Guarita.  

Para a Praia da Cal, os horários com maior pico de movimentação de usuários têm 

corroborado com estudos feitos em outras localidades do litoral brasileiro, e do exterior. 

Oliveira et al. (2020) destacaram que para a praia de Imbassaí, no litoral norte da Bahia, 

o horário de maior movimento nas praias é registrado entre 10h00min e 16h00min, com 

pico às 13h00min. Para o litoral de Portugal, Pereira da Silva (2002a, b) conduziu um 

estudo em cinco praias e constatou que, o maior percentual de área ocupada nas praias 

ocorre entre 11h00min e 12h00min. Independente da localidade, os distintos padrões de 

ocupação podem ser explicados pelas deferentes características inerentes a cada praia. 

Para o litoral de Torres, a Praia da Cal é altamente urbanizada e de fácil acesso aos 

usuários, o que configura uma maior dinamicidade para sair e retornar.  

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises realizadas na Praia da Cal revelaram padrões distintos de ocupação 

ao longo do dia, destacando a influência de fatores ambientais, infraestruturais e 

comportamentais na distribuição espacial e temporal dos usuários. O pico de ocupação 
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ao meio-dia, concentrado nos setores sul e central, evidencia a relação direta entre a 

presença de infraestruturas de suporte, como quiosques e salva-vidas. Por outro lado, a 

menor densidade observada no setor norte, que apresenta afloramentos rochosos, 

reforça o papel limitante de características físicas do ambiente. 

Esses padrões estão alinhados com estudos nacionais e internacionais, 

indicando tendências universais de uso de praias e, ao mesmo tempo, ressaltando 

especificidades locais. Tais informações são importantes para embasar o planejamento 

e a gestão de áreas costeiras, permitindo a alocação eficiente de recursos, a 

implementação de estratégias de manejo e de um turismo sustentável, na busca do 

equilíbrio entre o uso humano e a preservação ambiental. 

Além disso, a aplicação de metodologias inovadoras e de baixo custo, como o uso 

do algoritmo Kernel e o monitoramento por meio de imagens do CoastSnap RS, mostrou-

se eficaz para avaliar a dinâmica de ocupação e fornecer dados de alta frequência. Por 

fim, esses métodos apresentam grande potencial para auxiliar gestores e pesquisadores 

no entendimento de dinâmicas costeiras em diferentes contextos, contribuindo para o 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas à conservação e ao uso adequado das 

praias.  
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IMPACTOS AMBIENTAIS INCIDENTES SOBRE A PESCA NAS 

COMUNIDADES RIBEIRINHAS DA TERRA DO MEIO/PA 

Guilherme Vasconcellos Carlé1 

Cristiano Quaresma de Paula1 

Resumo 
No estado do Pará, a Terra do Meio é marcada por conflitos relacionados à implementação de projetos 
econômicos que não respeitam a dinâmica da floresta e a população tradicional que da floresta vive e se 
reproduz socialmente. Frente a esse contexto, o Estado brasileiro, a partir do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), estabeleceu Unidades de Proteção Integral e de Uso Sustentável a fim 
de amenizar ou mitigar conflitos e impactos ambientais que incidem sobre a Terra do Meio. Este trabalho 
tem como objetivo analisar a territorialização das comunidades ribeirinhas da Terra do Meio frente aos 
impactos ambientais causados por outras atividades econômicas, em contexto de unidades de 
conservação de uso sustentável, enfatizando a pesca artesanal. O trabalho destacou impactos que 
incidem sobre essas RESEXs e prejudicam a continuidade de atividades produtivas, como a pesca 
artesanal. Os principais impactos identificados foram: desmatamento e exploração madeireira, pecuária 
e grilagem de terra, garimpo e mineração e a Hidrelétrica de Belo Monte. 
Palavras-chave: Pesca artesanal; Terra do Meio/PA; Unidades de conservação; Impactos ambientais. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Terra do Meio/PA, no estado do Pará (PA), é uma região historicamente marcada 

por conflitos territoriais que afetam os povos da terra, das águas e da floresta. Frente a 

esse contexto, o governo federal estabeleceu um mosaico de Unidades de Conservação 

(UC), para mitigar tais conflitos e garantir a presença das comunidades tradicionais e a 

preservação dos recursos naturais. 

Baseado em estudos encomendados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) as 

Reservas Extrativistas (RESEX) da Terra do Meio (TdM) foram criadas em meados dos anos 

2000. Após um longo processo de implementação, as Unidades de Conservação foram 

instaladas em um contexto onde diversas UCs estavam sendo criadas no território da 

Amazônia Legal, com o intuito de desacelerar a degradação do ecossistema amazônico 

(BRASIL, 2010a, 2010b, 2012). As RESEXs pertencentes ao mosaico da Terra do Meio/PA, 

estão em sua totalidade localizadas no município de Altamira/PA às margens do rio Iriri, 

do rio Riozinho do Anfrísio e do rio Xingu (Figura 1). 

 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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Figura 1 - Mapa de localização da área de estudos. 

 
Fonte: Carlé (2023). 

 

O perfil da população que reside nas UCs de uso sustentável é composto 

majoritariamente por descendentes de “soldados da borracha”, sujeitos(as) que viviam 

isolados da sociedade e esquecidos pelo Estado. Parte dessa população não tinha 

acesso à educação básica, mas o cenário de isolamento destas populações não se 

aplicava apenas ao campo educacional, mas também a qualquer política pública 

oferecida pelo Estado brasileiro (BRASIL, 2010a, 2010b, 2012). 

A região da Terra do Meio/PA é notória por conflitos por território devido a diversos 

fatores, como a sua grande diversidade étnica e seus abundantes recursos naturais. Esse 

cenário é vivenciado pelas populações que residem as RESEXs da Terra do Meio/PA, uma 

vez que as comunidades que habitam essas unidades de conservação sofrem com os 

diversos eixos de expansão de atores externos, como o avanço do agronegócio às 

margens da rodovia Transamazônica (BR-230) além da grilagem de terras no entorno da 

estrada Transiriri (BRASIL, 2010a, 2010b, 2012). 
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Com isso o objetivo deste trabalho foi analisar a territorialização das 

comunidades ribeirinhas da Terra do Meio/PA frente aos impactos ambientais causados 

por outras atividades econômicas, em contexto de unidades de conservação de uso 

sustentável, assim como analisar o papel da pesca artesanal na soberania alimentar 

dessas comunidades. 

A região denominada Terra do Meio, localiza-se no Pará, porém não é possível 

determinar seus limites, o termo é utilizado de forma informal ou regional, a definição 

exata depende do contexto no qual o termo está sendo empregado. 

 

2. TERRA DO MEIO/PA 

 

A “Terra do meio” é mais abrangente do que as UCs que compõem o mosaico, a 

região é de fato todo o território entre os rios Xingu e Iriri e seu entorno até o limite de 

Altamira com o município de Trairão e Novo Progresso às margens da rodovia Cuiabá-

Santarém, e ao sul até a divisa com o estado do Mato Grosso. 

O rio Xingu atravessa a Terra do Meio, o mosaico encontra-se inteiramente no 

interior da bacia hidrográfica do rio, a região é denominada médio Xingu justamente por 

estar no “meio” entre a nascente do rio no Planalto dos Guimarães em Mato Grosso até 

o seu deságue no rio Amazonas, nesse território existem diversos igarapés e afluentes do 

rio Xingu, como o Iriri, Curuá e o Riozinho do Anfrísio. Essa região possui cerca de trinta 

áreas protegidas, entre Terras Indígenas, Unidades de Conservação Federais e Unidades 

de Conservação Estaduais, essa região representa um dos maiores blocos de 

conservação sócio-ambiental, (BRASIL , 2010a). 

Historicamente a Terra do Meio caracterizou-se como parte do território brasileiro 

onde predomina a ausência do Estado, esse cenário favorece a presença de atividades 

com impacto ambiental, bem como a permanência de desigualdades sociais na 

comunidade local. Frente a esse contexto, informes como o “Projeto Terra do Meio'' do 

Fundo Brasileiro para Biodiversidade (FUNBIO) (Funbio, 2014) apresentam a estratégia 

de enfrentamento à degradação ambiental e social, a fim de estabelecer unidades de 

conservação como meio de ordenamento do território. 

O município de Altamira possui onze Unidades de Conservação (quadro 1) e treze 

terras indígenas, as quais estão parcialmente ou totalmente dentro dos limites do 
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território, sendo que  as UCs  são tanto de proteção integral ou quanto de uso sustentável, 

das quais nove dessas pertencem ao mosaico da Terra do Meio. As UCs de uso 

sustentável são: APA Triunfo do Xingu, FES do Iriri, FLONA de Altamira, FLONA do Trairão, 

RESEX rio Iriri, RESEX rio Xingu e RESEX do Anfrísio. As que possuem carácter de 

preservação integral são a EsEc da Terra do Meio, PARNA da Serra do Pardo, PARNA do 

Jamanxim e a REBIO Nascente Serra do Cachimbo. O Mosaico da Terra do Meio é 

composto pela EsEc da Terra do Meio, RESEX do Iriri, RESEX do Xingu, RESEX do Riozinho 

do Anfrísio, APA Triunfo do Xingu, PARNA Serra do Rio Pardo e FES do Iriri. No mosaico da 

Terra do Meio encontram-se três das nove Terras Indígenas que estão em Altamira, TI 

Cachoeira Seca, TI Kuruàya, e TI Xipaya (BRASIL, 2012). 

 

2.1 Pesca Artesanal na Terra do Meio/PA 

  

A pesca é a principal atividade exercida pelas populações ribeirinhas, ocorre ao 

longo de todo o ano, para a subsistência e a comercialização do produto, a atividade 

segue regras acordadas dentro das comunidades e com as demais comunidades, já para 

a comercialização, há o período de defeso (novembro a fevereiro) sendo assim a melhor 

época para a pesca entre os meses de maio e outubro. Dentre os principais conflitos 

visualizados na pesca da região está a presença de agentes externos que utilizam 

práticas nocivas que não são utilizadas pelos ribeirinhos para a pesca, culminando na 

exaustão dos recursos pesqueiros em algumas localidades (BRASIL, 2010a).    

Segundo os Planos de Manejo (BRASIL, 2010a, 2010b, 2012) os principais peixes 

pescados na região são. Tucunaré (escasso no inverno e abundante no verão), Pescada, 

Surubim, Pirarara, Trairão, Fidalgo, Aridunha, Curimatã, Piau. Comercialmente os 

principais são o Tucunaré, Pescada, Pirarara, Trairão e Surubim, a comercialização 

desses pescados é de duas formas, no gelo onde o pescador vende para os regatões nas 

caixas de gelo, e salgado, esse menos utilizada, que consiste na salga do pescado para a 

comercialização do mesmo para os regatões também. O método utilizado pelas 

populações ribeirinhas é geralmente o anzol, caniço ou flecha, podendo algumas vezes 

ser utilizado a malhadeira, e como transporte são utilizados a canoa ou rabetas. 

O pescado é comercializado por meio dos regatões, embarcações comerciais que 

percorrem os rios da Amazônia, o pescado no gelo, o mais comum entre os ribeirinhos 
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da Terra do Meio é realizado da seguinte forma; o barco (regatão) passa pelas 

comunidades deixando caixas de isopor com gelo, posteriormente o mesmo barco 

retorna recolhendo as caixas agora com o pescado, nos rios Iriri, Riozinho do Anfrísio e 

Xingu esse pescado é geralmente levado para comercialização até o município de 

Altamira, porém é possível ir para São Félix do Xingu também, esse processo inteiro 

ocorre em cerca de 7 a 8 dias (BRASIL, 2010a). É possível também observar valores de 

cada pescado comercializado; 

O pescado é, em geral, vendido/trocado no próprio Iriri com o regatão, que 
compra o quilo do peixe fresco por R$ 1,00 (um real) e o quilo do peixe salgado 
por R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos). O preço de venda do peixe em 
Altamira varia de acordo com o tamanho, o peixe pequeno vale 
aproximadamente de R$ 2,00 (dois reais) a R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta 
centavos) o quilo, o médio por volta de R$ 3,00 (três reais) a R$ 3,50 (três reais e 
cinqüenta centavos) o quilo e o grande por volta de R$ 4,00 (quatro reais) a R$ 
4,50 (quatro reais e cinqüenta centavos) o quilo (BRASIL, 2010a, p.108).  
 

A atividade pesqueira tem se mostrado uma atividade pouco lucrativa para as 

comunidades ribeirinhas da Terra do Meio, e quando há a comercialização por meio da 

troca de produtos, os ribeirinhos geralmente saem com um produto com menor valor, 

isso deve-se a falta de uma padronização nos preços e o difícil acesso dessas 

comunidades aos municípios próximos, deixando-os à vulneráveis a práticas comerciais 

abusivas dos regatões (BRASIL, 2010a).  

Com o zoneamento das áreas das RESEXs, houve o estabelecimento de uma área 

própria para a atividade pesqueira no interior da UC, a Zona de Pesca (ZP) compreende o 

território onde é extraído o pescado para fins comerciais, essa zona leva em 

consideração acordos com outras Unidades de Conservação e populações indígenas 

próximas, a pesca para subsistência dos moradores, é realizada na Zona de Uso Intensivo 

(ZI), que corresponde geralmente a porção do rio que localiza-se em frente às 

comunidades ribeirinhas (BRASIL, 2010a).    

Dentre as 3 RESEXs da Terra do Meio, a RESEX do rio Xingu apresenta uma 

particularidade quanto ao seu território pesqueiro, por estar às margens do rio 

homônimo, foi o local mais atingido pelos impactos da Hidrelétrica de Belo Monte, o 

represamento das águas do rio Xingu influenciou diretamente a atividade pesqueira dos 

ribeirinhos. A UHE de Belo Monte, localiza-se no médio Xingu, próximo ao perímetro 

urbano de Altamira/PA, o represamento total dos dois reservatórios foram totalmente 
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cheios no ano de 2015, com isso, ribeirinhos afetados diretamente pela inundação dos 

reservatórios foram realocados para uma Área de Proteção Permanente (APP) próxima à 

usina, porém ribeirinhos que não residem próximo ao empreendimento, mas que de 

alguma foram impactados pelos efeitos da implementação da UHE não possuíam 

nenhum tipo de auxílio da Norte Energia S/A (NESA), concessionária da Usina de Belo 

Monte. 

A hidrelétrica de Belo Monte interferiu diretamente no regime hidrológico do rio 

Xingu e seus igarapés, as referências que os ribeirinhos possuíam da dinâmica do rio 

desapareceram, isso aconteceu principalmente com os ribeirinhos mais próximos do 

empreendimento, mas também com as comunidades da RESEX do rio Xingu, sobretudo 

as demais RESEXs não apresentam impactos diretos por mais que seus principais rios 

façam parte da bacia hidrográfica do rio Xingu (MARINHO et al., 2021).       

Conforme o Plano de Manejo da RESEX do rio Iriri (BRASIL, 2010a) recentemente 

os rios da bacia hidrográfica do Xingu tornaram-se de interesse da comunidade científica 

mundial, pela descoberta de novas espécies e variedades de peixes ornamentais, esse 

processo tem se mostrado problemático, pois há a extração desses exemplares sem 

acompanhamento de técnicos e sem a permissão dos moradores locais, com isso, o PM 

da RESEX do rio Iriri propõe o estabelecimento de uma zona de manejo para essa 

atividade, que seria administrada pela UC em que a mesma localiza-se (MARINHO et al., 

2021). 

Em conclusão, o capítulo aborda de maneira abrangente a importância da pesca 

artesanal para as comunidades ribeirinhas da Terra do Meio, destacando não apenas sua 

relevância alimentar, mas também seu papel intrínseco na identidade, subsistência e 

economia local.  

A legislação brasileira define a pesca artesanal e estabelece critérios para a 

concessão de registros, destacando a importância do reconhecimento e 

regulamentação por parte do Estado. No entanto, o capítulo destaca as lacunas na 

fiscalização e acompanhamento efetivo, o que dificulta a compreensão completa da 

importância socioeconômica e ambiental da pesca artesanal, bem como a 

implementação de políticas públicas voltadas para sua preservação. A divergência nas 

definições entre o Estado, o Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais e a 

Academia evidencia a complexidade dessa atividade e a necessidade de considerar 
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diversos aspectos, como tradição, escala de produção, vínculo empregatício e 

conhecimentos tradicionais, ao abordar a pesca artesanal. 

A caracterização das comunidades tradicionais pesqueiras destaca a importância 

do território, não apenas como local de exercício da atividade pesqueira, mas como um 

espaço comunitário gerido de forma coletiva. A territorialidade da pesca artesanal não 

apenas define as fronteiras do manejo, mas também serve como mecanismo de defesa 

contra ameaças externas, como a pesca industrial e outros empreendimentos que 

possam comprometer a sustentabilidade das comunidades. 

Por fim, é possível notar a necessidade de identificar as territorialidades da pesca 

das comunidades ribeirinhas da Terra do Meio, reconhecendo que essas dinâmicas 

territoriais são fundamentais para a preservação da cultura, subsistência e 

sustentabilidade ambiental dessas comunidades. 

 

3. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL COMO 
MECANISMO DE DEFESA DA TERRITORIALIDADE PESQUEIRA DOS 
RIBEIRINHOS DA TERRA DO MEIO/PA 

 

Conforme o livro O mito moderno da natureza intocada (DIEGUES, 2008) os 

parques nacionais estadunidenses do século passado foram concebidos sobre o 

conceito naturalista de que a única forma de proteger a natureza era afastá-la do homem, 

a ideia consistia em frear o avanço das cidades e demarcar áreas onde a preservação do 

ecossistema fosse mantida, não permitindo a sobreposição de populações em seu 

território, porém a ideia de preservacionismo estadunidense não corresponde com a 

realidade encontrada no Brasil, o território, a conjuntura social e cultural brasileira são 

distintas em seu cerne da encontrada no país norte-americano.  

A particularidade brasileira perante o cenário estadunidense é descrita por 

Diegues (2008, p. 18) como “Um país que apresenta grande variedade de modos de vida 

e culturas diferenciadas que podem ser considerados ‘tradicionais’. Além disso, existe 

grande diversidade de tribos e povos indígenas”. Dado esse cenário ficou implícito a 

necessidade de uma experiência brasileira quanto a criação e manutenção dos parques 

nacionais, na qual proporcionasse a permanência das populações tradicionais e 

indígenas em seu interior.  
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A necessidade de conservação da cultura das populações tradicionais é descrita 

por Diegues (2008, p. 18) “Com isolamento relativo, essas populações desenvolveram 

modos de vida particulares que envolvem grande dependência dos ciclos naturais, 

conhecimento profundo dos ciclos biológicos e dos recursos naturais, tecnologias 

patrimoniais e simbologias”. 

De acordo com Diegues (2008, p. 19) “A expulsão dos moradores tem contribuído 

ainda mais para a degradação das áreas de parques, uma vez que, frequentemente, por 

falta de fiscalização, indústrias madeireiras e de mineração as invadem para explorar 

ilegalmente seus recursos naturais”. Por mais que o conceito preservacionista, ou seja, 

de desapropriação das populações tradicionais das áreas demarcadas, tenha vigorado 

entre as primeiras unidades de conservação no Brasil, o Estado entendeu a necessidade 

de incorporar as populações tradicionais e a partir da lei No 9.985, de 18 de julho de 2000, 

foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC conforme citado 

anteriormente no qual determina a nomenclatura; Unidade de Conservação (UC) como 

o território delimitado, seus recursos ambientais e populações tradicionais que ali vivem, 

no qual o objetivo é a “preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a 

restauração e a recuperação do ambiente natural”(art. 2º, II). 

Conforme a lei No 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) o SNUC é gerido 

por três órgãos, o primeiro consultivo e deliberativo, o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), cuja função é acompanhar a implementação das unidades de 

conservação; O Ministério do Meio Ambiente age como uma esfera superior cuja 

finalidade é coordenar as UCs em um panorama, a gestão específica de cada unidade de 

conservação é feita pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

ambos em caráter supletivo em cooperação com órgãos estaduais e municipais com a 

função de implementar, administrar e subsidiar as UCs. 

Conforme citado anteriormente, as unidades de conservação são organizadas em 

duas tipificações consoante o viés preservacionista ou conservacionista diante da lei No 

9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000). As unidades de proteção integral, tem como 

o objetivo preservar o território sem que haja interferência humana, pertence a este 

grupo. Estação ecológica, reserva biológica, parque nacional, refúgio da vida silvestre e 

monumento natural.  Já as Unidades de uso sustentável, conciliam a conservação do 
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local e o uso sustentável dos recursos pelas comunidades tradicionais, área de proteção 

ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta nacional, reserva extrativista, 

reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável, reserva particular do 

patrimônio natural. 

 

4. METODOLOGIA 

 

A pesquisa adotou uma abordagem bibliográfica e documental para a análise dos 

impactos ambientais na pesca artesanal em caráter de Unidade de Conservação de uso 

sustentável, concentrando-se nas comunidades ribeirinhas das Reservas Extrativistas 

da Terra do Meio, dedicada à investigação de documentos como fontes primárias de 

informação. Este método envolve a seleção criteriosa de documentos relevantes, 

seguida por uma leitura minuciosa para identificar padrões, temas e nuances.  

A primeira fase consistiu na identificação e seleção de documentos, priorizando 

legislações federais pertinentes como o Plano de Manejo das UCs, além de textos 

acadêmicos e materiais relacionados ao tema. Em seguida, realizou-se uma análise 

minuciosa desses documentos. 

A pesquisa categorizou e classificou as informações obtidas, organizando-as em 

três temas principais: pesca artesanal, comunidades tradicionais e conflitos por 

território. A partir desses subtemas foram identificados a fim de compor uma 

caracterização. 

A revisão bibliográfica foi incorporada para consolidar e substanciar a discussão. 

A análise crítica se concentra nas políticas governamentais relacionadas à pesca 

artesanal, evidenciando o distanciamento percebido entre o Estado e as comunidades 

tradicionais, especialmente as pesqueiras. Por fim, a pesquisa culmina na síntese dos 

resultados, oferecendo considerações finais que destacam não apenas os impactos 

ambientais identificados, mas também os conflitos que resultam na desterritorialização 

dessas comunidades. Essa metodologia proporciona uma compreensão abrangente dos 

aspectos legais, sociais e ambientais envolvidos na pesca artesanal na Terra do Meio/PA. 
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5. RESULTADOS 

O estudo ressaltou as diversas fases pelas quais as Unidades de Conservação da 

Terra do Meio/PA passaram em relação às ações de agentes externos em seus territórios. 

Com a promulgação do decreto que criou o Mosaico da Terra do Meio/PA e, 

subsequentemente, de cada Unidade de Conservação, houve a expulsão de atividades 

que representavam ameaças aos recursos naturais e às populações tradicionais. No 

entanto, observa-se nos Planos de Manejo do MMA (2010, 2012) que, apesar desse 

esvaziamento inicial, parte dessas atividades retornou em fases subsequentes. Dentre 

essas atividades que retornaram de forma ilícita para o interior da Terra do Meio/PA é 

possível notar que as Unidades de Conservação de uso Sustentável foram as que 

apresentaram menor incidência dentre essas, isso deve-se principalmente a presença 

do ribeirinho como um agente fiscalizador do território.  

Nas RESEXs da Terra do Meio/PA é possível notar a alteração do nível d’água e a 

ausência da sazonalidade do rio Xingu e na UC homônima ao rio, isso deve-se ao 

represamento do mesmo pelo Usina Hidro-Elétrica (UHE) Belo Monte. Esse fenômeno 

impacta diretamente a quantidade de pescado no médio Xingu. Nas demais RESEXs não 

há o efeito dessa atividade, apesar do rio Iriri ser um dos afluentes do rio Xingu o efeito na 

RESEX do rio Iriri é praticamente nulo, porém ainda há os resquícios do garimpo e da 

grilagem de terra que eram exercidos com maior intensidade no território antes da 

demarcação das UCs e que ainda ocorrem, mesmo que em menor quantidade. Essas 

atividades externas têm impacto direto e indireto no território pesqueiro das populações 

ribeirinhas e consequentemente no modo de vida dessas comunidades.   

Nas três Reservas Extrativistas da Terra do Meio/PA é possível observar que o peixe 

é a principal proteína de origem animal consumida pelos ribeirinhos. Além disso, o 

pescado consta como alimento diário dessas populações, com isso é necessário haver 

a proteção do território pesqueiro com intuito de preservar o modo de vida dessas 

populações. O território pesqueiro atribuído a essas populações é justamente o rio que 

dá nome a cada RESEX, rio Iriri, rio Xingu e o rio  Riozinho do Anfrísio, assim como seus 

igarapés. Trata-se não apenas do território próximo às comunidades, mas sim toda a 

extensão dos rios, porém dentro dos limites das respectivas Unidades de Conservação, 

uma vez que os ribeirinhos pescam apenas no território em que vivem.  O pescado além 
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de alimento para essas comunidades é também o principal produto comercializado nas 

cantinas. 

Dentre os diferentes impactos constatados nos Planos de Manejo das RESEXs da 

Terra do Meio/PA é possível notar semelhança entre eles, os três possuem as mesmas 

atividades externas, variando conforme a intensidade de cada uma, indicando uma 

ameaça comum à sustentabilidade dessas reservas extrativistas. Uma das atividades 

recorrentes é a exploração ilegal de recursos naturais, como a madeira e a pesca 

predatória, que comprometem diretamente a biodiversidade local. A presença constante 

dessas práticas coloca em risco não apenas as espécies endêmicas, mas também afeta 

a subsistência das comunidades tradicionais que dependem desses recursos para sua 

sobrevivência. 

Além disso, a invasão de terras e a expansão agrícola descontrolada são fatores 

que amplificam os desafios enfrentados pelas Reservas Extrativistas da Terra do 

Meio/PA. O avanço dessas atividades muitas vezes ocorre sem a devida fiscalização e 

controle, resultando em desmatamento e degradação ambiental. Isso não apenas 

compromete a qualidade do solo e a capacidade de regeneração da vegetação, mas 

também aumenta a pressão sobre as áreas protegidas, diminuindo seus limites e, 

consequentemente, a eficácia de sua gestão. 

Outro ponto crítico é a falta de investimentos em ações de monitoramento e 

vigilância por parte dos órgãos responsáveis. A ausência de presença efetiva do poder 

público nas áreas das Reservas Extrativistas facilita a atuação de atividades ilegais, 

criando um ciclo vicioso que compromete a integridade ambiental e social dessas 

regiões. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo adotar medidas eficazes para fortalecer 

a gestão e a proteção das RESEXs. Isso inclui a intensificação das ações de fiscalização, 

investimentos em tecnologias de monitoramento remoto, fortalecimento das parcerias 

entre órgãos governamentais e organizações não governamentais, além do engajamento 

ativo das comunidades locais na preservação e manejo sustentável dos recursos 

naturais.  
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IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS GERADOS PELOS EVENTOS 

CLIMÁTICOS EXTREMOS EM MAIO DE 2024 NO RIO GRANDE 

DO SUL: DADOS PRELIMINARES 
 

Bruno da Silva Telles1 

 
Resumo 
O presente trabalho busca trazer algumas informações de causas e consequências dos eventos extremos 
ocorridos no estado do Rio Grande do Sul (RS), o qual impactaram a sociedade gaúcha entre a primavera 
de 2023 e o outono de 2024, atingindo 478 municípios, dos 497 existentes, deixando diversos destes em 
Situação de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pública (ECP). O RS é influenciado por diversos 
padrões atmosféricos de escala global, como a Oscilação Multidecadal do Atlântico (AMO, sigla em 
inglês), a Oscilação Interdecadal do Pacífico (IPO, sigla em inglês) e a Oscilação Madden-Julian (OMJ), e 
alguns regionais atuação das massas de ar Polar Atlântica, Tropical Atlântica e, ainda a massa tropical 
Continental. Os impactos na sociedade, segundo boletim da Defesa Civil do RS, chegaram a 2.398.255 de 
pessoas, com 806 feridos, 183 mortos e 27 desaparecidos. 
Palavras chave: Eventos extremos; Variabilidade climática; Climatologia. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

 

As alterações de clima e seus impactos suscitam diversos questionamentos na 

sociedade, com preocupações que abrangem diversas camadas da população. Os 

recentes eventos climáticos extremos no Rio Grande do Sul, que impactaram a 

sociedade gaúcha entre a primavera de 2023 e o outono de 2024, atingindo 478 

municípios, dos 497 existentes, se mostraram capazes de levantar olhares e 

questionamentos sobre nosso futuro, fazendo emergir maiores preocupações em 

diversos setores da sociedade. Com 2.398.255 milhões de pessoas atingidas pelos 

eventos extremos, representando aproximadamente 22,03% do total da população 

gaúcha, acende-se um alerta. 

O RS possui uma área de 281.707,151 km², e conta uma população de 10.882.965 

de habitantes, segundo o censo 2022, uma população de 38,63 habitantes por 

quilômetro quadrado. O IDH gaúcho é de 0,771, o colocando em 5º lugar em relação aos 

demais estados da federação e possui uma renda média per capita em torno de 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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R$2.304,00, ao mês (IBGE, 2023). Situando-se em médias latitudes, possui um clima 

subtropical úmido (CAVALCANTI, 2009), o que lhe compete características distintas do 

restante do país. Conta com os biomas como a Mata Atlântica, na metade Norte, e o 

Pampa, compreendendo a metade Sul, sendo o único estado da federação onde ocorre 

o bioma Pampa. Sua hidrografia é dividida em três Regiões Hidrográficas e subdividem-

se em 25 bacias hidrográficas, de acordo com o decreto Nº 53.885, de 16 de janeiro de 

2018. São as Regiões Hidrográficas: Bacia do rio Uruguai; Bacia do Guaíba; e, a das 

Bacias Litorâneas (Rio Grande do Sul, p. 5, 2018).  

Os eventos climáticos que ocorreram no estado são oriundos de padrões 

atmosféricos já estudados e bem desenhados dentro da Climatologia. Esses eventos 

climáticos extremos podem ser definidos por alterações das médias globais, como: 

parcelas de chuva maiores em curto período, queda e elevação de temperaturas, ventos 

fortes, estiagens e alagamentos. Podemos apontar alguns fatores que contribuíram com 

estes eventos, como a variabilidade climática que possui alguns “marcadores” podendo 

ser observados com a mensuração da temperatura média das águas do Pacífico 

equatorial, por exemplo, e geram os fenômenos conhecidos como o ENOS (El Niño-

Oscilação Sul), uma oscilação climática acoplada de interação oceano-atmosfera que 

possui duas fases opostas, o El Niño e La Niña, sendo os mais conhecidos causadores 

dos extremos climáticos na região (DIAS, 2014).  

 Aponta-se que a variabilidade climática e seus efeitos, têm contribuído para o 

aumento dos eventos como os ocorridos no RS, o estudo e o aprofundamento de suas 

causas, bem como o entendimento de suas consequências é de fundamental 

importância para a resiliência climática e o apontamento de soluções e alternativas às 

essas mudanças que se apresentam em nosso presente e futuro próximos. No estado do 

RS, é constatado aumento da temperatura média, redução da amplitude térmica e 

aumento da pluviosidade durante a primavera e outono e sua intensidade (BERLATO; 

CORDEIRO, 2017). 

 

2.  EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS: ORIGENS E INFLUÊNCIAS LOCAIS 

 

Existe um histórico de eventos climáticos extremos no território gaúcho, assim 

como os ocorridos em setembro de 2023 e maio de 2024, é possível apontar alguns 
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fatores climáticos e normais climáticas atuantes na região que contribuem para estes 

acontecimentos, segundo Menezes e Sccoti apud Rossato (2011): “o elevado número de 

registros de inundações no estado está diretamente atrelado à sua posição subtropical, 

sendo a atuação das massas de ar Polar Atlântica, Tropical Atlântica e, ainda a massa 

tropical Continental garante ao estado um regime de chuvas que varia entre 1.200 e 

2000mm anuais, registrando uma maior concentração no sentido SO-NE.” 

O ENOS é capaz de alterar os regimes de chuvas em todo o continente Sul 

Americano, e seus efeitos geram consequências em todo território gaúcho, como 

eventos de estiagem prolongada e do aumento da pluviosidade. Segundo Grimm (2009, 

p. 274), “a região Sul do Brasil é sensível às mudanças produzidas pelo El Niño e La Niña”. 

Além do ENOS, temos outros padrões atmosféricos atuantes em escalas de tempo e 

espaço distintas, como a Oscilação Multidecadal do Atlântico (AMO, sigla em inglês), a 

Oscilação Interdecadal do Pacífico (IPO, sigla em inglês) e a Oscilação Madden-Julian 

(OMJ), podendo gerar efeitos combinados. (GRIM, 2020; SLEIMAN, 2010).  

Ainda segundo Grimm (2009, p.274), em Tempo e Clima no Brasil “o regime de 

chuvas no Rio Grande do Sul é bimodal e até trimodal, tendo diferentes períodos de 

precipitação em áreas distintas. Apontando uma concentração de precipitação no 

trimestre ago-set-out ao Noroeste, e na parte mais a Sudeste do estado, o trimestre com 

maior precipitação é jul-ago-set.” As oscilações produzidas por estes fenômenos 

extremos, contribuíram para o maior desastre climático da história do estado do Rio 

Grande do Sul. Urge a necessidade de elencar prioridades, como políticas públicas, 

controladas pelo Estado, a fim de apontar soluções e mitigar os efeitos destes eventos 

climáticos. 

Estas oscilações representam ao estado, ao longo de períodos, estiagens, 

inundações e alagamentos. Podemos observar no mapa, graficamente mostrado na 

figura 1, municípios que decretaram SE ao ano de 2023, por motivos de estiagens, 

provocado por um La Niña, e em 2024, os decretos de ECP e SE, por conta dos 

alagamentos e inundações. Percebemos aqui uma variação em curto espaço de tempo, 

de municípios que antes sofriam pela estiagem, no ano seguinte a 2023, executarem 

decretos pelos eventos extremos cometidos pelo excesso de chuvas.  
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Figura 1 - Mapas dos decretos de Estado de Calamidade Pública (ECP) e Situação de 
Emergência (SE), no estado do Rio Grande do Sul nos anos de 2023 e 2024. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
 

A forma como a ocupação do solo, historicamente, se deu no estado, influi sobre 

os impactos ocasionados sobre a população, com uma quantidade de municípios, ou 

parte deles, presentes ao longo de áreas alagáveis de rios, sua planície de alagamento. 

Na região metropolitana, mesmo contendo um sistema de barreiras, construídas logo 

após a enchente de 1941, causada pelo mesmo fenômeno climático, ocorreram falhas 

de funcionamento, por desgastes e falta de manutenções adequadas e por estas áreas 

antes pertencerem a áreas de restinga, por exemplo. 

Visto que os efeitos ocasionados pelas enchentes ainda são propagados, a 

mensuração dos impactos socioambientais causados, de suas estimativas de prejuízos, 

das informações levantadas por órgãos responsáveis pelas estatísticas, possui o intuito 

de contribuir de forma gráfica sobre impactos nestes municípios. Portanto, não há como 

realizar, até este momento, a conclusão de dados que ainda estão sendo debatidos e 

levantados. Porém, podemos contribuir sobre as ações tomadas, relatórios existentes e 

os resultados dados até o momento. 
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3.  OBJETIVOS 

As alterações de clima e consequentes eventos extremos que ocorrem, de forma 

extemporânea, às questões humanas, nos fazem buscar a compreensão destes 

acontecimentos, com intuito de previsibilidade. Consequentemente, esta pesquisa 

busca mensurar os impactos socioambientais causados por estes eventos climáticos, 

expondo dados dos levantamentos realizados por órgãos competentes, durante estes 

desastres. 

 

4.  METODOLOGIA 

  

Optou-se por realizar uma pesquisa exploratória, utilizando: (a) dados publicados 

pela Defesa Civil do Rio Grande do Sul, em boletins realizados durante os últimos eventos 

climáticos extremos; (b) pesquisa bibliográfica, para fundamentação teórica de 

pesquisa; (C) Sistematização das informações com os resultados preliminares e 

reprodução cartográfica. A pesquisa exploratória obteve resultados através da junção de 

dados coletados nos boletins informativos disponibilizados pela Defesa Civil estadual; 

dados quantitativos junto ao IBGE; e, Confederação Nacional dos Municípios (CNM), 

complementada com uma pesquisa bibliográfica para fundamentação teórica, para 

caracterização dos fenômenos climáticos. 

  

5.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Os eventos climáticos extremos de maio, por ocorrência do ENOS, causaram ao 

estado, um impacto segundo o boletim da Defesa Civil, emitido dia 20 de agosto de 2024, 

um número de afetados total que chegou a marca de 2.398.255 de pessoas, com 806 

feridos, 183 mortos e 27 desaparecidos. Também durante os acontecimentos, chegou-

se ao número de desabrigados de 615 mil pessoas, sendo 538.164, em casas de 

familiares e 77.199 em abrigos improvisados em municípios atingidos. Os impactos 

financeiros giram em torno de 12,8 bilhões de reais (CNM, 2024), com repercussões, que 

poderão ser observadas nos próximos anos, com diversos níveis e complexidades e em 

diferentes locais com distintos níveis sociais. Segundo o último boletim informativo da 
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Defesa Civil, ao todo o número de óbitos confirmados, devido às enchentes, foi de 182, 

com 29 desaparecimentos. Com um total de 2.398.255 milhões de pessoas atingidas, o 

que representa aproximadamente 22,03% do total. 

Podemos, também, dividir o impacto causado no campo do na cidade, devido às 

suas características. Segundo relatório preliminar, com análise do período entre 30 de 

abril e 24 de maio, de 2024, realizado pela Associação Riograndense de 

Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater/RS-Ascar), aponta a 

destruição de maquinário agrícola, plantações e animais, que possuem diferentes ciclos 

de tempo para recuperação. Objetivamente, dentre os efeitos sentidos no setor agrícola, 

até o momento daquela publicação, podemos citar o plantio de soja, com 2,71 milhões 

de toneladas perdidas da produção, que possuía a estimativa de colheita de 22,24 

milhões de toneladas. Também, citamos a produção pecuária, com perdas de animais 

de forma significativa, atingindo 3.711 criadores. Sendo a criação de aves a mais afetada, 

com 1.198.489 indivíduos adultos mortos. Os efeitos sentidos no campo podem gerar um 

efeito ainda maior, por conta de fatores sociais, como o abandono por parte dos 

produtores, se não forem tomadas medidas de auxílio a estes produtores.  

Outro resultado do evento extremo é o assoreamento de rios que, mesmo 

acontecendo devido fatores naturais, principalmente pela energia desprendida durante 

eventos extremos, ocorre por interferência antrópica. O assoreamento pela ação da água 

no evento como, também, pela ação humana anterior a ele, incorre no acúmulo de 

sedimentos ocasionados pela dinâmica das águas nestes rios. Algumas das causas são 

a retirada da mata ciliar, que antes continha o sedimento à margem, e a mineração, com 

a retirada de areia para construção civil, por exemplo. Existem ações planejadas pelo 

Estado, com a criação de um programa de remoção destes detritos, o Desassorear RS, 

da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano. 

Segundo boletim da Confederação Nacional de Municípios (CNM), lançado em 22 

de julho, foram levantados 12,8 bilhões de reais em prejuízos aos municípios gaúchos, 

com um total de R$ 2,6 bilhões no setor público, R$ 5,5 bilhões no setor privado e um 

grande impacto no setor habitacional, com R$ 4,7 bilhões. Ainda, esta destruição causou 

diversos prejuízos a ambos setores da economia, de forma ampla e com diversas 

variáveis que ainda não se pode verificar. Dos 478 municípios atingidos, segundo a 

Defesa Civil Estadual, 418 decretaram anormalidade pelo governo estadual, com 323 
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municípios em situação de emergência e 95 em estado de calamidade pública. Ainda é 

informado pela CNM que do total de municípios que registraram algum decreto, apenas 

176 informaram os prejuízos de forma detalhada, o que deixa uma lacuna de informações 

e confere ao valor informado, até agora, imprecisão.   

A tragédia urbana, que assolou vários municípios do estado, foi capaz de alocar 

uma grande quantidade de famílias em barracas e galpões, em municípios mais 

afetados, durante período mais severo da enchente, isto ainda é uma realidade, a 

exemplo de Porto Alegre, onde a ACNUR, Agência da ONU para refugiados, inaugurou um 

Centro Humanitário de Acolhimento (CHA), com 208 moradias provisórias. Aponta-se 

ainda que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, traçados pela ONU ao ano 

2015, onde o 13ª, aponta para a Ação Contra a Mudança Global do Clima, elencando ao 

Brasil metas específicas para resiliência frente às mudanças climáticas e forçando de 

forma objetiva a criação de políticas públicas que venham ao encontro de uma realidade 

presente.   

 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

As alterações de clima, e os resultados de seus efeitos, acenderam um alerta na 

sociedade gaúcha e brasileira. O exemplo do que sofremos aqui no estado obteve 

repercussão global. Há clara necessidade da construção de soluções que gerem 

capacidade de respostas a eventos que podem se repetir, em uma mesma intensidade, 

em um intervalo de tempo menor, soluções de resiliência climática. As propostas de 

resolução, devem convergir em ações pela sociedade e que trabalhem em conjunto e 

com políticas públicas fundamentadas no respeito ao meio ambiente.  

Estes apontamentos preliminares, nos ajudam a dimensionar e resumir alguns 

dados dos efeitos em solo gaúcho. As áreas de inundações, visto a realidade 

socioeconômica do estado, mesmo em áreas mais críticas, podem voltar a ser 

ocupadas. A criação de políticas, visando prevenir novas tragédias são fundamentais 

para o equilíbrio econômico e social. Estudos mais aprofundados e com a utilização de 

ferramentas modernas, a exemplo do correto mapeamento de áreas alagáveis, 

constante acompanhamento das águas das chuvas, alertas antecipados e o respeito às 

condições naturais das cheias, podem servir de ponto de partida para novos estudos. 
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Resumo 
Entender a dinâmica dos ambientes costeiros é uma tarefa complexa, que requer dados confiáveis e de 
alta frequência. A participação de "cientistas cidadãos" para monitorar mudanças no litoral, engajando as 
comunidades através de mídias sociais tornou-se essencial para formular estratégias de gestão mais 
qualitativas nos municípios costeiros. Este estudo tratou do impacto das mídias sociais no monitoramento 
costeiro, com foco no projeto CoastSnap, implementado em Torres, litoral do Rio Grande do Sul. A partir 
de dados compartilhados pelos cidadãos foi possível traçar um panorama do engajamento da população 
nas ações de monitoramento costeiro. Os resultados mostram uma participação crescente da 
comunidade, com uma média de 2.300 visualizações mensais no Instagram e mais de 2.000 visualizações 
nos "reels". As estações registraram 1.444 fotos, com maior atividade nos meses de verão. Esse aumento 
no número de fotos reflete a conscientização da população sobre a importância do monitoramento 
costeiro e sua contribuição para a gestão ambiental. O CoastSnap tem se mostrado uma solução de baixo 
custo, estimulando a colaboração entre cientistas e cidadãos, e promovendo a educação ambiental. O 
estudo destaca a eficácia das mídias sociais na divulgação de dados e no engajamento comunitário, 
fortalecendo a relação entre a ciência e a sociedade. 
Palavras-chave: Gestão costeira; Inovação cívica; Mídias sociais; CoastSnap. 
 
1.  INTRODUÇÃO  

As áreas costeiras, devido aos seus inúmeros atrativos, são consideradas 

ambientes valiosos para os mais diversos propósitos, como turismo, recreação e 

moradia (ERGIN et al., 2006). Contudo, esses ecossistemas também enfrentam desafios 

ambientais intensos, como a erosão costeira, os impactos das alterações climáticas, a 
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poluição e o aumento da urbanização. Esses fatores exigem monitoramento constante 

para garantir a gestão sustentável desses espaços. 

Em relação às praias, seu monitoramento é realizado a partir de duas abordagens 

principais: 1) uso de técnicas de sensoriamento remoto, como imagens de sensores 

orbitais e/ ou plataformas proximais, como as aeronaves remotamente pilotadas – ARPs 

(conhecidas popularmente como drones); e 2) coleta de dados in situ. Ambas as 

estratégias, embora eficazes, têm se mostrado dispendiosas devido aos custos elevados 

associados à aquisição de imagens de alta resolução espacial e temporal (no caso do 

sensoriamento remoto), bem como à demanda por recursos financeiros para atividades 

de campo e disponibilidade de recursos humanos. 

A ascensão de soluções de baixo custo para o monitoramento costeiro tem 

impactado significativamente o cenário acadêmico, especialmente com a crescente 

participação das comunidades costeiras, os chamados "cientistas cidadãos". Iniciativas 

como o projeto CoastSnap, que utiliza a colaboração da sociedade para coleta de dados 

fotográficos, vêm ganhando destaque. Idealizado em 2017 pelo Water Research 

Laboratory da Universidade de Nova Gales do Sul, em Sydney, o CoastSnap já conta com 

cerca de 200 estações de monitoramento distribuídas em 21 países (HARLEY; KINSELA, 

2022). 

O uso de tecnologias acessíveis e o engajamento da comunidade têm 

proporcionado uma nova perspectiva no monitoramento ambiental, onde cidadãos 

comuns desempenham um papel importante na coleta e disseminação de dados. Essa 

proposta participativa não só diminui os custos, mas também fomenta uma 

conscientização maior sobre questões ambientais. Somada a essas questões se tem 

uma crescente influência das mídias sociais na disseminação de dados científicos, 

principalmente por meio de plataformas como Instagram e WhatsApp, as quais tem 

facilitado a conexão entre cidadãos e pesquisadores, promovendo o engajamento e a 

participação ativa. A partir do exposto, esse estudo trata do impacto das mídias sociais 

no monitoramento costeiro, com foco no projeto CoastSnap, implementado litoral norte 

do Rio Grande do Sul (RS).  

 

2.  MATERIAIS E MÉTODOS 

 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 251 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

Inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico da temática, através de 

ferramentas digitais como o Science direct, SciELO, AGU Journals, Portal Periódicos 

CAPES, além de portais de instituições públicas e acervos de arquivos e bibliotecas 

públicas (acervo físico e digital), apoiados com ferramentas de análise bibliométrica, 

como o bibliometrix/R (BIBLIOMETRIX, 2024). Essa primeira etapa buscou catalogar 

outros trabalhos ligados as temáticas CoastSnap, Ciência Cidadã, monitoramento 

costeiro participativo. 

O estudo foi desenvolvido em Torres, litoral norte do RS (Figura 1), o qual, segundo 

Lopes et al. (2018), tem  uma economia baseada principalmente no turismo e atividades 

de lazer. A localidade apresenta duas estações CoastSnap (uma na Praia da Cal e outra 

na Praia da Guarita). A escolha de Torres no litoral norte se deu no fato da região 

apresentar 50% do litoral urbanizado, sendo considerado o município com o maior grau 

de urbanização do litoral gaúcho (IBGE, 2023). As exceções estão, segundo Rockett et al. 

(2018), nas áreas de Unidades de Conservação (Parque Estadual de Itapeva e Parque da 

Guarita) e uma pequena parte do município sul.  

Figura 1 - Localização das bases CoastSnap em Torres - RS. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 
A participação no CoastSnap RS (nome dado ao projeto realizado na costa do Rio 

Grande do Sul) começa com o engajamento através das redes sociais, onde fornece 



 ANAIS 

BGG Especial XXXVIII EEG de Rio Grande/RS - p. 152-415   252 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

instruções claras sobre como a população, incluindo acadêmicos e sociedade civil, 

podem contribuir para os estudos de monitoramento costeiro. Em campo são instaladas 

as estruturas do CoastSnap em locais estratégicos, e de fácil acesso a população.  

As estações consistem em bases fixas com um suporte para Smartphone (Figuras 

2A e 2B), as quais possibilitam os colaboradores a posicionarem as câmeras do 

dispositivo móvel para capturar fotografias da praia sempre do mesmo ângulo. Esse 

procedimento garante a obtenção da imagem na mesma perspectiva de visada, para uma 

análise posterior. Para facilitar o processo de coleta de dados, placas fixadas nas 

estações fornecem informações sobre o projeto CoastSnap RS, incluindo detalhes sobre 

nossas redes sociais, além de tutoriais (Figura 2C) sobre como capturar e enviar dados 

para o projeto.   

Figura 2A - Suporte para Smartphone na estação da Praia da Guarita | Figura 2B – Vista da estação da 
Praia da Cal | Figura 2C – Procedimentos realizados para coleta dos dados nas estações CoastSnap. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

Uma vez enviados, os dados dos colaboradores, as imagens são processadas e 

analisadas por meio de ferramentas específicas de geoprocessamento e sensoriamento 
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remoto. Essa etapa é fundamental para gerar informações detalhadas e precisas sobre a 

movimentação da linha costeira de costa nas localidades monitoradas, permitindo a 

atualização constante do estado das praias. 

 

3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

 

O projeto CoastSnap RS tem demonstrado grande sucesso em engajamento nas 

redes sociais, alcançando uma média de 2.300 visualizações mensais, principalmente 

no Instagram, desde sua criação em setembro de 2023. Os "reels" se destacam como o 

principal atrativo, frequentemente ultrapassando 2.000 visualizações por publicação 

(Figuras 3A e 3B). Essa participação ativa nas redes sociais não só amplia a visibilidade 

do projeto, mas também reforça sua conexão com um público diversificado, essencial 

para iniciativas baseadas na ciência cidadã e gestão costeira.  

Redes sociais que possuem um alto engajamento permitem, segundo Roger et al. 

(2020), uma análise de métricas como curtidas, compartilhamentos e interações para 

entender melhor as preferências do público e ajustar conteúdos, como recomenda a 

literatura sobre engajamento digital. Esses indicadores auxiliam no aprimoramento das 

estratégias e na avaliação do impacto das ações, destacando-se como ferramentas 

fundamentais para o sucesso de projetos como o CoastSnap RS. 
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Figura 3A - Perfil do Instagram | Figura 3B - Reels. 

Fonte: Os autores (2024). 

Os engajamentos observados nas estações Praia da Cal e Geossítio da Guarita 

(Figura 4) refletem o grau de envolvimento da população residente em Torres e os 

veranistas, com as questões relacionadas ao bem-estar das praias da região. Durante o 

período analisado, foram coletadas 1.444 fotos, destacando um interesse crescente por 

parte da comunidade. Esse fenômeno é consistente com experiências similares 

relatadas em projetos como o CoastSnap Brasil, onde se observa que "a ciência cidadã 

não só aumenta a quantidade de dados coletados, mas também promove um 

sentimento de pertencimento e responsabilidade entre os participantes" (COASTSNAP, 

2024).  
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Figura 4 - Quantitativo de fotos registradas nas estações CoastSnap instaladas em Torres-RS.

 
Fonte: Os autores (2024). 

 
A diferença na quantidade de fotos registradas entre as duas estações de 

monitoramento do CoastSnap RS pode ser explicada por variáveis relacionadas à 

acessibilidade e ao contexto local. A acessibilidade da Praia da Cal, favorecida por sua 

proximidade ao Morro do Farol, promove um fluxo maior de visitantes e, 

consequentemente, um maior número de registros fotográficos. Já no Geossítio da 

Guarita, onde o acesso é mais controlado por se tratar de um Geoparque, observa-se um 

menor volume de fotos, refletindo padrões frequentemente associados a locais menos 

acessíveis. 

Essa relação entre engajamento e acessibilidade em Torres corrobora com outros 

estudos (i.e. LEAL, 2019; LODI et al., 2023) sobre ciência cidadã, que apontam que a 

participação tende a ser influenciada por fatores como a conveniência e a facilidade de 

acesso. Além disso, a mediação científica e o retorno de informações para os 

participantes são fatores críticos para o sucesso e a continuidade de projetos de ciência 

cidadã. De acordo com pesquisas, o feedback constante dos cientistas aumenta a 

motivação e o senso de pertencimento dos voluntários, incentivando maior participação 

mesmo em áreas menos acessíveis (International Science Council, 2024). 

As mídias sociais têm se mostrado ferramentas essenciais para a disseminação 

de informações e a coleta de dados científicos, principalmente em contextos de 
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emergências. Plataformas como Facebook, Instagram e Whatsapp têm sido amplamente 

utilizadas em projetos de ciência cidadã, como o CoastSnap, para reunir dados de 

grande escala de forma rápida e eficaz. A interação em plataformas como o Facebook, 

segundo Lodi et al. (2023),  tem sido uma via eficaz para aumentar a visibilidade de tais 

projetos e engajar o público. De acordo com Lodi et al. (2023), mais de 40% dos projetos 

de ciência cidadã analisados utilizam plataformas sociais, destacando-se o Whatsapp e 

Instagram como a mais popular. 

Simon et al. (2015) destacam que a análise de dados coletados por meio de mídias 

sociais, além de aumentar a abrangência e a celeridade dos levantamentos, tem 

contribuído para uma melhor compreensão dos fenômenos ambientais. Nesse sentido, 

o sucesso do CoastSnap RS está fortemente associado ao engajamento do público nas 

mídias sociais, o que auxilia na coleta de dados. A participação ativa da comunidade, 

além de oferecer aos governantes um suporte às estratégias de gestão, vem sendo um 

aspecto chave no monitoramento das mudanças na linha de costa da localidade.  

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A busca por tecnologias de baixo custo tem despertado crescente interesse entre 

gestores costeiros e a comunidade científica, particularmente em um cenário de 

escassez de recursos financeiros para o monitoramento ambiental. O projeto CoastSnap 

RS é um exemplo claro do impacto positivo da ciência cidadã, onde qualquer pessoa da 

comunidade pode participar ativamente da coleta de dados e contribuir para a gestão 

costeira, ao mesmo tempo que os cidadãos aprendem sobre os desafios ambientais que 

suas comunidades enfrentam. A iniciativa tem despertado uma conscientização 

crescente entre a população de Torres sobre os problemas que afetam as praias da 

localidade, e sobre a importância da preservação desses ecossistemas. 

O conceito de "cientistas cidadãos" está em constante evolução, com o projeto 

CoastSnap provando que, com a utilização de tecnologias acessíveis e o apoio das 

mídias sociais, a ciência pode se tornar mais inclusiva e acessível. À medida que mais 

pessoas se envolvem, o projeto ganha robustez, com o volume de dados coletados 

crescendo e oferecendo uma base sólida para a análise de tendências costeiras. 
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Entretanto, apesar do sucesso alcançado, até o momento existem desafios a 

serem enfrentados. A ampliação da participação, por exemplo, pode ser limitada pela 

falta de infraestrutura em algumas regiões e pela necessidade de maior conscientização 

em comunidades mais distantes. Além disso, a validação dos dados coletados por 

cidadãos precisa ser constantemente aprimorada, o que exige a aplicação de métodos 

de controle de qualidade mais rigorosos. 

Futuras melhorias podem incluir a expansão do número de estações de 

monitoramento para outras regiões costeiras do estado do Rio Grande do Sul, a 

integração do CoastSnap RS com outras plataformas de monitoramento e a 

implementação de oficinas para as comunidades costeiras, para garantir que os dados 

coletados sejam cada vez mais precisos e que esse tipo de ação se torne ainda mais 

relevante nos municípios costeiros integrados a rede CoastSnap RS. A colaboração com 

outras iniciativas e a capacitação de grupos locais podem expandir o alcance do projeto, 

fortalecendo sua rede de participação e aumentando o impacto na conservação 

costeira. 

A utilização das mídias sociais como principal canal de comunicação desafia a 

ideia de que essas plataformas são exclusivamente para o consumo de conteúdo 

informal, mostrando seu potencial como instrumentos eficazes para a disseminação de 

conhecimento científico e o engajamento público. Isso não apenas amplia o alcance do 

projeto, mas também estabelece um vínculo mais forte entre a pesquisa científica e a 

sociedade, criando um ciclo virtuoso de colaboração e aprendizado. 
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REPERCUSSÕES SOCIOAMBIENTAIS DAS INTERVENÇÕES NO 

LITORAL: AVALIANDO A RESPOSTA DA COMUNIDADE E OS 

EFEITOS NA ZONA COSTEIRA 
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Resumo 
O ambiente costeiro é caracterizado por sua alta dinâmica e complexidade, sendo constantemente 
influenciado por fatores naturais e antrópicos. Este estudo investiga os impactos socioambientais das 
intervenções no Balneário do Hermenegildo, Santa Vitória do Palmar, RS, abordando a ocupação urbana 
desordenada, os processos erosivos e as percepções da comunidade local. Utilizando análises 
geoespaciais e entrevistas qualitativas, foi constatado um crescimento urbano significativo entre 2005 e 
2013, seguido de estabilização até 2022, influenciado por restrições ambientais e regulação. Apesar disso, 
os desafios persistem, com estruturas de contenção frequentemente insuficientes para mitigar os danos 
causados por eventos extremos. As percepções dos moradores divergem quanto às soluções, mas 
prevalece a necessidade de maior cooperação entre o setor público e privado. O estudo reforça a 
importância de planos de manejo costeiro eficientes para a sustentabilidade e resiliência das zonas 
costeiras. 
Palavras chaves: Erosão costeira; Ocupação desordenada; Gerenciamento costeiro; Percepção 

comunitária.  

 

1. INTRODUÇÃO  

O ambiente costeiro é composto por um complexo sistema de interações entre os 

elementos marinhos, continentais e atmosféricos, uma verdadeira faixa de confluência 

de  diferentes forças (MUEHE, 2005). As intervenções humanas, diretas e indiretas, nos  

sistemas costeiros têm como consequência que estes se tornem cada vez mais 

vulneráveis à ação dos agentes naturais e dos resultantes das próprias ações antrópicas. 

A aceleração da subida do nível médio do mar, a variação da frequência e intensidade 

dos temporais, e a  alteração dos regimes de ventos e de precipitação afetarão de modo 

diferenciado nestes sistemas, com consequências ainda não totalmente quantificadas 

nem cabalmente  percebidas (DIAS et al., 2011). Assim, a identificação das áreas mais 

vulneráveis e dos fatores de risco são fundamentais para definir a estratégia de manejo 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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mais adequada.  

Dolan & Walker (2006) consideram o risco como sendo a maior ou menor 

exposição das  estruturas ou da população a eventos que podem causar danos. Tal risco 

é atestado pela  destruição de residências e infraestrutura urbana na orla marítima 

durante eventos de alta energia marinha (ESTEVES, 1999). Somado a isso, a 

vulnerabilidade é definida pelo IPCC  como “a propensão ou predisposição a ser afetada 

adversamente". A vulnerabilidade  engloba uma variedade de conceitos e elementos, 

incluindo sensibilidade ou suscetibilidade a danos e falta de capacidade de lidar e se 

adaptar” (IPCC, 2014). Por conseguinte, a área de estudo pode ser considerada como um 

ambiente vulnerabilizado baseado em todos os  processos que ocorrem no local, 

sobretudo no potencial erosivo que a mesma possui, além  de todo impacto social e 

econômico que o ambiente está sujeito devido aos eventos extremos de alta energia de 

onda que já ocorreram no local.  

O ambiente praial constitui um sistema dinâmico, onde os elementos que o 

compõem como  vento, água e areia interagem, resultando em processos 

hidrodinâmicos e deposicionais de  grande complexidade (BROWN & MCLACHLAN, 

1990). Portanto, estes ambientes caracterizam-se por constantes mudanças devido seus 

agentes modificadores que ali atuam.  

A linha de costa apresenta alta dinâmica espaço-temporal, decorrente de 

respostas a processos costeiros de diferentes magnitudes e frequências (MAZZER & 

DILLENBURG, 2009). Quando se fala em mudanças, a erosão costeira está relacionada a 

escalas de longo e longuíssimo termo, como elevações do nível do mar,transgressão da 

linha de costa,  evolução costeira e sistemas de laguna-barreira, até uma escala de curto 

termo, decorrentes das variabilidades hidrodinâmicas e morfológicas (morfodinâmicas) 

das praias  (KOERNER, 2009). Nesse contexto, a posição da linha de costa é estabelecida 

pelas  interações morfodinâmicas, as quais são controladas por ondulações geradas 

pelos sistemas meteorológicos, pelo balanço hídrico e sedimentar, resultante do aporte  

continental e marinho (LÉLIS, 2003).  

As Zonas Costeiras são áreas cruciais para o desenvolvimento do país, porém 

enfrentam desafios significativos devido à ocupação desordenada do território e às 

mudanças climáticas, o que pode impactar negativamente o meio ambiente. De acordo 

com dados de 2018 do Ministério Meio Ambiente (MMA), o Brasil apresenta 274 
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municípios defrontantes com o mar, distribuídos em 17 estados, totalizando 8.500 km de 

costa litorânea. Para lidar com esses desafios, foi instituído em 1988 o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (PNGC), subordinado à Política Nacional de Meio Ambiente, 

visando o zoneamento de usos e atividades para conservação e proteção dos recursos 

naturais (BRASIL, 1988). No entanto, a implementação desses instrumentos legais 

enfrenta desafios, especialmente em pequenas localidades, onde a integração entre 

diferentes esferas de governança é essencial (MOTA, 2017).  

O estudo apresentado é uma parte integrante do trabalho de conclusão do curso 

de Oceanologia da primeira autora, elaborado na Universidade Federal de Rio Grande. 

Neste contexto, ao focalizar o município de Santa Vitória do Palmar, situado no extremo 

sul do estado do Rio Grande do Sul, torna-se patente a carência de um adequado 

gerenciamento costeiro. Tal deficiência é evidenciada pela inexistência de planos de 

contingência, ausência de mapeamento das áreas de risco e a falta de estrutura para a 

resposta a desastres. Nas últimas décadas a orla do balneário tem sido urbanizada 

progressivamente com a construção de estruturas antrópicas.  

A partir da constatação dos processos de crescimento e expansão da 

urbanização, torna-se de fundamental importância o papel do Estado, frente à questão 

ambiental e ao planejamento de políticas públicas direcionadas à zona costeira, uma vez 

que, a problemática ambiental está no centro das preocupações da sociedade 

contemporânea (BORELLI 2007). Sabendo-se que os municípios possuem papel 

relevante na elaboração das leis ambientais, inclusive  pertinentes à Zona Costeira, é 

fundamental que sua participação na formulação de Planos Municipais de 

Gerenciamento Costeiro não sejam apenas estimulados, mas sim, também cobrados, 

pois há diversos instrumentos de gestão costeira municipal, como os Planos Diretores 

Municipais, Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima, entre outros que não são 

claros ou que não dão respaldo jurídico suficiente.  

Apesar da existência de diversos instrumentos legais, como o Projeto Orla e o 

Decreto Federal nº 5.300/2004, que estabelecem regras para o uso e ocupação da zona 

costeira, a implementação dessas medidas muitas vezes é tardia e não totalmente eficaz 

(MOTA, 2017). Um exemplo disso é o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado 

pela Prefeitura de Santa Vitória do Palmar em 2005, que resultou em mudanças no 

ordenamento territorial, mas ainda não foi completamente cumprido. Mesmo assim, o 
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TAC impulsionou a publicação de novos documentos para a gestão territorial, 

evidenciando a importância da intervenção estatal nessa questão (MOTA, 2017). 

 

1.2 Caracterização da área de estudo  

O Balneário Hermenegildo, município de Santa Vitória do Palmar, está situado 

aproximadamente a 33° 40’S e 53° 15’W, a 18 quilômetros da sede do município e a 

apenas 12 quilômetros da fronteira com o Uruguai (KOERNER et al. 2013), no extremo sul 

da Planície Costeira do Rio Grande do Sul (PCRS).  

 

Figura 1 - Área de estudo. 

 
Fonte: Santos, A. C. F. B. M. (2023). 

 

A Planície Costeira do Rio Grande do Sul (PCRS), possui 620 quilômetros de 

extensão e uma  largura que varia de 15 a 100 quilômetros. A PCRS compreende uma 

série de quatro  barreiras costeiras justapostas e formadas no Quaternário nos últimos 

400 mil anos, sendo a barreira quatro a atual e mais recente, com aproximadamente 7 mil 

anos (TOMAZELLI & VILLWOCK, 2000).  

Diversos autores, dentre os quais Villwock & Tomazelli (1995) e Tomazelli & 

Villwock (2000), caracterizaram a evolução das barreiras de deposição sedimentar 

Holocênicas e  Pleistocênicas no litoral do Rio Grande do Sul, associando estas às 

oscilações do nível relativo do mar (NRM) ocorridas durante o Quaternário (Fig. 2). Nesta 

classificação proposta por Tomazelli & Villwock (2000), o balneário do Hermenegildo se 
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encontra inteiramente sobre o sistema deposicional Holocênico (barreira IV), a mais 

atual e, portanto, a mais dinâmica e suscetível a alterações, pois ainda se encontra em 

formação (KOERNER et al. 2013).  

 

Figura 2 - Configuração da Província Costeira do Rio Grande do Sul. 

 
Fonte: Tomazelli & Villwock (2005). 

 

Lima (2008) discute que a linha de costa, na praia do Hermenegildo, está em fase 

de transgressão a aproximadamente 6800 anos, de forma que todo o sistema laguna 

barreira está avançando para o interior do continente. Dillenburg et al. (2000), 

relacionaram o processo de  regressão das barreiras as áreas côncavas do litoral, tendo 

como consequência a erosão de sedimentos da barreira transgressiva presente em 

áreas convexas.  

De acordo com os parâmetros sugeridos por Short & Hesp (1982) e Wright & 
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Short (1984) a praia  do Hermenegildo pode ser classificada como uma praia 

intermediária com tendência dissipativa, visto que, praias dissipativas possuem mais 

energia, e praias intermediárias são mais móveis, o  referido local pode ser considerado 

praia móvel sujeita a alta energia de onda. Vários estudos sobre a morfodinâmica da 

região sul do RS (CALLIARI & KLEIN, 1993; TOZZI, 1999; PEREIRA, 2005) descreveram a 

Praia de Hermenegildo como uma praia com perfil praial de alta mobilidade, moderada 

energia de onda e presença de areia fina (diâmetro médio de grão de 2,5 Phi). O ângulo 

de orientação da linha de costa no Hermenegildo em relação ao norte é de 48°, 

indicando que esta praia recebe, quase que frontalmente, as grandes ondulações de S-

SE, as ondulações  com maior nível de energia que atuam na área (KOERNER, K. F., 

2009).  

Sob o ponto de vista da hidrodinâmica, por Romeu et al. (2012) na região 

oceânica doRS as ondulações do quadrante Sul são dominantes durante o inverno. No 

entanto, os cenários do  quadrante Leste (Ondulação de ENE e vagas de ENE), 

predominam durante o verão e a primavera, com domínio das ondulações desse 

quadrante durante a primavera e de vagas durante  o verão. Os processos costeiros mais 

intensos estão associados à passagem de frentes frias e  de ciclones extratropicais, 

cujos ventos empilham água na costa, gerando marés meteorológicas positivas. Estas, 

se concomitantes às fortes ondas de tempestades e à maré de sizígia, resultam  em 

episódios de intensa erosão costeira (ESTEVES & DOS SANTOS, 2001).  

 

2. OBJETIVOS 

  

O objetivo deste trabalho é caracterizar o crescimento urbano da orla do Balneário 

do Hermenegildo entre os anos de 2005, 2013 e 2022, considerando o zoneamento 

realizado pelo Termo de Ajustamento e Conduta, a qual delimitou a faixa de preservação 

de 300 metros a partir da preamar máxima, além de compreender a percepção dos 

moradores locais e profissionais do mercado imobiliário em relação aos impactos 

socioambientais decorrentes dos processos erosivos no local.  

 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 265 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

3. METODOLOGIA  

3.1 Caracterização do crescimento urbano da orla entre 2005, 2013, 2022  

A geomorfologia em seu ramo costeiro busca compreender a ação construtora e 

esculpidora dos diversos processos da interface litorânea. A análise da paisagem 

costeira, através do conhecimento de sua evolução e dos condicionantes que operam 

em sua  dinâmica, nos permite compreender a morfogênese e a morfodinâmica, que são 

fatores decisivos  para o desenvolvimento de intervenções que visem minimizar possíveis 

impactos negativos, principalmente aqueles atrelados a perdas econômicas,de 

qualidade de vida e que tenham influência comprometedora dentro dos ecossistemas 

(ROSSETTI, 2008). Com a demanda  constante por novas ocupações, o planejamento do 

uso do solo torna-se de extrema relevância,  pois a técnica se devidamente aplicada 

torna-se eficaz porque se contrapõe aos efeitos da causalidade (CASTORIADIS, 1987). 

Assim, a paisagem urbana tem de ser vista pelos gestores  como uma síntese dos 

aspectos físico-naturais e sociais, um verdadeiro híbrido (sistema singular), com sua 

dinâmica própria (ALVES, 2013).  

A delimitação de qual área seria utilizada para caracterizar o crescimento urbano 

foi baseada  nas delimitações do Termo de Ajustamento e Conduta (TAC), que define 

neste TAC que, define:  

I) Resguardar de ocupação, pelo menos, uma faixa de terreno com  largura de 300 

(trezentos) metros a contar da linha de preamar máximo,   em direção ao interior do 

continente, a título de terrenos  presumidamente de marinha, preservando a faixa de 

praia marítima (como definida no art. 10º, § 3º, da Lei nº 7.661/88), de domínio federal  à 

vista do disposto no art. 20, inciso IV, da CF/88, bem comoas dunas  consideradas área 

de preservação permanente;  

II) Não conceder autorização ou permissão para construção na faixa referida no 

item I, promovendo as ações judiciais cabíveis e necessárias, visando a demolição e 

remoção de construções que  venham a se instalar na referida área;  

III) Promover junto aos órgãos responsáveis a não instalação e fornecimento de 

água e energia elétrica em construções realizadas na área indicada no item I".  
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O TAC, enquanto ferramenta legal, permite regularizar situações irregulares, 

minimizar danos, compensar prejuízos e evitar impactos negativos à sociedade e ao meio 

ambiente. 

A partir dessas definições, o presente trabalho pontuou, por meio da criação de 

um shapefile no software QGIS 2.14.11, o aumento das residências na primeira e 

segunda quadra, que estão inseridas dentro da área proposta pelos limites genéricos do 

TAC. Para a caracterização deste crescimento, foram utilizadas imagens do Google Earth 

PRO que posteriormente foram georreferenciadas, processadas e analisadas no 

software QGIS 2.14.11. Assim, foi possível entender e caracterizar de que forma se deu 

historicamente o crescimento urbano na área de estudo e as questões ambientais 

relacionadas. Uma vez que, a caracterização do crescimento urbano faz-se essencial 

para o entendimento da complexidade da dinâmica do ambiente e como este fator tem 

moldado a morfologia do balneário. 

 
3.2 Percepção de proprietários da orla, profissionais do mercado imobiliário  

A percepção ambiental é a precursora do sistema que estimula a conscientização 

do sujeito em analogia às realidades ambientais contempladas (MACEDO, 2000). 

Merleau-Ponty (1999) afirma que a análise não é realizada sobre o que as pessoas 

percebem dos espaços, mas como os espaços são percebidos pelas pessoas. Os 

estudos que se baseiam na percepção ambiental propõem que não só a relação entre 

homem e meio ambiente seja estudada, mas também que perspectivas em pesquisas 

científicas, sociais ou políticas sejam elucidadas através da utilização deste conceito 

(PACHECO e SILVA, 2006), promovendo inclusive a sensibilização e compreensão do 

meio ambiente a partir do desenvolvimento de um sistema de percepção.  

Para a análise desta percepção, foram realizadas diversas entrevistas, as quais 

buscaram ampliar o conhecimento sobre os processos erosivos; os custos, 

investimentos ou prejuízos em relação às estruturas de contenção, relacionados aos 

impactos decorrentes dos eventos extremos; e alternativas futuras na visão dos 

moradores. De acordo com Esteves, et al. (2001), realizar as entrevistas é um canal 

importante de enxergar os problemas da costa através dos olhos das pessoas que 

experienciam isso. As entrevistas são um meio de interação entre comunidade e 

cientistas, possibilitando que os membros da comunidade possam participar 
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ativamente em parte do estudo. Em virtude de que, a relação entre sociedade e meio 

ambiente mostra-se complexa e integrada na orla do balneário, faz-se necessário uma 

abordagem que possa compreender melhor essa realidade.  

Foram entrevistas com abordagem qualitativa com perguntas previamente 

definidas com objetivo exploratório, sendo um tipo de entrevista diferente para cada um 

dos três grupos de interesse: moradores do Balneário; profissionais do mercado 

imobiliário; e gestores públicos baseadas nas que foram realizadas por Esteves et al. 

(2002) e Koerner (2009). As entrevistas com moradores do Balneário e profissionais do 

mercado imobiliário foram realizadas no dia 14 de outubro de 2022 e no dia 15 de janeiro 

de 2023, para que fosse possível o contato com pessoas que vivem ali não apenas no 

veraneio. Nas entrevistas, foram abordadas pessoas que moram à beira mar, na zona dos 

300m proposto pela TAC e também quem reside afastado da beira mar. No total foram 

entrevistadas 60 pessoas, sendo 3 destas do setor imobiliário (ddonos dehotel e pousada 

e um dono de imobiliária) sendo os demais moradores e visitantes do balneário.  

Assim, as entrevistas direcionadas aos moradores do Balneário possuem 3 

objetivos principais, sendo eles: (1) avaliar qual a percepção que os proprietários das 

casas à beira mar possuem dos processos erosivos, (2) saber quais foram as perdas em 

relação às propriedades e custos relacionados e (3) a responsabilidade deles sobre o 

problema. Foi questionado aos moradores que trabalham no mercado imobiliário e 

hoteleiro se os eventos erosivos costeiros atrapalharam em algum momento a venda das 

moradias, ocasionando a diminuição dos valores médios dos alugueis e compra de casa 

ou a redução de turistas à procura de hotéis e pousadas. Ademais, foi debatido com os 

moradores, o que deveria ser feito em relação aos eventos erosivos, tendo as opções: (1) 

Deixar a natureza seguir seu caminho; (2) Migrar para o interior do continente; (3)  Proteger 

a linha de costa com alguma estrutura diferente das que já existem; e (4) Vender a  

propriedade. Vinculado a este tópico, foi abordado o assunto da possibilidade de ser 

cobrado  uma taxa, caso fosse necessário constituir uma grande estrutura de engenharia 

costeira.  

Neste contexto, foi feita uma breve conversa com servidores municipais do 

departamento de  controle urbanístico e ambiental da Prefeitura Municipal de Santa 

Vitória do Palmar, sendo feita  solicitação de informações sobre plano ou projeto para a 

gestão presente ou futura da orla do balneário do Hermenegildo. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Crescimento urbano  

Os resultados mostraram de que forma se deu o crescimento no Balneário do 

Hermenegildo, sendo de forma desordenada e sem planejamento urbano adequado. 

Comparando o resultado das imagens (2005, 2013, 2022) (conforme ilustra a figura 3), de 

2005 para 2013 houve um desenvolvimento significativo na ocupação e desenvolvimento 

urbano, isso pode ter acontecido devido a diversos fatores, como: o potencial turístico 

fazendo expandir o número de residências, tanto para uso como moradia permanente 

quanto para fins de veraneio; o aumento do potencial turístico também tende a ocorrer 

aumento no setor comercial, para atender as necessidades de turistas e moradores. 

Com o desenvolvimento desses fatores, houve a valorização imobiliária advinda das 

variáveis acima mencionadas, tanto pela proximidade de Santa Vitória do Palmar, quanto 

pela melhoria na infraestrutura.  

Já o crescimento urbano de 2013 para 2022, não foi muito significativo, uma vez 

que já haviam construções que tinham fixado a linha de costa da maneira como está 

hoje.Além disso, o crescimento pode ter sido mais delimitado devido a criação de 

restrições ambientais e regulatórias,  mesmo que com o tempo tenha sido 

desconsiderado pelos moradores algumas dessas ações regulatórias, como: o 

zoneamento e plano diretor,que define as áreas destinadas a diferentes usos, além de 

restrições específicas que são impostas em áreas costeiras para proteção ambiental 

através da criação de áreas de preservação permanente (APPs), visando uma área 

delimitada para preservação;além de exigências, como o licenciamento ambiental. Além 

disso, vale ressaltar que o Plano Diretor pode ser considerado como instrumento de 

política urbana previsto no Estatuto da Cidade, para orientar o crescimento e o 

desenvolvimento das cidades e desta forma garantir uma boa qualidade de vida a todos. 

Contudo, este se não estiver alinhado com planos municipais setoriais, assim como 

regionais, não possui tanta eficiência.  

Dessa forma, uma das informações compartilhadas durante a realização das 

entrevistas foi que, de acordo com  essa lei, se uma casa perder terreno devido a 

episódios erosivos, o proprietário não pode  reconstruir na área perdida. Além disso, 
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quem é multado é aquele que tenta recuperar a área  que foi perdida. Em 2016, após um 

evento de ciclone, a prefeitura do Balneário do Hermenegildo criou uma legislação 

simples sobre as multas relacionadas às estruturas de contenção. Essa legislação 

permite a reconstrução da contenção, desde que seja respeitado até onde o mar  

avançou no último episódio erosivo, impedindo a recuperação da área de terra perdida.  

Durante as entrevistas com os moradores, foi mencionado que algumas multas 

foram aplicadas injustamente. No entanto, ao realizar a conversa com o Departamento 

Urbanístico e Ambiental da Prefeitura Municipal, ficou esclarecido que as multas foram 

aplicadas em casos em que os moradores tentaram recuperar áreas além do permitido. 

Além disso, foi mencionado que, no caso de reconstrução, somente são permitidos 

enrocamentos de madeira. Isso explicaria o aumento progressivo dessas estruturas no 

Balneário do Hermenegildo.  

Figura 3 - Crescimento urbano entre 2005, 2013 e 2023 no Balneário do Hermenegildo. 

 
Fonte: Santos, A. C. F. B. M. (2023). 

 

4.2 O futuro da orla do Balneário na opinião dos entrevistados  

No setor imobiliário, era esperado que os trabalhadores da área falassem o quanto 

foram impactados pelos eventos erosivos costeiros, atrapalhando em algum momento a 

venda das  moradias, ocasionando a diminuição dos valores médios dos aluguéis e 

compras de casa ou a  redução de turistas à procura de hotéis e pousadas. Mas, ao 

contrário do que se esperava, foi dito por estes que não houve nenhuma diminuição 

significativa, mas ao invés disso, a procura nos dois setores tem crescido 

progressivamente.  
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Esse dado contrapõe a Esteves (2002), que realizou pesquisa no Balneário, para 

entender quais  impactos econômicos a erosão costeira poderia causar no local. Em sua 

pesquisa, a autora concluiu que as moradias estavam 10-40% abaixo do seu valor real, 

além das transações  fechadas terem desvalorização de 50-80%. No entanto, de acordo 

com as entrevistas realizadas em 2022 e 2023, não é isso que ocorre atualmente. Mesmo 

sendo do conhecimento de todos os cidadãos o risco associado às casas e pousadas à 

beira mar, a existência das estruturas de proteção, fazem com que  estas pessoas se 

sintam protegidas, mesmo que os proprietários tenham que reconstruir estes 

enrocamentos seguidamente.  

Já em relação aos moradores, a maioria (53,33%) acredita que a melhor solução é 

deixar a natureza seguir seu caminho, deixando a situação da maneira como está hoje. 

Entre os moradores e veranistas do setor Norte, do grupo de pessoas que acreditam que 

existe uma solução, há um embate entre interferir no ambiente colocando mais 

estruturas de proteção ou migrar para o interior do continente. Contudo, parte dos que 

acreditam nessas possibilidades  anteriormente mencionadas, concordam que isso 

funciona no mundo das ideias, mas na prática, não existe a possibilidade de abandonar 

casas, sem respaldo do setor público.  

Além disso, a maioria das pessoas (87.5%) que moram na beira mar poderiam 

contribuir com uma obra de  engenharia local para contenção à erosão, mas a maior 

parte das pessoas que foram  entrevistadas nesse setor (66.66%), não poderiam 

contribuir, pois acreditam que isso é  responsabilidade do poder público ou uma parceria 

entre o setor público e privado. Ademais, no questionamento sobre fazer algo além do 

que já feito para proteger as moradias, muitos pontuaram que independente do que seja 

feito, a natureza sempre seguirá seu caminho.  

Dos moradores e veranistas do Setor Central entrevistados, há os que acham que 

deveria deixar como está (33.3%) e assim, a natureza seguir seu caminho, enquanto 

cerca de 66,66% acredita que há uma solução, apesar de haver dúvida sobre qual seria a 

mais adequada. Já no caso de contribuir  com algum valor para uma grande obra de 

engenharia, os entrevistados que moram afastados da beira mar ou na zona dos 

300m,acham que os próprios moradores da beira mar deveriam ser os  responsáveis pelo 

pagamento dessa taxa, apenas em último caso, o setor público.  

Dos entrevistados do setor Sul, a maioria (93.33%) não contribuiria com nenhum 
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valor caso fosse  feita uma obra de engenharia local. Apenas um morador que possui 

casa dentro da zona dos 300m contribuiria. Em contrapartida, cerca de 80% dos 

entrevistados do setor sul, concordaram que deveria ter uma associação do setor 

público, juntamente com o investimento privado, uma vez que também é 

responsabilidade dos gestores públicos a situação em que se encontra o  município e os 

moradores da região onde exercem seu trabalho. 

Sabe-se que o risco associado ao efeito erosivo no Balneário é observado há anos, 

tanto pelos próprios moradores desde a década de 1950 quanto pela área acadêmica. 

Apenas reconhecer a problemática histórica manifestada no espaço não é o 

suficiente,sendo necessária a presença de vontade política para, ao menos, adaptar-se 

e desenvolver um planejamento que contemple a redução do risco. De acordo com 

Maricato (2014), dois processos se destacam na consolidação das áreas de risco de 

desastres: o primeiro diz respeito à necessidade de deslocamento daqueles que não têm 

condição de arcar com a moradia nos centros das cidades. O segundo processo diz 

respeito à ocupação por aqueles que detém influência e poder dentro da sociedade 

política, alcançando o consentimento e aval legislativo para que possam construir 

emáreas ambientalmente sensíveis e de preservação.  

Foram poucos os trabalhos encontrados que realizaram pesquisas junto à 

comunidade. Dentre os que realizaram, vale ressaltar Teixeira (2007), que realizou 

entrevistas com 78 moradores e proprietários de cada à beira-mar do balneário do 

Hermenegildo. Diferente dos resultados das entrevistas atuais, ele observou que, a 

maioria dos entrevistados concordava com o pagamento de alguma taxa para algum 

projeto conjunto que realmente solucionasse este problema (65%). Entretanto, para a 

maior parte dos proprietários a opção de mudar a casa de local é descartada (75%), o 

que se assemelha com a última pesquisa realizada.  

É notável, portanto, que as discordâncias entre as pessoas que moram no local, 

como é ilustrado na tabela 1, fazem com que a  resolução da problemática ambiental do 

Balneário seja mais complexa. Como a maioria opinou sobre deixar a natureza seguir seu 

rumo, Koerner (2012); Usace (2003) sugeriram algumas  alternativas associadas a esta 

opção, sendo elas: restringir a ocupação e o uso; adaptar- viver com isso; e adaptação e 

retração. Essas Alternativas poderiam ser desenvolvidas através do planejamento 

territorial, zoneamento, zona de recuo (setbacks) e alertas de emergência. Bruun (1972) 
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afirmava ser melhor resolver problemas de alguns quilômetros do que somente de 

alguns metros. Entretanto, para isso é necessário envolvimento das autoridades locais 

em estabelecer e implementar de maneira eficiente regras de ocupação e uso da zona 

costeira. 

Tabela 1 - Entrevistados divididos por setores da orla. 
Total 

entrevist

ados Setor 

Entrevistas 

Av. Beira 

Mar 

Entrevistas 

na Zona dos 

300m 

Entrevistas 

em outros 

locais 

Entrevistas 

do setor 

imobiliário 

Situação 

com 

solução 

Sem 

solução 

Deixar 

como 

está 

15 Norte 8 4 3 0 11 1 3 

15 Central 7 5 3 1 10 0 4 

15 Sul 5 6 4 0 7 2 8 

15 Misto 4 5 4 2 9 2 4 

Fonte: Santos, A.C.F.B. M. (2023). 

 

Quanto a soluções para resolver o problema da erosão costeira, não há consenso 

entre os  moradores, porém é possível mediar a situação, mas com o intermédio do setor 

público. Há maneiras que podem ajudar os moradores locais a manterem suas 

estruturas, já que muitos já se adaptaram à situação atual do Balneário. Parsons & Noailly 

(2004) propuseram e aplicaram um imposto predial para captação de valores para 

financiamento de projetos associado a obras de engenharia costeira, como alimentação 

de praias, para praias do estado de Delaware.  

Nesse processo, eles elaboraram um método de financiamento, onde os pagantes 

são os “não locais”. De modo que, hotéis e motéis são obrigados a cobrar um imposto 

especial sobre os hóspedes. A receita desse imposto é destinada a projetos de gestão de 

praias. Com esses métodos de financiamento, os beneficiários tendem a ser “locais”. 

Ademais, eles observaram que, algumas comunidades litorâneas privadas reconstroem 

suas próprias praias financiando seus projetos por meio de impostos sobre os 

proprietários. Essas estruturas tributárias às vezes impõem um  imposto mais alto aos 

proprietários que residem mais perto da praia. Em uma comunidade de praia privada em 

Delaware, por exemplo, os indivíduos que possuem uma propriedade à beira mar pagam 

o dobro do imposto daqueles que não possuem uma propriedade à beira-mar.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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As zonas costeiras do Brasil enfrentam desafios devido à ocupação desordenada, 

mudanças climáticas e crescimento urbano. O Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro (PNGC), de 1988, visa conservar e proteger os recursos naturais e culturais. No 

entanto, sua implementação é desafiadora, especialmente em locais como Santa Vitória 

do Palmar, onde a falta de um plano adequado resulta em problemas como a ausência 

de planos de contingência para desastres e infraestrutura de resposta a desastres. 

Embora um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) tenha trazido mudanças, muitas 

recomendações ainda não foram implementadas, refletindo uma falta de intervenção 

efetiva do Estado e dificultando a implementação de um modelo urbanístico adequado. 

O Balneário do Hermenegildo enfrentou ocupação desordenada, com 

crescimento urbano significativo e medidas inadequadas de contenção da erosão. Isso 

resultou em danos, especialmente para pessoas de baixa renda. Ainda que tenham sido 

tomadas algumas medidas, como o plantio de árvores exóticas e enrocamento, eventos 

climáticos adversos continuam a causar danos. A falta de um plano de gerenciamento 

costeiro adequado leva à ausência de planos de contingência para desastres e resposta 

efetiva a crises. O crescimento urbano desordenado e a falta de dunas frontais 

contribuem para o agravamento da erosão. Diferentes tipos de estruturas de contenção 

foram adotados, mas há divergências sobre a melhor solução para a erosão costeira. A 

maioria concorda que o setor público deve liderar a resolução do problema, exigindo 

planejamento adequado, vontade política e cooperação entre os setores público e 

privado. 
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A GEOGRAFIA DA QUESTÃO INDÍGENA E OS PROCESSOS DE 

RETOMADA TERRITORIAL EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: O 

CASO XOKLENG KONGLUI NA FLORESTA NACIONAL SÃO 

FRANCISCO DE PAULA (FLONA-SFP). 
 

Victória Kommers1 
 
Resumo 
O presente estudo busca elucidar, mesmo que brevemente, o resultado de reflexões e trabalhos de campo 
individuais e em conjunto ao Grupo de Pesquisa e Extensão A Geografia da Questão Indígena no RS. A partir 
de muita observação-participante relacionados a produção acadêmica individual da autora, delineada ao 
longo de 2 anos e meio de pesquisa e envolvimento, percebe-se que os conflitos envolvendo o processo 
de retomada da comunidade Xokleng Konglui na FLONA-SFP, desde sua origem até meados de 2023, reflete 
a lógica neocolonial que historicamente conforma as organizações estatais, em sobreposição às 
territorialidades originárias. No entanto, busca-se com esse relato, compreender que o conflito permite 
distintas interpretações, de dimensões políticas e histórico-culturais, sendo essencial que seja revisto de 
forma crítica, qualquer momento posterior a esta publicação, uma vez que o processo em questão segue 
em curso.  
Palavras-chave: Questão indígena; Retomadas; Povo Xokleng; Território; Unidade de conservação.  
 

1. INTRODUÇÃO 

Esta escrita tem por objetivo relatar a experiência da autora junto a um Grupo de 

Pesquisa e Extensão da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que foi de suma 

importância para o desenvolvimento da dissertação de mestrado da mesma, defendida 

em setembro de 2024. Sendo assim, devido o interesse de escrever sobre a Questão 

Indígena, vinculada a Geografia e outras epistemologias como saberes e territorialidades 

dos povos originários do Brasil, o presente artigo está diretamente vinculado à produção 

acadêmica individual da autora, ainda que parte das reflexões e trabalhos de campo 

tenham sido realizadas coletivamente.  

A vista disso e a fim de conceber a dimensão dos atuais conflitos, práticas 

espaciais e processos de ocupações, retomadas, demarcações e sobreposições de 

territórios indígenas e Unidades de Conservação (UC), o objetivo geral da dissertação 

 
1  Mestre pelo Programa de Pós Graduação em Dinâmicas Regionais e Desenvolvimento (PGDREDES / 
UFRGS Litoral), pesquisadora integrante do Grupo de Pesquisa e Extensão A Geografia da Questão Indígena 
no RS e da Rede de Pesquisadores em Geografia (Sócio)Ambiental / RP-G(S)A. Email: 
vickakommers@gmail.com  
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refletiu sobre o conflito territorial e o processo de constituição da Aldeia Xokleng Konglui 

na Floresta Nacional São Francisco de Paula (FLONA-SFP), a partir das contribuições e 

reflexões da Ecologia Política e do que vem sendo chamado de Geografia da Questão 

Indígena, tendo por objetivo também fortalecer o protagonismo feminino, as estratégias 

de retomada e  r-existência, além de visibilizar a liderança das mulheres indígenas do/no 

Território Xokleng Konglui, do Planalto das Araucárias no Rio Grande do Sul. 

Para alcançar os objetivos foi considerada uma metodologia múltipla onde os 

procedimentos basearam-se na Pesquisa Bibliográfica, Documental e Participante. Para 

tanto, a abordagem da pesquisa foi etnográfica e qualitativa e os instrumentos do 

Trabalho de Campo basearam-se em: diário de campo, observação participante, 

entrevistas semiestruturadas não padronizadas e registros de áudio e imagem. 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

  

De acordo com o sociólogo Diegues (2008) a preocupação com as "populações 

tradicionais" que vivem em unidades de conservação é relativamente recente no Brasil. 

Segundo o autor (2008), até pouco tempo (e ainda hoje para os preservacionistas 

clássicos) eram consideradas "caso de polícia", pois deveriam ser expulsas da terra em 

que sempre viveram, para a criação de parques e reservas. Essa visão preservacionista 

"pura", em oposição a uma outra visão de unidades de conservação integradas à 

sociedade, reflete a própria constituição e história do ambientalismo brasileiro, cuja 

ideia era dominante nas instituições privadas de conservação da natureza (p.127). 

Em tempos urgentes insurgentes, as discussões acerca das questões 

socioambientais e territoriais tomam grandes proporções, dando continuidade a uma 

antiga luta coletiva dos povos: o território. Em um Estado democrático de direito, 

praticamente tudo é delineado e regido por leis, assim como o território nacional. A vista 

disso, muitas áreas do território brasileiro são áreas protegidas por lei, dentre elas as 

Unidades de Conservação (UC). No Brasil, as UC's são divididas em dois grandes grupos: 

Unidade de Conservação de Proteção Integral e Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável, que por sua vez são subdivididas em diversas categorias conforme Figura 1. 
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Figura 1 - Diagrama das categorias de unidades de conservação com base no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (Lei Federal 9.985/2000). 

 
Fonte: elaborado pela autora com ênfase na Floresta Nacional (2024). 

 

A Floresta Nacional São Francisco de Paula FLONA-SFP, localiza-se no nordeste 

do Estado do Rio Grande do Sul e é parte constituinte do Planalto Meridional, ou Planalto 

das Araucárias conforme Figura 2. 
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Figura 2 - Localização via satélite da FLONA-SFP e rodovias pertinentes. 

 
Fonte: Google Earth adaptado pela autora, (2023). 

 

A Lei do SNUC ressalva que nas Florestas Nacionais “é admitida a permanência 

de populações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com 

o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade” (cf. Art. 17º, inciso ll), ainda 

que isso não tenha ocorrido de tal modo na FLONA-SFP, devido a uma série de causas e 

consequências, como por exemplo, a intensa expropriação e desterritorialização de 

povos e comunidades inteiras do RS, a partir do início do século XX, de acordo com 

relatos do antropólogo Silvio Coelho dos Santos (1973). 
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Figura 3 - Mapa do Território Histórico do Povo Xokleng. 

Fonte: Kommers e Cattaneo (2024), adaptado de Santos, S. C. (1973). 

 

É por meio dos espíritos de seus antepassados que Cunllugn Vei-Tcha Teie, a atual 

cacique da aldeia, revela as ancestralidades e territorialidades do Povo Xokleng no RS. É 

nestas circunstâncias que a comunidade Xokleng Konglui inicia com o processo de 

retomada territorial na unidade de conservação, encabeçada pela liderança de Cunllugn, 

sua filha Cula Maiuli e demais parentes e apoiadores no dia 12 de dezembro de 2020.  

Na gênese da retomada, a comunidade acampou dentro da área da FLONA-SFP, 

área que se compreende como “Zona de Infraestrutura”, conforme o atual Plano de 

Manejo da unidade (Figura 3). Contudo, se estabeleceu de fato na entrada da floresta às 

margens da ERS 484, após a reintegração de posse por parte do órgão gestor (ICMBio), 

ação judicial imposta ainda no final do ano de 2020 e que dá origem a parte dos conflitos 

atuais. 
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Figura 4 - Mapas com as delimitações e zoneamento da FLONA-SFP que apontam a localização da 
retomada-aldeia no início da pesquisa quando encontrava-se na entrada da unidade (2022). 

 
Fonte: arquivo do grupo de Pesquisa e Extensão A Geografia da Questão Indígena (2022). 

 

Mediante muitas tensões e a fim de alcançar maior visibilidade sobre suas 

reivindicações postas desde 2009, atualmente (dezembro de 2024) a comunidade 

Xokleng Konglui ocupa as casas da infraestrutura interna da FLONA-SFP, gerando parte 

dos conflitos (e acordos) que foram abordados na dissertação.  

3. ALGUMAS REFLEXÕES E CONSIDERAÇÕES  

jug óg nõdẽ jó ka ẽnh nẽ vã.  
Onde meus ancestrais passaram, é onde eu estou.  

kũ tóg te ló ẽnh jug ha vũ ẽnh bó katẽ mũ.  
Meu pai me trouxe acá, nesta terra. 

ẽ tõ jõ tóg ti mẽ ven ti jé kũ ẽnh txó ka ẽnh klã ti óg blé nẽ vã, tóg ge.  
Para ele mostrar este lugar para mim, que é onde eu estou com os meus filhos. 

Cunllugn, 2024. 
 

“É onde eu estou com meus filhos" revela, entre outras coisas, o território 

retomado por parte da comunidade, território este que implica a área onde hoje está a 

Floresta Nacional São Francisco de Paula. Assim, é firmado nos vínculos territoriais e 

familiares que a comunidade Xokleng Konglui segue r-existindo e reivindicando seu 

território ancestral. Em um contexto mais amplo e tendo em vista que as terras/território 

nacional são originalmente/ancestralmente pertencentes a povos originários, entende-
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se que há um grande território Xokleng, oriundo de todo o Planalto das Araucárias. Sem 

embargo, em uma escala menor e do ponto de vista da ocupação atual, em que pese o 

conflito analisado venha sofrendo modificações, percebeu-se desde seu princípio que o 

cerne do problema (ou da solução) estaria em achar meios legais de convivência e 

uso/ocupação do território, entre o órgão público (ICMBio) e a comunidade (Xokleng 

Konglui).  

Por isso o papel do grupo de pesquisa A Geografia da Questão Indígena teve (e 

segue tendo) significativa participação no processo de construção e consolidação de 

termos e acordos entre os mesmos, a fim de estabelecer relações e permanência do 

povo no território em questão, ainda que o contexto situacional do conflito e da 

constituição da aldeia na unidade, encontram-se em caráter permanente de mudanças.  

Nesse sentido, como já mencionado, em um segundo momento com a 

comunidade já alocada dentro da FLONA-SFP, em processo de acordos de convivência e 

moradia provisória/permanente, entendidos como parte do processo de constituição da 

aldeia na unidade, percebeu-se um novo cenário de aproximação por parte da nova 

gestão da FLONA-SFP e coordenação regional para com a comunidade, visto que a antiga 

gestão não tinha deixado um legado de diálogos e ou/ relação.  

Nesta perspectiva, a ocupação e retomada de territórios que hoje são entendidos 

como território nacional, fazem parte das estratégias de reapropriação e r-existência dos 

indígenas, que desde a colonização vêm sofrendo com a desterritorialização, 

expropriação e expulsão de suas terras/territórios ancestrais. A vista disso,  deve-se 

compreender sobretudo que os indígenas não são sujeitos do passado e sim sujeitos 

atuantes e r-existentes do presente, por isso as retomadas indígenas em unidades de 

conservação podem ser consideradas uma estratégia de r-existência do povo Xokleng, 

povo este que lidera grandes frentes de reivindicações e lutas (Exemplos: ATL- 

Acampamento Terra Livre e discussão do Marco Temporal). 

Em que pese a luta Xokleng Konglui é por demarcação de seu território ancestral, 

os diálogos para construir possibilidades de conciliação a fim de possibilitar o uso 

compartilhado da terra/território pode ser visto como uma experiência tópica e que 

dialoga com a proposta de futuro da comunidade indígena em questão. Nesse sentido é 

importante salientar que a pesquisa buscou conduzir à compreensão de um processo 

que seguirá em curso e que está sujeita a modificações, deixando a sutil impressão de 
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estar sempre incompleto ou inacabado, sendo necessário nova reflexão em qualquer 

momento posterior à leitura desta escrita.  
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DINÂMICAS MIGRATÓRIAS DA POPULAÇÃO AFRICANA PARA O 
MUNICÍPIO DE RIO GRANDE/RS: DA IMIGRAÇÃO FORÇADA À 

IMIGRAÇÃO DO SUL-GLOBAL 
 

Michele Madruga Pachetes1 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Os movimentos migratórios da população africana para o município de Rio 

Grande/RS se deram logo no início da formação da cidade, em 1737. Em 1888, o Brasil 

foi o último país a abolir a escravatura, porém os negros e negras libertos não receberam 

nenhum tipo de assistência. Isso fez com que a grande maioria fosse lançado a própria 

sorte, vivendo à margem da sociedade. Esse processo trouxe a invisibilização e 

marginalização desse grupo, o que resultou em desigualdades socioespaciais. Isso se 

reflete até os dias atuais, como podemos observar nos dados populacionais e sociais, 

quando se trata da variável de cor.  

O presente estudo, nesse sentido, se justifica diante da constante chegada de 

imigrantes africanos no município de Rio Grande/RS. A importância desta temática de 

estudo deve ser considerada, visto que a cidade foi construída com base em mão de obra 

destes imigrantes escravizados no passado. 

Ainda sobre a imigração, atualmente, um novo processo migratório chamado de 

migração do sul-global está em curso e causa fortes modificações econômicas, étnicas 

e culturais no estado do Rio Grande do Sul e no município do Rio Grande. No cotidiano 

deste município existe uma presença cada vez maior de imigrantes africanos, 

especialmente de senegaleses, que muitas vezes, por parte da população e também do 

poder público, encontra-se em situação de invisibilidade, como se não tivessem os 

mesmos direitos de cidadania dos outros moradores da cidade. 

 

 
1 Mestranda do Programa de pós graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio Grande – FURG. 
E-mail: mmpachetes@outlook.com 
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2. OBJETIVOS 

I. Evidenciar as desigualdades sócio-espaciais provenientes de processos 
migratórios de imigrantes africanos no período colonial e na atualidade; 

II. Refletir e fomentar as discussões de combate ao racismo. 
 

3. METODOLOGIA 

 

Pesquisa bibliográfica: Segundo Luna et. al. (2005), em linhas gerais a pesquisa 

bibliográfica é um apanhado sobre os principais trabalhos científicos já realizados sobre 

o tema escolhido e que são revestidos de importância por serem capazes de fornecer 

dados atuais e relevantes. Ela abrange: publicações avulsas, livros, jornais, revistas, 

vídeos, internet, etc. Esse levantamento é importante tanto nos estudos baseados em 

dados originais, colhidos numa pesquisa de campo, bem como aqueles inteiramente 

baseados em documentos (LUNA, 1999). 

Pesquisa quantitativa em bancos de dados oficiais do IBGE e do Observatório das 
Migrações: 

a) Dados secundários IBGE por setores censitários 

Pesquisa em banco de dados do IBGE referente ao censo de 2010 por setores 

censitários para caracterização das desigualdades raciais. Essa etapa foi realizada no 

estudo dirigido da disciplina Geografia da População, onde analisou-se os resultados do 

universo do Censo de 2010. 

b) Dados secundários Observatório das Migrações 

Pesquisa no banco de dados das imigrações para caracterizar o processo 

migratório dos senegaleses para o Brasil, Rio Grande do Sul e Rio Grande, e caracterizar 

a população imigrante. Serão considerados dados de 2010 a 2019 e da base de dados 

harmonizados CTPS-RAIS-CAGED. 

 

4. DESIGUALDADE SÓCIO-ESPACIAL COMO REFLEXO DA IMIGRAÇÃO 
FORÇADA (UM OLHAR PARA OS SENEGALESES) 

 
4.1 Organização e desigualdade socioespacial do município do Rio Grande/RS 

A imigração forçada de africanos para o Brasil resultou em diversas desigualdades 

socioespaciais. Na presente análise do município gaúcho de Rio Grande, a partir dos 
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dados obtidos pelo IBGE e relacionando a distribuição da população e a renda média, 

observa-se que as populações residentes nas áreas urbanas concentram as maiores 

rendas, principalmente os que vivem no perímetro da área central. Nas periferias, porém, 

se concentra a parcela mais vulnerável da população, com menor rendimento e que 

precisa se submeter a empregos com menor remuneração. Outro fator a ser considerado 

é que a população das periferias é formada por pessoas que se autodeclaram pretas ou 

pardas, e segundo o IBGE essas populações possuem renda média inferior (IBGE, 2012). 

Pode-se observar também que o grau de instrução das populações periféricas se 

assemelha às questões de renda. A população periférica é menos instruída e 

economicamente empobrecida, mais distantes das áreas mais centrais do município. 

Na análise da população riograndina em relação à cor, é possível constatar que a 

grande maioria da população periférica é preta ou parda (IBGE, 2012). Tal fato se dá por 

uma questão histórica, já que Rio Grande é, assim como a maioria do estado do Rio 

Grande do Sul, uma cidade de colonização europeia. Sendo assim, a população não 

branca empobrecida acabou por ser “empurrada” para as regiões mais afastadas do 

centro da cidade. 

Na atualidade também ocorre marginalização decorrente da imigração: já em 
sua chegada na sociedade de destino, pela carência de iniciativas de 
integração, decorrente de uma política migratória restritiva e ineficaz. Na 
ausência de ferramentas típicas de integração social, como a cultura, o idioma 
e as relações sociais, essa marginalização inicial, fomentada pela ineficácia das 
políticas de recepção, torna-se ainda mais nociva. (GIANNATTASIO & 
FORTUNATO apud DA LUZ, 2020, p. 27) 
 

As análises em mapas referentes à distribuição da população por cor por setor 

censitário no município de Rio Grande/RS, de acordo com o Censo Demográfico de 2010, 

evidenciam que as pessoas pretas e pardas são “empurradas” para as áreas periféricas 

da cidade. Analisando os mapas, é possível perceber que existem pessoas pretas e 

pardas espalhadas por todo o município, mas a concentração da população branca nos 

bairros de melhor infraestrutura e que apresentam maior rendimento nominal médio 

mensal é considerável, enquanto os bairros desprovidos de assistência do poder público, 

concentram a maior parte da população preta e parda do município. Nesses bairros 

periféricos, destaca-se também a violência, o que contribui muito para a marginalização 

desse grupo populacional. 
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Destacando as desigualdades mencionadas, os dados analisados mostram que 

no Brasil, o número de negros (pretos+pardos) alfabetizados é menor em relação aos 

brancos. Quando olhamos para os não alfabetizados, vemos que a quantidade de negros 

é praticamente o dobro dos cidadãos de cor branca. O racismo estrutural segrega a 

população desde muito cedo. Muitos não têm a oportunidade de estudar. Também 

ocorre que nas escolas as crianças negras não se sentem representadas ou então são 

excluídas pela cor de sua pele. 

Ainda que não se tenha, em Rio Grande, um bairro exclusivo destinado à 

população preta e parda, é perceptível o empenho em esconder essa população 

colocando-os nas áreas periféricas do município, uma forma de segregar ainda mais este 

grupo já tão castigado pelo histórico da escravização de seus antepassados. Conforme 

ilustração nas figuras 1 e 2, a população preta e parda está majoritariamente 

concentradas nos setores censitários que correspondem aos bairros Getúlio Vargas, 

Castelo Branco, Vila Recreio, Vila Nossa Senhora de Fátima, Profilurb, Profilurb I, 

Profilurb II, COHAB IV, Vila São João, mais distantes do centro comercial da cidade, com 

exceção do primeiro, que além de estar localizado próximo ao centro da cidade, fica 

também próximo da zona portuária. 

 
Figura 1 - População Preta, em Rio Grande/RS 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2010. Elaborado por De Paula (2021). 
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A concentração da população parda no município aqui representada é 

semelhante à população preta, como podemos verificar no mapa (figura 12), visto que a 

cor da pele de uma pessoa ainda é capaz de determinar os lugares que ela deve ou não 

ocupar. 

Figura 2 - População Parda, em Rio Grande/RS 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2010. Elaborado por De Paula (2021). 

 

No mapa (figura 3) que representa a população não alfabetizada, os setores 

censitários com maior número de pessoas nessa categoria são aqueles que 

correspondem aos bairros periféricos e com maior concentração de pessoas pretas e 

pardas. Alguns deles são: São João, São Miguel, Profilurb, Recreio e Castelo Branco por 

exemplo. Também é importante olhar as áreas rurais do município, com boa parte dos 

residentes em idade mais avançada, o que pode de certa forma explicar a não-

alfabetização destas pessoas. Fica evidente, portanto, que a concentração de pessoas 

não alfabetizadas está justamente nos setores vistos anteriormente como os setores que 

concentram a população de menor rendimento mensal. 
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Figura 3 - Concentração da População Não Alfabetizada - Rio Grande /RS 

 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2010. Elaborado por De Paula (2021). 

 

 
4.2 Atual migração do sul-global: os senegaleses 

 

Os dados analisados mostram ainda que, a partir do ano de 2014, o município de 

Rio Grande começa a receber um número significativo de imigrantes africanos, em 

especial, senegaleses. No ano seguinte, os senegaleses continuam chegando ao 

município e o fluxo de imigrantes mais do que dobra. As análises mostram, porém, uma 

desaceleração deste movimento, apontando uma queda significativa nos anos de 2016 

e 2017. No entanto, em 2018 o número de imigrantes senegaleses chegando ao 

município de Rio Grande volta a subir, sendo registrado um contingente três vezes maior 

que o inicial. Contudo, a partir de 2019 já é possível notar uma forte queda nos números, 

queda essa que se acentua com a pandemia de COVID 19. No entanto, isso não significa 

que o movimento de imigração foi estancado ou interrompido. O processo de migração 

do sul-global continua ocorrendo, porém em um ritmo mais lento quando comparado ao 

início da série histórica. 
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De acordo com Uebel (2018), o Brasil é constituído, desde o início da sua 

formação no século XVI, pelas mais variadas etnias, nacionalidades e povos, que 

ingressaram no país por meio de migrações forçadas (com o objetivo de escravização), 

econômicas e vinculadas ao refúgio das duas Grandes Guerras e da própria fome. 

Atualmente, ainda conforme Uebel (2018) a sociedade brasileira se define como 

multicultural, definição esta que é acompanhada pelos fluxos migratórios em 

crescimento entre 2010 e 2014, passando a declinar a partir do agravamento da crise 

econômica e política que atingiu o país em 2015, culminada com a destituição da 

presidente Dilma Rousse� por meio de processo de impeachment, ainda altamente 

contestado. (UEBEL, 2018) 

Diante disso, na atualidade um novo processo migratório chamado de migração 

do sul-global ainda está em curso, mas já causa fortes modificações econômicas, 

étnicas e culturais no interior gaúcho. 

Segundo dados de 2020 do Relatório Anual do Observatório das Migrações 

Internacionais – OBMigra (OBMIGRA, 2020), muitos imigrantes vêm para o Brasil devido 

às crises econômicas e políticas vividas pelos seus países de origem. Já uma grande 

parte, busca o país por conta de sua imagem como potência emergente, já que o Brasil 

tem sediado diversos eventos de relevância mundial, como as Olimpíadas e até a Copa 

do Mundo de Futebol. 

O território gaúcho é um dos principais destinos de senegaleses e haitianos. Nas 

cidades, eles mudam o retrato da massa trabalhadora e atuam principalmente em 

empresas de abate de animais e também atuam muito na construção civil. Em Rio 

Grande, no sul do estado, estes imigrantes atuam em sua maioria no comércio, já que a 

região não possui grandes indústrias que necessitem de grande quantidade de mão de 

obra.  

Segundo o OBMigra (2020), a produção acadêmica no Brasil nos últimos anos vem 

dando atenção maior na produção de conhecimento sobre a inserção dos trabalhadores 

imigrantes no mercado de trabalho formal brasileiro, com base em registros 

administrativos como os da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e da Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS). Esses registros possibilitam identificar onde está essa força de trabalho e 
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como ela se movimenta dentro do mercado formal, além de fazer um balanço e observar 

o estoque de trabalhadores imigrantes ao final de cada ano. (OBMigra, 2020) 

O OBMigra se dedica a explorar as informações sobre admissões e desligamentos 

das pessoas em situação de deslocamento internacional forçado no mercado de 

trabalho formal brasileiro. Para tal estudo, utiliza como referência as informações 

constantes na base harmonizada RAIS-CTPS-CAGED para o período 2011-2019. 

(OBMigra, 2020) 

Ao longo de toda a série histórica observada (figura 4), o volume de contratações 

supera o de desligamentos até 2015, a partir de 2016 se verificou saldo negativo na 

movimentação de trabalhadores pertencentes ao nosso grupo de interesse A partir de 

2018 iniciou-se uma tendência de aumento nas admissões desses trabalhadores pelo 

mercado formal. Cabe destacar que, apesar da tendência de aumento das contratações 

no último ano da série história, o maior saldo verificado no período ocorreu no ano de 

2014, anterior à recessão econômica que atingiria o Brasil nos anos seguintes. 

(CAVALCANTI, 2020) 

  

Figura 4 - Movimento de contratações de imigrantes senegaleses por ano no Brasil 

 
Fonte: Base de dados harmonizados IBGE (CTPS – RAIS – CAGED). Elaboração: Michele Pachetes 

(2022) 
 

A maioria dos novos imigrantes vem por conta própria, ingressando de forma 

ilegal. Logo após ingressarem no país, solicitam a regularização da situação como 

imigrante ou refugiado, que permitem ao estrangeiro permanecer no Brasil. Os refugiados 

alegam perseguições políticas ou questões humanitárias (caso do Haiti, país que já 
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estava bastante empobrecido antes mesmo do terremoto que o devastou, em janeiro de 

2010). Mas o maior motivo das migrações é econômico, sobretudo em relação a Gana, 

Senegal e República Dominicana: seus habitantes querem buscar melhores condições 

de emprego e renda. 

Quanto à situação de status migratório, alguns senegaleses entraram no país de 

forma legal, com visto de turista. Outros chegam ilegalmente pelas fronteiras. Em 

comum, solicitam refúgio ao órgão responsável e enquanto o processo não é julgado pelo 

Conselho Nacional de Refugiados, eles não podem ser deportados. De acordo com o 

Relatório Anual do OBMigra (2020), durante o período 2010-2019, foi registrado um 

crescente aumento da presença de imigrantes, solicitantes de refúgio e refugiados em 

diferentes regiões do país”Trata-se de uma população diversa e que chega ao Brasil com 

diferentes origens geográficas, sociais, culturais, entre outros aspectos.” (OBMigra, 2020, 

p. 6) 

Conforme Oliveira (2015), o STI é um sistema, do Departamento de Polícia Federal, 

desenvolvido para registrar os dados das entradas e saídas das pessoas no país pelos 

postos de controle de fronteiras terrestres, portos e aeroportos. Nesse sentido, foram 

propostos os seguintes tipos: 

Temporário: se caracterizam pela duração mais curta, de no máximo 2 anos; 
Solicitantes de refúgio/refugiados:pessoas em situação de refúfgio, que 
aguardam a legalização da entrada no país e buscam obter o registro de 
permanência; 
Permanente: são aqueles que podem ficar no país por um período de mais 
longa duração, normalmente, a duração mínima, nesses casos, é de quatro 
anos; 
Sem informação: status migratório ignorado.(CAVALCANTI, 2017, p. 48, grifo da 
autora) 
 

Os dados analisados mostraram que o movimento de entrada de imigrantes 

senegaleses no município de Rio Grande/RS se inicia em 2014, tendo seu fluxo chegando 

ao ápice em 2015. Porém, com a forte crise econômica que se instala no Brasil, a partir 

de 2016 esses fluxos migratórios sofrem uma queda acentuada. Esse fator se mantém 

em 2017, mas no ano seguinte os números voltam a subir. Já em 2019, nova queda é 

registrada e com a chegada da pandemia de COVID-19 essa queda se torna mais 

expressiva. 

 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 293 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A mobilidade humana internacional tem apresentado uma nova e importante 

característica: a predominância, em termos migratórios e de refúgio, das migrações do 

sul-global. Nesse contexto, a presença de imigrantes africanos senegaleses ganha 

evidência no cotidiano do município de Rio grande/RS. Atualmente é comum 

transitarmos pelo centro da cidade e nos depararmos com africanos trabalhando em 

diversos setores do mercado, além de muitos estarem também dentro da nossa 

universidade. 

Diante do exposto, o presente estudo buscou evidenciar que, mesmo após o fim 

da escravização de africanos, a população negra ainda é vista de forma marginalizada e 

ainda é bastante invisibilizada. A análise dos indicadores permite concluir a necessidade 

de políticas públicas que garantam equidade de renda e acesso à educação para a 

população negra do município. Os dados expostos reforçam a ideia de que a população 

que reside nas periferias é uma população extremamente marginalizada, o que contribui 

para a disseminação do preconceito e discriminação da população negra. 

A análise dos indicadores permite concluir a necessidade de políticas públicas 

que garantam equidade de renda e acesso à educação. Isso fomenta cada vez mais a 

ideia de que a população que reside nas periferias é uma população extremamente 

marginalizada, o que contribui para a disseminação do preconceito e discriminação da 

população negra. 

Eliminar práticas e pensamentos fundados na escravidão e disseminados até os 

dias atuais é um processo lento e um desafio ainda longe de ser concluído, segundo 

Torres (2018). Afinal, ao longo de mais de três séculos, o africano escravizado era uma 

mercadoria que, “em caso de necessidade, podia ser vendida ou alugada, possuindo, 

assim, um duplo valor: valia o que produzia e valia como mercadoria”. A propriedade de 

escravos “conferia ao indivíduo posição social (...) sendo apontados pela coletividade 

como pessoas de relevo e projeção”. (COSTA apud TORRES, 2018, p. 33) 

Sendo assim, a análise dos indicadores permite concluir a necessidade de 

políticas públicas que garantam equidade de renda e acesso à educação. Isso fomenta 

cada vez mais a ideia de que a população que reside nas periferias é uma população 

extremamente marginalizada, o que contribui para a disseminação do preconceito e 
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discriminação da população negra. Também evidenciou um novo processo de imigração 

africana, do sul-global, de senegaleses, para o Brasil para o município de Rio Grande. 
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A (I)MATERIALIDADE SABER-FAZER TRUTAMEIRO 

 
Jaqueline Rosa Borges1 

 
Resumo 
A pesca artesanal, principal atividade na Ilha da Torotama, localizada no município do Rio Grande - RS, é 
marcada por relações simbólicas e ecológicas com o meio ambiente, desenvolvendo-se por meio de 
convívios familiares e parcerias. E este artigo tem como objetivo analisar de maneira abrangente a relação 
entre os códigos culturais materiais e imateriais que compõem o saber-fazer da pesca artesanal na Ilha da 
Torotama, destacando sua importância cultural. ,A pesca artesanal na Ilha é transmitida entre gerações, 
essa prática envolve aprendizados essenciais que garantem a sociabilidade e a perpetuação da atividade, 
contudo, as comunidades de pescadores artesanais enfrentam transformações que impactam suas 
dinâmicas sociais e culturais, nesse contexto, os aspectos culturais da pesca artesanal conectam os 
pescadores ao meio ambiente e às suas comunidades, sendo representados por códigos culturais 
materiais e imateriais. Em síntese compreende-se que a essência cultural da pesca artesanal na Ilha da 
Torotama é expressa pela interação entre a imaterialidade e a materialidade. Enquanto os elementos 
imateriais, como o saber-fazer transmitido de geração em geração, a memória coletiva e a tradição, 
fundamentam a prática pesqueira, a materialidade se manifesta nas embarcações, nas redes, nas 
residências e demais petrechos utilizados no processo. 
Palavras-chave: Pesca artesanal; Saber-fazer; Cultura; Ilha da Torotama. 
 

1. INTRODUÇÃO 

A pesca artesanal envolve relações singulares com o meio ambiente, em termos 

ecológicos e simbólicos, sendo a principal atividade desenvolvida na Ilha da Torotama, 

que localiza-se no município do Rio Grande – RS (Figura 1). É exercida no seio familiar ou 

por meio de parceria e se mantém presente por gerações, pois é a partir das relações de 

convívio familiar que se desenvolvem os primeiros aprendizados essenciais para a 

aprendizagem e sociabilidade e, é dentro deste contexto que a pesca artesanal se 

privilegia. 

 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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Figura 1 - Mapa de localização da Ilha da Torotama - Rio Grande – RS. 

 
Fonte: De Souza (2024). 

 

Considerando, que as comunidades de pescadores artesanais sofrem grandes 

transformações na fisionomia e em suas relações sociais, assim, a história da cultura 

dos pescadores artesanais inspira-se no próprio funcionamento das coisas. Os aspectos 

culturais da pesca artesanal evidenciam-se no cotidiano com os contextos ecológicos e 

a interação de familiares e suas comunidades, construindo um entendimento sobre a 

realidade e suas ações com seu meio ambiente, o que possibilita a elaboração de mapas 

de significados que incluem representações do que é "[...] lembrado, imaginado e 

contemplado [...] material ou imaterial, real ou desejado, do todo ou da parte [...] 

vivenciado ou projetado" (Cosgrove, 2000, p. 2). 

A imaterialidade e a materialidade do saber-fazer são indissociáveis nos 

diferentes momentos da pesca artesanal, isto é, nos procedimentos de pré-captura 

(preparação e manutenção dos petrechos de pesca, como embarcações e redes) 

captura do pescado (incluindo desde o lançamento das redes até a coleta e retirada dos 

animais) por fim, o processamento após a captura (envolve-se técnicas de conservação, 

limpeza e venda dos produtos) (De Paula, 2019) agregando valor ao pescado. Sendo 

assim, a materialidade do saber-fazer é constituída por códigos palpáveis como a própria 

embarcação, redes e petrechos, assim como, são permeados da imaterialidade, 

manifestada no conhecimento relacionado ao seu meio ambiente e ao saber-fazer da 

prática pesqueira que permeia os distintos momentos da pesca. 
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Diante do contexto apresentado, este artigo tem como objetivo geral analisar de 

maneira abrangente a relação entre os códigos culturais materiais e imateriais que 

compõem o saber-fazer da pesca artesanal na Ilha da Torotama, destacando sua 

importância cultural. 

 

2. METODOLOGIA  

 

Para operacionalização a realização desta pesquisa, compreendeu-se que ela 

tem como base o método de abordagem qualitativo, pois analisa os dados de forma 

interpretativa, com objetivo de expressar o fenômeno analisado, sendo fundamental 

registrar as informações, coletar dados, organizá-los e fazer as análises. Desta forma, a 

pesquisa é qualitativa, uma vez que ela buscou compreender as percepções dos sujeitos 

da comunidade de pescadores artesanais da Ilha da Torotama. 

Nesse sentido, na primeira etapa da pesquisa, procedeu-se à pesquisa 

bibliográfica, ou seja, buscaram-se, em materiais já produzidos, como livros e artigos 

científicos, informações que ampliassem o conhecimento acerca do objeto de estudo 

(Da Fonseca, 2002). Essa revisão auxiliou desde o início da pesquisa, com o intuito de 

identificar as obras já existentes sobre o assunto e permitiu compreender se seria viável 

ou não a execução e a aplicabilidade da presente pesquisa. 

Diante do exposto, após realizar a revisão teórica, partiu-se para a realização do 

trabalho de campo, com contato direto com o lugar. O campo foi desenvolvido no local 

onde ocorrem os fenômenos, o que permitiu à pesquisadora uma experiência direta com 

a situação do estudo, tendo como recorte espacial de sua pesquisa a comunidade 

pesqueira da Ilha da Torotama localizada no município do Rio Grande-RS. 

 

3. (I)MATERIALIDADE DO SABER-FAZER DA PESCA ARTESANAL 

 

O saber-fazer é um termo que refere-se ao conhecimento prático e habilidoso para 

realizar determinada tarefa, não delimitando-se a partir do conhecimento teórico e 

conceitual, mas voltando-se a capacidade de aplicar esse conhecimento na prática 

cotidiana. Logo, o saber-fazer é adquirido através da experiência direta, da observação e 
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da prática repetida ao longo do tempo, assim como, pode-se repassar entre pessoas, 

sendo o saber-fazer tácito, ou seja, não é facilmente expresso em palavras ou teorias, 

mas sim demonstrado através da ação e da prática.  

Para Diegues (1983), a pesca se caracteriza como domínio de um conjunto de 

conhecimentos e técnicas que possibilita a existência e a reprodução do ser pescador.  

A atividade da pesca artesanal, produção familiar, envolve relações singulares com seu 

meio ambiente, em termos ecológicos e simbólicos. Segundo Claval (2007), cultura 

pode ser entendida como o conjunto de conhecimentos, crenças, práticas, valores, 

normas, costumes e expressões que definem e organizam a vida social de um grupo. 

Trata-se de uma manifestação importante da relação entre o ser humano e seu 

ambiente, refletindo a adaptabilidade, a criatividade e a habilidade humana.  

Logo, a pesca é uma atividade que permeia todos os momentos da vida dos 

moradores da Torotama, com a manutenção e a organização dos petrechos e 

embarcações durante todo ano, ultrapassando períodos de safras. Claval (2007, p. 80) 

argumenta que “os gestos e as práticas assim transmitidos são inseparáveis de 

equipamentos para os quais foram concebidos e das ferramentas que fazem funcionar”. 

A essência da cultura se manifesta no espaço por meio de códigos culturais específicos, 

responsáveis por dar visibilidade à cultura e sua transmissão, pois toda simbologia é 

representada na forma e com significado próprio (Claval, 2007). A imaterialidade do 

saber-fazer dos pescadores artesanais da Torotama, faz-se presente quando o pescador 

sabe o caminho até sua andaina 2  sem precisar consultar os aparelhos 

georreferenciados, ou quando não possui a andaina, busca ano após ano um lugar apto 

para captura instalando as suas taquaras, e ali permanecendo.  

Assim como, desde muito jovens os trutameiros compreendem as principais 

safras que a comunidade desempenha para a captura, como a do camarão-rosa (1 de 

fevereiro e estende-se até 31 de maio), a da tainha (1 de outubro a 31 janeiro) e a da 

corvina (15 de maio até 31 de julho), tais pescados exigem um saber-fazer próprio, desde 

a compreensão de seu desenvolvimento e reprodução, como localizar os cardumes e 

quais redes, malhas utilizar. Em especial, a pesca artesanal na Torotama dedica-se a 

captura do camarão-rosa, essa exige um saber-fazer relacionado a rede de saquinho, que 

 
2 As redes são presas aos calões (estacas de bambu ou eucalipto), formando grupos de redes chamados 
de andainas. 
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substitui a rede de saco, sendo uma rede de espera que é posta na andaina, próxima as 

baterias que fornecem energia as lâmpadas, está luz torna-se um atrativo para o 

camarão-rosa adentrar a rede, sendo uma pesca noturna ou raramente durante o dia, 

aproveitando a turbidez da água, o vento nordeste, e é realizada em estuário com 

profundidade 0,6 a 4 metros (Benedet; Bolci; D’incao, 2010). Como consequência dessa 

pesca, tem-se como excedente o siri, que vem junto ao camarão na captura, causando 

estragos nas redes, que precisam ser remendadas posteriormente.  

Para a transmissão do saber, é necessário dispor de um sistema de comunicação 

eficaz, o que inclui passar de um a outro indivíduo um aprendizado (Figura 2). Portanto, 

os pescadores utilizam em seu cotidiano a linguagem oral e gestual para se comunicar 

nas atividades pesqueiras. A gestual é constantemente utilizada durante o tráfego de um 

lugar de pesca para outro, pois, por vezes, o barulho das pequenas embarcações 

motorizadas impossibilita a compreensão da fala (De Souza, 2024). Cada família de 

pescadores é permeada por histórias, as quais são recontadas como uma saga, 

narrativas e ensinamentos são transmitidos de geração a geração, fenômeno 

responsável pela perpetuação da pesca artesanal na comunidade Torotama. 

 

Figura 2 – Familia realizando o aber-fazer no cotidiano na Ilha da Torotama, Rio Grande – RS. 

 
Fonte: De Souza (2023). 

 

Dessa maneira, o imaterialismo da pesca artesanal é expresso ao saber qual o 

momento ideal para safar3  as redes, retirando camarão e os dejetos presos nela. Ao 

limpá-las, devem ser novamente postas nas andainas entrelaçando rede com rede. 

 
3 Safar rede geralmente significa o ato de puxar ou recolher a rede de pesca e o que foi capturado. 
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Assim como nas pescarias de tainha e corvina, faz-se a utilização da rede de emalhe, 

também popularmente conhecida como rede-singela (pano simples). A partir das 

observações e conversas com os pescadores, evidencia-se que a espessura dos fios de 

nylon, dos cabos das tralhas, o número e o formato dos flutuadores e o peso de lastro 

influenciam a modalidade de pesca que irão realizar, da espécie-alvo, das preferências 

individuais e das condições financeiras de cada pescador. Esses conhecimentos, que 

fazem parte do cotidiano e são de domínio dos pescadores e pescadoras da Torotama, 

foram aprendidos pela experiência e/ou pela observação. 

Este saber-fazer também se materializa através de petrechos, artefatos criados e 

utilizados pelas famílias de pescadores, são todos os materiais e métodos que 

possibilitam a captura do pescado, sendo cada instrumento carregado de significados 

culturais, econômicos e sociais, que materializam a história vivida das comunidades 

pesqueiras. Utilizar petrechos selecionados, com embarcação de pequeno porte, traz a 

necessidade de estar em contato direto com seu meio ambiente natural, e isso 

possibilita que os pescadores compreendam seu meio e os recursos. As andainas, 

localizadas no estuário da Lagoa dos Patos, dividem-se em fixas, de propriedade familiar, 

e móveis, construídas com taquaras e removidas sazonalmente, o acesso às andainas 

requer vestimenta impermeável e embarcações como botes, canoas ou chalupas, com 

ancoragem em balizas de madeira.  

As embarcações possuem suas diferenças no formato. Enquanto o bote possui 

uma parte traseira com formato de taça, a canoa/chalupa é de popa quadrada. Ambas 

suprem a mesma necessidade, sendo destinadas como abrigo para os pescadores 

enquanto estão no mar que ali dormem, alimentam-se e aguardam para ir safar a rede no 

meio da noite. Da mesma forma, ocorre com as bateiras e caícos. A primeira possui duas 

proas, sendo o caíco construído com popa e proa. Ambas as embarcações são de menor 

calado, sendo utilizadas para transportar petrechos, baterias, taquaras, redes e como 

meio de transporte, conforme destaca De Souza (2024, p.110): “realiza o transbordo 

entre a terra e a baliza onde está a embarcação maior" ou complementando, entre a 

baliza e a andaina.   

Outra materialização que pode ser identificada como código cultural que se 

destaca na Torotama é a arquitetura das habitações, pelo seu estilo peculiar e pelo 

aproveitamento do seu entorno.  Para os estilos das moradias, há traços e formatos 
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característicos que experienciam a funcionalidade do lar. Muitas casas são construídas 

com madeiras e forradas com lata que, de acordo com os moradores, são de melhor 

usabilidade, pois, a partir desse estilo, é possível construir residências mais altas e de 

maior facilidade de montar e desmontar, considerando os crescentes episódios de 

enchentes ( figura 3). Essa estratégia de construção com revestimento de lata é utilizada 

para proteger a parte interna da casa do exterior, impossibilitando a entrada do frio entre 

as frestas da madeira. Tal infraestrutura exige uma manutenção anual. 

 

Figura 3 – Residência de madeira forrada com lata. 

 
Fonte: autora (2023). 

 

Caetano e Bezzi (2011, p. 462) consideram que a arquitetura das casas é um 

exemplo de códigos culturais, vez que ela “permite visualizar os aspectos físicos e os 

feitios característicos que comprovam a utilidade prática da residência, como, por 

exemplo, a estruturação dos aposentos e a configuração da área que rodeia e organiza o 

espaço dessa habitação”. Nessa perspectiva, a casa do pescador e o entorno são 

considerados um código cultural. A partir das observações dos trabalhos de campo, foi 

constado que, no entorno das casas, dentro dos pátios das residências da comunidade, 

temos a presença constante de petrechos de pesca, embarcações e galpões de pesca 

artesanal.  

Conforme Hall (2003), as mudanças causam processos de transformação e 

reorganizações, o que se reflete no saber-fazer das famílias de pescadores artesanais, 

que, ao abandonarem algumas técnicas ou se ajustarem às novas condições, correm o 
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risco de desaparecer gradualmente. No entanto, outras podem ser reelaboradas ou 

ressignificadas para se adequarem às novas circunstâncias. Da mesma forma, as 

mudanças ambientais também condicionam as transformações no saber-fazer, nos 

petrechos e nas embarcações, como as a remo e vela que são substituídas por motores 

e, consequentemente, os saberes voltados a esses fazeres estão em processo de 

extinção. Isso também ocorre com a substituição da iluminação das redes de camarão 

que anteriormente era feita por lampiões, liquinhos e pombocas, sendo agora 

operacionalizada por uma bateria carregável via energia elétrica ou com placas de 

energia solar. 

Conforme Paiola e Tomanik (2002, p. 179), “quando sua sobrevivência começa a 

ser cada vez mais ameaçada, essas populações buscam, no próprio ambiente, a 

resposta para essa situação”. Assim, os pescadores são forçados a se adaptar às novas 

realidades para garantir sua existência. No passado, debruçavam-se sobre seus saberes 

ancestrais para prever as condições do tempo e o movimento das águas. Em conversa 

com os pescadores, identifica-se que, no presente, eles utilizam esses conhecimentos, 

mas os aliam à tecnologia, com suporte em aplicativos e satélites, decorrentes das 

rápidas mudanças climáticas que ocasionam uma maior imprevisibilidade. 

Em síntese, a cultura da pesca artesanal na Ilha da Torotama é composta por 

elementos intangíveis e tangíveis, sendo o primeiro evidenciado pela imaterialidade, 

enraizado no saber-fazer transmitido de geração em geração pela transgeracionalidade, 

em que a memória resguarda e revive a tradição do lugar. Ao mesmo tempo, os elementos 

tangíveis da materialidade expressam-se nas embarcações, redes, utensílios e 

residências que fornecem estruturas de apoio proporcionando os meios físicos 

necessários para a atividade pesqueira. Logo, essa complementaridade entre o imaterial 

e o material confere à pesca artesanal um status não apenas de uma atividade 

econômica, mas também de um componente essencial da cultura da comunidade da 

Ilha da Torotama. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, torna-se evidente que o saber-fazer dos pescadores artesanais 

da Torotama é uma expressão viva e dinâmica cultural da comunidade trutameira, 
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transcende a mera técnica e manifesta-se em uma profunda compreensão dos ciclos 

naturais e das práticas tradicionais de pesca. A imaterialidade desse saber-fazer revela-

se na habilidade dos pescadores em se adaptar a diferentes contextos e desafios, 

preservando, ao mesmo tempo, a essência de sua cultura ancestral. 

A habilidade de saber o momento exato para recolher as redes e o cuidado 

meticuloso na sua limpeza e manutenção revelam uma forma de conhecimento que vai 

além do tangível, sendo transmitida de geração em geração nas famílias de pescadores. 

Em síntese, o saber-fazer na pesca artesanal foi observada no convívio familiar e 

comunitário, manifestando-se a absorção desse saber-fazer, por meio da observação e 

da participação ativa no dia a dia, intrinsecamente ligada aos contextos sociais da Ilha. 

Contudo, é imprescindível que esse saber-fazer tradicional seja reconhecido e valorizado 

não apenas como uma atividade econômica, mas como um patrimônio cultural a ser 

protegido e promovido.  

Assim, diante das dificuldades, o saber-fazer da pesca artesanal reinventa-se 

nesse movimento diário, movido pela implementação das tecnologias e pela 

necessidade de aprimorar os petrechos em decorrência das mudanças climáticas e da 

escassez de pescado. Portanto, o saber-fazer da pesca artesanal faz parte da cultura da 

Ilha da Torotama, podendo-se considerar que ocorre por meio de processos sociais em 

que os elementos culturais são transmitidos de uma geração a outra geração, por meio 

de contatos de continuidade. A convivência desempenha, na comunidade, um papel 

fundamental na continuidade, com a memória sendo transmitida oral e visualmente, de 

forma não formalizada, de uma geração para outra.  

Esses conhecimentos práticos sobre os pontos de pesca, comportamento dos 

animais marinhos e influências climáticas não estão materializados na escrita formal, 

mas sim vivenciados e compartilhados a partir da oralidade e dos gestos no cotidiano 

das comunidades pesqueiras. Compreende-se que a essência cultural da pesca 

artesanal na Ilha da Torotama é expressa pela interação entre a imaterialidade e a 

materialidade. Enquanto os elementos imateriais, como o saber-fazer transmitido de 

geração em geração, a memória coletiva e a tradição, fundamentam a prática pesqueira, 

a materialidade se manifesta nas embarcações, nas redes, nas residências e demais 

petrechos utilizados no processo. 
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O USO DO TERRITÓRIO DA LAGOA DOS PATOS: PESCADORAS 

ARTESANAIS CONTRA O AVANÇO DA MODERNIZAÇÃO 

CAPITALISTA NO TERRITÓRIO TRADICIONAL  

 
Giulia Câmara Caldas1 

Cristiano Quaresma de Paula1 

 
Resumo 
O presente trabalho busca analisar, com base na categoria de território usado, proposta por Santos (1999, 
2000, 2002), como as pescadoras artesanais da Lagoa dos Patos utilizam e significam seus territórios em 
contraposição ao uso corporativo, que os enxerga apenas como recurso. A partir de trabalho de campo e 
observação participante, identificamos que as pescadoras vem se destacando como lideranças na 
resistência contra o avanço da modernização capitalista, defendendo seus modos de vida e os territórios 
tradicionais frente à chegada de grandes empreendimentos e dos impactos das enchentes, proveniente da 
intensificação dos eventos climáticos extremos.  
 
Palavras-chave: Pescadoras artesanais; Lagoa dos Patos; Território usado. 
 

1. INTRODUÇÃO 

Os estudos geográficos brasileiros, por muito tempo, produziram ausências em 

relação à pesca artesanal no Brasil, invisibilizando os pescadores e seus territórios. 

Essas ausências resultam no avanço da modernização nos territórios tradicionais, que 

se expressam a partir das faces da degradação, da sobre-exploração e/ou restrição de 

acesso e expropriação dos territórios (De Paula, 2018, 2019, 2023). A partir da década de 

80 iniciam-se pesquisas voltadas para essa temática, se intensificando com o passar dos 

anos.  No caso das mulheres da pesca, essas ausências, invisibilidades são ainda 

maiores, seja nas legislações que regulamentam a atividade, nas pesquisas científicas e 

até mesmo para a sociedade que não as reconhecem enquanto trabalhadoras. Contudo, 

atualmente, as pesquisas na geografia voltadas para as mulheres na pesca estão sendo 

desenvolvidas gradativamente. 
Nesse sentido, o presente estudo busca contribuir para essa discussão ao 

analisar o uso do território da Lagoa dos Patos pelas pescadoras artesanais em 

contraposição ao uso capitalista do território, colocando em evidência as lutas dessas 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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mulheres através de manifestações públicas na escala do local. Para alcançar esse 

objetivo, foram adotados procedimentos metodológicos como pesquisa bibliográfica, 

trabalho de campo (Suertegaray, 2002) e observação participante (Silva e Mendes, 2013), 

possibilitando um olhar mais atento às r-existências ao avanço da modernização no 

território tradicional. 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

Na Lagoa dos Patos, cerca de 4 mil famílias têm como modo de vida a pesca 

artesanal. É dessa atividade que pescadoras e pescadores artesanais tiram seu alimento 

e sua fonte de renda há séculos. Nesse sentido, compreendemos que a Lagoa dos Patos 

é um território tradicional pesqueiro, onde os saberes e fazeres são passados de geração 

em geração (De Paula, 2023). Nessa pesquisa, entendemos o território como território 

usado, uma vez que, "visto como uma totalidade, é um campo privilegiado para a análise, 

na medida em que, de um lado, nos revela a estrutura global da sociedade e, de outro 

lado, a própria complexidade do seu uso” (Santos et al., 2000, p. 108).  

Nesse sentido, o território usado é entendido como o espaço de todas as 

dimensões do acontecer, espaço banal, o espaço de todas as mulheres e homens, de 

todas as instituições (Santos et al., 2000). Para Maria Laura Silveira (2008), o território 

usado é o retrato da vida, um híbrido de materialidade e vida social. O território usado 

detém todas as ações passadas, já cristalizadas a partir de objetos, de técnicas, de 

normas e as ações presentes.  

Segundo Silva (2017, p. 260), “o conceito de território usado (Santos, 1996, 1993) 

contribui bastante para a reflexão das sobreposições históricas dos objetos e processos 

modernizadores e seus impactos na vida coletiva articulados à produção do meio 

técnico-científico informacional”. Ao entendermos a categoria de análise de território 

usado podemos compreender a intensificação dos usos desarmônicos do território que 

geram conflitos territoriais ligados a grandes empreendimentos nas áreas de 

comunidades tradicionais (Silva, 2017).  

Ao analisar esses aspectos podemos compreender então os usos dos territórios 

e entender como, onde, por quem, porquê e para que serve o território (Silveira, 2008 

apud Santos e Silveira, 2001). Para as pescadoras artesanais da Lagoa dos Patos, o 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 307 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

território é utilizado como abrigo, como fonte e base da sua existência, do seu trabalho e 

da sua vida. O uso se dá de forma sustentável, a partir da adaptação e obediência aos 

ciclos da natureza, dos peixes e crustáceos. Seu território é dividido em terra, água e 

corpo, sendo interdependentes.  

O território usado a partir da lógica global, das empresas, como norma, regido 

pelo dinheiro e informação, amplia desigualdades espaciais, sociais, econômicas 

ignorando as necessidades, saberes e fazeres locais, desestruturando as dinâmicas dos 

lugares (Silveira, 2008). Nesse sentido, “o crescimento e a modernização ligados ao 

poder corporativo fazem com que os objetos e elos que formam as regiões deixem de ser 

interdependentes e, dessa forma, a solidariedade orgânica seja rompida e a 

solidariedade organizacional se instale” (Silveira, 2008, n.p).  

Nesse contexto, as pescadoras artesanais têm sofrido com a negação e violação 

dos seus direitos fundamentais a existência e resistido profundamente em diferentes 

escalas ao avanço da modernização dos seus territórios. De acordo com De Paula (2023), 

a modernização se expressa nos territórios tradicionais a partir dessas três faces: a da 

degradação, a da sobre-exploração dos recursos e restrição do acesso e da expropriação 

da terra.  

A face da degradação se expressa a partir da poluição e contaminação dos 

ecossistemas, a água, a terra, os peixes, reduzindo quantitativa e qualitativamente os 

pescados. A segunda face se apresenta a partir de atividades econômicas que sobre-

exploram os recursos, como a pesca industrial e/ou restringe o acesso às 

territorialidades pesqueiras, como o hidronegócio, seja ele relativo à geração de energia 

ou a aquicultura. Já a terceira se expressa em terra, onde as comunidades estão 

instaladas, a partir da expropriação da terra diante do avanço do território sujo, entendido 

por Suertegaray e De Paula (2018) como território da modernização.  

O modelo de desenvolvimento adotado no país ao se concentrar no avanço da 

economia contribui “para qualificar as situações de injustiça que punem distintamente 

a vida de nós mulheres” (Arantes, 2010, p. 79). Esse modelo é pautado na modernização 

dos territórios, que segundo Silva (2017, p. 249) “nasce atrelado à ideia de 

desenvolvimento econômico, de inovações tecnológicas e de ações das empresas, sob 

a égide do Estado”. A ação do Estado ao priorizar a agenda financeira, ao adotar a 

perspectiva de desenvolvimento, baseado na exploração da natureza, compromete o 
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cotidiano das mulheres que já enfrentam uma sobrecarga de responsabilidade, tanto na 

esfera produtiva como na reprodutiva (Arantes, 2010).  

Na Lagoa dos Patos, existem diversos conflitos territoriais, que podem ser melhor 

compreendidos a partir da leitura de De Paula et al. (2021). Contudo, os mais evidentes 

nos últimos anos são relacionados a empreendimentos de energia, através da instalação 

de parques eólicos, e mineração. Entre os projetos que possuem potencial de impactar 

as comunidades pesqueiras estão o projeto Caçapava do Sul, que buscam extrair cobre 

e chumbo, elaborado pela empresa Nexa Resources, e o projeto Retiro, em São José do 

Norte, promovido pela empresa Mineração Santa Elina (De Paula, et al. 2021). Esses 

projetos são preocupantes, uma vez que o primeiro envolve a Bacia Hidrográfica do 

Camaquã, que deságua na laguna, enquanto o segundo, se desenvolvido, resultaria na 

expropriação da comunidade pesqueira do Retiro, em São José do Norte, além da 

possibilidade de contaminação da água caso haja um possível acidente ou até mesmo 

no transporte desses recursos pela Lagoa dos Patos (De Paula, et al. 2021).  

No caso da possibilidade de instalação de parques eólicos na Lagoa dos Patos, de 

acordo com MARéSS (2022), o principais impactos são relativos a privatização do espaço 

comum das comunidades tanto em água, quanto em terra, o comprometimento da 

infraestrutura local, especialmente em áreas residenciais próximas aos aerogeradores, 

diminuição da qualidade de vida diante dos ruídos e vibrações das turbinas e danos aos 

sistemas ambientais litorâneos, assim como a modificação de paisagens. 

Entre julho e setembro de 2023, ocorreram nove ciclones no Rio Grande do Sul, 

influenciado pelo El Niño, ocasionando chuvas intensas e enchentes, gerando impactos 

significativos na pesca artesanal. A salinidade, crucial para a abundância de camarão e 

tainha, foi comprometida pelas chuvas, prejudicando a pesca durante suas principais 

safras (janeiro a maio) (MARéSS, 2023). Foram perdidos eletrodomésticos, móveis, 

partes das residências e equipamentos de pesca. As infraestruturas das comunidades 

(como estradas) também foram danificadas, dificultando a comercialização do pescado 

e o acesso às localidades (MARéSS, 2023). As enchentes de maio de 2024 agravou ainda 

mais esse cenário.  

Com a chegada de atividades econômicas que degradam a natureza, 

desencadeiam processos de desterritorialização, com o impedimento de acesso a 

direitos previdenciários, sociais, como saúde, educação, as mulheres são as mais 
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atingidas e simultaneamente são as mais compelidas a defender seus modos de viver. É 

importante compreendermos que essas resistências não se dão devido a uma essência 

de cuidado que as mulheres possuem, mas sim pela divisão sexual do trabalho 

historicamente constituída em suas comunidades, onde as mulheres são responsáveis 

pela manutenção da vida, por pensar no coletivo, em seus filhos e entes queridos 

(Azevedo, 2021).  

Nesse processo, as pescadoras da Lagoa dos Patos r-existem, com isso queremos 

dizer que para além da resistência ao sistema de dominação, essas mulheres reinventam 

suas existências, atribuindo-lhes novos sentidos (Hurtado e Porto-Gonçalves, 2022). Ou 

seja, as pescadoras “não apenas resistem em meio às relações de poder conflitivas, mas 

estão em um movimento permanente de reinvenção, reorganização, bebendo do 

passado, da tradição, das lutas presentes para inventar o futuro” (Hurtado e Porto-

Gonçalves, 2022, p. 5). 

No território usado da Lagoa dos Patos, as pescadoras vivenciam um tempo lento, 

o tempo do ciclo da natureza, e de forma concomitante sofre com aqueles que buscam 

instalar um tempo rápido, o tempo de modernização (Silva, 2014), que resulta na crise 

ambiental que vemos se manifestar diante de nossos olhos. Em meio a projetos de 

mineração, eólicas, porto, ameaçadas pela pesca industrial, as pescadoras da Lagoa dos 

Patos, em movimento de r-existência estão se articulando em diferentes escalas em 

busca de soluções e estratégias para garantir a permanência em seus territórios 

tradicionais.  

Em âmbito local, podemos citar diversas manifestações públicas organizadas 

pelas pescadoras artesanais. Desde o trancamento da BR-101 até a ocupação da 

Câmara Municipal do Rio Grande, as mulheres estavam na linha de frente. Ambas 

manifestações reivindicavam a proteção dos seus territórios e o auxílio emergencial para 

as comunidades impactadas pelas enchentes ocorridas ainda em 2023.  

Na ocupação da Câmara Municipal do Rio Grande (Figura 1), as pescadoras (es) 

dos municípios de Rio Grande, Pelotas, São Lourenço, São José do Norte e Tavares 

solicitaram aos vereadores presentes na casa uma moção de apoio à aprovação do 

auxílio emergencial para os pescadores e pescadoras da Lagoa dos Patos. Além dessas 

reivindicações, a pescadora Viviani Alves lembra os representantes políticos da 

necessidade de voltar os olhares para as escolas do campo, visto que as crianças, os 
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filhos e filhas das pescadoras e pescadores não possuem material escolar para voltar às 

aulas. Outra reivindicação foi referente a necessidade de merenda suficiente nas escolas 

do campo e Viviane justifica da seguinte forma: “porque muitos dos filhos nossos vão 

chegar na escola sem ter almoçado e nem se quer tomado um copo de leite para ir para 

a escola. Nós temos pescadores que até a CEEE o fio já arrancou porque já estava três 

meses atrasado”. Ao final da reunião, todas as solicitações foram atendidas com apoio 

de todos os 19 vereadores presentes na casa. 

Figura 1 - Ocupação da Câmara Municipal do Rio Grande 19 de fevereiro de 2024 

 
Fonte: Giulia Câmara (2024) 

 

No dia 03 de abril de 2024, a partir das 5:00 da manhã, os pescadores e 

pescadoras trocaram a estrada principal, BR-101 (Figura 2) que liga São José do Norte a 

outros municípios, bem na entrada para as comunidades de Capivaras, Passinho, 

Barranco e Várzea. Quem estava na linha de frente eram as mulheres segurando cartazes 

que diziam: “A Pesca Artesanal pede socorro”, “A fome não espera burocracia”, “Auxílio 

Emergencial Já”. Interessante destacar que os únicos que poderiam ultrapassar a 

barreira feita de troncos de árvore, pneus e redes de pesca de camarão, eram pessoas 

enfermas, médicos e o transporte escolar. 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 311 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

Figura 2 - Trancamento da BR 101 em manifestação pelo auxílio emergencial 

 
Fonte: Giulia Câmara (2024). 

 
No dia 16 de abril de 2024, alguns dias antes da grande enchente de maio de 2024, 

pescadoras e pescadores artesanais, em conjunto com agricultores, quilombolas, 

moradores do município, realizaram uma manifestação mesmo em meio a fortes chuvas 

contra a mineração (Figura 3) em São José do Norte que se iniciou com uma carreata 

vindo do Estreito, Passinho, Capivaras e Várzea.  

Figura 3 - Pescadora Viviani Alves na manifestação contra mineração em São José do Norte 

 
Fonte: Fabrício Paula de Souza (2024) 
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A partir disso, compreendemos que as pescadoras estão buscando verdadeiras 

"alternativas ao desenvolvimento", provocando “uma ruptura e transformação 

substancial com a ordem atual”, em busca do seu Bem-Viver (Gudynas, 2011, p.15). 

Através de manifestações públicas, as pescadoras deixam claro seus interesses, elas 

querem a garantia de seus territórios, que ele permaneça limpo sem a interferência de 

empresas que buscam o lucro a todo custo”Ao buscarem participação, voz, às mulheres 

não estão apenas reivindicando direitos para si próprias, porque a comunidade à qual 

pertencem é uma constante” (Maneschy, Siqueira e Álves, 2012, p. 730). Seus 

movimentos de r-existências nos lembram de que a pesca não é apenas uma categoria, 

mas sim “coletividades, redes sociais em terra e no mar, identidades, histórias, 

subjetividades. São esses componentes como articulações, conjunto, que sustentam a 

atividade e lhes conferem capacidades de adaptação às incertezas ambientais, sociais, 

econômicas” (Maneschy, Siqueira e Álves, 2012, p. 731). 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Sabemos com base em Milton Santos que a tirania do dinheiro e da informação, 

legitimadas através do “pensamento único”, acarreta na aceleração dos processos 

hegemônicos, enquanto os demais processos acabam sendo consumidos ou 

adaptados, tornando-se hegemonizados. No entanto, ao observarmos de perto as lutas 

das pescadoras artesanais da Lagoa dos Patos percebemos um processo contra-

hegemônico. Esse processo não apenas desafia a ordem estabelecida pelos agentes 

hegemônicos que buscam tudo explorar e acumular, mas também nos convida repensar 

o que é desenvolvimento. Trazer para o centro da pesquisa as pescadoras que por muito 

tempo tiveram os seus direitos negados e existências invisibilizadas nos possibilita 

esperançar um novo mundo. A partir de suas narrativas, suas histórias e geografias, 

podemos pensar em alternativas à forma que vivemos hoje. As pescadoras nos 

apresentam outra maneira de existir, de se relacionar com a natureza, apoiada em uma 

solidariedade orgânica, na coletividade que as fazem transpor os impactos, disputas e 

conflitos ocasionados por ações verticais, alheias aos seus lugares de vida e de trabalho.  
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ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO RURAL EM GUAPORÉ/RS: 

DESAFIOS E POTENCIALIDADES DA CADEIA PRODUTIVA DA 

UVA1 
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RESUMO  
O trabalho realiza uma análise da organização do espaço de Guaporé/RS através da presença da cadeia 
produtiva da uva, identificando seus desafios e potencialidades. Metodologicamente o trabalho organizou-
se em etapas, as quais encontram-se mencionadas a seguir: a) revisão teórica dos conceitos norteadores 
que ajudam a compreender a cadeia produtiva da uva, a exemplo de espaço geográfico, cadeia produtiva 
e o histórico de inserção da atividade no município em estudo; b) levantamento de dados a respeito da 
área colhida (ha) no Sistema de Recuperação Automática do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE; c) realização de trabalho de campo in loco via aplicação de questionários e visitação em 
propriedades rurais; e d) organização e análise dos dados primários e secundários, permitindo 
compreender a atuação da cadeia produtiva da uva em Guaporé/RS.  A escala temporal de análise dá-se a 
partir de 2006 até 2021, considerando que é neste período em que ocorreu a expansão da lavoura 
empresarial da soja na unidade municipal de estudo. Partiu-se do pressuposto de que a presença da 
sojicultura promoveu mudanças na estrutura produtiva local, impactando em cadeias produtivas já 
presentes na organização do espaço rural de Guaporé/RS.   
Palavras-chave: Organização espacial; Cadeia produtiva; Uva; Guaporé.  
 
1. INTRODUÇÃO 

  

Este trabalho tem como objetivo compreender a organização do espaço rural de 

Guaporé/RS (Mapa 1) por meio da cadeia produtiva da uva, identificando os desafios e 

potencialidades do setor. Especificamente, buscou-se entender a importância do cultivo 

da uva para a estrutura produtiva do setor agropecuário de Guaporé; apreender as etapas 

e elos responsáveis pelo encadeamento da cadeia produtiva; e, verificar os desafios para 

a permanência da atividade frente a expansão da monocultura da soja.  

 

 

 

 
1 Este trabalho se configura em um fragmento da dissertação intitulada A reorganização do espaço agrário 
de Guaporé/RS: mudanças, permanências e perspectivas (2006 - 2020) defendida em 2021, pelo Programa 
de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Maria – UFSM.  
2 Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
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Mapa 1 - Localização do município de Guaporé/RS 

 
Fonte: IBGE (2017). Org: Autor (2020). 

 

Metodologicamente o trabalho organizou-se em etapas, as quais encontram-se 

mencionadas a seguir: a) revisão teórica dos conceitos norteadores que ajudam a 

compreender a cadeia produtiva da uva, a exemplo de espaço geográfico, cadeia 

produtiva e o histórico de inserção da atividade no município em estudo; b) levantamento 

de dados a respeito da área colhida (ha) no Sistema de Recuperação Automática do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; c) realização de trabalho de campo 

in loco via aplicação de questionários e visitação em propriedades rurais; e d) 

organização e análise dos dados primários e secundários, permitindo compreender a 

atuação da cadeia produtiva da uva em Guaporé/RS.   

A escala temporal de análise dá-se a partir de 2006 até 2021, considerando que é 

neste período em que ocorreu a expansão da lavoura empresarial da soja na unidade 

municipal de estudo. Partiu-se do pressuposto de que a presença da sojicultura 

promoveu mudanças na estrutura produtiva local, impactando em cadeias produtivas já 

presentes na organização do espaço rural de Guaporé/RS. 
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A municipalidade em estudo está localizada na metade norte do Rio Grande do 

Sul, de modo mais específico na porção nordeste, no contexto regional da Serra Gaúcha. 

A unidade tem sua formação socioespacial e econômica atrelada aos imigrantes 

italianos que colonizaram, na segunda metade do século XIX, as áreas que hoje 

pertencem ao atual município. As atividades agropecuárias foram responsáveis pelo 

assentamento das primeiras comunidades que originaram Guaporé, sobretudo através 

do cultivo do milho, da uva e da criação de suínos.   

 

 2. RESULTADOS  

 

Os dados dos Censos Agropecuários e das Pesquisas Agrícolas Municipais 

destacam que, dentre as lavouras permanentes, o cultivo da uva se destaca. O Rio 

Grande do Sul é responsável por 50% da produção nacional de uvas, ocupando a primeira 

posição no ranking. A maior parte da produção é direcionada para as indústrias que 

realizam a transformação da matéria prima em sucos, vinhos e espumantes. Com o 

incremento da tecnologia e de outras variedades, os vinhos gaúchos se tornaram 

referência nacional e internacional. (ATLAS SOCIOECONÔMICO DO RIO GRANDE DO 

SUL, 2019). (FIGURA 1).  

Em relação ao contexto nacional e internacional, Cassol (2019) destaca que o 

Brasil ocupa o terceiro lugar na produção de uvas e vinhos na América do Sul. Em seu 

território, quatro regiões têm destaque com expressiva produtividade, o que as torna 

referência nacional, sendo elas: Serra Gaúcha, Campanha Gaúcha, Planalto Catarinense 

e o Vale do Rio São Francisco. (CASSOL, 2019).  
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Figura 1 - Lavouras da uva em Guaporé/RS 

 
Fonte: Trabalho de Campo (2020). Org: PESSETTI (2020). 

Ao analisar as informações quantitativas, constata-se que entre 2006 e 2012, 

houve um incremento em área colhida de uva, em todas as escalas territoriais 

salientadas. Todavia, comparando as informações entre 2012 e 2019, os números 

demonstraram uma pequena redução, com exceção de Guaporé, que manteve seus 

hectares de uva equilibrados, desde 2012. (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Área colhida (ha) e quantidade produzida (ton) de uva em diferentes escalas do território 

brasileiro, 2006, 2012 e 2019 

Unidades territoriais Área colhida (ha) Quant. Prod. (Ton) 

2006 2012 2019 2006 2012 2019 

Brasil 75.354 82.063 74.625 1.257.064 1.514.768 1.485.292 

Rio Grande do Sul 44.298 49.900 46.484 623.878 840.251 667.018 

Microrregião de Guaporé* 2.531 2.985 2.146 29.818 45.715 40.558 

Guaporé 190 250 250 2.470 4.500 5.500 
Fonte: Utilizou-se dados da classificação microrregional visto que ainda não existem dados totais 

das regiões imediatas e intermediárias. Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE (2020). Org: Autor 
(2020). 

 

É possível afirmar que a realidade demonstrada por Guaporé, dentro do contexto 

regional, estadual e nacional, se mostra particular nos últimos anos. Ou seja, na medida 

em que acontece a redução de área nos números totais, a uva encontra fatores para o 

seu fortalecimento no espaço agrário e na dinâmica produtiva municipal.   
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A produção de uvas tem papel secundário em grande parte da região de Guaporé 

e no município em estudo, visto que os colonos italianos que ocuparam essas áreas, 

direcionaram a dinâmica agrícola para o cultivo de grãos, como o milho e o trigo, 

utilizados para a engorda dos suínos. (VALVERDE, 1985). Em toda a região de Guaporé, 

os dados demonstram uma constante redução de área colhida, tal como da quantidade 

produzida. (Tabela 1).  

Assim sendo, ocorre uma exceção com o município de Guaporé/RS, haja visto que 

a área colhida apresenta estabilidade. Tal constatação leva a inferir sobre o 

fortalecimento da cadeia produtiva da uva no município. Destaca-se que um dos fatores 

que leva a permanência da vitivinicultura está relacionada aos costumes e tradições 

herdadas pelos descendentes de imigrantes italianos. A presença das parreiras nem 

sempre está vinculada a um comércio local/regional, mas sim, como um meio de manter 

viva a tradição do consumo do vinho colonial e das uvas de mesa, assim como, da 

produção de geleias e sucos caseiros. 

Observa-se que entre os anos de 2006 e 2010, a área colhida ficou entre 180 e 210 

ha. Em 2012 houve um incremento, pois alguns agricultores aumentaram suas áreas, 

passando para 250 ha, os quais encontram-se estáveis. A partir dos primeiros anos da 

década de 2010, o mercado viticultor se mostrou favorável para o cultivo da uva, levando 

alguns viticultores a aumentarem a área, o que por consequência acabou refletindo nos 

números apresentados. Em sua maior parte, a uva está vinculada à comercialização de 

vinhos e sucos, sendo seu desenvolvimento em áreas que variam de 3 a 5 ha. Nas 

unidades onde os agricultores afirmaram desenvolver a uva com o objetivo do consumo 

próprio (vinho colonial, geleias, entre outros), a área colhida é inferior a 1 ha. (Gráfico 1). 

 



 ANAIS 

BGG Especial XXXVIII EEG de Rio Grande/RS - p. 152-415   320 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

Gráfico 1 - Área colhida (ha) de uva no município de Guaporé/RS, 2006 a 2019 

 

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE (2020). Org: Autor (2020). 
 
 

Um dos entraves no cultivo da uva refere-se à sua produtividade, uma vez que as 

vinhas são frágeis às intempéries climáticas. Geadas intensas e invernos que 

apresentam períodos com temperaturas elevadas fora de época, são fatores que 

comprometem a produção anual. Diante disto, ao analisar os dados referentes à 

quantidade produzida (ton) da uva, constata-se instabilidade nas lavouras guaporenses.  

Ao observar o Gráfico 2, percebe-se que entre os anos de 2006 e 2010 a 

quantidade produzida apresentou oscilações, com números em torno de 2.100 e 2.700 

kg. Em 2012 houve um incremento, pois alguns agricultores aumentaram suas áreas, 

passando para 250 ha, os quais encontram-se estáveis. Ademais, chama atenção a 

oscilação das toneladas entre 2014 a 2016, chegando a números próximos a 3.000 kg. 

Entre 2018 e 2019, embora a área colhida tenha demonstrado estabilidade, a quantidade 

produzida cresceu, apresentando 4.550 e 5.500 kg. (Gráfico 2).  

 



 

 ANAIS 
 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 321 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

Gráfico 2 - Quantidade produzida (ton) de uva no município de Guaporé/RS, 2006 a 2019 

 
Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal/IBGE (2020). Org: Autor (2020). 

 
Em 2016, deve-se considerar que as condições meteorológicas do Rio Grande do 

Sul foram diretamente influenciadas pelo El Niño. De acordo com a Embrapa (2016), os 

prejuízos começaram ainda no inverno, quando temperaturas amenas impossibilitaram 

o brotamento de muitos ramos nas/das videiras. Granizo, geadas intensas, além de 

chuvas em excesso, foram eventos que aconteceram durante o período destacado, 

comprometendo a produção.  

É possível afirmar que as variações meteorológicas se tornaram uma das grandes 

preocupações dos agricultores que desenvolvem a cadeia produtiva em questão. Além 

disso, foi destacado, pelos entrevistados, que a força de trabalho é outra grande 

dificuldade, visto que a colheita da uva é realizada manualmente, o que vem levando 

alguns proprietários a contratarem força de trabalho assalariada temporária para o 

período da colheita.  

Em Guaporé, a uva assume o papel de complementação com outras lavouras, 

como a soja e o milho. Especialmente com relação à lavoura da soja, alguns agricultores 

destacaram que o uso intensivo de agrotóxicos, por vezes, se tornou prejudicial, 

comprometendo o desenvolvimento do cultivo. Estes, por sua vez, afirmaram ter um 

cuidado maior quanto ao uso de agrotóxicos, o que não vem sendo uma preocupação 

dos grandes proprietários, que cultivam exclusivamente a produção de grãos nas 

proximidades, fato que contribuiu para alguns conflitos entre proprietários.  
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A disputa de espaço e os conflitos entre sojicultores e viticultores não é uma 

realidade particular de Guaporé, mas sim uma questão que vem se apresentando com 

frequência em outras áreas produtoras, como a região da Campanha Gaúcha. Nestas 

ocasiões destacou-se o 2-4-D, herbicida utilizado com frequência pelos produtores de 

soja, comprometendo o desenvolvimento das parreiras. (EMBRAPA, 2016; CASSOL, 

2019). 

Guaporé possui vinícolas que realizam a produção de sucos e vinhos a partir dos 

seus próprios parreirais, destacando-se a Vinícola Gueller, Vinícola Giaretta e Vinícola 

Scalco. Neste caso, a transformação da uva em vinho, suco e/ou espumante acontece 

no próprio estabelecimento. A comercialização destes acontece a nível local, regional, 

nacional e internacional, levando o nome do município de Guaporé, não somente para o 

território brasileiro, assim como para o exterior. 

As parreiras guaporenses estão concentradas na porção sul e sudeste, onde 

existem comunidades rurais que possuem tradição histórica e cultural na cadeia 

produtiva. Salienta-se que estas comunidades se encontram próximas aos limites 

territoriais com o município de Dois Lajeados/RS, o qual apresenta uma das produções 

mais relevantes de uva na região de Guaporé.  

A maior parte da produção é voltada à comercialização regional, especialmente 

vinculada a Bento Gonçalves/RS, município que possui empresas que recebem a 

produção de diversos municípios. Dos entrevistados, destacou-se como principal 

destino da produção a empresa Tecnovin–Suvalan Brasil. Nestes pontos de recebimento 

da produção regional, também acontece a transformação da uva em vinhos, sucos e 

espumantes, os quais são comercializados no contexto nacional e internacional. 

 Em termos de rendimento por hectares plantados, a uva mostra superioridade, se 

comparada aos valores demonstrados nas lavouras produtoras de grãos. Porém, devido 

a matriz produtiva municipal ter seu direcionamento a dinâmica dos grãos, além da 

colheita da uva necessitar de contratação de força de trabalho temporária, faz com que 

a produção de uvas assuma papel secundário, comparada com as demais lavouras. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presença das videiras em Guaporé é significativa, com área colhida superior a 

200 ha. Entretanto, desempenha papel secundário na participação produtiva da 

municipalidade. Um dos grandes desafios enfrentados pelos vitivinicultores, tangencia a 

falta de força de trabalho para a colheita das uvas, que por vezes impõe a contratação de 

trabalho assalariado temporário. Um dos desafios é o plantio ocorrer em áreas próximas 

ao desenvolvimento da soja, uma vez utiliza-se o agrotóxico 2-4-D, que devido a suas 

propriedades, prejudica os parreirais, podendo comprometer a produtividade. Alguns 

produtores, destacaram a ocorrência de conflitos entre vizinhos, em função destas 

práticas. Infere-se que sua produção está vinculada a Bento Gonçalves.  
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OUVIR ALÉM DAS VOZES, VER ALÉM DAS CORES: O USO DA 
HISTÓRIA ORAL ENQUANTO METODOLOGIA NA PRODUÇÃO 

CINEMATOGRÁFICA 
 

Juliana Cristina Franz1 
Aline Bastos Mendes1 

 
Resumo  
O artigo explora o uso da História Oral na produção cinematográfica, tomando como exemplo o projeto 
"Vida, voz e cor dos sujeitos(as) da pesca artesanal da Lagoa dos Patos". O estudo aborda a cultura e a 
identidade das comunidades pesqueiras nos municípios de Rio Grande e São José do Norte (RS), 
destacando a pesca artesanal como elemento central. A metodologia adotada, com foco na modalidade 
trajetórias de vida, busca dar visibilidade a essas comunidades frequentemente marginalizadas, 
capturando narrativas que integram aspectos materiais e simbólicos. A pesquisa evidencia a 
transgeracionalidade como processo de transmissão de saberes e práticas culturais, destacando o papel 
das mulheres e das famílias na manutenção das tradições. O projeto contribui para a valorização cultural 
e o reconhecimento das comunidades pesqueiras como tradicionais, promovendo a preservação de 
memórias e práticas culturais. 
Palavras-chave: História oral; Pesca artesanal; Identidade cultural; Transgeracionalidade. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

Fotografia de um carnaval perfeito 

Há um momento na festa em que as ruas invadem os salões.  
Dentro deles, uma discoteca está à espera.  

Rainhas e princesas coroam a festa.  
O calor é muito, mesmo quando todos os ventiladores estão ligados.  

É verão no interior!  
Tivemos uma boa safra de camarão. Tivemos boas vendas.  

O dia foi de sol e feliz.  
As fantasias foram costuradas todas há tempo para a festa. 

Os rapazes estão empolgados e não querem saber de brigas.  
Todos estão sorrindo e as crianças estão correndo. 

A lagoa está com ondinhas ao ritmo do vento, que é uma brisa.  
Começam as marchinhas antigas de carnaval.  

Existem confetes e espuma por todo lugar.  
Estou com todos que quero bem por perto.  

Estou aqui, na minha comunidade. 
 

O projeto Vida, voz e cor dos sujeitos(as) da pesca artesanal da Lagoa dos Patos é 

um projeto financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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Sul (FAPERGS2), que aborda a tradição cultural da pesca artesanal em comunidades do 

estuário da Lagoa dos Patos, especificamente nos municípios de Rio Grande e São José 

do Norte, no Rio Grande do Sul. O estudo tem como objetivo evidenciar as identidades 

culturais construídas no cotidiano dos pescadores artesanais, destacando a importância 

dessas comunidades frequentemente negligenciadas pelas políticas públicas devido,  

principalmente, ao isolamento geográfico e ao estigma social. 

De acordo com o projeto, a pesquisa se baseia na compreensão da cultura como 

uma dimensão da mediação entre os seres humanos e a natureza, resultante de uma 

herança de comunicação, memória e representação simbólica e territorial. As 

identidades culturais dos pescadores artesanais são consideradas estruturas flexíveis e 

mutantes, influenciadas pelo contexto histórico e pelas relações comunitárias, 

entendendo dessa maneira a cultura, como um processo dinâmico e que se modifica ao 

longo dos anos e da transmissão de saberes entre gerações. No presente artigo “ouvir 

além das vozes, ver além das cores” propomos abordar sobre o uso da História Oral 

compondo uma metodologia eficiente na produção cinematográfica que se propõe a 

divulgar e colaborar com a salvaguarda de bens culturais, extrapolando o sentido linear 

dos sons e das cores. 

Nesse caso, a pesquisa se desenvolveu na Ilha da Torotama, localizada no 

extremo sul da Lagoa dos Patos, no município do Rio Grande/RS (Figura 1). Sua 

localização lagunar lhe conferiu características de uma comunidade pesqueira, que 

pratica a pesca artesanal como principal fonte de renda. A atividade pesqueira constrói 

um conjunto de práticas sociais e culturais específicas nessa comunidade, isso 

associado com sua posição territorial e seu isolamento geográfico, com relação ao 

centro urbano e administrativo do município.  

 

 
2 Edital FAPERGS 14/2022 auxílio recém-doutor ou recém-contratado ARD/ARC. 
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Figura 1 - Mapa de localização da Ilha da Torotama.

 
Fonte: Souza; Borges (2024). 

 

Entre as práticas socioculturais que podemos destacar, os clubes de futebol 

amador Esporte Clube Fiateci e o Esporte Clube Novo Avante constroem um cenário de 

rivalidade, que durante o mês de fevereiro, também exibem suas cores em um duelo de 

carnaval de rua, reconhecido como Patrimônio Cultural Imaterial do município3. 

Distinto dos demais carnavais, o carnaval de rua da Torotama possui uma forte 

ligação com o território vivido por essas comunidades. A rua da Praia foi, durante longos 

anos, o caminho pelo qual os blocos carnavalescos se cruzavam, Fiateci e Novo Avante 

permaneceram com a tradição de se cruzarem, que precisou mudar de rua quando se 

deu início ao intenso processo erosivo na rua da Praia. No mês do carnaval, a Torotama 

toma conta da rua principal, e a comunidade, que nessa época está no auge da atividade 

pesqueira, descansa suas redes e barcos para celebrar a festa. 

 

2. METODOLOGIA E OBJETIVOS 
 

A metodologia inclui a análise dos códigos culturais por meio da História Oral, 

visando compreender os processos de identificação territorial e os significados 

atribuídos à pesca artesanal. O estudo também aborda a configuração familiar, a 

 
3 Projeto de Lei 55/2019. 
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transgeracionalidade e o papel das mulheres na cadeia produtiva da pesca, destacando 

sua importância nas práticas socioculturais que conferem identidade à comunidade 

pesqueira. Além de contribuir para o conhecimento das práticas culturais e identitárias 

das comunidades pesqueiras, a pesquisa busca subsidiar a elaboração de políticas 

públicas voltadas ao reconhecimento dessas comunidades como tradicionais, em 

conformidade com a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o 

Decreto 6040/2007. 

Na perspectiva da História Oral, optamos por trabalhar com a modalidade 

trajetória de vida, que procura “dar voz a sujeitos invisíveis e, por meio da singularidade 

de seus depoimentos, constrói e preserva a memória coletiva” (Gonçalves; Lisboa, 2007, 

p. 87). A utilização da modalidade trajetória de vida nos pareceu útil, uma vez que tira os 

sujeitos(as) de uma posição de invisibilidade, garantindo que a sua história pessoal e 

subjetiva seja o foco da pesquisa, atribuindo-lhes dessa forma a devida notoriedade. 

Através dessa modalidade, foi possível traçar o roteiro para realização do curta 

metragem do projeto, que se embasa na história de vida de uma moradora da Torotama 

e, de certa forma, fala sobre as maneiras de viver do coletivo no lugar que se apresenta. 

 

3. TRABALHO DE CAMPO 
 

As primeiras experiências de campo foram realizadas na Ilha da Torotama, entre 

os meses de outubro e dezembro de 2023 e foram marcadas por saídas de campo 

exploratórias, sem o uso do gravador ou de recursos de filmagem, para que dessa forma, 

futuros interlocutores se sentissem à vontade com a presença da equipe. Optamos por 

apresentar o projeto em um primeiro momento e fazer uma conversa aberta sobre a vida 

na Torotama, mapeando de forma incipiente os primeiros contatos realizados. 

Após algumas saídas de campo, chegamos ao contato com a Dona Tânia, nossa 

personagem principal. Após uma conversa prévia, a moradora demonstrou interesse em 

participar do projeto e, a partir desse momento, estruturamos nossa conversa com 

perguntas abertas, que seguiram o fluxo da narrativa contada por Dona Tânia. 

Ao utilizarmos a história oral dentro da perspectiva trajetórias de vida, devemos 

estar atentos à alguns procedimentos metodológicos que antecedem a entrevista. De 

acordo com Gonçalves e Lisboa (2007, p. 89), esses elementos são: a) Elaboração do 
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projeto de pesquisa: nesse caso, já possuímos o projeto de pesquisa aprovado; b) 

Apreciação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética: utilizamos para essa etapa o 

Termo de consentimento de entrevista por escrito e através de áudio; c) Definição do 

objeto de pesquisa: também já contemplado no projeto; d) Definição da questão 

problema: nosso foco era obter o maior quantidade de informações possíveis entre a 

pesca artesanal e os códigos culturais; e) Definição da amostra e critérios qualitativos: 

nosso objetivo era uma entrevista longa, que pudesse compreender o maior 

detalhamento possível; f) Elaboração do roteiro de entrevista: relacionando à questão 

problema, as perguntas enquanto roteiro funcionam como um direcionamento para 

entrevista, mas nunca um fator limitante durante a conversa; g) Realização das 

entrevistas: com agendamento prévio, equipamento adequado e sincronia entre os 

envolvidos; h) Processamento das entrevistas: transcrição dos dados e a atenção aos 

detalhes não verbais (silêncios, emoções) que podem ser significativos para a análise, 

preocupação com os dados críticos e informações pessoais; i) Codificação e análise das 

entrevistas: procurar na entrevista respostas às questões norteadoras e j) Retorno dos 

resultados aos sujeitos: manter os resultados compartilhados com os participantes, 

sendo a entrevistada a primeira pessoa a ter acesso à esse material depois de 

manuseado. 

Os elementos acima foram adaptados de forma prática às necessidades do 

projeto em questão. Foram registradas mais de 1h30min de gravação de áudio, 

respeitando a vontade da entrevistada que optou pela gravação sem vídeo. No que diz 

respeito aos desafios técnicos para execução da metodologia, percebemos que é 

importante a permanência de um profissional operando exclusivamente o gravador de 

voz, um profissional auxiliar para quaisquer problemas que ocorram no local e um 

profissional preocupado apenas com a condução da entrevista, que será o foco de 

atenção da entrevistada. Dessa maneira, passamos a sensação de atenção plena e 

comprometimento com o momento da entrevista,  sem que ocorressem maiores 

problemas na obtenção do áudio que foi usado posteriormente. 
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4. HISTÓRIAS DE VIDA 
 

 
Ao utilizarmos a História Oral devemos levar em conta diversos fatores humanos, 

que envolvem processos subjetivos da busca pelas respostas através da memória. Para 

as. autoras Venson e Pedro (2017, p.4) “a memória é uma invenção”. É evidente que não 

falamos aqui sobre um processo de criação de narrativas inventadas pela mente, mas 

como explicam as autoras “a rememoração é sempre um processo de subjetivação, de 

positivação, de refazer, de criação” (p. 4). Dessa forma nos debruçamos ainda em outros 

elementos, como a materialidade.  

Dona Tânia nos mostrou fotografias (Figura 2), que frequentemente relacionamos 

aos seus relatos, formando dessa maneira um roteiro mais preciso composto por 

informações subjetivas e imateriais que se sobrepõem às informações da materialidade, 

através dos registros fotográficos. Dessa forma, o curta metragem mescla momentos 

onde ouvimos a narrativa e onde vemos as imagens. Ouvir além das vozes é compreender 

que o universo retratado aqui é mais amplo que apenas o individual e envolve uma 

agenda social e política, marcada pela importância de ser voz para o grupo. 

 

Figura 2 - Diferenciação da indumentária feminina percebida através da materialidade. (Da esquerda 
para a direita – acervo pessoal de moradora da Torotama. 

 

 
 
 

 

Fonte: Acervo do projeto Vida, voz e cor (2024). 
  

Retratar as modificações ocorridas no carnaval é falar sobre a mutabilidade da 

cultura, para esse efeito, podemos trazer aqui o conceito de transgeracionalidade. Os 

primeiros estudos sobre transgeracionalidade foram influenciados por teorias 
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psicanalíticas, como apontado no artigo de Padilha e Barbieri (2020), mas atualmente o 

conceito tem sido difundido de forma mais ampla entre os estudos de gênero como 

proposto pelas autoras Pacheco e Araldi (2020) e mais especificamente em estudos 

sobre a pesca artesanal, como propõe Ribeiro (2017), que conceitua a 

transgeracionalidade enquanto 

[…] transmissão de saberes no seio familiar, para também compreender as 
tramas geracionais, suas permanências e rupturas. Dentre os autores que 
abordaram o termo, podem-se destacar as seguintes teóricas: Denise Falcke e, 
Adriana Wagner que observam a dinâmica e o fenômeno transgeracional no seio 
familiar como também definem e conceituam o respectivo termo e que 
possibilitam uma abordagem relativa e referente a esse conceito. Em relação ao 
conceito teórico proposto pelas duas pode-se destacar a descrição conceitual 
de transgeracionalidade à partir da perspectiva de uma forma de transmissão 
de conhecimentos perpassados, perpetuados e dialogicamente assumidos 
dentro do seio familiar entre gerações distintas (p. 14) 

 
O conceito de transgeracionalidade se estende não apenas ao conhecimento 

prático transmitido entre pais e filhos que estejam atrelados ao universo do trabalho, mas 

também abrange práticas sociais, atividades de lazer e expressões artísticas. Um 

exemplo disso é o carnaval, uma festa popular que perdura ao longo das gerações, 

evidenciando como tradições culturais são passadas adiante e reinterpretadas pelas 

novas gerações. 

Borges (2024), irá retratar a importância da transgeracionalidade para a 

salvaguarda de bens culturais imateriais, entendidas pela autora enquanto códigos 

culturais, sejam eles diretamente atrelados ao ofício pesqueiro ou através de outras 

expressões artísticas e culturais, tendo como lócus de análise também a Ilha da 

Torotama. 

As cores adotadas pelos clubes de futebol vão além de elementos visuais 

contrastantes; elas carregam significados que permeiam o cotidiano dos moradores da 

Ilha da Torotama. Essas cores aparecem nas roupas, nos instrumentos das baterias, nas 

embarcações das famílias de pescadores (Figura 3), nas casas e até nas lápides locais, 

tamanha sua importância. O uso de abadás e camisetas dos times de futebol não se 

limita ao carnaval ou aos jogos, mas integra o vestuário diário dos moradores, 

expressando seu sentimento de pertencimento e conexão com os clubes, reafirmando 

sua identidade. 
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Figura 3 - Embarcação com as cores do Clube Fiateci. 

 
Fonte: Acervo do projeto Vida, voz e cor (2024). 

 
Essa presença marcante das cores, tanto no ambiente quanto entre as pessoas 

envolvidas com o carnaval, demonstra o quanto as práticas culturais, nesse caso o 

carnaval, estão inseridas na vida, no cotidiano e no território. Perceber tais detalhes é 

extremamente importante para uma produção audiovisual sensível, que objetiva dar 

conta de um universo cultural impresso no cotidiano dos envolvidos. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

A utilização da História Oral como metodologia na produção cinematográfica 

revela-se uma ferramenta essencial para resgatar e dar voz às comunidades 

frequentemente marginalizadas, como os pescadores artesanais da Lagoa dos Patos. O 

projeto Vida, voz e cor, evidencia não apenas a importância da pesca artesanal como 

tradição cultural, mas também a necessidade de reconhecimento e valorização dessas 

identidades culturais diante do isolamento geográfico e do estigma social. 

Através da modalidade trajetórias de vida, foi possível captar narrativas singulares 

e subjetivas, destacando não apenas os aspectos materiais, mas também os 

significados e memórias associados à pesca artesanal e a cultura. A história de Dona 

Tânia, moradora da Ilha da Torotama, ilustra vividamente como as práticas culturais são 

transmitidas e adaptadas ao longo das gerações, revelando a transgeracionalidade não 

apenas como transmissão de conhecimentos práticos, mas como perpetuação de 

tradições. 
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Dessa forma, a metodologia da História Oral não apenas documenta e preserva 

experiências individuais, mas também busca sensibilizar para a importância dessas 

comunidades na formulação de políticas públicas e no reconhecimento de seus direitos. 

Ao resgatar e dar visibilidade a essas vozes, o projeto contribui para uma reflexão mais 

profunda sobre a diversidade cultural e a transmissão transgeracional de saberes, 

promovendo uma valorização mais ampla das tradições culturais que moldam as 

identidades das comunidades pesqueiras. 
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PESQUISA SOBRE A PRESENÇA DE ARTIGOS RELACIONADOS 

À MULHER NO ESPAÇO RURAL NOS PERIÓDICOS “REVISTA 

MUTIRÕ” E “REVISTA CAMPO-TERRITÓRIO”1  
   

Vagner Eslabão Bandeira2 

Maria Clara Franco Sousa3 

 
Resumo 
O presente trabalho apresenta uma pesquisa realizada em dois periódicos acadêmicos de geografia 
agrária, Revista Mutirõ e Revista Campo-Território, acerca da presença de artigos relacionados às 
temáticas de gênero e mulheres no espaço rural. Para a realização da pesquisa, todas as edições de ambos 
os periódicos foram analisadas, especialmente o título dos artigos, que sempre que indicavam a 
abordagem do tema, foram contabilizados. Sendo assim, foi possível notar que um número muito pequeno 
de publicações, nestas duas revistas, é realizado sobre a temática de gênero e mulheres no espaço rural, 
se concentrando em algumas temáticas, como a resistência das mulheres no espaço rural, movimentos 
sociais, identidade, narrativa e experiências, papel das mulheres rurais e relações de poder e gênero. 
Apesar deste pequeno número de publicações, nos últimos anos foi possível perceber a consolidação 
deste tema nas revistas, pois pelo menos um artigo por ano foi publicado, portanto, apesar de em pequena 
quantidade, houve a consolidação da periodicidade de publicações, o que já é um avanço diante do 
cenário que era encontrado anteriormente, especialmente na Revista Campo-Território.  
Palavras-chave: Revista mutirõ; Revista campo-território; Gênero; Mulheres no espaço rural.  

   

1. INTRODUÇÃO   

 

Historicamente, de acordo com Rossini (1993) às mulheres que viviam no espaço 

rural eram designados alguns trabalhos específicos, como os domésticos, a produção 

dos valores de uso, o cultivo da roça de subsistência e a colaboração em algumas 

atividades produtivas, como a colheita do café. Com isso, o trabalho realizado pelas 

mulheres era considerado menos importantes, desvalorizando-as. Ainda nos dias atuais, 

as mulheres possuem um papel subalterno na sociedade como um todo, e em especial 

nas áreas rurais, onde, Brumer (2004), destaca que “as mulheres ocupam uma posição 

 
1 Este trabalho faz parte da conclusão da disciplina TE – Dinâmicas geográficas do espaço rural brasileiro 
contemporâneo / PPGEO UNIFAL-MG, 2024.  
2 FURG – vagner.bandeira@ sou.unifal-mg.edu.br  
3 UFSJ – mariaclara.sousa@sou.unifal-mg.edu.br  
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subordinada e seu trabalho geralmente aparece como ‘ajuda’, mesmo quando elas 

trabalham tanto quanto os homens ou executam as mesmas atividades que eles”.  

Com a modernização da agricultura o trabalho produtivo tornou-se mais 

complexo, levando o produtor a investir em novos conhecimentos, maquinários agrícolas 

e tecnologia, o que antes era feito à mão, hoje é feito com auxílio de máquinas, levando 

a diminuição do número de pessoas empregadas na agricultura, logo, sendo o homem 

considerado o único responsável pela parte produtiva, é ele que investe no aprendizado 

de novas tecnologias e mantem os contatos com técnicos rurais e agrônomos. Dessa 

forma, o trabalho da mulher no meio rural se torna ainda mais desvalorizado, já que não 

se atualiza diante destes conhecimentos relacionados aos instrumentos modernos e 

tecnológicos utilizados na produção agrícola.  

Brumer (2004), salienta ainda, que são os homens também que administram os 

recursos oriundos da atividade agropecuária, fato este, que acaba influenciando na 

migração de homens e mulheres do campo, fazendo com que as mulheres em sua grande 

parte migrem para as áreas urbanas, enquanto os homens permanecem exercendo a 

função de administradores das atividades agrícolas, perpetuando o espaço rural como 

um espaço masculino e machista.  

Tal percepção de que o chefe de família decide pela vida de todo(as) pode parecer 

uma coisa do passado no discurso voltado para o meio urbano, entretanto, no meio rural 

é uma situação ainda comum, como aponta Nobre (1998) ao se indagar “o porquê tal 

concepção é aceita sem questionamentos pelas famílias de trabalhadores ruais?” 

Segundo esta autora, a naturalização da divisão sexual do trabalho impede que esta se 

torne um problema a ser enfrentado pela sociedade.  

Com isso, a divisão sexual do trabalho ainda é muito predominante no espaço 

rural, como salienta Nobre (1998):  

Ainda hoje a divisão sexual do trabalho parte do princípio de que os homens são 
responsáveis pelo trabalho produtivo (a agricultura, a pecuária, enfim tudo o que 
se associa ao mercado) e as mulheres, pelo reprodutivo (trabalho doméstico, o 
cuidado da horta e dos pequenos animais, tudo o que é feito para o uso e 
consumo próprio, sem contar a reprodução da própria família pelo nascimento 
e cuidado dos herdeiros).nos estudos brasileiros sobre campesinato essa 
divisão se expressou na oposição entre casa e roçado. (Nobre, 1998, p.2).  
 

Ademais, recentemente, com a entrada da mulher no mercado de trabalho, além 

dos trabalhos que já eram socialmente delegados a ela, ainda devem trabalhar na 
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atividade produtiva, com isso, as atividades domésticas passam a ser consideradas 

secundárias, por isso são realizadas em horas extremas. Dessa forma, seu tempo para 

descanso fica cada vez mais escasso (Rossini, 1993), prejudicando ainda mais a 

qualidade de vida dessas mulheres.  

Outro fato que impede as mulheres de ganharem visibilidade frente às instituições 

governamentais responsáveis pela criação de políticas públicas é a impossibilidade de 

elas terem acesso a herança da Terra, ou seja, mesmo que judicialmente elas tenham 

esse direito, esses lhes são negados, dando prioridade aos herdeiros homens.  

Desta forma, a função dada as mulheres do campo, nos espaços rurais, 

determinam ainda hoje, como elas são vistas perante a sociedade como um todo, ou 

seja, não sendo reconhecidas como agricultoras, consequentemente elas são 

invisibilizadas, mesmo que trabalhem fazendo o mesmo serviço que os homens, 

influenciando na perpetuação do status de subalternidade dessas mulheres perante 

todos os setores da sociedade, inclusive no meio científico acadêmico, conforme 

podemos observar através dos poucos estudos praticados sobre a temática.  

A falta de publicações dando visibilidade a essas mulheres nos mostra o quanto a 

situação delas é naturalizada na sociedade e no meio acadêmico, onde, o silenciamento 

e o preconceito, prejudicam possíveis avanços no âmbito jurídico e político, prolongando 

a luta dessas trabalhadoras por reconhecimento de direitos básicos.   

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS   

 

O primeiro passo referente à metodologia para a escrita do presente artigo foi a 

pesquisa bibliográfica que rendeu os referenciais utilizados como base teórica para a 

escrita. O objetivo deste momento inicial foi conhecer melhor qual é a situação da 

mulher no meio rural, quais mudanças tem ocorrido recentemente nestas 

circunstâncias, devido às diversas transformações que estão ocorrendo neste espaço, 

como a mecanização e o uso cada vez maior de tecnologias. Diante disso, é possível 

perceber que apesar de diversas mudanças na dinâmica do espaço rural, as relações de 

gênero permanecem bastante semelhantes, como é exposto por Rossini (1993) ao dizer 
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que a mulher não perdeu seu poder neste espaço, pois já não o possuía, permanecendo 

subalterna às decisões dos homens.  

Em seguida, foi realizada a análise da presença de artigos relacionados à mulher 

no campo, sob diversos aspectos, em dois periódicos que tratam da temática agrária. O 

primeiro deles foi a Revista Mutirõ, que é um periódico científico temático de geografia 

agrária publicada quatro vezes ao ano desde 2020. O segundo foi a Revista Campo-

Território, também de geografia agrária, lançada em 2006 e editada quatro vezes ao ano.  

Para a obtenção dos dados, cada uma das edições foi analisada, de maneira que 

todos os títulos dos artigos publicados em ambos os periódicos que tratam, de alguma 

forma, sobre as temáticas de gênero e mulheres no espaço rural, foram registrados, 

assim, ao final, foram contabilizados, por edição, quantos artigos relacionados ao tema 

foram encontrados. Para melhor exibição dos dados, no momento de elaboração dos 

gráficos, a contabilização dos artigos foi agrupada por ano.  

Posteriormente, para entender as principais temáticas tratadas nos artigos 

relacionados a gênero e às mulheres no campo identificados previamente seus resumos 

foram analisados, sendo encontrados 4 principais temáticas: resistências das mulheres 

no campo e movimentos sociais; identidades das mulheres do campo, narrativas e 

experiências das mulheres do campo; papel das mulheres no espaço rural; relações de 

gênero e poder.  

Com isso, foi possível conhecer o panorama geral das publicações relacionadas 

a gênero e mulheres no campo nos dois periódicos que foram supracitados, ficando claro 

que, em relação ao número total de publicações, ainda é um número muito pequeno.  

 

3. DISCUSSÃO E RESULTADOS  

  
Neste tópico serão apresentados os resultados referentes à pesquisa realizada 

nos periódicos Revista Mutirõ e Revista Campo-Território, sendo eles relacionados à 

quantidade total de artigos publicados e a quantidade de artigos publicados 

relacionados ao tema que aqui foi proposto e às principais temáticas abordadas nestes 

artigos.  
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Tabela 1 – Número total de publicações e relacionadas ao tema. 

 
N° total de 

publicações 
N° de publicações 

no tema 
N° relativo de 

publicações no tema (%) 

Revista Mutirõ 137 6 4,37 

Revista Campo-
Território 

693 20 2,88 

Fonte: Elaborada pelos autores (2024). 

  
Nos dados apresentados acimas o número total de publicações é referente a 

todos os artigos que já foram publicados na revista em todas as suas edições, na Revista 

Mutirõ já foram publicados 137 artigos em suas 13 edições (5 volumes e 13 números ao 

total), destes, apenas 6 tratam da temática de gênero ou mulheres na agricultura, o que 

representa apenas 4,37% do total, portanto, uma parcela muito pequena. Já na Revista 

Campo-Território já foram publicados 693 artigos ao longo de suas 54 edições (19 

volumes e 54 números), dos quais apenas 20 abordam a temática de gênero e mulheres 

no espaço rural, representando somente 2,88% do total.  

Diante desses dados, fica claro que a temática que se buscou pesquisar para a 

elaboração do presente texto foi pouquíssimo abordada nos periódicos analisados, 

porém, é importante considerar que, na ciência de uma forma geral, a abordagem das 

temáticas de gênero e relacionadas ao papel e relevância das mulheres é relativamente 

recente, especialmente a partir da década de 1980 e com força significativa a partir da 

década de 1990, portanto, ainda é uma área que, apesar de muito importante, ainda está 

em consolidação e fortalecimento.  

Para se ter uma perspectiva que permite ver se ao longo do tempo essa temática 

foi sendo mais reforçada nas publicações dos periódicos, é importante realizar uma 

análise temporal sobre a presença de artigos com temáticas relacionadas a gênero e 

mulheres no espaço rural.  
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Gráfico 1 – Número total de publicações e referentes ao tema na Revista Mutirõ. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).  
 

Com relação à Revista Mutirõ, é possível notar que ao longo dos cinco anos em 

que há publicações, o número de artigos que tratam da temática de gênero e mulheres 

no espaço rural foi pequeno, entretanto, mantém-se uma constância em que todos os 

anos há pelo menos uma publicação que aborda o tema. Sendo assim, apesar de ainda 

ser um número pequeno de publicações, eles ocorrem frequentemente. É importante 

destacar que no ano de 2024 ainda não houve nenhum artigo que aborde a temática, 

entretanto, foi publicado apenas uma edição deste ano, restando ainda três, portanto, 

não se pode considerar o dado como acabado.  

Gráfico 2 – Número total de publicações e referentes ao tema na Revista Campo-Território. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

  
A análise dos dados da Revista Campo-Território, por outro lado, nos fornece uma 

perspectiva interessante ao longo do tempo, já que é editada há mais tempo, desde 2006, 

o que nos permite perceber a partir de quando a temática passou a ser encontrada com 
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mais frequência nos artigos submetidos. Diante disso, nota-se que a primeira publicação 

que trata da temática de gênero e mulheres no espaço rural ocorreu apenas em 2012, 

entretanto, nos dois anos seguintes não houve nenhum artigo sobre o tema. Já a partir de 

2015 a temática se tornou recorrente, com pelo menos 1 artigo publicado por ano até em 

2018, de maneira que de 2019 em diante, além da manutenção da periodicidade de 

artigos no tema, houve também um aumento na quantidade, com pelo menos duas 

publicações por ano até 2023. O mesmo dito para a Revista Mutirõ é válido para esta 

análise com relação ao ano de 2024, pois apenas duas edições foram publicadas, 

restando ainda mais duas.  

Perante o exposto, é possível notar que, apesar de o número de publicações nas 

revistas Mutirõ e Campo-Território com relação à temática de gênero e mulheres no 

campo não ter crescido significativamente em números absolutos ao longo do tempo, 

tornou-se mais comum a publicação de artigos com estes temas, ou seja, apesar de 

poucas publicações, elas se tornaram mais constantes, o que já é um avanço para o 

campo científico, com a valorização das mulheres no espaço rural, o que pode contribuir 

para a melhoria da sua qualidade de vida.  

Por fim, os últimos dados organizados foram em relação à abordagem específica 

realizada pelo artigo, qual tema específico foi abordado por eles, neste caso, ao longo de 

todos os anos em ambas as revistas, o que foi feito através da leitura dos resumos de 

cada um destes artigos. Eles foram apresentados no gráfico abaixo.  

Gráfico 3 – Número de publicações sobre o tema segundo categorias. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
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A partir da leitura dos resumos dos artigos foi possível identificar quatro categorias 

nas quais eles foram divididos: resistências e movimentos sociais, que abordam a força 

e a organização das mulheres nos espaços rurais e como isso pode contribuir para a 

melhoria da sua qualidade de vida e na luta pelos seus direitos; identidade, narrativa e 

experiências das mulheres do campo, nos quais se tem uma abordagem mais 

fenomenológica das mulheres no campo, isto é, sua visão de mundo, o que consideram 

importante, como suas experiências são importantes, de maneira geral, dar voz às 

mulheres do campo; papel das mulheres no espaço rural, sendo esta categoria referente 

a artigos que aborda, principalmente, o trabalho das mulheres, seja ele remunerado ou 

não remunerado, como o trabalho doméstico, que não é produtivo; por fim, relações de 

gênero e poder, que trata de como acontecem as relações de gênero no campo e como, 

muitas vezes, as mulheres saem perdendo nas relações de poder, como ficou claro na 

introdução deste trabalho.  

Ao analisar o gráfico, podemos perceber a categoria “identidades, narrativas e 

experiências” é a que possui mais publicações (10 artigos), seguida por “resistências e 

movimentos sociais” (8 artigos), “relações de gênero e poder” (7 artigos) e a que possui 

menos artigos é “papel das mulheres rurais” (4 artigos).  

Os dados aqui apresentados deixam claro que, nos dois periódicos pesquisados, 

apesar de a temática referente a gênero e mulheres no espaço rural vir se consolidando 

nos últimos anos, os artigos publicados ainda representam uma quantidade muito 

pequena do total de artigos publicados e em comparação com outras temáticas que são 

comumente abordadas, como a concentração de terras, a reforma agrária e a questão 

das agroindústrias no território brasileiro.  

Com relação às abordagens dos artigos, há uma distribuição bastante 

semelhante entre os diversos temas, porém, o papel das mulheres no espaço agrário 

ainda é pouco abordado nestas revistas aqui tratadas, assim como outros temas que 

nem apareceram e poderiam ser de grande contribuição. Porém, acredita-se que de 

agora em diante a tendência é que os artigos relacionados a gênero e mulheres no espaço 

rural se consolidem cada vez mais, em periodicidade e quantidade de publicações, 

assim como as temáticas, que podem se distinguir cada vez mais, de acordo com 

trabalhos inovadores que surgem a cada ano.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

  

Analisando os dados coletados e consultando as bibliografias sobre o tema aqui 

apresentado, podemos perceber que a organização dos espaços rurais, as heranças 

culturais e as práticas historicamente produzidas fazem parte de um sistema patriarcal, 

onde sua centralidade esta centrada na figura masculina, fatos estes que dificultam a 

desconstrução desse tipo de relação em que as mulheres são dadas uma posição de 

subalternidade nas relações sociais.  

O difícil acesso aos espaços rurais, seja por motivos físicos ou por motivos de 

afastamento e desconfiança da própria comunidade rural quando se trata de assuntos 

sensíveis de serem abordadas dentro dos lares dos familiares da agricultura familiar 

também se torna um outro obstáculo na produção de pesquisas que visem dar 

visibilidade a estas trabalhadoras, o que acaba ajudando na manutenção do patriarcado.  

Logo um aspecto a ser pensado para justificar o número pequeno de pesquisas 

publicadas, levando em consideração as características culturais, sociais e políticas a 

que a mulher se encontra submissa, destacam-se o curto período em que estes temas 

começaram e foram permitidos de alguma forma a serem estudados, mas, ainda assim, 

percebe-se alguns avanços, proporcionando algumas conquistas para esta 

trabalhadoras.  

Por fim, destaca-se a importância de se continuar na direção de construir mais 

conhecimento sobre a realidade das mulheres do campo, pois trata-se não apenas de 

denunciar injustiças, mas, de descontruir um modo de vida e uma configuração 

sociocultural patriarcal, que submete quase toda a sociedade aos seus interesses e 

injustiças.  
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POR UMA MORADIA DIGNA: A TRAJETÓRIA E A IMPORTÂNCIA 

DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NA CONSOLIDAÇÃO DO BAIRRO 

CASTELO BRANCO II – RIO GRANDE – RS 
 

Erik Machado de Souza1 

Resumo  
Deveria ser dever do Estado entregar os direitos básicos garantidos pela constituição, como a educação, 
saúde, segurança e moradia, entretanto, oque é realmente observado é a valorização de uma parte da 
sociedade em detrimento de outros. Devido a falta de apoio e ao sentimento de exclusão, a população 
mais pobre percebeu que seria necessário se organizar para serem escutados pelas autoridades, e desta 
forma, reivindicar o que é seu por direito, surgindo assim os movimentos sociais, e neste caso em 
específico os movimentos sociais urbanos. Os movimentos socais urbanos existem como forma de 
pressão, porque enquanto morar for um privilegio, ocupar é um direito. 
Palavras-chave: Movimentos sociais; Ocupações urbanas; Direito a cidade; Bairro castelo branco 

 
1.   INTRODUÇÃO 
  

Localizado na Zona oeste do município de Rio Grande – RS, o Bairro Castelo 

Branco II foi oficialmente fundado em 1996, oriundo de uma luta por moradia, em seus 

primeiros dias de formação, os moradores do bairro compreenderam que era necessário 

organizar uma associação de moradores, para que assim conseguissem lutar por um 

bairro digno de se morar, com infraestrutura suficiente para atender as necessidades da 

população do bairro, população essa de classe baixa e segregada do resto do município. 

Com isto podemos perceber que o bairro já nasceu ligado aos movimentos sociais 

urbanos. 

Este resumo foi feito com base no meu projeto do mestrado, sendo assim é um 

trabalho que não está pronto ainda, por isso trarei uma contextualização do bairro e 

algumas bases teóricas que utilizei no projeto de pesquisa. 

Escolhi pesquisar este tema por dois motivos, o primeiro foi o interesses em 

estudar as áreas periféricas, que muitas vezes não recebem a devida atenção, e o 

segundo motivo e mais importante é porque eu sou um morador do bairro, oriundo de 

uma família onde a mãe e o padrinho foram um dos primeiros a ocupar o terreno, e 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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mesmo assim eu não tinha ideia da história do bairro, então se eu que sou uma pessoa 

de dentro não sabia dessa origem, imagina quem está de fora ou pessoas que se 

mudaram pro bairro recentemente, por isso quis explorar a história do bairro, e assim 

ajudar a colocar a história, luta dos moradores e a organização social do bairro em 

evidencia. 

2.  PROBLEMATIZAÇÃO 

  

A problemática habitacional no Brasil vem de longa data, desde metade do século 

XX a população mais pobre e consequentemente mais vulnerável luta pelo direito ao 

território urbano, devido a muitas vezes o estado não suprir as necessidades da 

população, foi necessário o surgimento de movimentos de massa que pressionem o 

estado a dar uma habitação para a população mais pobre, e, além disso, não apenas uma 

moradia qualquer, mas sim uma moradia digna para a população. Entende-se como 

moradia digna aquela que oferece condições de vida sadia, com segurança, 

infraestrutura básica, e contanto com a prestação de serviços públicos urbanos, e 

presume a segurança da habitação, sendo possível ir e vir em segurança. 

No Brasil, a crise habitacional dos anos 80, gerou uma situação de precariedade, 

forçando a população mais pobre a ter que sobreviver em moradias que o IBGE2 chamou 

durante um tempo de  moradias subnormais, e que hoje chama de favelas e 

comunidades urbanas reforçando as desigualdades desta camada da população. 

Segundo Spink (2020) uma política de habitação condizente com os tratados e 

pactos internacionais só foi criada na década de 2000. Até então, a questão da moradia 

para as classes mais pobres foi alvo de políticas higienistas, principalmente por meio de 

projetos de urbanização que excluíam as camadas mais pobres e de propostas voltadas 

a construção de moradias populares. No ano de 2001 foi criado o Estatuto da Cidade que 

diz que os municípios têm por competência realizar o plano de desenvolvimento das 

funções sócias da cidade. 

É competência do Estado criar políticas que interfiram nos processos e modelos 

econômicos, assim, age como o juiz que atua a fim de criar mecanismos de diminuição 

 
2 https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38962-
favelas-e-comunidades-urbanas-ibge-muda-denominacao-dos-aglomerados-subnormais 
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das diferenças e desigualdades sociais. O Estado precisa interferir em certas relações 

sociais a fim de dar chance de emprego, acesso à cultura, educação, saúde, moradia e 

os demais direitos fundamentais. O direito a moradia foi alçado ao status de garantia 

constitucional pela emenda constitucional n° 26 de 14/02/2000, com o dever de ser 

resguardado pelo estado de forma positiva, e, através de politicas públicas, deve 

assegurar que todos tenham um teto para se abrigar. A Constituição define que é 

atribuição de todas as esferas do Estado a promoção de programas de moradia e de 

melhorias das condições habitacionais e de saneamento básico.  Em 2003 durante o 

primeiro governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006) foi criado o Ministério das Cidades, 

no qual o objetivo é a inclusão dos setores excluídos como a população mais pobre ao 

direito à cidade, já que a habitação e o aceso aos serviços básicos são fundamentais a 

cidadania. 

Segundo o Instituto Polis que é uma organização da sociedade civil fundada em 

1987 e que tem como um dos seus objetivos a defesa do direito à cidade3. a expressão 

direito a cidade foi originalmente criada pelo filósofo e sociólogo Henri Lefebvre em 1968.  

Ele era sensível às vozes dos movimentos das ruas, percebendo que as cidades haviam 

se convertido no centro de reprodução das relações capitalistas, mas também eram 

locais onde as resistências poderiam construir formas de superar esse modelo 

hegemônico. 

O direito a cidade não pode ser interpretado apenas como uma demanda por 

infraestrutura, equipamentos urbanos ou habitação social por si só, já que esses 

benefícios podem ser alcançados sem que ocorra uma ruptura em relação ao modo de 

produção capitalista, e consequentemente à maneira hierarquizada e segregada como o 

espaço é (re)produzido e apropriado. O direito à cidade traz a ideia de que as 

desigualdades e opressões são determinantes e estão determinadas na produção do 

espaço. A imposição de padrões de segregação faz parte da constituição social e política 

dos territórios dá e na cidade. 

Como a ideia de direito à cidade está sempre em transformação, as conquistas e 

derrotas e o surgimento de sujeitos coletivos que antes estavam invisibilidades conferem 

outros sentidos a esse direito. Mas, como sempre o direito a cidade deve continuar 

 
3https://polis.org.br 
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carregando a ideia de recriar a nós mesmos por meio da recriação e ressignificação da 

cidade, e como diz no site do Instituto “isso é o direito a cidade, a ideia de que todas as 

pessoas têm o direito de habitar, usar, ocupar, produzir, governar e desfrutar das cidades 

de forma igualitária. O direito a cidade é um direito humano e coletivo, que envolve as 

presentes e as futuras gerações”. 

 

3.   MOVIMENTOS SOCIAIS 

  

Segundo Freitas (2011), se há Estado então deve haver a existência de políticas 

que atendam as demandas da população, entretanto, o que realmente ocorre é uma 

atenção privilegiada de alguns setores da sociedade em detrimento de outros. Devido a 

falta de ação do estado a população mais pobre entendeu que seria necessário se 

organizar para lutar pelos seus direitos, surgindo assim os movimentos sociais urbanos 

pela moradia, organizando-se através de associação de moradores ou de organizações 

como o Movimento Nacional de Luta por Moradia (MNLM) e o Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Teto (MTST). 

Segundo Cabral & Sá (2009) A origem dos movimentos sociais pode ser 

documentada desde os tempos antigos, decorrendo da desigualdade de classes 

encontrada ao longo da história, Para Alonso (2009) foi durante os anos 60 que os 

movimentos sociais surgiram nos Estados Unidos e na Europa, segundo o autor na época 

alguns pesquisadores pensaram que este movimento se tratava da volta do movimento 

operário, mas logo esta ideia foi deixada de lado, já que não se baseava em classe, mas 

em étnica, gênero e estilo de vida. 

Para Picolotto (2007) a noção de movimento social não é consenso nem entre os 

pesquisadores, e a maioria dos estudos só demonstra paradigmas divergentes, como o 

modelo clássico (europeu) e o modelo Norte-Americano, ja Gohn (1997) coloca três 

paradigmas, sendo eles o Norte-Americano, o Europeu, no qual Gohn divide em 

movimentos clássicos e novos movimentos sociais, e o paradigma Sul-Americano. 

Segundo Gohn (2011) Movimentos sociais são “ações coletivas de carácter 

sociopolítico e cultural que viabilizam formas distintas da população se organizar e 

expressar suas demandas”. Para alcançar seus objetivos, os movimentos sociais utilizam 
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diversas estratégias, como por exemplo, denúncias, pressões diretas como 

mobilizações, passeatas, marchas e concentrações, e pressões indiretas, ocupações só 

são realizadas quando todas essas alternativas não conseguem ter efeito, sendo a última 

opção para serem escutados, só assim os movimentos sociais urbanos podem ser 

escutados pelas autoridades. 

Para Gohn (1997) os movimentos sociais podem ser divididos em cinco eixos 

temáticos, sendo um deles movimentos construídos a partir de determinados problemas 

sociais, este pode ser dividiu em mais duas categorias sendo elas a) movimentos em 

busca de solução ou criação de equipamentos coletivos de consumo como movimento 

pela saúde, transporte, por creches e escolas em geral, pela habitação etc. 

Acredito que seja neste eixo que os movimentos sociais urbanos podem ser 

encaixados já que eles reivindicam melhorias urbanas, ou, a garantia de leis urbanas, 

como por exemplo o direito a moradia. 

Para Oliveira Filho (2014) A trajetória dos movimentos sociais no Brasil foi marcada 

pela problemática habitacional e o processo migratório que ocorreu sobretudo na 

metade do século XX, se expressando com maior visibilidade a partir dos anos 70, com o 

surgimento de vários movimentos populares. Segundo o autor os movimentos sociais 

urbanos atuam no espaço geográfico da cidade a partir das problemáticas urbanas, 

como o uso e ocupação do solo, apropriação e distribuição da terra urbana e dos 

equipamentos urbanos coletivos. 

Para Oliveira Filho (2014) e Gohn (1997), nos movimentos sociais urbanos pela 

moradia no Brasil há uma forte influência da escola neomarxista de interpretação 

denominado paradigma histórico-estrutural. Segundo Gohn (1997) foi deste paradigma 

que surgiu o conceito de movimentos sociais urbanos, principalmente com os trabalhos 

de Castells, Borja e Lojkine. 

Segundo Oliveira Filho (2014) os movimentos sociais urbanos atuam no espaço 

geográfico da cidade a partir das problemáticas urbanas, como o uso e ocupação do 

solo, apropriação e distribuição da terra urbana e dos equipamentos urbanos coletivos. 

Para Gohn (2011) os movimentos sociais urbanos adotam diferentes formas de ação, que 

variam desde simples denúncias até passeatas, mobilizações e pressões indiretas. 
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4.   ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

  

Para Freitas & Ferreira (2011) o espaço urbano congrega as ações da sociedade e 

o cria e recria na medida das ações e intenções sobre ele. O dinamismo urbano é causa 

e efeito das ações e reações empreendidas nele e com ele, e este se apresenta em uma 

dimensão histórica e social como locus da sociedade. Para Corrêa (1995) o espaço 

urbano apresenta as forças atuantes na sua dinâmica e configuração, afirmando que: 

O conjunto dos usos da terra justapostos entre si definem áreas, como o centro 
da cidade, local de concentração de atividades comerciais, de serviços e de 
gestão, áreas industriais, áreas residenciais distintas em termos de forma e 
conteúdo social, de lazer, e entre outras aquelas reservadas a futura expansão. 
Este complexo conjunto de usos da terra é, em realidade, a organização espacial 
da cidade, ou simplesmente, o espaço urbano, que aparece assim como espaço 
fragmentado. (Correa 1995  P. 7) 

 
Corrêa (1995 P.11) conclui o pensamento dizendo que o espaço urbano junta 

materialidades e imaterialidades, cheio de símbolos e campos de lutas o que pressupõe 

ações que envolvem os agentes que o produzem e o consomem, criando e recriando 

suas práticas. a partir desse ponto se faz necessária a compreensão de quem seriam os 

produtores do espaço urbano, sendo eles: os proprietários dos meios de produção, os 

proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o estado e os grupos sociais 

excluídos. 

Conforme destacado por Cardoso, o Estado atua como agente do espaço, sendo 

encarregado da gestão dos bens de consumo coletivo. A autora delineia a atuação do 

Estado em três níveis distintos: municipal, estadual e federal. No âmbito municipal, a 

intervenção estatal no território ocorre principalmente em resposta à pressão dos 

moradores. A prefeitura, diante desse contexto, assume o papel de provedora de 

serviços, utilizando seus recursos de bem-estar social para implementar melhorias, 

como fornecimento de água, eletricidade, e a criação de espaços de lazer e cultura. 

O Fundo do bem-estar social, capital disponível nas prefeituras para ser 
utilizado nas necessidades da população menos favorecida, arcou metade do 
valor necessário para comprar material exigido pela CORSAN [Companhia 
Riograndense de Saneamento] (200 conjuntos distribuídos pela prefeitura: 
fossas sépticas e filtros) (Cardoso, 1997, P.33) 

Já ao nível federal, Segundo Cardoso (1997): 

O governo atua implementando políticas habitacionais. Consolida seu papel de 
gestor da reprodução desse sistema através das políticas que cria e torna 
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vigente, através da disposição de recursos em prol do setor privado. (Cardoso, 
1997, P. 33) 
 

5.   METODOLOGIA 
  

O método escolhido para meu trabalho foi o materialismo histórico-dialético, 

criado por Marx e Engels no Seculo XIX, Segundo Politzer (2007) discípulos de Hegel, Marx 

e Engels pegaram a dialética de Hegel mas a usaram com base Materialista, e não 

idealista como Hegel fazia, sendo assim, Marx e Engels davam importância primeiro a 

matéria, enquanto Hegel dava preferência ao espírito. Para o Marxismo são as lutas de 

classes que explicam a história, mas é a economia que determina as classes, portanto, 

todas as lutas de classe são lutas políticas, e todas as lutas de classe giram em torno da 

emancipação econômica. 

No que se refere a pesquisa em geografia, segundo salvador (2012. p101) os dados 

quantitativos não devem ser esquecidos na pesquisa, porém, esses dados devem ser 

usados no desencadeamento de análises qualitativas, sendo um “priori”, onde a 

pesquisa qualitativa através por exemplo de uma saída de campo pode colocar em xeque 

os dados da pesquisa quantitativas, para Salvador: 

O pesquisador deve estar constantemente inquieto, problematizando e, assim, 
analisando veementemente a realidade. Nessa análise, tem-se um 
conhecimento que, ao ser negado, gera outro, que, por meio da sua negação, 
gera outro mais profundo em conteúdo, e assim sucessivamente. O processo de 
busca pelo conhecimento da essência dos objetos é infinito para o pesquisador 
que opta pela dialética como caminho teórico-metodológico (Salvador, 2012. p. 
102) 

 
Segundo Salvador (2012) fazer geografia de acordo com o método dialético é 

confrontar ideias, reconhecer que os pensamentos são dinâmicos e portanto discutíveis, 

a geografia deve ser feita de uma forma critica, numa perspectiva revolucionaria, 

atentando para a realidade desfavorável para a maioria da população e assim propondo 

transformações nessa realidade  e para isso é necessário trabalhar de forma qualitativo, 

com observações (saídas de campo) entrevistas com agentes sociais e reflexões sobre a 

realidade estudada, sendo importante ver a totalidade da realidade estudada 

considerando os diferentes agentes, as diferentes atividades e as desigualdades e 

contradições que marcam o espaço delimitado. Para Salvador: 

Assim sendo, estamos engajados em analisar como os pobres vêm 
sobrevivendo e, assim, produzindo o espaço, objetivando, com isso, chegarmos 
a uma reflexão mais ampla acerca de uma produção futura do espaço em que o 
bem-estar coletivo seja o principal aspecto. Acreditamos, de tal modo, que o 
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geógrafo deva refletir sobre a perversa realidade atual, pensando, a partir dessa 
reflexão, um futuro possível, que seja diferente do presente. (Salvador, 2012. 
P.110) 

 
Sendo assim, para conseguir chegar no resultado pretendido, foi realizado 

revisões bibliográficas sobre os conceitos de movimentos sociais e movimentos sociais 

urbanos, pesquisas sobre os movimentos que atuam no município de Rio Grande e 

revisões bibliográficas sobre a fundação do Bairro Castelo Branco II, além de saídas de 

campo no Bairro. Já no futuro, pretendo realizar entrevistas com os moradores do Bairro 

Castelo Branco II, com membros da associação de moradores e membros dos 

movimentos sociais urbanos que atuam no município. 

 

6.   RESULTADOS 
 

O bairro Castelo Branco II, fundado oficialmente em 1996 mas ocupado desde 

1995 na cidade de Rio Grande – RS, passando por dois processos de formação, o primeiro 

sendo realizado em 1995, no terreno conhecido como Assis Brasil, onde a população foi 

retirada com muita força pelas forças policiais do Município (Domingos, 2009) 

infelizmente não possuo mais informações sobre este primeiro processo, já o segundo 

processo também em 1995, mas se estende até 1996, e é bem documentado pela então 

graduanda Eliana Salum Cardoso elaborou o Trabalho de Conclusão de Curso (1997) 

intitulado “A luta pela moradia em Rio Grande: o movimento do sem-teto e a construção 

do Bairro Castelo Branco”. Nesse trabalho, a autora explana a origem do bairro na 

perspéctica do segundo processo de ocupação, a produção do espaço e os agentes 

mediadores envolvidos. 

Segundo a autora o Bairro Castelo Branco II foi oficialmente fundado em 1996, 

após a retirada de moradores do terreno pertencente à seguradora Aliança da Bahia, 

conhecido originalmente como “Campo do Mineiro”. Esse terreno, inicialmente ocupado 

por dez famílias, chegou a abrigar 183 famílias ao final do processo. A escolha desse local 

de ocupação se justificou pela sua condição de área desocupada por vários anos, sendo 

alegado pelos ocupantes que o terreno não possuía função social. 

Ao longo do mês de abril, os ocupantes do Campo do Mineiro pressionaram as 

autoridades para preparar o terreno que se tornaria o Bairro Castelo Branco II. Segundo 
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Cardoso (1997) o terreno foi entregue com arruamento e 1/3 do aterramento necessário. 

A transferência dos ocupantes do Campo do Mineiro para o terreno da Castelo ocorreu 

em 27 de abril de 1996, com o auxílio de sete caminhões da prefeitura, e o apoio de alguns 

partidos políticos (no caso o Partido dos Trabalhadores esteve bem ativo na transferência 

da população) e do Movimento Nacional de Luta pela Moradia. 

No início houve certa resistência dos ocupantes do Campo do Mineiro em ocupar 

o terreno da Castelo, já que o mesmo se encontra longe da cidade. Os moradores foram 

alocados em lotes de 8 x 25 m, totalizando cinco quadras (Cardoso, 1997, p. 28). 

Segundo a autora, a alocação dos ocupantes do Campo do mineiro para o Bairro 

Castelo Branco foi estratégica, sendo um local longe da cidade, os moradores precisam 

gastar mais dinheiro para chegar em seu local de trabalho, precisam se organizar e lutar 

para a construção do bairro, e após tudo isso terão vários benefícios, porém, terão 

valorizados os terrenos próximos, já que agora o terreno possui infraestrutura 

minimamente decente. 

O bairro teve origem através de um processo de luta por moradia, tendo seu 

processo de construção através de seus moradores, com sua associação de moradores 

sendo bem ativa durante seus anos seguintes. O bairro passou por melhorias com o 

passar dos anos, com implementação de escolas, postos de saúde, transporte publico e 

asfaltamento nas ruas (só nas principais), entretanto, o bairro continua com muitos 

problemas, como, por exemplo, saneamento básico, segurança (no começo de sua 

história os moradores do Bairro Castelo I evitavam ir para a Castelo II devido a isso, e essa 

fama de inseguro perdura até hoje), outro detalhe é de que mesmo após 26 anos da sua 

fundação, até hoje existem proprietários que não receberam a entrega de escrituras do 

terreno. A última notícia encontrada sobre isto data de 03 de maio de 2015, Entretanto, 

na própria matéria publicada, o até então prefeito do município Alexandre Lindenmeyer 

(2012 – 2016) fala que muitas escrituras têm que ser entregues. Desde então, se procurar 

nos sites de notícias ou no site da prefeitura, nenhuma outra publicação referente a isto 

foi encontrada, o bairro enfrenta problemas com as ruas, já que a maioria delas não são 

pavimentadas, então quando chove a dificuldade de locomoção aumenta, onde é 

possível encontrar possas de água espalhadas por várias ruas do bairro. Problemas de 

transporte publico e etc. hoje em dia (2024) as casas do bairro estão em melhores 

condições, antigamente as casas eram feita de madeira de baixo custo, as vezes usavam 
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até latão para tapar os buracos das paredes, já hoje o número de casas feitas de alvenaria 

aumentou bastante, mesmo assim, a produção é de baixo custo, geralmente as casas 

são construídas por moradores da castelo ou dos bairros ao redor (os famosos 

pedreiros), sendo assim, a qualidade das construções sempre ficam em dúvida. 

Fagundes (2010) conta que os moradores do recém-formado bairro organizaram-

se em mutirão para a construção das casas para abrigar os recém-chegados, isso 

demonstra como aquele grupo de pessoas agiam em solidariedade, o pensamento ali 

não era no individual, e sim no coletivo. Outro detalhe que me chamou atenção é o 

sentimento de pertencimento ao seu território, desde o começo a população quis se 

diferenciar do bairro Castelo Branco I, sendo este um bairro dos anos 80 e planejado pela 

prefeitura, isto tem que ser levado em consideração porque alguns pesquisadores 

quando vão falar da Zona oeste do município acabam tratando as duas castelos como 

uma só, isto acaba sendo um equivoco, já que ambos os bairros possuem historias 

diferentes e população diferentes, negar a identidade que a população se identifica é 

negar as lutas e conquistas alcançadas pela organização social do bairro. 

Segundo Cardoso (1997), a produção do Bairro Castelo Branco se deu através de 

seus moradores, que a partir de negociação com os demais agentes modelaram o lugar 

em que vivem, e que através da convivência, resistência e solidariedade, construirão um 

novo espaço na cidade, segundo a autora: 

A autoconstrução é a construção do espaço da “reprodução de vida” pelos 
próprios moradores, que reivindicam através de passeatas a postura do poder 
local: “prefeitura, por que nos esconder? Trata-nos como gente”, slogan 
utilizado em suas mobilizações.” (Cardoso, 1997. P.37) 
 

A autoconstrução se dá como uma forma de construir dentro da cidade um 

espaço diferente daquele que lhes é imposto. Ainda nas palavras da autora: 

A autoconstrução é uma forma de construir suas casas, esse trabalho ignorado 
pelo estado, contribui para que o custo com a construção da moradia entre cada 
vez menos no cálculo do salário, recaindo o custo da habitação somente nos 
trabalhadores, retirando a responsabilidade do estado em assegurar os direitos 
da população. (Cardoso, 1997. P.38) 
 

7.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O bairro castelo Branco II foi fundado através da luta e perseverança de seus 

moradores, mesmo sendo um bairro periférico, com uma população pobre e com pouca 
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educação formal, nunca desistiram de ter um bairro digno de se viver. Através da 

solidariedade a população do bairro conseguiu conquistas importantes, entretanto, com 

o tempo essa luta foi se perdendo, a população não é mais tão focada como um dia já 

foi, entendo que esquecer essa história de luta seria uma perda enorme  para a atual 

geração do bairro e para as futuras gerações. Entendo que devemos conhecer o passado, 

analisar o presente para assim conseguirmos um futuro melhor para os moradores do 

Bairro Castelo Branco II, preservando a identificação que os moradores possuem com o 

bairro. 

A expansão urbana do município está em direção a zona oeste, onde a prefeitura 

já deslocou o  Fórum da Comarca de Rio Grande e o Ministério Público Estadual, e já tem 

planos para a instalação da defensoria pública e da câmara dos vereadores, além disso 

já está sendo construído um bairro de classe media na região, com isto eu penso, será 

que os moradores que já estão na periferia um dia terão que se afastarem ainda mais do 

centro? E para onde essas pessoas iriam? A prefeitura iria realocá-las ou a luta por uma 

moradia teria que voltar? Por isso que entendo que devemos conhecer o passado, 

analisar o presente para assim conseguirmos um futuro melhor para os moradores do 

Bairro Castelo Branco II, preservando a identificação que os moradores possuem com o 

bairro. 
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USO DA ABORDAGEM GEOSSISTEMAS-TERRITÓRIO-PAISAGEM 

NA CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA LAGOA 

MIRIM/RS 

 
Julia Carballo Dominguez de Almeida1 

Simone Emiko Sato1 

Resumo 
A pesquisa ambiental na geografia examina as interações entre sociedade e natureza através do método 
sistêmico, analisando a paisagem geográfica para identificar relações dinâmicas entre elementos físicos, 
biológicos e humanos. Este estudo utiliza o método Geossistemas-Território-Paisagem (GTP) de Bertrand 
e Bertrand (2007) para avaliar a Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim, área de relevância estratégica no sul do 
Rio Grande do Sul, que enfrenta desafios socioambientais, como eventos climáticos extremos e 
infraestrutura precária. A metodologia integrou dados físicos, sociais e econômicos, destacando a 
interação entre o potencial ecológico, exploração biológica e ação antrópica. A bacia apresenta 
diversidade geomorfológica, vegetação adaptada ao clima subtropical e rios influenciados por condições 
climáticas. O estudo também avaliou impactos econômicos, como a influência do agronegócio e 
indústrias na emissão de gases de efeito estufa. Socialmente, a região abriga pequenos produtores, 
pescadores e pescadoras tradicionais, cujas práticas culturais e ecológicas são ameaçadas por mudanças 
climáticas e outras atividades econômicas. A abordagem GTP permite compreender essas interações e 
propor estratégias de gestão que conciliam proteção ambiental e diversidade cultural, contribuindo para 
um planejamento territorial inclusivo e resiliente. 
Palavras-chave: Gestão territorial; Diversidade ambiental; Eventos extremos. 

 

1.   INTRODUÇÃO 

 

Na geografia, a pesquisa ambiental busca compreender as relações e a dinâmica 

entre a sociedade e a natureza por meio do método sistêmico a partir dos elementos que 

compõem a paisagem geográfica e, assim, determinar as unidades dinâmicas e as 

relações entre os elementos físicos, biológicos e antrópicos (Rosolém e Archela, 2010). 

Este artigo aborda a visão integradora dos geossistemas a partir da descrição do método 

proposto por Bertrand e Bertrand (2007) denominado Geossistemas-Território-Paisagem 

(GTP). Além disso, avalia  a aplicabilidade do método à área de estudos da Bacia 

Hidrográfica da Lagoa Mirim.  

A porção sul do Rio Grande do Sul possui recursos hídricos estratégicos e 

demandas socioambientais que sofrem com a frequência dos eventos climáticos 

 
1 Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 
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extremos, dados fundamentalmente, por suas características físicas e políticas, por ser 

uma área transfronteiriça com interesses econômicos diversos, mas poucos recursos 

em infraestruturas e ações sociais. De acordo com a Secretaria do Meio Ambiente e 

Infraestrutura (2023), a dinâmica de abastecimento da Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim 

(Figura 1) engloba 21 municípios. Cada um desses municípios depende das condições 

climáticas para a manutenção da recarga e da vazão da lagoa. A bacia conta com uma 

população estimada de 770.308 habitantes, sendo 684.202 habitantes em áreas urbanas 

e 86.106 habitantes em áreas rurais (Rio  Grande do Sul, 2023). 

 

Figura 1 - Mapa de localização da bacia hidrográfica da Lagoa Mirim – RS 

 
Fonte: Almeida (2023). 

 

Nesse sentido, os geossistemas são sistemas geográficos que compreendem a 

interação entre os componentes naturais (como relevo, clima, solo, hidrologia e 

vegetação) e os componentes humanos (como atividades agrícolas, urbanas, industriais 

e de transporte) em uma determinada área. Essa abordagem considera que o ambiente 

natural e as atividades humanas estão intrinsecamente ligados e influenciam-se 

mutuamente. Por isso, esse trabalho teve como objetivo caracterizar os aspectos físicos, 
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econômicos e sociais da bacia, a partir da metodologia de trabalho proposta por 

Bertrand e Bertrand (2007), para compreender os laços integrativos entre esses fatores.  

2.   METODOLOGIA 

 

A teoria de Bertrand sobre o método geossistemas-território-paisagem (GTP) 

destaca a importância da integração entre elementos naturais, espaciais e sociais na 

análise geográfica. Ele propõe uma abordagem que considera a interação dinâmica entre 

o Potencial Ecológico (clima, hidrologia, geomorfologia), a Exploração Biológica 

(vegetação, solo, fauna) e a Ação Antrópica (como economia e relações culturais). Essa 

combinação forma um complexo dinâmico que enfatiza a relevância da dinâmica social 

junto aos processos naturais do geossistema (Neves et. al., 2014). Bertrand introduz uma 

perspectiva que fornece estrutura para compreender como o meio natural e as atividades 

humanas interagem e se modificam mutuamente ao longo do tempo. 

Essa abordagem se propõe a ser uma ferramenta para a delimitação e 

representação cartográfica, permitindo uma compreensão abrangente da interface 

natureza-sociedade e revelando a diversidade dos sistemas geográficos. Ao enfatizar a 

importância da dinâmica social e dos processos naturais dentro de um sistema 

geográfico, é possível analisar como mudanças no clima, no uso do solo e nas atividades 

econômicas podem impactar na resiliência dos sistemas geográficos complexos. Isso se 

torna ainda mais relevante em regiões que apresentam grande diversidade ambiental e 

cultural, como é o caso das bacias hidrográficas. 

Assim, os procedimentos metodológicos propostos para esse estudo iniciaram 

por meio da obtenção de dados secundários sobre as estruturas físicas da bacia 

hidrográfica. A despeito do estudo da Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim, foram coletadas 

informações sobre cobertura vegetal, hidrografia, geomorfologia e clima. Cada um 

desses dados permitiu, numa análise integrada dentro das propostas de Bertrand e 

Bertrand (2007) para os geossistemas, avaliar as áreas mais vulneráveis ou 

vulnerabilizadas dentro da área de estudo. Nesse sentido,  a complexidade dos sistemas 

naturais e humanos exige uma análise integrada para chegar o mais próximo da 

compreensão dos fenômenos que afetam o território. 



 ANAIS 

BGG Especial XXXVIII EEG de Rio Grande/RS - p. 152-415   358 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

Em relação aos dados socioeconômicos, estes foram obtidos com informações 

provenientes do Censo 2022 e do IBGE Cidades 2020, proporcionando a compreensão 

das dinâmicas demográficas e econômicas que ocorrem na área em estudo. Esses 

dados permitem entender o crescimento populacional, os padrões de ocupação 

territorial e as transformações econômicas que influenciam o uso do solo e as relações 

sociais. Nessa metodologia, há também a incorporação dos dados socioculturais 

considerando o trabalho de Mazurana et al. (2016), o qual destaca a importância da 

integração entre as comunidades locais e o ambiente que as cerca. Assim, a perspectiva 

dos atores sociais se torna um elemento fundamental para o entendimento completo 

dos geossistemas. 

A abordagem GTP aliada à seleção das fontes de informação demonstra-se uma 

ferramenta abrangente para a análise geográfica. Isso permite uma compreensão 

multifacetada dos sistemas e uma análise detalhada das interações entre elementos 

naturais e sociais. A abordagem integrada possibilita identificar vulnerabilidades, 

potencialidades e o impacto das ações humanas no ambiente, contribuindo para uma 

proposta de planejamento mais eficiente e disposto a dialogar com comunidades 

tradicionais vulnerabilizadas pelos impactos dos fenômenos climáticos. Com essa 

metodologia, é possível promover uma gestão territorial que respeite e valorize a 

diversidade dos sistemas e que seja capaz de enfrentar desafios ambientais e sociais 

complexos. 

 

3.   RESULTADOS 

3.1 Aspectos Físicos 

  

A bacia hidrográfica estudada é caracterizada por quatro principais estruturas 

geomorfológicas: depressão, planaltos, planícies e corpos d'água continental (Figura 2). 

A partir de Guedes (2020), a Depressão do Ibicuí, parte da Depressão Periférica do Rio 

Grande do Sul, é dominada por rochas sedimentares de arenito devido ao fluxo do Rio 

Ibicuí. Os planaltos incluem o Planalto Rebaixado, com colinas onduladas e altitudes 

mais elevadas próximas ao Domínio Morfoestrutural do Batólito. Os planaltos residuais, 

os mais altos da região, apresentam topos convexos e vertentes íngremes. As planícies 
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incluem a Planície Alúvio-Coluvionar, drenada por rios como Camaquã e Pelotas, e a 

Planície Lagunar, associada às lagunas dos Patos e Mirim. A Planície Marinha possui 

praias extensas e terraços marinhos visíveis. 

Figura 2 - Mapa da classificação geomorfológica da Bacia 

 
Fonte: IBGE. Organizado por Almeida (2024). 

 

A vegetação é predominantemente de estepe, adaptada à estacionalidade 

climática da região, com variações como estepe arborizada e estepe gramíneo-lenhosa 

(Figura 3). As florestas estacionais decidual e semidecidual são influenciadas pela 

estacionalidade climática e apresentam diferentes graus de caducifolia. A vegetação ao 

longo dos rios fornece pistas sobre seu regime de fluxo, sendo os rios perenes 

abastecidos por águas subterrâneas e os intermitentes sujeitos às condições climáticas. 

O clima é subtropical úmido, com chuvas bem distribuídas ao longo do ano e ventos 

predominantes do nordeste, influenciando na dinâmica da Lagoa Mirim (EMBRAPA, 

2023). 
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Figura 3 - Mapa da classificação da vegetação da Bacia 

 
Fonte: IBGE. Organizado por Almeida (2024). 

 

Para o IBGE (2022), a Floresta Estacional Decidual e a Floresta Estacional 

Semidecidual possuem características distintas relacionadas à perda de folhas das 

árvores durante o período crítico. Na Decidual, mais de 50% das árvores perdem suas 

folhas em resposta a condições climáticas, transformando a paisagem. Já na 

Semidecidual, a perda varia entre 20% e 50%, sendo influenciada pelo período seco nas 

áreas tropicais e pelo frio do inverno nas subtropicais, que causam seca fisiológica. A 

diversidade estrutural desta última permite subdivisões em diferentes fitofisionomias 

conforme a altitude e posicionamento no terreno. 

A Formação Pioneira, por sua vez, caracteriza-se pela vegetação adaptada a 

terrenos instáveis, passando por mudanças sucessivas que podem resultar em 

formações campestres ou lenhosas. Exemplos incluem restingas em áreas costeiras, 

manguezais e campos salinos em zonas de marés e comunidades aluviais em regiões 

fluviais ou lacustres. Por fim, as áreas de contato, também chamadas ecótonos ou 

encraves, apresentam a interação de diferentes tipos de vegetação, formando transições 

florísticas ou fisionômicas sem mistura direta, evidenciando a complexidade da 

dinâmica ecológica (IBGE, 2022). 
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Figura 4 - Mapa da classificação hidrográfica da Bacia 

 
Fonte: IBGE. Organizado por Almeida (2024). 

 

A partir da Figura 4, observa-se que os rios perenes são para Machado e Torres 

(2012), cursos que mantêm seu abastecimento por meio de águas subterrâneas e, por 

isso, permanecem cheios durante todo o período de um ano, mesmo durante o período 

de secas. Já os rios intermitentes são aqueles que se mantém alinhados com as 

condições climáticas, ou seja, secam nos períodos de estiagem e escoam durante os 

períodos chuvosos, isso se dá também pela influência do lençol freático, que nessas 

regiões pode encontrar-se menos abastecido no período sem chuvas e não consegue 

alimentar o leito do rio (Machado e Torres, 2012, pg. 48).  

Em amarelo no mapa estão classificados os eixos do regime hidrológico da bacia, 

que representam rios de primeira ordem e se ramificam para toda a bacia. Representado 

na Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim pelo Rio Piratini, que segue de oeste a leste na 

direção do Canal São Gonçalo. Em verde é possível identificar os rios que se mantém por 

longos períodos, mesmo com a escassez de chuvas e em vermelho encontra-se a 

representação dos rios intermitentes. 

A partir de um compilado de informações disponibilizadas pelo Relatório Técnico 

da Agência da Lagoa Mirim (2022), o clima na bacia pode ser descrito como subtropical 
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úmido, com estações definidas e chuvas bem distribuídas ao longo do ano. A 

precipitação média, registrada pela estação da Embrapa Clima Temperado, na Bacia 

Hidrográfica da Lagoa Mirim, é de aproximadamente 1401 mm no Brasil. Na região os 

ventos são predominantes de nordeste, devido à circulação atmosférica anticiclônica 

sobre o Oceano Atlântico Sul. Além disso, os ventos do quadrante sul são frequentes 

durante a passagem de massas de ar frio e ciclones extratropicais, sendo mais comuns 

no inverno devido ao deslocamento para norte da frente polar. 

 

3.2 Aspectos econômicos 

  

Segundo o Censo de 2022, os três municípios mais populosos no sul do Rio 

Grande do Sul são Pelotas, com 325.689 habitantes, Rio Grande, com 191.900, e Bagé, 

com 117.938. Outros municípios na área da bacia têm menos de trinta mil habitantes no 

total. Porém, o Produto Interno Bruto (PIB) varia consideravelmente entre eles, conforme 

dados de 2020 do IBGE. A importância desses números está na conexão com as fontes 

de emissão de gases de efeito estufa, principalmente das indústrias e agronegócios, 

grandes poluidores. Os maiores geradores de PIB estão concentrados no leste da bacia, 

especialmente Pelotas e Rio Grande, que também recebem capital de indústrias 

nacionais e multinacionais. 

De acordo com Goldemberg (2023), os principais gases que contribuem para os 

desequilíbrios climáticos associados ao efeito estufa são o dióxido de carbono (CO₂), 

metano (CH₄), óxido nitroso (N₂O) e também os gases halogenados (HFC, PFC e SF6). O 

aumento das intervenções humanas sobre o ambiente estão cada vez mais atrelados às 

mudanças climáticas, sendo assim possível a identificação das fontes de liberação das 

altas concentrações de gases nas atividades antrópicas. A maioria delas relacionadas às 

indústrias e grandes produções agropecuárias (Figura 5). 
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Figura 5 - Contribuição de gases para o aquecimento global e suas principais fontes de emissão 

 
Fonte: Goldemberg (2023) 

 

De acordo com os dados do Censo de 2022, os três maiores municípios da região 

sul do estado do Rio Grande do Sul são: primeiramente o município de Pelotas, com uma 

população de 325.689 habitantes; seguido de Rio Grande, com 191.900 pessoas e; por 

fim, o município de Bagé, com 117.938 habitantes. Os demais municípios do entorno da 

bacia, apresentam variação no número de habitantes, mas não passam de trinta mil no 

total. Contudo, o Produto Interno Bruto dos municípios apresenta grande variação entre 

si. Na Figura 6, é possível observar o PIB (em reais) dos municípios divididos nas quatro 

principais categorias, sendo elas: Agropecuária, Indústria, Serviços e Administração, 

defesa, educação, saúde pública e seguridade social, conforme registrado pelo IBGE 

Cidades referente ao ano de 2020.  

A relevância da observação desses valores se dá expressamente pela conexão 

que estabelecem com a, já apresentada, Figura 5 sobre as principais fontes de emissão 

de gases do efeito estufa. Notoriamente, os principais eixos econômicos dos municípios 

que compõem a bacia são os de indústrias e agronegócios, apontados como os maiores 

poluidores da atmosfera, solos e água. 
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Figura 6 - Distribuição do PIB por município no ano de 2020 

 
Fonte: IBGE. Organizado por Almeida (2024). 

 

Santa Vitória do Palmar lidera o PIB relacionado à agropecuária na bacia, 

centrando-se na pecuária bovina, ovina e no cultivo de arroz. Os outros municípios têm 

rendimentos semelhantes devido à produção agropecuária em larga escala no estado. 

Os setores de administração, defesa, educação, saúde pública e seguridade social são 

vitais para o desenvolvimento e bem-estar. Sua contribuição significativa para o PIB 

indica sua importância na economia e na qualidade de vida, refletindo o investimento 

governamental em serviços públicos essenciais. 

 

3.3   Aspectos sociais 
  

A região da Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim não é apenas lar de grandes 

produtores e indústrias, mas também de pequenos produtores que dependem da área 

para sua sobrevivência e preservação. Agricultores familiares, pescadores artesanais, 

povos indígenas e outros grupos desempenham um papel vital na produção de alimentos 

e na preservação da cultura local. O decreto 6.040 de 2007, que implementou a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 

determina que os denominados povos e comunidades tradicionais são reconhecidos 

como grupos culturalmente distintos que se organizam socialmente de formas próprias 

e a partir da utilização dos recursos naturais ocupam territórios que fazem parte de sua 
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identidade, reprodução social, religiosa e econômica, potencializado pela manutenção 

das tradições, transmissão de conhecimentos e práticas do cotidiano.  

 Essas comunidades têm uma conexão profunda com a natureza, atuando como 

protetores dos recursos naturais e mantenedores de práticas culturais e espirituais 

próprias. Além disso, possuem conhecimentos valiosos sobre a biodiversidade local, 

que são fundamentais para a sua subsistência e para a preservação do ambiente. No 

entanto, as mudanças climáticas representam uma ameaça para essas comunidades, 

afetando tanto a sua produção econômica quanto a sua relação cultural com a 

paisagem. A compreensão dos impactos das mudanças climáticas nas comunidades 

tradicionais é essencial para a formulação de políticas e estratégias de adaptação 

adequadas (Mazurana et al., 2016). 

Uma das principais características que relacionam essas comunidades é a 

relação intrínseca com a natureza. Esses povos são considerados protetores e, por isso, 

profundamente interligados com as condições naturais e suas mudanças.  

[...] são guardiãs e guardiões das águas, do solo e do patrimônio genético, 
mantêm práticas culturais e espirituais próprias, mantêm sistemas de produção 
agrodiversos e culinária própria, visando a soberania e segurança alimentar, 
manejam de forma sustentável os ecossistemas, praticam uma medicina 
tradicional própria, possuem habilidade para utilizar elementos da 
biodiversidade na construção de suas moradias e na confecção de objetos e 
utensílios artesanais, possuem sistema próprio e tradicional de transmissão de 
conhecimentos e saberes e geram renda a partir do uso da biodiversidade 
(Mazurana et al., 2016, pg. 11). 
 

Entre as comunidades mais vulneráveis, os pescadores artesanais se destacam, 

enfrentando desafios relacionados aos impactos ambientais causados pelo agronegócio 

e outras atividades econômicas. A compreensão desses desafios é fundamental para a 

implementação de medidas eficazes de proteção ambiental e apoio às comunidades 

locais. O entendimento dos conflitos ambientais e sociais na região vai além das 

questões estruturais da bacia, incluindo também a luta pela preservação do território e 

da identidade cultural dessas comunidades. Uma abordagem holística é necessária para 

enfrentar os desafios enfrentados pelas comunidades tradicionais na Bacia Hidrográfica 

da Lagoa Mirim. 
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4.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O relatório técnico da Agência da Lagoa Mirim (2022) destaca que as condições 

morfológicas da lagoa, associadas à dinâmica dos ventos predominantes na região 

(nordeste na primavera e verão e nordeste/sudoeste no outono e inverno), criam um 

fenômeno que interfere diretamente na coluna d’água, favorecendo a suspensão de 

sedimentos ao invés de sua deposição. Esse processo modifica as características físico-

químicas da água e impacta negativamente a biodiversidade, especialmente a 

distribuição de espécies de peixes, afetando não apenas os ecossistemas aquáticos, 

mas também as comunidades humanas que dependem da pesca como principal 

atividade econômica. 

As mudanças climáticas e o aumento de eventos extremos intensificam a 

vulnerabilidade das comunidades pescadoras e tradicionais. A ausência de 

planejamento adequado para mitigar esses impactos pode levar à perda de 

conhecimentos ancestrais, práticas culturais e identidade territorial. Essas 

comunidades, que possuem uma relação intrínseca com o meio ambiente, estão entre 

os grupos mais afetados devido à dependência direta dos recursos naturais para sua 

subsistência. 

A análise da Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim, baseada na metodologia GTP 

(Geomorfologia, Vegetação, Solos e Hidrologia), fornece uma visão integrada e sistêmica 

da região. A investigação das formações de relevo, da cobertura vegetal e dos regimes 

hídricos revela a interconexão entre os processos ambientais e sua influência sobre os 

ecossistemas locais. Essa perspectiva é essencial para compreender como as 

alterações no ambiente natural refletem nas dinâmicas sociais e econômicas da região. 

Do ponto de vista econômico, a bacia apresenta uma coexistência de diferentes 

setores, com destaque para a agropecuária e a indústria, que contribuem 

significativamente para o PIB regional, mas exercem pressão sobre os recursos naturais, 

frequentemente em detrimento das comunidades tradicionais. Os pescadores 

artesanais e agricultores familiares desempenham um papel vital na conservação da 

biodiversidade e na promoção do uso sustentável dos recursos, mas enfrentam desafios 

crescentes, como a expansão do agronegócio, a poluição e a sobrecarga dos 

ecossistemas. 
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Diante disso, o texto enfatiza a necessidade de um planejamento integrado que 

leve em consideração os fatores naturais, sociais e econômicos. Para alcançar um 

desenvolvimento sustentável, é imprescindível incorporar os conhecimentos 

tradicionais, valorizar as práticas culturais das comunidades locais, fortalecer políticas 

públicas de apoio à agricultura familiar, à pesca artesanal e à gestão ambiental, além de 

promover iniciativas de preservação dos ecossistemas e uso sustentável dos recursos 

naturais, mitigando os impactos das atividades predatórias e das mudanças climáticas. 

Assim, a análise evidencia que a Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim apresenta 

desafios complexos que demandam soluções integradas. A proteção das comunidades 

tradicionais, a manutenção da biodiversidade e o equilíbrio entre as atividades 

econômicas e ambientais são objetivos fundamentais para garantir a resiliência da 

região frente às adversidades climáticas e econômicas. Dessa forma, o planejamento 

adequado pode assegurar não apenas a preservação ambiental, mas também a 

qualidade de vida e a perpetuação cultural das populações que dependem dos recursos 

da bacia. 
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VULNERABILIDADE SOCIAL NO RIO GRANDE DO SUL 

  
Maristel Coelho San Martin2 

Paulo Roberto Rodrigues Soares2 

Resumo  
O presente artigo tem como objetivo analisar a vulnerabilidade social do Rio Grande do Sul, verificando se 
houve um aumento dessas condições no período de março de 2020 a fevereiro de 2024 a partir dos 
impactos ocasionados pela pandemia da COVID-19. Essa pesquisa possui caráter exploratório-descritivo, 
com abordagem qualitativa e quantitativa, e tem como método o materialismo histórico e dialético. Para 
sua realização, foram conduzidas revisões bibliográficas, levantamento, cruzamento e análise de dados. 
As fontes de informação utilizadas incluem o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o Cadastro Único 
(CadÚnico). A pesquisa identificou que a pandemia da COVID-19 impactou diversos setores, provocando 
um aumento significativo no número de pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único e em modalidades 
de baixa renda com destaque para Porto Alegre, Canoas e Pelotas. Apesar do número expressivo de CRAS 
no Estado e seus esforços, os serviços prestados permanecem insuficientes para atender à demanda 
crescente. 
Palavras-chave: Vulnerabilidade social; Cadastro único; Rio grande do sul. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Às medidas de distanciamento social implementadas devido a pandemia da 

COVID-19, ocasionaram grandes instabilidades em diferentes escalas e setores. No 

Brasil, a crise econômica já em curso foi exacerbada pela pandemia, afetando 

especialmente o mercado de trabalho, levando muitos trabalhadores a uma situação de 

vulnerabilidade social. Isso ficou evidente durante o período entre março e maio de 2020, 

quando houve uma redução significativa da jornada de trabalho e dos salários para cerca 

de 8,1 milhões de trabalhadores, com a suspensão total dos contratos afetando pelo 

menos metade desse número.  

A vulnerabilidade social é um tema amplamente abordado em políticas públicas 

com o intuito de reduzir a pobreza e promover melhorias na qualidade de vida das 

populações mais necessitadas. Contudo, administrar e aprimorar áreas vulneráveis 

representa um desafio significativo, uma vez que estão sujeitas à lógica da produção 

capitalista do espaço, que favorece determinadas regiões em detrimento de outras. 

Nesse contexto, o presente estudo visa analisar a vulnerabilidade social do Estado do Rio 

 
2 Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
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Grande do Sul verificando se houve um aumento dessas condições no período de março 

de 2020 a fevereiro de 2024 a partir dos impactos ocasionados pela pandemia da COVID-

19. 

 

2.   MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Essa pesquisa possui caráter exploratório-descritivo, a qual de acordo com Gil 

(2008, p. 27) é a primeira etapa de uma investigação mais ampla, tendo como finalidade 

desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 

problemas mais precisos para estudos posteriores. Quanto a pesquisa descritiva visa “a 

descrição e caracterização dos dados e informações que representam uma determinada 

população ou fenômeno ou confirmação de relações entre variáveis” (GIL, 2008, p. 28). 

Ademais, nossa pesquisa possui  abordagem qualitativa e quantitativa, uma vez que, 

essas duas abordagens em consonância permitem realizar uma análise mais profunda 

das relações, fenômenos e dos processos que não podem ser quantificados e ao mesmo 

tempo, os dados quantitativos revelam conhecimentos e fatos relacionados às 

alterações ocorridas (MINAYO, 2003). 

Como método utilizamos o materialismo histórico e dialético que permite 

compreendermos as ações do presente com base nos acontecimentos do passado junto 

as suas contradições. Para sua realização, foram conduzidas revisões bibliográficas, 

levantamento, cruzamento e análise de dados. As fontes de informação utilizadas 

incluem o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o Cadastro 

Único (CadÚnico). 

O CadÚnico é especialmente relevante devido à sua série histórica mensal das 

populações de baixa renda, demonstrando um aumento nos registros nos últimos anos, 

principalmente por conta da participação dessas populações em programas sociais, 

como os de transferência de renda. Contudo, é fundamental ressaltar que os dados 

apresentados aqui representam apenas uma parcela mínima das populações de baixa 

renda, uma vez que há casos de indivíduos não registrados no CadÚnico e uma 

porcentagem que não atualizou suas informações cadastrais. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A vulnerabilidade é um conceito multifacetado, pois afeta cidadãos, grupos e 

comunidades em diversos aspectos de seu bem-estar, manifestando-se de formas e 

intensidades variadas em diferentes contextos. Para Vignoli (2001, p. 2) a vulnerabilidade 

compreende a falta de acesso às estruturas de oportunidade oferecidas pelo mercado, 

estado ou sociedade, apontando a carência de um conjunto de atributos necessários 

para o aproveitamento efetivo da estrutura de oportunidades existentes. De acordo com 

Kaztman e Filgueira (2006), os ativos consistem em recursos materiais e imateriais que 

indivíduos e famílias procuram adquirir para melhorar suas condições de vida e enfrentar 

desafios, enquanto as estruturas de oportunidades são oferecidas pelo Estado, mercado 

e sociedade, representando fontes para acessar esses ativos.  

O Estado é o que atua de forma mais significativa, por promover as políticas de 
infraestrutura urbana e viária, as políticas sociais (habitação, escolas e creches, 
saneamento básico) e econômicas (créditos, mercado de trabalho, 
financiamento à produção). As estruturas de oportunidades estão relacionadas 
entre si, pois facilitam o acesso a outras oportunidades, bens e serviços. As 
estruturas de oportunidade constituem as "fontes para o acesso aos ativos 
(PENNA; FERREIRA, 2014, p.26) 
 

Assim, a ausência dessas estruturas de oportunidades, aliada às fragilidades 

econômicas, sociais e culturais da população, determina o nível de vulnerabilidade dos 

locais, reduzindo suas capacidades de enfrentamento diante das dificuldades 

vivenciadas. Destacamos que as áreas degradadas e de risco são resultado da dinâmica 

da produção capitalista, que privilegia determinados locais em detrimento de outros. 

Essas regiões, muitas vezes negligenciadas pelo poder público e pelo setor privado, 

tornam-se os principais espaços de moradia para as populações mais pobres e/ou 

socialmente excluídas. 

Reestruturar áreas degradadas, equipar áreas carentes e buscar mais equidade 
na vida urbana constituem ainda a grande preocupação dos dias atuais para 
todos aqueles que se ocupam da gestão das cidades. Esses locais são produtos 
da produção capitalista do espaço que valoriza alguns lugares na cidade em 
detrimento de outros. Desvalorizados e esquecidos pelo capital, são também 
abandonados pelo poder público e tornam-se os possíveis lugares da moradia 
da população pobre e/ou excluída que, vulnerável, se insere informal e 
precariamente no espaço urbano. Assim, esses locais sem infraestrutura, sem 
oportunidades de trabalho e de condições de vida formam "territórios de risco" 
que alimentam o ciclo vicioso da "imobilidade social" (FERREIRA; 
VASCONCELOS; PENNA, 2008, p.26). 
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Cutter e Corendea (2013) destacam ainda que existem três dimensões essenciais 

que precisam ser consideradas simultaneamente em uma avaliação sobre 

vulnerabilidade: o risco, a capacidade de enfrentá-lo e o potencial de recuperação dos 

danos. O termo risco abrange diversas definições que, para serem compreendidas e 

enfrentadas, exigem a consideração tanto das circunstâncias em que foram gerados e 

expostos quanto dos níveis de sua complexidade. Além disso, é fundamental analisar os 

processos que tornam determinadas comunidades ou territórios vulneráveis devido à 

sua exposição a condições de risco.  

Já a capacidade de enfrentamento dos riscos está diretamente relacionada ao 

contexto histórico, cultural, social e econômico da área afetada ou em potencial risco, 

pois esses fatores influenciam a forma como indivíduos ou grupos respondem a uma 

determinada ocorrência. A capacidade de adaptação pode ser entendida como uma 

forma de resposta aos riscos e uma estratégia para reduzir a vulnerabilidade, viabilizada 

tanto por meio de adaptações planejadas quanto por iniciativas autônomas (CARTER ET 

AL, 1994). 

Em resposta às mudanças exigidas pela crise desencadeada pela COVID-19, 

houve uma reconfiguração nos padrões de comportamento social e nos hábitos de 

consumo, resultando em novas perspectivas econômicas. Entre as principais medidas 

adotadas para combater a disseminação da doença estiveram o fechamento de 

fronteiras e a suspensão parcial ou total das atividades consideradas não essenciais. 

Tais ações resultaram em uma crise no setor aéreo, impactos negativos no turismo, 

escassez de suprimentos e aumento de seus preços (San Martin e San Martin, 2020).  

A partir da segunda quinzena de março de 2020, observou-se uma queda 

expressiva no faturamento de diversas empresas do varejo, que enfrentaram dificuldades 

até mesmo para cumprir com pagamentos rotineiros. No caso do Estado do Rio Grande 

do Sul, inicialmente, o setor comercial e de serviços foi o mais impactado pela redução 

dos fluxos de pessoas, agravando a crise econômica que já enfrentavam. 

Segundo San Martin e San Martin (2020), no período de março e abril de 2020 

ocorreu uma queda de 26,1% das vendas dos produtos ao consumidor final em todo 

estado gaúcho. Os setores mais afetados respectivamente, foram o atacado que sofreu 

uma queda de (-11%), enquanto que a indústria (-26%) e o varejo (43%) (SAN MARTIN E 

SAN MARTIN, 2020, p.6). Desse modo, durante os meses de março a maio, houve um 
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aumento no número de demissões, resultando em um saldo negativo, devido ao impacto 

do isolamento social, à baixa demanda e às mudanças nos comportamentos e padrões 

de consumo da sociedade, conforme destacado por Harvey (2020) e Sousa Santos 

(2020). 

A pandemia trouxe impactos diversos na classe trabalhadora, afetando não 

apenas aqueles que perderam emprego e renda, mas também os trabalhadores 

informais que ficaram sem atividade, assim como profissionais em geral, tanto do setor 

público quanto privado. Os trabalhadores formais, por exemplo, enfrentaram a 

possibilidade de negociações coletivas e a suspensão de contratos de trabalho. Os 

indivíduos que optaram pelo teletrabalho, seja no âmbito público ou privado, 

experimentaram mudanças significativas em suas formas de trabalho.  

Dessa forma, diferentes profissionais tiveram que realocar suas tarefas para suas 

residências, encontrando diversos obstáculos nesse processo. Além disso, uma parte 

significativa precisou concordar com acordos que incluíam cortes salariais, pausas 

contratuais e ajustes nos horários de trabalho, entre outras medidas. Dessa forma, com 

o advento da pandemia, aqueles que já estavam em situações precárias perderam suas 

fontes de renda agravando ainda mais sua situação econômica.  

Um exemplo disso, são os agricultores familiares, os quais muitos necessitaram 

jogar mercadorias no lixo, devido à baixa demanda comprometendo ainda mais a renda 

dessas famílias que já vivem um contexto de vulnerabilidade social (Gracia-Arnaiz 2021).  

Segundo IBGE (2019) essa população apresenta um perfil envelhecido, com baixa 

escolaridade e restrições a serviços básicos.  Dessa forma, podemos dizer que os 

diferentes estratos da agricultura familiar sofreram com impactos tanto na produção e 

distribuição dos produtos quanto na oferta (SCHNEIDER et al. 2020). 

O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) tem sido um indicador 

revelador dessas tendências. Especificamente no Rio Grande do Sul, observou-se um 

aumento significativo no número de inscritos no CadÚnico, especialmente a partir de 

março de 2020. O total de inscritos atingiu 977.455 pessoas, alcançando um pico de 

1.618.158 em dezembro do ano passado.  

Essa elevação pode ser atribuída ao aumento do desemprego, particularmente 

durante os meses de março e abril de 2020 e dezembro dos anos subsequentes. No 

entanto, a partir de fevereiro deste ano, observou-se uma ligeira redução no número de 
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inscritos, que chegou a 1.548.411 pessoas. Isso possivelmente se deve à falta de 

atualização cadastral ou à melhoria das condições financeiras de alguns indivíduos.  

Quanto às famílias em situação de pobreza, o total registrado em todo o estado 

foi de 614.478. Enquanto isso, as famílias classificadas como de baixa renda somam 

308.584, e aquelas com renda per capita de até meio salário mínimo totalizam 625.349. 

Todos esses dados foram compilados até fevereiro deste ano. 

No que concerne o número de pessoas cadastradas, temos um total de 3.467.569 

inscritos, sendo que 1.432.700 estão em situação de pobreza, 876.913 em baixa renda e 

1.157.835 apresentam-se com renda per capita de até ½ salário mínimo. Ressaltamos 

que em todas modalidades de inscritos nessas diferentes rendas houve um aumento 

tanto no número de famílias quanto de pessoas de acordo com o Cadúnico (2024). Já o 

CadSUAS (MDS, 2023), revela que dentro do universo populacional do Estado do Rio 

Grande do Sul, composto por 10.880.506 pessoas conforme dados do IBGE (2022), uma 

parcela significativa enfrenta condições socioeconômicas desafiadoras.  

Desse total, 1.393.676 indivíduos, correspondendo a 12,8%, estão classificados 

como vivendo em extrema pobreza, enquanto 446.394 pessoas, o equivalente a 4,1%, 

estão situadas na faixa de pobreza. A partir da tabela 1, podemos perceber o ranking dos 

dez municípios que se destacam com o maior  número de registros no Cadúnico e 

respectivamente as situações de renda. Verificamos então que os municípios de Porto 

Alegre, Canoas e Pelotas são os que mais apresentam inscritos no Cadúnico e maior 

número de famílias em condições de pobreza, baixa renda e renda de até 1/2 salário 

mínimo per capita. Salientamos também que apesar da COVID-19, o Estado também 

enfrentou diversos problemas como: períodos de estiagem que comprometeram o 

trabalho e a renda, principalmente, de pequenos agricultores ou ainda desastres 

ocasionados por eventos climáticos e enchentes que contribuíram para que a 

vulnerabilidade social aumentasse.  
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Tabela 1 - Número de inscritos no Cadúnico e por faixa de renda 

Cidade 

Número 
de 

inscritos 
no 

Cadúnico 

Cidade Pobreza Cidade Baixa 
renda Cidade 

Renda de 
até 1/2 
salário 
mínimo 

per capita 

Porto Alegre 383.508 Porto 
Alegre 189.311 Porto 

Alegre 85.509 Porto 
Alegre 274.820 

Canoas 119.123 Pelotas 53.126 Canoas 30.239 Pelotas 79.900 
Pelotas 107.585 Canoas 49.620 Pelotas 26.774 Canoas 79.859 

Viamão 92.283 Viamão 46.063 Caxias 
do Sul 26.414 Viamão 67.894 

Caxias do 
Sul 85.811 Gravataí 40.682 Viamão 21.831 Gravataí 60.279 

Gravataí 83.032 São 
Leopoldo 34.579 Rio 

Grande 21.352 Caxias 
do Sul 55.412 

Santa Maria 80.901 Santa 
Maria 34.046 Santa 

Maria 20.583 Santa 
Maria 54.629 

Rio Grande 75.471 Alvorada 33.411 Gravataí 19.597 Alvorada 52.637 
São 

Leopoldo 72.342 Bagé 31.028 Alvorada 19.226 São 
Leopoldo 52.181 

Alvorada 69.452 Caxias 
do Sul 28.998 São 

Leopoldo 17.602 Rio 
Grande 48.296 

Fonte: Relatórios de Informações Sociais, MDS (2024). Adaptado pela autora. 
 

Outro ponto a ser destacado é a implementação do pagamento do “Auxílio 

Emergencial” no valor de R$ 600,00 iniciais. Esse auxílio foi uma medida tomada pelo 

governo federal com o intuito auxiliar a população de baixa renda nos gastos básicos 

como alimentação e higiene através desse programa de transferência de renda. Ademais, 

houve outras modificações nesse programa que além de alterar o nome modificou o valor 

repassado a essa população ocasionando ainda a extinção do antigo Programa Bolsa 

Família, o qual hoje voltou a vigorar também com outras modificações (CARVALHO, 

2021).  

Ressalta-se que a implantação desse programa agravou as condições de vida de 

algumas pessoas, já que muitas famílias que realmente precisavam do auxílio não o 

receberam, enquanto outras o obtiveram sem necessidade. Isso ocorreu, pois, muitas 

pessoas não se enquadraram nos critérios estabelecidos pela Lei nº 13.982/2020, além 

de ter acontecido inconsistências na prática dos operadores do programa, e em outros 

casos o sistema apresentou falhas, registrando vínculo de emprego formal para pessoas 

que já não se encontravam nessa condição. Soma-se a isso que a utilização do aplicativo 

da Caixa Econômica Federal como único meio de cadastro para esse auxílio, sem a 
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integração com o Cadastro Único, gerou problemas na gestão dos programas sociais e 

na rede de proteção social, comprometendo a análise dos dados sobre as desigualdades 

sociais no Brasil. 

O governo federal adotou também políticas de crédito e incentivos fiscais para 

empresas visando reduzir as demissões durante a pandemia. No entanto, essas medidas 

não evitaram a queda da renda, o aumento do desemprego e a deterioração do mercado 

de trabalho, que revelou sua incapacidade de gerar empregos de qualidade e em número 

suficiente. Com relação aos Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTEs) 

inseridos no Cadúnico, o Estado demonstrou que o maior número de cadastro se refere 

as famílias de agricultores familiares totalizando 54.151. 

Como já apontado anteriormente, esse grupo foi afetado não só pela pandemia 

quanto pelas estiagens e posteriormente pelo excesso de chuvas, ocasionando diversos 

problemas relacionados tanto ao cultivo quanto a venda de seus produtos e o 

endividamento daqueles que adquiriram empréstimos com esperança de melhorarem 

as condições de trabalho. Respectivamente temos 27.381 famílias de coletores de 

materiais recicláveis, que enxergam essa atividade como alternativa de renda ou 

complemento de renda perante as dificuldades, 11.766 famílias em situação de rua, 

9.652 famílias de indígenas, 7.655 famílias de assentados da reforma agrária, 6.819 

famílias quilombolas, 3.717 famílias de pescadores artesanais e 3.212 famílias de presos 

do sistema carcerário, entre outros, que se mostram menos expressivos em sua 

quantidade. De acordo com o  decreto  n.º  6.040  de  7  de  fevereiro  de  2007, os povos 

e comunidades tradicionais são: 

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos  naturais  como  condição  para  sua  reprodução  cultural,  social,  
religiosa,  ancestral  e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007, n.p.). 
 

Quanto à Política de Assistência Social, o Estado dispõe de 603 Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS). No entanto, a prestação de serviços por essas 

unidades tem sido insuficiente desde 2018, e a situação tem se deteriorado ainda mais 

a partir de 2021. Isso se deve ao aumento no número de demandas e à inadequação de 

alguns espaços das unidades para a efetivação dos serviços necessários. Conforme o 

Censo SUAS 2022 (MDS, 2023), no território de abrangência destes CRAS, há presença 
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de: Alto índice de criminalidade, área de risco de desabamento, presença de exploração 

sexual de crianças e adolescentes, moradias irregulares de vários tipos, altos índices de 

abuso de drogas, violência doméstica/intrafamiliar, regiões de escassez de água e outras 

características que contribuem para vulnerabilidade das famílias.  

Destacamos que o número de CRAS que atendem esse tipo de ocorrência somam 

em média de 107 a 294 estabelecimentos e mesmo assim não são suficientes. No que 

concerne o maior número de atendimentos nos últimos 12 meses estão relacionados a 

violência física, violência psicológica, abuso/violência sexual, tráfico de pessoas, 

trabalho análogo à escravidão, discriminação a raça/etnia/gênero, situação de rua, 

pessoas com deficiência vítimas de violência/violação de direitos e pessoas em situação 

de imigração internacional e/ou refúgios.  

No contexto da educação, as transformações provocadas pela pandemia, 

incluindo o fechamento global de escolas, impactaram milhões de estudantes e levaram 

à adoção emergencial do ensino remoto como solução temporária para mitigar os efeitos 

da crise e garantir a continuidade do ano letivo (Bozkurt; Sharma, 2020; UNICEF, 2020). 

Essa mudança trouxe diversos desafios, especialmente para os educadores (AGUIAR, 

2020).   

Em alguns casos, no Rio Grande do Sul, o material educativo foi entregue 

presencialmente aos pais ou responsáveis, com resultados positivos tanto para 

estudantes quanto para professores. Essa iniciativa contribuiu para manter o vínculo 

escolar, estimular a criatividade e envolver as famílias no processo educativo (San Martin 

e San Martin, 2020). Além disso, algumas comunidades indígenas também receberam 

materiais impressos, que foram enviados por e-mail aos agentes educacionais, 

impressos e distribuídos localmente ou entregues ao cacique responsável pela aldeia.  

Em certas situações, um professor permaneceu na tribo durante a quarentena, 

interagindo de forma limitada apenas com os alunos para esclarecer dúvidas (San Martin 

e San Martin, 2020). Embora com a implantação desse método de ensino, foi possível 

notarmos um grande número de desistência de alunos em seguirem com os estudos, 

visto que, a dificuldade de adaptação a esse método tanto no sentido de recursos como 

no grau de dificuldade de aprender foram elementos cruciais para essa tomada de 

decisão. 
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4.   CONCLUSÃO 
 

Os dados expostos na pesquisa revelaram que a pandemia de COVID-19 

intensificou diversas vulnerabilidades, evidenciando a insuficiência das estruturas de 

oportunidade e a fragilidade de políticas públicas voltadas para atender às populações 

mais afetadas, já que, o Estado apresenta um grande número de CRAS e estes, embora, 

tenham se desempenhado, os seus serviços ainda são insuficientes. A crise expôs 

desigualdades estruturais, como o aumento do desemprego, as dificuldades no acesso 

a programas sociais e os impactos em diferentes setores. Além disso, destacou a 

necessidade de estratégias mais inclusivas e eficazes para reduzir as desigualdades, 

fortalecer a proteção social e promover a adaptação às mudanças em contextos de crise.  

A pandemia da COVID-19 trouxe ainda um expressivo aumento nas taxas de 

pessoas e famílias inscritas no Cadastro Único e em diferentes modalidades de renda 

consideradas no padrão baixa renda. Além disso, os municípios que apresentam o maior 

número desses inscritos são Porto Alegre, Canoas e Pelotas.  
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USO E COBERTURA DA TERRA EM SANT’ANA DO 

LIVRAMENTO/RS: A DIVISÃO TERRITORIAL ENTRE PECUÁRIA E 
LAVOURA  

 

Júlia Landó Moreira 
 

Resumo 
O presente trabalho analisa a evolução e a espacialização dos diferentes usos e coberturas da terra no 
município de Sant’Ana do Livramento/RS, entre 1985 e 2022. Situado na fronteira com o Uruguai, o 
município apresenta características singulares devido à sua divisão territorial em duas unidades 
geomorfológicas: a Depressão Central e a Cuesta de Haedo. Essa configuração influencia diretamente os 
tipos de solo e, consequentemente, nos padrões de ocupação do território. Por meio da elaboração de 
mapas e do uso de dados do portal MapBiomas, foi possível identificar mudanças significativas na 
paisagem local, destacando a expansão das monoculturas de arroz e soja e a redução das áreas de 
formação campestre, anteriormente utilizadas principalmente para a pecuária extensiva. Os resultados 
evidenciam a relação entre os fatores naturais e antrópicos no processo de transformação da paisagem 
em Sant’Ana do Livramento, contribuindo para a compreensão da dinâmica territorial e da interação entre 
a geografia e as atividades econômicas no município. 
Palavras-chave: Sant’Ana do Livramento; Lavoura; Monocultura. 
 

1. INTRODUÇÃO 
  

O município de Sant’Ana do Livramento, localizado no sudeste do estado do Rio 

Grande do Sul, fronteira com o Uruguai (Figura 1), devido a sua formação socioespacial, 

alicerçada na grande propriedade pastoril, encontra na pecuária de corte extensiva sua 

principal atividade econômica. Contudo, o avanço da agricultura moderna a partir de 

1970, atrelado ao expressivo número de assentamentos rurais instalados no município 

na década de 1990, oriundos da luta pela reforma agrária, proporcionou significativas 

alterações nos meios de produção agropecuários, culminando em alterações nas 

formas de uso e ocupação da terra. No entanto, a espacialização da agricultura e da 

pecuária no município ocorre de forma peculiar. Com 694.640,7 hectares de extensão 

territorial, Sant’Ana do Livramento/RS tem o território segmentado em duas metades, 

situadas em diferentes unidades geomorfológicas. Enquanto a metade leste está 

localizada na Depressão Central, a parte oeste encontra-se na Cuesta de Haedo. Essa 

divisão resulta em uma configuração agrícola específica do município. 
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Figura 1 – Mapa de localização do município de Sant’Ana do Livramento/RS 

 
Fonte: IBGE (2022). Org: Moreira, J.L. (2024). 

 

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo analisar a evolução e 

espacialização dos diferentes tipos de uso da terra em Sant’Ana do Livramento/RS, entre 

os anos de 1985 e 2020.  

 

2. METODOLOGIA 

Para possibilitar a realização desta pesquisa foram elaborados mapas de uso e 

cobertura da terra em Sant’Ana do Livramento/RS, considerando desde os dados mais 

antigos encontrados, que corresponde ao ano de 1985, até o mais atual referente a 2022, 

culminando em uma série histórica de 37 anos.  

A fim de quantificar os diferentes usos da terra no local, foram utilizados dados 

de uso e cobertura da terra, disponibilizados anualmente pelo portal MapBiomas. Para 

tratamento destes e elaboração de mapas foi utilizado o software livre QGIS, um Sistema 

de Informações Geográficas (SIG) gratuito e de código-fonte aberto. Em seguida, as 

informações foram categorizadas com as devidas cores de referência, segundo a paleta 

de códigos de legenda - coleção 9, também produzida pelo MapBiomas. Por fim, foi 
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realizado o cálculo de área em hectares para cada classe de uso e cobertura da terra 

presente no município. 

Para realizar a análise dos mapas de acordo com o propósito do trabalho foram 

utilizados dados quantitativos acerca dos padrões de distribuição de lavouras de arroz e 

soja no município, visto que são as culturas predominantes na região. Ademais, também 

foram considerados dados referentes à formação campestre, a fim de fazer um 

comparativo acerca da evolução das áreas dedicadas à lavouras e encurtamento do 

campo nativo, ao longo do período. 

 

3. O RELEVO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO 

 

Como já mencionado, o município de Sant’Ana do Livramento/RS está localizado 

em duas unidades geomorfológicas distintas: a Depressão Periférica e a Cuesta de 

Haedo (Figura 2). Durante o ciclo Brasiliano, há cerca de 579 milhões de anos atrás, as 

colisões entre continentes formaram o continente Gondwana no hemisfério sul, que unia 

as atuais América do Sul, África, Antártida, Austrália e Índia. No Rio Grande do Sul, a 

paleogeografia da época era marcada por uma massa antiga de terrenos cristalinos e 

vasta área de terrenos sedimentares, onde geomorfologicamente, destacavam-se o 

Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense e uma vasta planície sedimentar (Suertegaray, 

Moura, 2004). 

A individualização da Depressão Periférica no Rio Grande do Sul é explicada pelo 

processo de circundesnudação, que consiste na criação de patamares de erosão 

periféricos nas bordas de bacias sedimentares. Esse processo ocorre devido a 

alterações significativas no nível de base, o que reativa a erosão pela rede hidrográfica 

regional. 

No final do Cretáceo, a Bacia do Paraná apresentava uma paisagem de terras 

baixas com áreas aplainadas do núcleo cristalino e planaltos basálticos. Nesse período, 

o clima seco favorecia a drenagem endorreica, enquanto um clima úmido posterior 

gerou drenagem exorreica atrelada à um processo de epirogênese positiva pós-cretácea. 

Esses processos resultaram na desnudação marginal e na formação da Depressão 
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Periférica, identificada no Rio Grande do Sul como Depressão Central (Suertegaray, 

Moura, 2004). 

Figura 2 – Unidades geomorfológicas de Sant’Ana do Livramento 

 
Fonte: Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul (2023). Adaptado: Moreira, J. L. (2024). 

 

Por sua vez, a Cuesta de Haedo também se associa a processo de 

circundesnudação periférica. Sua formação ocorreu devido ao entalhamento do rio 

Ibicuí a partir de um paleoespaço mais aplainado. Esse processo favoreceu a expansão 

de outros cursos d’água, como o rio Santa Maria. Esse se expande após o soerguimento 

do conjunto regional e desencadeamento de processos erosivos, durante a fase 

epirogênica, no período pós-cretáceo. Tais fenômenos culminam na formação da 

Depressão Periférica e individualização da Cuesta de Haedo (Suertegaray, Moura, 

2004).  

Os processos geológicos e geomorfológicos que atuaram na formação de cada 

uma das unidades geomorfológicas culminam na diversidade de solos que encontramos 

atualmente. Assim, cada unidade geomorfológica apresenta tipos de solo específicos, 

resultado direto da interação entre os fatores naturais ao longo do tempo. A Figura 3 no 

nos permite analisar os diferentes solos encontrados no município de Sant’Ana do 

Livramento/RS. A Oeste, região que corresponde a Cuesta de Heado, estão 

majoritariamente os Neossolos, solos rasos ou profundos e recém desenvolvidos, 
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possuem pouca apditão agrícola atrelada principalmente ao afloramento rochoso 

(Streck, Kämpf, Dalmolin, et al., 2018). Enquanto isso, à Leste são encontrados em maior 

proporção Argissolos, Planossolos e Luvissolos. Os Argissolos, predominam nas 

coxilhas e possuem aptidão para uma maior diversidade de culturas, onde o cultivo de 

soja tem se expandido. Já os Planossolos, característicos de áreas de várzea, 

tradicionalmente utilizados para o cultivo de arroz, vêm sendo progressivamente 

substituídos pela soja (Monteblanco, 2016). Por fim, os Luvissolos, são pouco profundos 

e têm boa fertilidade química natural o que propicia a agricultura (Streck, Kämpf, 

Dalmolin, et al., 2018). 

 

Figura 3 – Mapa de solos de Sant’Ana do Livramento 

 
Fonte: BDiA(202); IBGE(2022). Org.: MOREIRA, J. L. (2024). 

 

Com base nessas informações podemos perceber que a formação 

geomorfológica do município influência, em grande medida, na espacialização das 

diferentes formas de uso e cobertura da terra. No entanto, é necessário destacar 

também a ação antrópica no território suas implicações no cenário atual. Dessa forma, 

no capítulo à seguir iremos abordar o processo de colonização e posteriores fases do 

setor agropecuário de Sant’Ana do Livramento. 
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4. FORMAÇÃO TERRITORIAL 

  
No século XVII, a região que corresponde ao atual estado doo Rio Grande do Sul 

foi marcada pela ocupação jesuítica, iniciada pela fuga de missionários perseguidos por 

bandeirantes paulistas. Embora tenham estabelecido missões, a presença jesuíta foi 

breve, sendo novamente forçada a migrar para a margem esquerda do Rio Uruguai por 

volta de 1640. Todavia, os padres e guaranís não levaram consigo o gado criado nas 

estâncias. Esse rebanho cresceu rapidamente, originando a "Vacaria del Mar", uma 

extensa reserva de gado na região (PESAVENTO, 1985). Em vista disso, o extremo sul do 

país passa se torna território de interesse luso e a Coroa inicia a doação de sesmarias no 

século XVIII, definindo a posse da terra e do gado (CHELOTTI, 2005). 

A Lei de Terras, instituída em 1850, determinou que todas as terras devolutas 

poderiam ser comercializadas, dando início ao processo de legitimação da propriedade 

privada. Além disso, o cercamento dos campos, no final do século XIX, também atua 

como forte agente de transformação do espaço agrário gaúcho (MONTEBLANCO, 2016) 

Já no século XX, Pelotas já era vista como a “Princesa do Sul”, em razão da 

produção de charque, e outros municípios da Campanha também já possuíam 

charqueadas. É nesse contexto que em 1904, foi inaugurada a Charqueada Livramento. 

Em 1911 já haviam quatro grandes charqueadas no município, impulsionando o 

desenvolvimento econômico e urbano na região. Em consequência disso, são instalados 

dois frigoríficos em Sant’Ana do Livramento/RS, o Armour e o Wilson. (ALBORNOZ, 2000). 

A localidade da fronteira foi fundamental nesse processo, uma vez que possibilitava a 

comercialização de gado tanto brasileiro como uruguaio (CHELOTTI, 2005). 

No entanto, com o término da II Guerra Mundial, os anos de ouro da pecuária em 

Sant’Ana do Livramento entraram em crise, dado que as multinacionais se retiraram do 

município em busca de regiões mais interessantes (MONTEBLANCO, 2016). 

Desse modo, o processo de modernização da agricultura, que ocorria no Brasil 

nos anos 1960, pode se inserir na Campanha, em busca de terras mais baratas. Nessa 

região, predominaram as lavouras de arroz irrigado, da soja e de viníferas. Ademais, é 

importante ressaltar que o pecuarista não assume o papel de agricultor. Pelo contrário, 

a pecuária passa a dividir espaço com a lavoura através do arrendamento do campo para 
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agricultores, em grande maioria vindos da região Serrana, os chamados “gringos”. 

(CHELOTTI, 2005; CHELOTTI, 2009).  

Em 1990, temos mais um agente de transformação inserido no espaço rural de 

Sant’Ana do Livramento. A luta pela terra, liderada principalmente pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), passa a desafiar a concentração fundiária 

regional, fruto da herança de sesmarias. Assim, a Campanha Gaúcha é estabelecida 

como região prioritária para realização da reforma agrária, o que culmina na inserção de 

21 assentamentos rurais em Sant’Ana do Livramento (CHELOTTI, 2005). 

Assim, podemos perceber que a formação territorial do município de Sant’Ana do 

Livramento, desde o período colonial até a instalação dos assentamentos rurais foi 

fundamental na organização do território da região 

  
5. RESULTADOS 

 

Através da execução dos procedimentos supracitados, pode-se perceber a 

expressiva expansão das áreas dedicadas à agricultura, em detrimento do campo nativo. 

Inicialmente, no ano de 1985, as lavouras de arroz e soja ocupavam apenas 0,75% da 

área total do município. Enquanto isso, a formação campestre expandia-se por 85,02% 

do território. Ao analisarmos os dados de 2022, temos que a monocultura do arroz e soja 

aumentou em 6,12% em relação ao primeiro ano estudado, destacando que 5,24% do 

aumento corresponde à lavoura de soja. Por outro lado, a formação campestre teve um 

decréscimo de 10,25% no mesmo período (Tabela 1). O crescimento das lavouras e a 

perda da formação campestre ocorreram de forma simultânea no município, o que pode 

indicar a possível substituição do campo nativo, anteriormente dedicado à pecuária, 

pela monocultura. 

 

Tabela 1 - Evolução das áreas e formação campestre e lavouras de arroz e soja em Sant’Ana do 
Livramento/RS entre 1985 e 2022. 

Tipo de Uso Ano 

 1985 2022 
Formação Campestre 590.588,72 519.420,04 

Soja 2.714,99 39.103,41 
Arroz 2.504,14 8.648,33 

Fonte: MapBiomas (2023). Org.: A autora (2024). 
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Outro ponto relevante a ser analisado é a espacialização da agricultura em 

Sant’Ana do Livramento/RS, uma vez que essa distribuição não ocorre de maneira 

uniforme. A Figura 4 ilustra que em 1985, já era perceptível a predominância de lavouras 

na região leste do município, enquanto a oeste o campo nativo ainda ocupava quase a 

totalidade do território. 

 

Figura 4 - Mapa de uso e cobertura da Terra em Santana do Livramento em 1985 

 
Fonte: MapBiomas(2023). Org: Moreira, J. (2024). 

 

Ao compararmos a Figura 4 com a Figura 5, que se refere ao uso e cobertura da 

terra em Sant’Ana do Livramento em 2022, podemos perceber que o avanço alarmante 

das lavouras temporárias, principalmente da soja, acontece em larga escala na metade 

leste do município.  

Essa espacialização reflete os tipos de solo apresentados na Figura 3, onde a 

metade oeste é ocupada por solos rochosos que não possuem grande aptidão agrícola. 

Esse fato nos permite dizer que embora a monocultura venha se expandindo em larga 

escala no município, tomando espaço que anteriormente foi ocupado por vegetação 

natural.  A geografia da região atua como limitante natural na expansão da lavoura 
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capitalista, tornando-se, de certa forma, agente de manutenção da paisagem 

característica da região. 

 

6.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No término deste estudo, conclui-se que o mapeamento dos diferentes tipos de 

uso e cobertura da terra em Sant’Ana do Livramento/RS, foi de grande valia para 

interpretação e análise das características encontradas no espaço geográfico local. 

Percebe-se a significativa substituição da formação campestre pelas lavouras de arroz 

e soja, motivada pelos novos moldes globais de produção, além da constante demanda 

internacional da soja. Todavia, embora as previsões sejam de expansão destes cultivos, 

acredita-se que a geografia do município, caracterizada pelas restrições à lavouras na 

porção oeste, corrobora com a preservação da formação das paisagens nativas, 

referentes a Campanha Gaúcha. 
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RIO GRANDE EM TRANSIÇÃO: O IMPACTO DA 

DESCENTRALIZAÇÃO COMERCIAL NO MUNICÍPIO 

 

Nathan Rodrigues Pereira1  

 Solismar Fraga Martins2 

RESUMO 

Este estudo analisa a descentralização comercial no Município do Rio Grande, focando nas mudanças 
socioespaciais ocorridas no Bairro Centro. Investiga os efeitos da dispersão das atividades comerciais para 
outras áreas, destacando as transformações urbanas, econômicas e sociais na cidade. A descentralização 
trouxe tanto desafios quanto oportunidades para os bairros, impactando os padrões de consumo e as 
relações sociais. Observou-se benefícios como maior diversidade no comércio e aumento da 
concorrência, mas também dificuldades, como a redução da competitividade no Bairro Central e a 
distância para as novas áreas comerciais. Entrevistas com comerciantes e consumidores do Bairro Centro 
revelaram opiniões divergentes sobre o processo, apontando tanto vantagens quanto desvantagens. Os 
consumidores mostraram preferências variadas em relação aos centros comerciais. O estudo enfatiza a 
importância de compreender os efeitos da descentralização no desenvolvimento urbano e econômico. 
Considerada um fenômeno em constante evolução, a descentralização exige uma abordagem integrada e 
colaborativa entre os diversos atores envolvidos. A pesquisa oferece novas perspectivas e sugestões para 
impulsionar o desenvolvimento econômico e social do Município do Rio Grande. 
 

Palavras-Chave: centralidade; descentralização; comércio; Rio Grande/RS. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A descentralização comercial é um fenômeno que tem ganhado destaque nas 

dinâmicas urbanas contemporâneas, refletindo mudanças significativas nas práticas de 

consumo e na organização do espaço urbano. No contexto do Município do Rio Grande, 

a análise desse processo se torna essencial para compreender as transformações que 

afetam não apenas a economia local, mas também a vida social e cultural de sua 

população. O presente estudo busca investigar as percepções de comerciantes e 

consumidores sobre as implicações da descentralização do comércio na área central da 

cidade.  

 
1 Universidade Federal de Rio Grande 
2 Universidade Federal de Rio Grande 
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Foi desenvolvido um roteiro para entrevistas com comerciantes do Bairro Centro 

do Município do Rio Grande. O propósito das entrevistas semi-estruturadas foi captar 

suas percepções sobre a descentralização do comércio, os impactos vivenciados e os 

aspectos positivos e negativos desse fenômeno. Foi também elaborado um questionário 

online via Google Forms, distribuído aos consumidores do Rio Grande para captar suas 

percepções e os impactos da descentralização comercial. 

A pesquisa foi conduzida e avaliada por meio de uma abordagem quali-

quantitativa. Os dados quantitativos foram obtidos com o uso do questionário, enquanto 

as entrevistas e a análise dos dados, tanto dos questionários quanto das entrevistas, 

foram realizadas de forma qualitativa, visando compreender os diferentes aspectos do 

processo de descentralização. 

Os resultados obtidos visam não apenas mapear as mudanças nas práticas 

comerciais, mas também entender os desafios enfrentados pelos comerciantes, como a 

concorrência com novos centros comerciais, o aumento dos custos de aluguel e a 

migração de consumidores para áreas mais próximas às suas residências. Além disso, a 

pesquisa busca identificar os aspectos positivos e negativos da descentralização, 

contribuindo para um panorama abrangente sobre a relevância do Bairro Centro como 

centralidade comercial, mesmo diante das transformações em curso.  

Assim, esse estudo se propõe a ser uma contribuição significativa para o 

entendimento das dinâmicas urbanas e comerciais em Rio Grande, oferecendo 

subsídios para futuras intervenções e políticas públicas que visem fortalecer o comércio 

local e promover um desenvolvimento urbano sustentável. A análise das percepções dos 

comerciantes e consumidores não apenas classifica as realidades atuais, mas também 

aponta para as direções futuras que o comércio na cidade pode tomar, em um cenário 

de constante mudança e adaptação. 
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Figura 1 - Localização do Município do Rio Grande 

 

Fonte: (Pereira, 2024) 

 

Rio Grande (Figura 1), situada no extremo sul do Rio Grande do Sul, é a primeira 

fixação portuguesa no território do Rio Grande do Sul, fundada em 1737. Com uma área 

de aproximadamente 2.709 km² e uma população em torno de 210 mil habitantes, o 

município desempenha papel estratégico na economia gaúcha e nacional, graças ao 

Porto de Rio Grande, um dos mais movimentados do país. 

Geograficamente, Rio Grande destaca-se por sua posição entre a Laguna dos 

Patos, sendo uma cidade pesqueira na sua origem, além de seu papel logístico e 

industrial. A cidade possui atrativos naturais, como o balneário do Cassino, conhecido 

por ser uma das maiores praias em extensão do mundo, assim como obras de engenharia 

significativas para o começo do século XX, como os Molhes da Barra. 



 

 ANAIS 

V 51 n. 2 (2024)        ISSN 01017888  - e-ISSN 2357-9447                 393 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

2. O CENTRO URBANO E A HIERARQUIA COMERCIAL: DINÂMICA E 

EVOLUÇÃO DOS ESPAÇOS DE CONSUMO  

 

Historicamente, os centros urbanos concentram atividades econômicas, como 

comércio e serviços, além de exercerem funções simbólicas e práticas que os 

diferenciam de outras áreas urbanas. Conforme Serpa (2011), é essencial analisar os 

centros não apenas por sua localização geográfica, mas também pelo papel que 

desempenham nas diferentes dinâmicas urbanas e capitalistas, caracterizando-os 

como os principais pontos de articulação econômica e social. 

O centro da cidade é definido por sua localização na oposição centro-periferia, 

onde ocorre a concentração das principais atividades econômicas em uma cidade, 

como o comércio e serviços. Sobre a localização das centralidades, de acordo com 

Serpa et al.: “Temos que olhar para esses espaços mais por seus conteúdos e papéis do 

que por suas posições geográficas nas estruturas urbanas, regionais, nacionais e 

internacionais do período atual” (2011, p.99, apud Sposito, 2007, p.243). 

Nas cidades existe uma hierarquia urbana, no centro é onde o capital exerce força, 

onde normalmente têm as maiores lojas, shopping centers e todos os serviços, é um 

aglomerado econômico que dependendo da cidade, tem mais ou menos força de capital, 

"uma forma de organização do espaço vinculada ao capitalismo" (Serpa, 2011, p.101). Já 

na periferia das cidades (localidades no entorno do bairro central ou da localidade de 

aglomeração econômica), é onde normalmente se concentram as residências mais 

afastadas do centro, onde o comércio se dissipa. 

Para Teixeira (2020), antigamente, as idas ao centro comercial tinham como 

objetivo visitar algumas lojas específicas, porém nos dias atuais, devido à grande 

variedade de lojas, produtos e serviços complementares oferecidos nesses espaços, os 

consumidores frequentemente realizam visitas de múltiplos propósitos ao centro 

comercial. 

De acordo com Carlos (2011), o centro de uma cidade é associado ao 

agrupamento das atividades terciárias, mas também significa uma maior mobilidade na 

maioria das cidades. Normalmente o centro se localiza em uma região estratégica das 

cidades com o intuito de ser mais fácil a locomoção entre centro e periferia. Os 
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trabalhadores em sua maior parte tem suas residências na periferia das cidades, 

enquanto seus empregos em grande parte se localizam nas zonas centrais da cidade. 

Teixeira (2020), nos traz detalhadamente, as motivações dos consumidores ao 

optar por ir ao centro comercial de sua cidade que, são elas: Entretenimento: algumas 

atividades culturais ou ver jogos de futebol, restaurantes ou projetados em tela; 

Atividades sociais: tudo o que envolve a interação humana como encontros, passeios, 

possibilidades de novos encontros e compras; Serviços complementares: quando 

visitam os centros comerciais para usufruir dos serviços disponíveis, como ginásio, 

correios e bancos; Atividades no centro comercial: quando visitam e participam de 

atividades em curso a decorrer, sendo estas iniciativas da própria direção do centro 

comercial; Atividades de consumo: quando visitam os centros comerciais para 

frequentar um café ou restaurantes, apreciar mostras e obter informações sobre 

produtos e tendências de modas ou “compras impulsivas”. 

Um fator que atrai os consumidores aos centros comerciais é a sua localização 

estratégica, já que muitos dos consumidores que moram distantes dos centros 

comerciais levam um tempo de viagem maior para realizar suas compras, então eles 

decidem fazer tudo que precisam em um único lugar. Por fim, o perfil do consumidor 

determina também sua motivação de ir ao centro comercial, cada consumidor tem seus 

motivos para realizar esse deslocamento, conforme suas necessidades (Teixeira, 2020). 

Os centros urbanos, ao longo da história, desempenharam funções econômicas 

e sociais fundamentais, configurando-se como espaços estratégicos para o 

desenvolvimento e a articulação das dinâmicas urbanas. Sua relevância vai além da 

localização geográfica, sendo definida principalmente pelos papéis que exercem na 

organização capitalista do espaço e pela capacidade de concentrar atividades terciárias 

e serviços complementares. 

A relação entre centro e periferia revela uma organização espacial marcada pela 

concentração econômica e mobilidade, onde o centro emerge como núcleo de 

consumo, trabalho e interação social, enquanto a periferia abriga predominantemente 

áreas residenciais. Os padrões de deslocamento e as motivações dos consumidores, 

como aponta Teixeira (2020), evidenciam que a funcionalidade e atratividade dos centros 

comerciais são influenciadas tanto pela oferta diversificada quanto pela acessibilidade. 
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Portanto, a compreensão dos centros urbanos é essencial para a análise das 

transformações e hierarquias das cidades contemporâneas, considerando tanto os 

aspectos econômicos quanto as interações sociais que ali se desenvolvem. 

 

3. DESCENTRALIZAÇÃO COMERCIAL NAS CIDADES: DINÂMICA E 

SURGIMENTO DE NOVAS CENTRALIDADES 

 

A descentralização comercial emerge como um processo marcante na 

reestruturação socioespacial das cidades contemporâneas, refletindo a complexidade e 

a dinamicidade do crescimento urbano. Este fenômeno, seja planejado ou resultante de 

deseconomias de aglomeração e pressões demográficas, provoca transformações 

profundas nos padrões de organização do espaço urbano e no comportamento dos 

consumidores. 

Mais do que uma fragmentação do centro tradicional, a descentralização 

comercial dá origem a uma policentralidade, criando novas centralidades distribuídas 

pela cidade, cada uma desempenhando funções distintas e complementares. Este 

capítulo busca compreender como esses novos polos redefinem as relações comerciais, 

modificam hábitos de consumo e contribuem para valorizar áreas antes consideradas 

periféricas. 

Partindo de perspectivas teóricas e empíricas, será discutido o impacto da 

descentralização no equilíbrio entre centro e periferia, os desafios impostos pela 

mobilidade urbana e as mudanças nas dinâmicas sociais e econômicas das cidades. 

Assim, a análise pretende lançar luz sobre a complexificação da estrutura urbana e seus 

reflexos no cotidiano das populações urbanas. 

A descentralização comercial pode ocorrer de maneira planejada ou espontânea, 

frequentemente motivada pela superlotação das áreas centrais, que leva a ineficiências 

econômicas. Além disso, fatores como o crescimento acelerado da população e fluxos 

migratórios significativos contribuem para esse fenômeno. Como resultado, o espaço 

urbano passa por mudanças, com o aparecimento de novas centralidades em áreas 

antes menos exploradas (ALVES; RIBEIRO FILHO, 2014). 
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 Cachinho e Salgueiro (2009) destacam que a descentralização cria localidades 

comerciais com funções distintas, enquanto Oliveira (2014) enfatiza que essa 

reorganização articula centralidades diferenciadas no espaço urbano. 

 A descentralização comercial altera os hábitos de consumo, pois os moradores, 

acostumados a uma organização urbana anterior, passam a ter acesso mais fácil ao 

comércio, reduzindo a necessidade de deslocamento e a superlotação no centro da 

cidade (Cachinho; Salgueiro, 2009). 

 Para Oliveira (2014), a descentralização comercial resulta do aumento 

populacional, que provoca o afastamento do centro, causando a complexificação da 

estrutura urbana. Com a diminuição da importância comercial do centro, novas áreas 

emergem, oferecendo maior potencial de valorização e expandindo a cidade, criando 

novas subcentralidades. 

 A grande expansão das cidades é um fator crucial para o processo de 

descentralização, pois conforme a cidade amplia sua malha urbana, maior a distância 

entre o consumidor e os comerciantes (Andrade, 2017). Também, a diminuição do papel 

do centro comercial da cidade ocorre principalmente devido à falta de mobilidade 

urbana adequada no caso das cidades brasileiras. 

Segundo Reis (2007), o fenômeno da descentralização comercial nas cidades se 

caracteriza pelo surgimento de novos polos comerciais distantes da área central. Esses 

novos centros passam a competir com o centro tradicional, oferecendo à população 

maior comodidade no consumo e disponibilizando produtos similares aos encontrados 

no centro da cidade, o que intensifica a concorrência entre essas centralidades. 

 Já para Freire (2010) a descentralização comercial nas cidades, com a criação de 

outras áreas da cidade para abrigar novas centralidades, contribui na desvalorização e 

no desaparecimento de formas comerciais mais antigas, os mercados por exemplo, 

sobretudo do comércio do centro e no seu entorno. 

A análise do processo de descentralização comercial revela seu papel 

transformador na configuração socioespacial das cidades, promovendo uma 

redistribuição de atividades econômicas e sociais que resultam em novos padrões de 

interação urbana. Embora a descentralização contribua para a criação de centralidades 

diversas e mais acessíveis, ela também impõe desafios relacionados à mobilidade, ao 

planejamento urbano e à manutenção da vitalidade do centro tradicional.   
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Ao mesmo tempo em que facilita o consumo e reduz deseconomias de 

aglomeração, a descentralização modifica hábitos e dinâmicas sociais, exigindo 

adaptação tanto do comércio quanto da população. Assim, compreender esse 

fenômeno é essencial para planejar cidades mais equilibradas, onde o crescimento 

urbano seja acompanhado de soluções que integrem as diferentes centralidades, 

promovendo um desenvolvimento mais sustentável e inclusivo.  

 

4. A DINÂMICA COMERCIAL NO BAIRRO CENTRO: ANÁLISE DAS 

PERCEPÇÕES DOS COMERCIANTES SOBRE A DESCENTRALIZAÇÃO 

 

Neste capítulo foram postos em prática as entrevistas feitas com os comerciantes 

do Bairro Centro, analisadas de maneira qualitativa-quantitativa para que os objetivos 

desse trabalho possam ser observados de uma maneira assertiva e com embasamento 

teórico-metodológico e empírico. 

As entrevistas semi-estruturadas foram feitas em 10 estabelecimentos em 

diferentes localidades, tentando abranger algumas vias comerciais importantes do 

Bairro Centro do Rio Grande. Realizada entre os dias 13 e 15 de março de 2024, as 

entrevistas foram realizadas baseadas no roteiro feito levando em consideração os 

objetivos do trabalho. 

As entrevistas iniciais ocorreram no Bairro Centro da cidade, local que representa 

a primeira ocupação urbana do Rio Grande.  Esse foi o local mais afetado nesse processo 

de descentralização comercial.  

Nessa etapa das entrevistas, procuramos compreender as motivações dos 

comerciantes ao escolher essa localidade para iniciar suas atividades, assim como as 

razões que os levam a buscar de outros lugares para investimento. Também foram 

investigadas suas percepções sobre a possível redução da atividade comercial no Bairro 

Centro e a viabilidade de manter seus estabelecimentos na área. Por fim, foram 

analisados os pontos positivos e negativos do processo de descentralização a partir da 

perspectiva dos próprios comerciantes. 
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As ruas selecionadas para fazer esta análise não foram aleatórias, foram 

pensadas de acordo com a quantidade de lojas instaladas e com isso três principais 

focos comerciais foram alcançados:  

A Rua 24 de Maio (1) é um importante polo comercial que abriga uma grande 

diversidade de estabelecimentos, incluindo um expressivo número de lojas de roupas 

que atendem a diferentes estilos e públicos. Além disso, a rua concentra lojas de 

variedades que oferecem produtos para o dia a dia, desde utilidades domésticas até 

artigos de decoração. Também se destacam redes nacionais de alimentação, que 

proporcionam opções populares e acessíveis.  

A General Bacelar (2) é uma rua caracterizada por sua ampla variedade 

comercial, reunindo lojas que atendem a diferentes necessidades e públicos. Em parte 

dessa via não circulam carros e representa o primeiro calçadão no Estado do Rio Grande 

do Sul que remonta à década de 1970. Entre os estabelecimentos, destacam-se as lojas 

de telefonia,  roupas, que oferecem desde o vestuário casual até peças mais formais, 

além de farmácias e perfumarias. Também há bazares que comercializam itens variados, 

calçados de diferentes estilos e faixas de preço, e lojas especializadas em 

eletrodomésticos. 

Rua Luiz Lorea (3), rua que embora detenha menor movimento comercial que as 

duas anteriores detém um perfil comercial parecido com as demais, mas como possui 

uma clientela menor, acaba nos oferecendo respostas diferentes das demais. Entre os 

estabelecimentos da via, destacam-se principalmente lojas de roupas com perfis mais 

sofisticadas, lojas de calçados e também lojas de aluguel de fantasias. 
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Figura 2 - Localização das vias onde foram realizadas as entrevistas 

 
Fonte: Pereira, 2024 

 

As ruas 24 de Maio, General Bacelar (Calçadão) e Luiz Lorea estão marcadas no 

mapa de uma maneira reduzida, apenas onde estão concentradas a maior parte do 

comércio, mas elas vão além dos limites sinalizados pelo mapa. 

Na  pesquisa será divulgado o nome da rua, porém não aparecerá nem o nome do 

estabelecimento nem dos  entrevistados. Abaixo listamos perguntas e respostas 

realizadas junto aos comerciantes do Bairro Centro sobre o processo de 

descentralização.A seguir, foram incluídas as perguntas e as respostas mais 

mencionadas pelos comerciantes. 

 

1) O que lhe estimulou a mudar para a zona central? 

Esta questão visava os comerciantes que saíram de outros locais da cidade e se 

mudaram para a zona central.Em sua maioria, as respostas  se justificam devido ao 

movimento e um maior público que circula na zona central fazendo com que os custos 

sejam cobertos por esse número maior de consumidores. Concorrência também é um 

motivo para que se mantenham alguns instalados  no Bairro Centro, sobre isso, é 

importante ressaltar que a concorrência é tanto positiva quanto negativa, pois se por um 

lado ela atrai os consumidores a um só lugar, também faz com que haja uma divisão de 
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público naquela área determinada. E por fim, alguns responderam que a proximidade 

com o público faz a diferença na hora de escolher um local para instalar seu comércio e 

o Bairro Centro é propício a isso devido aos de outros serviços instalados ali 

2) Seu comércio sempre foi na zona central? 

Alguns comerciantes responderam que sim, pois sempre imaginaram se instalar 

no bairro central, mesmo com possíveis mudanças para endereços no entorno, alguns 

deles apenas mudaram de endereço. Outros decidiram sair de outros lugares mais 

afastados do centro, para se instalar onde havia maior concorrência, movimento e 

público. 

3) Como você percebe, se é que percebe, uma diminuição das atividades comerciais na 

zona central da cidade? 

Alguns dos comerciantes acreditam que houve sim uma certa diminuição das 

atividades, já que diversos empreendimentos decidiram sair da zona central. Outros 

comentam que não sentiram essa diferença. Pode-se dizer que algumas ruas comerciais 

do bairro central sofreram mais que outras, já que nas ruas mais tradicionais, pode-se 

observar diversos locais que antes eram grandes comércios e hoje são apenas prédios 

fechados, além de locais que mudam de dono com frequência. 

4) Caso você considere uma diminuição das atividades comerciais na zona central da 

cidade, quais os possíveis ganhos e perdas desta mudança para sua atividade 

comercial? 

Como falado anteriormente, a concorrência é um fator crucial, influenciando 

tanto positiva quanto negativamente, sendo essa uma das respostas. A divisão do 

público é algo também comentado, já que existem diversos vetores comerciais 

espalhados pela cidade. Alguns deles podem ficar mais próximos à casa de alguns 

consumidores, fazendo com que eles optem por fazer suas compras naquele local mais 

conveniente. O aumento no aluguel  no Bairro Centro foi outro ponto negativo que os 

comerciantes comentam, pois quando por diminuir o número de imóveis alugados, os 

proprietários acabam aumentando o preço do aluguel para garantir seus lucros. Já 

algumas pessoas afirmam não ter visto nenhuma mudança nas dinâmicas comerciais 

do bairro central. 

5) Você considera viável a permanência de sua atividade na zona central ou pensa em 

mudar-se para outra zona comercial da cidade como shoppings ou outros bairros? 
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Nessa questão, alguns comerciantes se mostraram abertos à possibilidade de se 

deslocar para outros locais em  busca de um maior faturamento, respondendo que 

consideraram viável uma saída do centro já que os produtos vendidos em seu local, são 

de um determinado nicho e dariam certo em um shopping center ou em alguma via 

pública na periferia.. Já outros negaram de prontidão, pois por mais que tenha diminuído 

a parcela de consumidores no bairro, eles ainda preferem continuar com seu comércio 

onde tradicionalmente está.  

6) Para você, quais foram as maiores perdas para o comércio do Bairro Centro com a 

abertura de novos vetores comerciais espalhados pela cidade? 

Nessa questão, as respostas foram direcionadas  para a diminuição do público, 

a divisão do público,  o aumento no aluguel e a diminuição da concorrência. Outras 

respostas mencionam a mudança nos hábitos dos consumidores, já que antigamente 

os consumidores só tinham um vetor comercial para fazer suas compras.  Com a 

chegada de novos vetores comerciais, os consumidores começaram a ter outras opções, 

por proximidade dos novos locais. 

Figura 3 - Motivos para escolher o vetor comercial para compras 

 
Fonte: Pereira, 2024 

 

Nesse gráfico (Figura 3), podemos ver um pouco sobre essa problemática que os 

próprios consumidores responderam na pesquisa. Foi perguntado aos consumidores, de 

forma online, via Google Forms, quais os motivos para que eles escolham algum vetor 

comercial para fazer suas compras. 
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Para os consumidores,  a proximidade de casa é o motivo mais citado no 

questionário, mostrando que houve uma mudança no hábito por parte dos consumidores 

em razão da mudança na disposição das localidades comerciais no município. 

 Infraestrutura foi também comentado como uma perda para o Bairro Centro, já 

que, para os comerciantes, a prefeitura do município “dividiu a atenção” com outros 

vetores comerciais, precarizando a infraestrutura de ruas, calçadas e afins. 

7) Para você, quais foram os maiores ganhos para o comércio do Bairro Centro com a 

abertura de novos vetores comerciais espalhados pela cidade? 

Nesta questão, o único ganho para o comércio com a saída de alguns comércios 

para fora do bairro central foi a diminuição da concorrência. 

8) Qual o(s) motivo(s) para que você opte por continuar com seu comércio no Bairro 

Centro? 

Alguns responderam que o motivo para sua continuidade no  Bairro Centro está 

relacionado a tradição, pois o centro principal, o centro histórico, é um ponto tradicional 

de comércio para a cidade na realização de compras por parte da população 

Outros comerciantes responderam que o  nicho é um dos principais motivos para 

que eles permaneçam lá, pois parecido com a concorrência, o nicho de um determinado 

comércio, como loja de roupas, todas em um só lugar, faz com que o consumidor já saiba 

onde ir para comprar alguma peça de vestuário . Por fim, alguns comerciantes se sentem 

arrependidos de ter escolhido se instalar no Bairro Centro, principalmente aqueles que 

estão localizados nas ruas paralelas às duas vias principais, pois lá o comércio é menos 

movimentado, fazendo com que não valha a pena estar pagando um aluguel tão caro 

além dos outros gastos para manutenção de suas lojas. 

O questionário destinado aos consumidores foi disponibilizado ao público de 

forma online, por meio da plataforma Google Forms, no dia 29 de maio de 2024, 

permanecendo acessível para respostas até o dia 29 de junho do mesmo ano. Durante 

esse período, foram obtidas respostas provenientes de participantes de diferentes faixas 

etárias, selecionados de forma aleatória. 

Esse instrumento foi elaborado com o objetivo de complementar as lacunas 

deixadas pelas entrevistas realizadas previamente. Dessa forma, buscou-se 

compreender tanto a perspectiva dos comerciantes quanto a dos consumidores, ambos 
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impactados pelos processos analisados no estudo. Fez parte desse questionário a Figura 

três à Figura quatro. 

Conforme consultado com os comerciantes, é possível notar que o comércio 

localizado no Bairro Centro continua sendo o mais frequentado, com 37,2% dos 

respondentes indicando preferência pela principal centralidade do município. Em 

seguida, 19,8% dos participantes demonstraram priorizar o Praça Rio Grande Shopping 

Center, enquanto 11,6% preferem o Partage Rio Grande. Apenas 7% dos entrevistados 

optam por realizar suas compras em ruas comerciais específicas, enquanto uma parcela 

significativa, de 24,4%, declarou não possuir preferência por nenhum vetor comercial 

específico. 

Mesmo somando o número de indivíduos que preferem frequentar os dois 

shoppings, o total ainda não supera o público recorrente do Bairro Centro. Quando se 

adicionam a essa soma os respondentes que preferem fazer compras em ruas 

comerciais específicas, o percentual sobe para 38,4%, apenas 1% a mais do que a 

parcela que opta pelo comércio central.  

Figura 4 - Vetores comerciais que os consumidores preferem 

 
Fonte: Pereira, 2024 

 

Isso evidencia que o público dos shoppings permanece significativamente menor 

em comparação ao do Bairro Centro, especialmente no caso do Partage Rio Grande, que 

registrou a menor preferência entre os participantes. Esse resultado pode ser atribuído à 

proximidade do Praça Rio Grande Shopping Center com áreas residenciais e à facilidade 
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de acesso a esse vetor comercial. Por outro lado, a dificuldade de acesso ao Partage Rio 

Grande parece influenciar diretamente sua menor atratividade entre os consumidores. 

Para entender a percepção dos consumidores sobre os possíveis fatores que 

levaram ao processo de descentralização comercial no município, foi feita a seguinte 

pergunta: “Você percebeu alguma alteração no comércio de Rio Grande após a 

inauguração dos novos vetores comerciais, como o Praça Rio Grande Shopping Center 

(em 2014) e o Partage Rio Grande (em 2015)? Caso afirmativo, quais você acredita serem 

as razões para essas mudanças?”. 

O principal motivo apontado pelos participantes da pesquisa para o processo de 

descentralização comercial em Rio Grande foi o crescimento da cidade, com 27,9% das 

respostas. Em seguida, 24,4% dos participantes destacaram a implantação do Polo 

Naval como o fator mais relevante para essas transformações. Esses dois elementos têm 

grande impacto na dinâmica urbana do município, pois estão diretamente relacionados 

e contribuíram de forma conjunta para mudanças significativas na estrutura local. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os bairros centrais são comumente  o ponto inicial das cidades onde se localiza 

a prefeitura, a Igreja matriz e outros órgãos importantes referentes à fundação da cidade. 

É onde as cidades se estabelecem economicamente e socialmente, com seus 

comércios e serviços, e que servem com ponto inicial de seu crescimento em virtude da 

grande expansão, as cidades estão ficando cada vez menos dependentes de um único 

centro comercial, pois, em razão da distância entre consumidores e comércio, começou 

a ocorrer uma dinâmica diferente começou a ocorrer. 

Por mais que as zonas centrais sejam localidades antigas nas cidades, o comércio 

e os comerciantes precisam e estão se atualizando para continuar seu crescimento. O 

comércio está se locomovendo para mais próximo de seus consumidores, criando novos 

vetores comerciais espalhados pela cidade, fazendo com que comercialmente, o Bairro 

Centro perca, aos poucos, sua influência e relevância  sobre os consumidores rio-

grandinos. 

Buscamos explorar as percepções dos comerciantes sobre o impacto do 

processo de descentralização comercial no Bairro Centro do Rio Grande. Por meio de 
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entrevistas semiestruturadas realizadas em vias comerciais estratégicas e 

complementadas por dados coletados em um questionário destinado aos 

consumidores, foi possível construir um panorama abrangente e fundamentado sobre as 

mudanças nas dinâmicas comerciais locais.   

As entrevistas revelaram que, embora o Bairro Centro continue sendo a principal 

centralidade comercial do município, muitos comerciantes reconhecem alterações 

significativas na dinâmica do local. Entre os principais desafios apontados estão a 

concorrência com novos vetores comerciais, o aumento do custo de aluguéis e a 

migração de consumidores para áreas mais próximas de suas residências. Apesar disso, 

a tradição e a concentração de nichos comerciais ainda sustentam a relevância do Bairro 

Centro.   

Os consumidores, por sua vez, destacaram a proximidade de suas residências e 

a infraestrutura como fatores decisivos na escolha de um local para realizar suas 

compras. Isso reflete uma mudança nos hábitos de consumo, reforçada pela 

descentralização das atividades comerciais e pela diversificação de opções.   

O processo de descentralização é percebido pelos entrevistados como resultado 

de dois fatores interdependentes: o crescimento urbano e a instalação do Polo Naval, 

ambos desempenhando papéis centrais na transformação da estrutura socioeconômica 

do município. Contudo, o impacto desses fatores não foi homogêneo, sendo percebido 

de formas distintas por comerciantes e consumidores em função de suas vivências e da 

localização de seus estabelecimentos.   

Em síntese, esse estudo reafirma o papel histórico e estratégico do Bairro Centro 

como polo comercial, mas também evidencia os desafios impostos pela 

descentralização. Ele fornece uma base sólida para compreender as complexas relações 

entre os vetores comerciais e os agentes que compõem a economia local, apontando 

para a necessidade de estratégias que conciliem tradição, inovação e acessibilidade 

para garantir a sustentabilidade do comércio no município. 
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NOTA DE PESQUISA: O LUGAR IMAGINADO E VIVIDO PELO 

SOM DO BANDONEON: MÚSICA E CULTURA TEUTO-

BRASILEIRA EM POMERODE/SC 

Fernando Henrique Machado Avila 

 

Este trabalho visa discorrer sobre a prática do bandoneon na cidade de 

Pomerode, Santa Catarina, e sua utilização como ferramenta de manutenção da cultura 

teuto-brasileira, dialogando com o conceito de lugar e procurando entender como as 

pessoas pecebem, imaginam e representam a cultura musical do passado no presente. 

Por conseguinte, busco traçar um diálogo entre Música e Geografia em uma pesquisa de 

caráter qualitativo e fenomenológico, uma faceta da minha pesquisa de mestrado em 

andamento na Universidade Federal de Santa Maria. Sendo assim, foram empreendidas 

técnicas de pesquisa de campo, tais como observação, diário de campo, entrevistas, 

pesquisas em jornais, livros e periódicos acadêmicos. Por conseguinte, baseio-me em 

pesquisas que têm relacionado Música e Geografia, como em Panitz (2010, 2012, 2021) 

e Dozena (2016) que destacam-se como importantes referenciais no Brasil.  

O bandoneon é um instrumento musical da família dos aerofones de palhetas 

livres, na qual também fazem parte o acordeon e a concertina, todos estes possuem o 

fole como elemento em comum, e foi inventado em meados do século XIX, em Krefeld, 

no território que hoje pertence à Alemanha. O bandoneón deve seu nome ao seu 

inventor, Heinrich Band e à cooperativa Union criada para apoiar financeiramente sua 

fabricação. Assim, quando o instrumento chegou à América do Sul, era foneticamente 

chamado por sua marca registrada “Band-Union” e a pronúncia logo mudou de 

bandunion para bandoneon. Apesar de sua origem europeia, o bandoneon encontrou na 

Argentina e Uruguai, em meio ao tráfego de imigrantes alemães, o porto para atracar e 

introduzir-se numa cultura musical onde ele seria o protagonista, nas orquestras típicas 

de tango. Astor Piazzolla, grande expoente do tango e do bandoneon, assim narrou a 

trajetória do instrumento em um concerto gravado em Nova Iorque, na década de 1980. 
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Esta é a nova música de Buenos Aires, o nuevo tango. Nós iniciamos com essa 
música em 1954. [...] Meu nome é Astor Piazzolla, eu nasci na Argentina, cresci 
em Nova Iorque e meus pais vieram de Trani, Itália. Este estranho instrumento 
que vocês veem aqui e que muita gente diz que é um acordeon, não é um 
acordeon, é um bandoneonn. Este é um instrumento que foi inventado na 
Alemanha, em 1854, para tocar música religiosa numa igreja. Começou numa 
igreja e, então, alguns anos depois, foi levado para os bordeis de Buenos Aires. 
E, agora, é levado para o Central Park. É uma interessante jornada para um 
instrumento. E vejam, isso não é uma piada, eu não estou tentando ser 
engraçado, essa é a vida real deste instrumento, uma vida muito surrealista, 
mas é assim que o tango nasceu (PIAZZOLLA, 1987, faixa 5, tradução minha). 

 
Desta maneira, o bandoneon saiu do interior da Alemanha, chegou na América do 

Sul e passou a ter um novo modo de incorporação na música, ajudando a construir o 

gênero musial Tango. Todavia, o bandoneon também continuou a soar canções do 

folclore alemão em localidades que recebiam imigrantes no Sul do Brasil. É o caso de 

alguns municípios do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Aqui, destaco o caso de 

Pomerode, municípcio fundado próximo a Blumenau.  

Conhecida como a cidade mais alemã do Brasil, Pomerode iniciou seu vilarejo em 

1863 por imigrantes oriundos da Pomerânia, numa localidade entre Blumenau e Joinville, 

povoamentos de imigrantes de língua alemã já fundadas anos antes, em 1850 e 1851, 

respectivamente. Estes imigrantes eram agricultores que se dedicavam à plantação de 

batata, arroz, feijão, mandioca e fumo, além da criação de animais. Economicamente 

estas comunidades se desenvolveram com a industrialização, possuindo sedes de 

empresas nacionais e multinacionais como Karsten, Porcelana Schmidt, Malharia Kyly, 

entre outras, gerando fonte de emprego e renda na região, impulsionada também pelo 

turismo e as festividades de caráter alemão, como Oktoberfest, Festa Pomerana, 

Osterfest, que trazem visitantes de todo o Brasil. Um dos sítios mais difundidos para 

visitação e com forte apelo de traços marcantes da imigração, é a Rota do Enxaimel, 

tombada como patrimônio paisagístico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), e reconhecida pela Organização das Nações Unidas como uma das 

melhores vilas turísticas do mundo (Jornal de Pomerode, jan. 2024. p.43). São 50 casas 

construídas no estilo enxaimel, num percurso de 16 quilômetros, e que representam a 

maior concentração de casas desse estilo arquitetônico fora da Alemanha. Pomerode 

possui 11 imóveis tombados pelo IPHAN, além do Conjunto Rural de Testo Alto, e outras 

221 edificações protegidas a nível municipal e estadual (Portal IPHAN, 2018). 
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Nos últimos 20 anos, muitas iniciativas do poder público estão sendo exercidas 

em prol da manutenção da cultura musical alemã em cidades catarinenses, 

especialmente Pomerode, Blumenau, Joinville e outras. Oficinas de ensino de 

bandoneon são oferecidas para adultos e jovens, muitas vezes de forma gratuita, com o 

intuito de resgatar a prática do bandoneon.  

O projeto da Escola de Bandoneon, que tem o apoio da Prefeitura de Pomerode, 
surgiu há quatro anos com o intuito de resgatar o amor dos pomerodenses por 
um instrumento tão significativo para os imigrantes, como é o 
bandoneon”Temos aulas a semana toda, de manhã, à tarde e à noite. Quem 
quiser fazer uma aula, a escola está aberta. Temos alunos de todas as idades, 
desde o mais jovem com nove anos, até adultos, com 60 e 70 anos” (Portal 
Testo Notícias, 19 de janeiro de 2023). 

 
Encontros são promovidos em diferentes cidades para promover a apresentação 

dos estudantes, muitos deles caracterizados com vestes típicas alemãs, tocando 

valsas, chotes e polcas desta cultura musical, mas também interpretando temas da 

música gaúcha e caipira e/ou sertaneja raiz, denotando um processo de aculturação de 

músicas de matriz rural brasileira. Desta maneira, a música se torna objeto de estudo da 

Geografia quando ela fala de lugares e se organiza num território, lugares que se 

articulam no espaço, seja a Pomerânia no Brasil ou a música caipira em Pomerode, 

interpretada ao som dos bandoneons. Assim, interpreto a forma como a música fala do 

espaço, ela nos dá material de análise na Geografia, se tornando um geo-indicador do 

território, expressando relações afetivas, significações e significados de pertencimento 

à cultura alemã, identificando e compreendendo suas raízes e sua herança cultural.  

Entendo o conceito de lugar (Souza, 2004, p. 114) “como um espaço percebido e 

vivido, dotado de significado, e com base no qual se desenvolvem e se extraem os 

‘sentidos de lugar’ e as ‘imagens de lugar’” e, quiça neste caso, os sons de um lugar, por 

meio da dimensão espacial do fazer musical, com espaço para as subjetividades, 

identidades e trocas simbólicas entre os atores sociais, em meio a quadros espaciais 

formais e informais, nos quais as interações e relações quotidianas são construídas. 

Esses contextos são ativa e rotineiramente acionados por atores sociais em suas 

comunicações e interações quotidianas (OSLENDER , 2004: 961-61 apud SOUZA, 2013, 

p. 113). A partir do ponto de vista de que os encontros de bandoneonistas de tradição 

alemã são um construto elaborado por um movimento político, econômico e cultural, e, 

principalmente musical, que busca valorizar uma identidade germânica, é possível 
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pensar em termos de uma “comunidade imaginada”, paradigma utilizado por Anderson 

(2008) para explicar o surgimento das identidades nacionais europeias no final do século 

XVIII, já que os sentimentos de reconhecimento comum em um passado reelaborado e 

atualizado no presente são aplicáveis aqui, na Festa Pomerana, em Pomerode , Santa 

Catarina.  

O geógrafo Yi-Fu Tuan refere-se ao vínculo emocional entre as pessoas e os 

lugares por meio do conceito de topofilia (1980). A palavra topofilia deriva do grego, 

significando literalmente amor ao lugar. Este conceito explora como os sentimentos, 

percepções e valores humanos estão intrinsecamente ligados aos ambientes físicos e 

como esses vínculos influenciam a forma como os espaços são experienciados e 

valorizados. Ao aplicar o conceito de topofilia à Geografia vinculada com a Música, 

podemos compreender melhor como a música e o espaço se entrelaçam para criar 

paisagens culturais ricas e emocionalmente significativas. A posição de Doreen Massey 

(2000) revela simpatia para com os lugares, ao serem as identidades vistas como fluidas 

e mutáveis, mas que não podem, justamente, ser fixadas. Na prática, lugares são, menos 

ou mais claramente, e menos ou mais fortemente, quase sempre territórios. Isso tem a 

ver com o fato de que as identidades sócio-espaciais se associam, sempre, relações de 

poder especializadas. O capitalismo contemporâneo, que impessoaliza, atomiza e 

massifica, também gera reações psicológicas como a necessidade de familiarizar-se (ou 

mesmo apegar-se) a certos espaços, tornados assim, lugares. Há uma visceral 

necessidade psicológica de lugarização, de tornar familiares e dotar de significado e 

carga afetiva as porções do espaço com as quais mais interagimos.  

Durante o VI Encontro de Bandoneon, realizado na 39ª Festa Pomerana, em 

janeiro de 2023, realizei observação de campo e algumas entrevistas com músicos e 

professores de bandoneon  dos jovens bandoneonistas que estavam participando do 

encontro, vindos de diferentes cidades da região, de modo a interpelá-los sobre suas 

trajetórias com o bandoneon e a cultura alemã. O professor Rodrigo Kienen, 35 anos, 

começou a tocar bandoneon porque era um instrumento que ele sempre admirava 

desde criança.  

Meu pai gostava muito da música folclórica germânica e ele tinha aqueles 
discos, famosos bolachões, que tinha bastante bandoneon. Eu gostava muito 
de escutar aqueles discos e sempre falava pro meu papai: um dia quero 
aprender a tocar este instrumento! Passaram-se os anos e eu aprendi a tocar 
acordeon, porque não tinha professor de bandoneon. Eu morava em Blumenau. 
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Tinha um disco do meu pai que era do senhor Alfredo Radloff, ele era um 
professor famoso, e na capa do disco ele já tinha uns 80 anos. Eu perguntava 
pro pai: será que este senhor está vivo? E meu pai dizia: eu não sei, mas eu acho 
que sim (Entrevista, Kienen, 21 de janeiro de 2023). 

 
Alfredo Radloff tem destaque no site alemão Bando Bando, na aba destinado ao 

bandoneon no mundo, tamanha a sua importância para a difusão do bandoneon em 

Santa Catarina e no Brasil, pois além de bandoneonista e professor, ele também vendia 

bandoneons importados da Alemanha, em parceria com a famosa marca Alfred Arnold. 

Além disto, também difundiu os bandoneons Danielson, de fabricação brasileira, da 

cidade de Santa Rosa, no noroeste do Rio Grande do Sul. 

O bandoneon chegou ao mundo todo com emigrantes alemães. Ele ainda é 
tocado hoje por emigrantes poloneses em casamentos na França. Eles 
conheceram o bandoneon na área do Ruhr antes de emigrarem para a França 
na década de 1930 e levaram o bandoneon com eles. Emigrantes alemães em 
meados do século XIX fundaram cidades como Blumenau e Pomerode 
(Pomerânia) no Rio Testo, no Brasil. A música de dança ainda é tocada lá hoje 
em grandes festivais com o bandoneon. Alfred Radloff, foi professor de 
bandoneon, compositor e importador de bandoneons AA na década de 1930 
para Indaial, no Brasil. Nos primeiros dias, instrumentos de 104 e 106 notas 
chegaram aos assentamentos. O importador desses bandoneons da Alemanha, 
principalmente de F. Lange, era o Sr. Usidell, de Blumenau. A partir da década 
de 1930, Alfred Radloff importou bandoneons de 142 e 152 notas da empresa 
Alfred Arnold. Há uma história de que Alfred Radloff ganhou dois bandoneons 
novos da Alfred Arnold de graça para aumentar as vendas. A partir da década de 
1950, ele foi representante da empresa "Danielson", que construiu bandoneons 
de 142 notas com tom de oitava e teclado renano no Brasil. Alfred Schwabe foi 
outro emigrante que viveu em Pelotas / Rio Grande do Sul, no Brasil, e importou 
bandoneons AA de lá (Bando - Bando site, tradução minha). 
 

O professor Rodrigo Kienen dá mais detalhes sobre o contato e processo de 
aprendizagem com o professor Radloff. 

Um dia eu encontrei um jovem, na época eu tinha 15 anos e ele tinha 14 anos. 
Esse rapaz tocava bandoneon, e eu perguntei com quem ele tinha aprendido. 
Com Seu Radlof, ele falou. Nessa altura, ele já tinha 94 anos. Eu peguei o 
contato, fui lá ver este senhorzinho, aprender a tocar bandoneon. Aí ele falou: 
olha, eu não dou mais aula, estou muito idoso, mas vem aqui, se tu aprender 
em 1 mês, eu te digo se vou continuar a te ensinar ou não. Fui lá fazer aula, e aí 
como eu já tocava acordeon, facilitou bastante. Ele continuou me dando aula 
até os 96 anos de idade. 
A metodologia que era utilizada aqui na região era a metodologia alemã e essa 
metodologia era com numeração. Então tinha a ideia de pentagrama, o tempo, 
as notas, só que não se lia as notas musicais no pentagrama, o dó ré mi nas 
linhas, se lia a numeração. Se lia a numeração dos botões do bandoneon em 
cima do tempo das notas. Então se aprendia daquela forma e se tornava fácil, 
pois eu lia partitura de acordeon e sabia a divisão musical, então foi só ver os 
números e aprender. 
Essa metodologia a gente ainda utiliza bastante pra cá. Hoje eu dou aula aqui, 
com os alunos eu utilizo bastante essa metodologia que é a ideia de divisão 
musical, as figuras rítmicas, e uso a numeração. A ideia da metodologia alemã 



 ANAIS 

BGG Especial XXXVIII EEG de Rio Grande/RS - p. 152-415   412 

Boletim  

de Geografia 
Gaúcho  

antiga, pra aprender, se torna muito mais fácil (Entrevista, Kienen, 23 de janeiro 
de 2023). 

 
O bandoneonista e professor Márcio Brosowski também dá o seu relato sobre a 

razão pela qual começou a tocar bandoneon e como foi o seu processo de 

aprendizagem, chegando a estudar também com o professor Radloff. 

Eu venho de uma cidade que tem uma cultura musical bem forte e minha ideia, 
sempre, desde que eu era mais guri, era tocar o acordeon. Pela influência do 
meu pai, do meu tio que vem de uma cidadezinha aqui do Vale do Rio Itapocu, 
que eles sempre diziam que antigamente se tocava muito o bandoneon nos 
bailes, os bailes todos eram só com bandoneon. E daí ele disse assim: por que 
você não tenta o bandoneon em vez do acordeon? Eu compro o bandoneon pra 
você. Se você não gostar do bandoneon, vende  o bandoneon e compra a tua 
gaita. Eu tinha 16 anos. Comprei o bandoneon e comecei a ter aulas. Fui 
procurar professores. Gostava da sonoridade do bandoneon, me encantava a 
sonoridade do bandoneon e eu gostava da cultura que era cultivada aqui na 
região e ali começou a história.Procurar professores, procurar método, 
procurar partituras. Eu tive vários professores. Os professores que eu tive já são 
todos falecidos. Pessoas que tocavam de forma empírica, só tocavam de 
ouvido. Tive professores que me ensinaram partitura, ler partitura. Muita coisa 
procurei sozinho. Então são pessoas lá da região de São Bento do Sul, Rio 
Negrinho, que hoje já não estão mais entre nós. Em Blumenau tinha um 
professor muito famoso, Alfredo Radlof, que foi um grande disseminador da 
cultura do bandoneon aqui no Vale do Rio Itajaí. Com certeza, por causa dele 
existe essa cultura tão disseminada de bandoneon hoje (Entrevista, Brosowski, 
21 de janeiro de 2023). 
 

A cultura do bandoneon, disseminada no passado e perpetuada no presente 

nesta região de Santa Catarina, tem nas figuras do professores Kienen e Brosowski um 

grande referencial de ensino do instrumento e da valoração da tradição alemã na 

música, dando continuidade à prática do bandoneon. Porém, os novos professores que 

tiveram seu embasamento de ensino e prática na tradição musical alemã dos 

descendentes de imigrantes, renovam o interesse pelo instrumento, abordando e 

ressignificando-o de acordo com os gostos atuais dos jovens, sem deixar de lado o 

passado. 

O seu Radlof morreu aos 96 anos e aí eu comecei a dar aula no lugar dele, 
porque o pessoal procurava. Fui dando aula e aos 22 anos virou minha 
profissão. Eu dou aulas aqui na região, as prefeituras têm projetos nas cidades. 
Eu moro em Pomerode, tem o projeto da cidade, da Fundação Cultural, onde a 
gente atende 45 alunos. E cidades vizinhas também, em Timbó eu dou aula 
também. O repertório a gente inicia com esta escola alemã, que entra mais na 
música folclórica, mas depois a gente vai variando, daí entre gaúcho, tango, 
vaneira, tudo. Em Joinvile, quando a gente abriu o projeto, não tinha alunos lá, 
ninguém se interessava. Na época a febre era a música Despacito, e a gente ia 
nos colégios mostrar o instrumento, e falava que era um instrumento folclórico 
mas que não se limitava a apenas isso, pois dominando ele, se tocava qualquer 
música, então a gente tocava a música que o jovem se interessava, com isso a 
gente trazia o aluno, se interessava. A gente trazia o aluno. A gente tem muito 
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estes encontros de bandoneon, então o jovem via o outro tocar e quer aprender 
também. O interesse dos jovens se deu mais de uns 8 anos pra cá que a gente 
conseguiu trazer mais eles, porque a gente foi inovando o repertório. Quando eu 
aprendi, realmente era só música alemã, tocava alguma coisa de tango e ficava 
naquilo. Não tocava um chote, um vanerão, isso não tinha no bandoneon. 
Depois eu fui vendo que dava pra tocar outros gêneros, passei a ter essa visão, 
passei a adpatar, posso tocar uma vaneira, um samba, um chorinho. Quando 
eu comecei a tocar, em 2003, não tinha essa ideia de tocar uma música gaúcha 
aqui, tanto que eu vi o Mano Monteiro no primeiro encontro que eu fui em 
Joinvile, eu vi o Mano tocar. Ele tocava chamamé. Daí que eu comecei a notar, 
a gente só toca música folclórica, se o cara toca isso, eu também consigo. E 
comecei a inovar o repertório e trazer isto pra nossa região, e trouxe essa ideia 
pra nossa juventude (Entrevista, Kienen, 23 de janeiro de 2023). 

 
Instigar o interesse das crianças e jovens para o estudo do bandoneon com 

músicas do presente e a partir daí apresentar a tradição musical do instrumento é um 

artífice dos professores. Porém, para além disso, o ensino de bandoneon é uma política 

pública de Pomerode e outros municípios da região, de modo que o instrumento é visto 

pelo poder público como uma ferramenta de manutenção da cultura, um agente 

catalisador da tradição alemã. 

 
Eu trabalho como professor de bandoneon em São Bento do Sul e, em Joinville, 
é um projeto cultural da prefeitura de Joinville. As crianças são arregimentadas 
dentro das escolas, elas precisam estar nas escolas públicas pra ter direito à 
vaga. Cada criança ganha o bandoneon emprestado, aulas gratuitas. Varia o 
repertório bastante, porque quando a gente começa a passar o repertório, as 
primeiras musiquinhas são musiquinhas comuns em vários instrumentos. Tipo 
assim: qual a primeira música que a criança vai tocar? Brilha brilha estrelinha, 
que é usada no método Suzuki de violino, primeira música que a criança 
aprende a tocar no violino, que é mais decorada do que uma leitura de partitura, 
pra ela assimilar um pouquinho o som do instrumento, abrir e fechar, a música 
é fácil, e você vai avançando com outros tipos de música. Às vezes as crianças 
querem uma música da moda, como aconteceu ano passado, em que todas 
elas queriam tocar Baby Shark, que fez muito sucesso. Fizemos um arranjo, 
tocaram Baby Shark, e como acontece com toda música da moda, tocaram em 
duas aulas e depois não queriam mais saber. E aí volta a algumas músicas da 
tradição alemã, porque em Joinville a história do bandoneon se confunde muito 
com a imigração alemã e a história da cultura alemã, está intimamente ligado, 
assim como aqui em Pomerode, Blumenau. Então você escuta bandoneon e 
está ligado à cultura germânica.  
No Rio Grande do Sul já é diferente, dependendo do lugar do Rio Grande do Sul 
onde você vai, já tem outros estilos, já puxa pra outro lugar, mais perto da 
fronteira, já é bem diferente. 
Mas aqui, 95% do pessoal que toca bandoneon vai tocar o estilo que está 
tocando agora: marchinha, valsa, chotexinho alemão, e quando o pessoal está 
um pouquinho mais evoluído no instrumento, às vezes arrisca um Piazzolla.. o 
pessoal toca muita música gaúcha. Hoje, aqui, não, por causa que a festa é 
predominantemente alemã (Entrevista, Brosowski, 23 de janeiro de 2023). 

 
A partir da imersão realizada, até o presente momento, em eventos da Festa 

Pomerana que promovem a prática do bandoneon como uma forma de manutenção da 
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cultura alemã, foi possível perceber que o instrumento não é um solista neste 

emaranhado de representações e imaginários. Hábitos e costumes dos imigrantes 

alemães são cultivados pelos seus descendentes com a existência das sociedades e 

clubes de tiro, restaurantes de gastronomia típica alemã, a prática da língua alemã entre 

os habitantes, bem como as festividades com música e danças tradicionais, de forma 

que esta miríade de elementos da cultura germânica se tornam processos que 

substantivam (i)materialmente os espaços urbanos e rurais destas localidades, o que 

aproxima e reconfigura passado e presente.  

O bandoneon é um agente não humano que compõe e ocupa lugar na paisagem 

sonora das festividades e celebrações destas localidades. O bandoneon carrega 

consigo um poder simbólico determinante dentro deste lugar imaginado e vivido, pois 

atua como parte de um sistema sócio-espacial que acentua a presença da música como 

constituinte ativa da discursividade cultural, agindo como um objeto que comunica e 

media passado e presente durante sua performance pelo bandoneonista jovem ou 

adulto da tradição teuto-brasileira.  
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